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Sessão especial destinada a reverenciar a 
memória do Ministro José 1\mêrico de Almei­
da, pelo seu centenário de nascimento, 

1.1 -COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 

-Convocação de sessij.p ~aordinária a 
realizar-se terça~feira, dia 3, às 21 horas, com 
Ordem do Dia que deSigna. 

12-ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 
2- DISCCIRSO PROFERIDO PELO 

SENADOR MARCONDES GADELHA 
POR OCASIÃO DA SOLENIDADE CO­
MEMORATIVA DO TRANSCCIRSO DO 
CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE 
JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA 

3-DISCCRSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

-Do Senador Carlos Chiarelli, pronuncia­
~do J}_a sessão de 27-10-87. 

-Do Senador Áureo Mello, pronunciado 
na sessão de 8-10-87. (Republícação.) 

4 -ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMAI'IENTES 

Ata da 7311 Sessão, em 29 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SEPRESEJYTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra - Nabor JúniÔÍ' 
-Leopoldo Peres -Áureo Mello- Odacir Soa­
res- Ronaldo Aragão -João Menezes -Jarbas 
Passarinho --João Castelo --Alexandre Costa 
-Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues- Hugo Napoleão- Vtrgílio Távora- Cid 
Sabóia de Carvalho- Mauro Benevides -José 
Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena- Raimundo Lira -Marco 
Maciel- Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
-Guilherme Palmeira- Divaldo Suruagy-

Teotônio V~ela Filho- Francisco Rollemberg­
Luiz Vi~na - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
--José Ignácio Ferreira -Gerson Camata -
João Calmon -Jamil Haddad- Afonso Arinos 
- Nelson Carneiro -Itamar Franco - Alfredo 
Campos -Ronan Tito-Severo Gomes - Fer­
n_ando Henrique Cardoso - -Mauro Borges -
lram Saraiva -Irapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha ' 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale ----:- RacMid 
Sa1danha Derzi --W~son Martins- Affonso Ca­
margo - José Richa - Ivan Bonato - Dirceu 

Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Declaro abe_rta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

A presente sessão, convocada em at~ndimento 
à deliberação do plenário, quando da aprovação 
do Requerimento n<:> 131, de 1987, de a_utoria do 
Senador Humberto Lucena. destina-se a reveren­
ciaf a memória do Ministro José América de Al­
me_ic;la, pelo seu centenário de nascimento. 

· . 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
'Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Convido S. Exl' o Ministro Rapael Mayer, Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, a tomar parte 
na Mesa. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Od 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia- o seguinte discurso.) 
- Exm~ Sr. Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, Dr. Rafael Mayer; E:itrn9 Sr. Ministro daJusti­
ça, Dr. Paulo Brossard; Exm9 Sr. Ministro Ivan 
de Souza Mendes; Exm9 Sr. Ministro da Cultura, 
Dr. Celso Furtado; Exm9 Sr. Ministro-Antônio Ter­
reão Braz; Exm~ Sr. Ministro Fernando Vilar; auto­
ridades civis e militares; Exm9 Sr. General Rey­
naldo Mello de Almeida e demais membros da 
família do homenageado de hoje, José América 
de Almeida; Exm9 Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando, alguns meses antes de falecer, José 
América de Almeida visitou Fortaleza, atendendo 
a convite de Paulo Peroba, em uma interessante 
promoção cultural, despertou a atenção de todos 
e não apenas dos mais vividos que contemplaram 
o grande político e intelectual no te~;npo da história 
em que viveu. Aliás, em suas amplas atividades, 
o homenageado de hoje teve o c_uidaà.O de viver 
com dignidade a história, antes de ser escrita e, 
Jogo após, de escrevê-Ja e interpretá-la, antes que 
os prazos da vida desfigurass_em fatos e pessoas. 
Vrsitando o Ceará, já multo idoso_ e formidavel­
mente sábio, José Amêrico consegUiu impres­
sionar a todos, principalmente pelas luzes de seu 
espírito. 

Hoje, nesta solenidade, são as luzes de. sua alma 
que ainda brilham sobre n6s. É seu espírito que 
resplandece e nos emociona, exata,mente pelo 
brilho. É ele que continu<:~ aqu~ pelo milagre de 
sua inteligência e pelos prodígios de seu intelecto. 
Ora, quando o Presidente Humberto Lucena me 
comunicou que falaria esse modesto represen­
tante do Estado do Ceará, em nome do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 
além de emocionar-me pareceu adivinhar no con­
vidado um dos maiores admiradores do mestre 
paraibano. -

Há, entre o orador e o homenageado, aJgumas 
identidades que levam o primeiro a ligar-se ao · 
segundo. De princípio, ressalto, a formação jurí­
dica de José América, capaz de dimensioná-lo 
por toda a longa vida. Formado na mesma escola 
de Tobias Barreto, Castro Alves. Oovis Bevilácqua 
e tantos e tantos outros brasileiros inesquecíveis, 
José América trouxe dali para suas bravas joma-
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das todo o encanto da ciência jurídica, luminária 
de s.eu int~ecto privilegiãdo. Vem, após todo esse 
edificio_ de_ conhecimentos da dificil área social, 
magnificanleirte-e_nf'õc8dã.-por Joaquim Pimenta, 
em sua classificação das ciências, em busca de 
alinhai seus concretismos, o seu gênio literário 
que o levou, inclusive, a demarcar urna literatura 
nordestina. E hão se fale apenas, na Bagacelra, 
seu livro mais famoso e mais editado, há outros 
de igual gosto. O Boqueirão tem seus méritos 
e Coiteiros é toda_ urna _fase da vida dos sertões, 
dramáticos sertões varados pelo cangaço e por 
suas atrocidades que o escritor paraibano sempre 
cuidou de interpretar, nas suas inteligentes fugas 
em busca da Sociologia, ·mesmo pela identidade 
prOduzida pelo Direito e rnais pela vocação indo­
mãda de Sempre interpretar, seja a história ou 
seja o seu própriO destino. Humanista inveterado, 
nada lhe podia escapar à curiosidade e seu conhe­
cimento era vasto, embora nascido de urna certa 
inquietlide, ta!ltãs e tanas vezes confessada. 

Ali'ãjetória de JOsé América de Almeida é todo 
o selo de uma inquietação, qual se estivesse sem­
pre -prOrito a realizar algo de diferente e novo. 
O menino de Brejo de Areia, onde nasceu a 1 O 
·de janeiro de 1887, teve sua missão ao longo 
de oiténta anos no presente século e marcou todo 
esse períod_o, atr~vés da dignidade com que per­
correu todos os se_us caminhos existenciais, 
éheiOs de obstáculos e com todas as pedras que 
Carlos Drummond de Andrade repetiu em seu 
famoso poema:· -

Á Faculdade de Direito de Recife foi Sua grande 
aspiração, apóS conciuído o curso no Uceu Parai­
bano. Em 1908, .entre brilhantes companheiros 
de turma e contemporâneo de um outro tanto 
de igual valor, José Amédço r~cebe1,.1 suas creden~ 
cials de _bacharel em ciências jUrídicas -e sOciais. 
No ano séguinte funcioriâVa ·como Promotor Pú~ 
blico em Sõusa e, em 1911, atingiria o aJto cargo 
de Procurador-Geral do Estado da Paraíba. Ocu­
pando secretarias do Estado e por duas vezes 
o Ministério da Viação e Obras Públicas, em 1935 
e 195~~ nosso homenageado chegou aos cargos 
da maior importância, além destes e hoje, quando 
é dignamente felembrado, avulta a sua: figura de 
Senador da República e de Governador de seu 
Estado. Sua biografia registra urria passagem pela 
á_rE:a educàcional, como Reitor da Universldade 
Federal da Paraíba, o que oferece uma melhor 
vísão de sua personalidade, permitindo destaque 
pãiã Sua formação humanística, caracterizada pe-

la amplitude dos conhecimentos e dos propósitos 
conseqüentes. 

A amplitude da figura hoje horrieTtageáda até 
confunde o orador que nem sabe quem mais 
deve ser destacado: se o romancista, o jurista, 
o político, o rnemorialista e, de certo modo, o 
historiador. Sim, o historiador que cuidou de expli­
car ao Brasil a Revolução de 31 de março de 
19~ através de seus antecedentes históricos, na 
tentativa de uma localização sociológica para uma 
questão que parecia meramente política. 

''O militarismo não convém às nossas institui­
ções nem aos próprios militares", dizia José Amé­
rica em preCioso estudo e advertia: "T~rnos uma 
amarga experiência de emulações violentas, na 
disputa do poder, com os instrumentos da reação 
imediata'', __ Mas, ~em situações de_sesperadas, co­
mo dizia, José Amériço_ admitia em discurªos pro­
feridos em 1932 e em 1_9~?_o r~sguardo da segu­
rança nacional. E, testemunhando os aspectOs 
patológicos de seu tempo, chamou de "rer'nédio 
heróico" a interfe~ncia da força no Campo políti­
co. Para evitar a gue!TCI, civil, para fugir da deSCI" 
dem, da corrupção, da inub1idade administrativa, 
preferia a intervenÇão de uma força maior que 
a habilidade política. /Y\as, de modo muito claro, 
bradava: "só uma motivação grave ou um ideal 
superior poderão autorizar a ruptura de um siste­
ma político, notadamente se tem suas raízes na 
soberania pOpular". 

Apoiava os remédios extremos, mas hão o seu 
exagero· ou através desse exagero o desregramen­
to que levou o País a enumerar, oorn tristeza e 
muita des_informação, listas enormes de mortOs 
e desaparecidos, para sempre desaparecidos. A 
tortura jamais somaria ao seu espírito_ qualquer 
pecado e, defensor das liberdades, sempre enten­
deu~ -como bom- conhecedor _de SociolPgia, que 
as desordens não favorecem a elas e sim as sub­
traem da realidade nacional. 

Se não houvesse falec:ido a 1 O de rnarço de 
1980, teria hpje mais de um século de experiência 
a contemplar a nossa presente problemática e 
louvaria, com certeza, aos que, com todas aS for­
ças que a vid_a permite, procuram segurar o País 
na trilha certa de sua redemo!:~:atl2:ação, assistida 
pela ordem, pelo zelo público e pela responsa­
bilidade sócio-econômica. Suas mãos, calejadas 
pelo tempo, ainda teriam aplausos seculares para 
os que lhe sucedem nos bons propósitos de pôr 
o BrasiL como um todo e uma grande afumação 
histórica, acima e multo acima dos propósitos 
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destituídos de raízes e impossibilitados da oferta 
do fruto. 

Nesta hora em que falamos, diante de tantas 
presenças ilustres, sentimos a presença do mestre 
paraibano, qual se voltasse, emergindo do tempo 
e pleno de ensinamentos democráticos, <:apazes 
de um grito imenso em defesa da normalidade 
democrática, preferível a qualquer outro processo 
já registrado ou não no decurso da História do 
Brasil. Ouçam~no: ''Triste crônica a de_1937. Um 
golpe branco antidemocrático e antlbrasil, espe­
lho da era fascista, com postulados condenados, 
por toda a inspiração política do império e da 
República. O Congresso fechado com cavalaria­
nos à porta; extintos os partidos ; a imprensa es­
cravizada pelo DIP; o homem providencial do tora­
litarismo onipotente; uma caricatura do p-oder 
pessoal e de n,egação dos direitos do homem. 
Tudo se sacrificou: a representação, a federação, 
a descentralização". 

A importância dos militares, para José Américo 
de Almeida, sempre residiu na certeza de que 
as Forças Armadas são mantenedoras da demo­
cracia e saudou, com espfrito forte, o que chamou 
de "operação de 1945", reabilitação das classes 
annadas. E disse: "Restaurou-se a democracia; 
já triunfante na praça pública a poder das armas". 

Mas é impossível fugir do escritor, logo a mim 
nascido de Jáder de Carvalho e Margarida Sabóia 
de Carvalho, figuras expoêndais da literatura cea­
rense. Agora c::::hega-se a mim José Améôco de 
Almeida, o memorialista de trechos breves e -inci­
sivos de sua vida, a vida da Paraíba, a vida do 
Brasil. Camilla Castello Branco, c:omo Çhateau­
briand, mais do que Um escritor foi e é w),a litera­
tura, como já disse alguém referindo-se a um 
dos grandes nesse difícil s~tor da criação intelec­
tual. José América é mais do que foi: romancista, 
memorialista, historiador, político, admirlistrador. 
É o próprio tempo. Juracy Magalhães, O cearense 
que deslumbrou a Bahia ~_lá de:i~~- e plª-Qtou 
todas as qualidades criatlvas de seu esPírito, prefa­
ciou" O ano do Nego" essas memórias tão ilustra­
tivas de nosso homenageado. E seu pi-efácia é 
bela página também memorial. Neste livro José 
América é muito mai_s simples do que o roman­
cista e seu vocabulário, instrumento de suas lem­
branças, toma-se ameno e parece coll}ido no coti­
diano, muito mais do que nos tratados complexos 
que desftlaram ao longo de seu olhar curioso. 
O assassfnio de João Pessoa, antes de consu­
mado, foi um pressentimento de acontecimento 
trágico na alma do memorialista e _José Amérlco 
inclui esse presságio como um dos mistério que 
a vida tem. O homem de ação avulta nesse traba­
lho, época um tanto quanto tráglca e ao mesmo 
tempo romancista em que o maior mistério é 
mesmo a sobrevivência d.o próprio autor, envol­
vido nos perigos de então. Aliás o episódio que 
narra em suas memórias contidas no livro O ano 
do Nego relativamente a esse mistério d~ vida -
também se encontra, com o mesmo texto, em 
sua obra Ocasos de Sangue. 

Não sei, em sua vida, se José América tinha 
por hábito falar muito. Mas, ante a obra que dei­
xou, foi um homem sem silêncio e coragem indô­
mita e cívica de dizer sempre. Confessa em seu 
livra Eu e Eles que fôra acusado de falar muito 
de si mesmo. E hoje, quando se presta a preseilte -
homenagem até lamentamos que muita mais não 
houvesse falado de seu tempo, de suas paisagens, 
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dos hpmens, dos fatos, das coisas CJUe lotaram 
sua permanência no vaJe de lágrimas, no dizer 
do pessimista alemão. 

Nos primeiros anos José América foi a pedra 
bruta. Na maturidade foi a pedra polida. Essa a 
diferença que encontrou para dizer a respeito, d,e 
sua infância e de sua maturidade. Menino de en­
genho, sua infârlCiã e súa adolescência foram 
"perturbadas por bruscas transposições de am-
bientes". · 

Quafido sua airia--seca abaridonOu a- CaSa- ele 
saiU a Procurá-la pelo sítio em que morava. A 
gritar pela volta de quem lhe era tão necessária, 
o garoto foi encontrado marcado pelas arranha~ 
duras: sua-Vida, como -um tódo, foi a profeção 
desse fato. A arranhar-se aqui e ali, ferir--se de 
modo p-fOTLm.do maiS adiante, José Améri'co cum­
Priu toda wna missão gritando nomes e esque­
cimcto cJamores, até parar cansado e ser encon­
trado Pelas inipossibilidades naturais, inclusive 
pela m-orte. Sua ama-seca multiplicou-se; seus 
gritos ainda mais e os espinhos do sítio ganharam 
diinensões magiSfrâis. (Palmas.) 

I15€:fdade para o inciuieto paraibano foi estudar 
na Faculd.:ide de Direito de Recife oríde, senhor 
de si, -rião tinha tuúdéis. RaPaz pobre, só tinha 
omã-rOLiJiã:-Ex--=-seminarista, estava cheio de inibi­
ções para o uso mesmo da liberdade revelada. 

Aos vinte e um anos de idade estava formado 
e já nesSe tempo, conta em suas memórias, tinha 
muitos cuidados morais, evitando ser confundido 
e envolvido por equívocos. E, assim, já m~recendo 
destaque, antes de completar 24 an-os, foi nomea­
do Procurador-Geral do Estado da Paraíba. Nessa 
época é que contraiu matrimônio e passou a se 
aChar um sujeito mais sério, 

-o casamento propiciou a José América mais 
tranqüilidade para o estudo e foi logo nos primei­
ros tempos -que começou a robustecer sua biblio­
teca, "compraitdo livros diretamente na França, 
na Itália e na Inglaterra, além dos espanhóis adqui­
ridos no Rio, originais e traduções dos idiomas 
que eu não conhecia", confessa. Organizada uma 
grande biblioteca eis que, por fim, sentiu~se prepa­
rado para escrever A Paraíba e seus problemas, 
uma de suas obras mais importantes. 

Na literatura cometeu aquilo a que chamou 
-de "beliscão modernista na velha literatura". Es­
crev~u. de modo irreverente, Reflexões de uma 
cabra, caricatura de novela. Mas negou~se a cWti­
var um gênero assim para não- perder a austeri­
dade. E.se.examinarmos a vida de Josê América 
de Almeida vamos encontrá-lo, de quando em 
quando, em determinadas renúncias extamente 
para não abdicar de uma auste_rídade que sempre 
teve como primordial. 

Como literato, no entanto, sofreu influências 
de Rui Barbosa. Não gostou da influência do gran­
de baiano e- muito menos de ter-se submetido 
aos que chamou de gramatiqueiros. Por isso dei· 
xou de reunif um bom núrriero de crônicas, em 
livro, que originalmente foram escritas para a re­
vista "Era Nova". Sempre obedecendo a seus es­
crúpulos perc:orreu a literatura, a política, a admi­
nistraÇão--e, enfim, tOdos os seus caminhos dita-
dos por talento ímpar. · · 

Não vale_aqui relembrar-lhe toda a vida e nem 
caberia em uma simples solenidade, mas não 
quero deixar de mencionar sua canditatura à Pre­
sidência da República em uma eleição que não 
houve, tomada que foi a Nação pela violência. 
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Aceitando sua candidatura em 1937 não deixou 
de avaliar os complicados items da situação em 
que se inseria. Ele mesmo conta: "Os elementos 
mais chegados ao Presidente Getúlio Vargas já 
se movimentavam, em plena conspiração, prepa­
rando um golpe de estada que o mantivesse no 
ppder, além do período para que fora eleito". 

Mas sempre que foi chamado a falar sobre esse 
período e como o maior fruto que colheu da vio­
lênda sofrida, José Amériço nunca deixou de pre­
gar as liberdades, o valor da democracia e o nacio­
nalismo clue marcou sua vlda literária foi transfor­
mar-se no civismo de qu~ -~empre foi detentor. 

thegou- à Academia Brasileira de Letras e sua 
obra vasta mereceria maJs se mais houvesse. Sau­
dado por Alceu Amoroso uma teria, após tudo 
isso, muito() 9ue produzir. Antes que me esque­
ça é um livro delicioso. São pequenas crônicas 
em que ele, O próprio personagem, uma luta .trava 
para nacia" esquecer. E o resultado são pequenos 
tópicos, alguns verdadeiros poemas em prosa. 

Ç> atual Presidente da República, acadêmico 
José Sarney, ao tomar posse na Academia Brasi­
leira de LetraS: fez o elogio de José América de 
Almeida, o seu antecessor. E, no universo de sua 
emoÇão, consegue definir o homenageado de en­
tão e de agora quando disse: 

"José Affiérico, rijo ser, dura cepa, ac:usado de 
falar de si mesmo responde: 

-Falo por que posso. 
-E por que não envelhece? 
:--'"Porque não quero". 
E agora? Pergunto eu. Falava por que podia, 

como confessa em "Eu e Eles". Não envelhecia ... 
Terá mesmo morrido? Ou será se1,.1 espírito de 
luz que se encontra aqui, no Senado Federal, a 
nos iluminar enquanto dele falamos? E um_ ho­
mem assim morre? Morre ou apenas silencia um 
pouco, para permitir que se fale dele, sem ser 
ele próprio? ... 

Nordestino de têmpera eterna, José América 
compreendeu não apenas os problemas da Paraí­
ba, o seu torrão natal. Quando no dia dez de 
novembro de 1953 compareceu à Câmara dos 
Deputados, para um depoimento, mostrou o pro­
blema das secas com toda a brutal realidade que 
o reveste, muito embora seja um drama nem sem­
pre compreendido. 

Minha biblioteca guarda, com carinho, as obras 
de José América de Almeida, principalmente _as 
prime[ras edições que, bibliófilo indomável, me 
foi possível encontrar. Todo intele~ual que possui 
uma boa biblioteca sabe, em seu espaço, reservar 
um espaço para seu carinho. Há livros amados 
e que deixam saudade quandQ nos afastamos 
deles. São_ misteriosos. São companl)ia_s e, dota­
dos de uma língua sempre viva, falam conosco 
quando precisamos. Os livros de José Amérlco 
moram ao lado_de Jáder de CãrVãJhO, Rachei de 
Queiroz, Gilberto Freyre, Josué Montelo e tantos 
outrQS. Filho da terra bárbara nordestina, José 
Amérlco deixou no que escreveu toda a obstina­
ção de sua vida. 

Na velha edição da ImPrensa Oficial da Pa­
raíba, de 1923, ·A Paraíba e seus problemas 
é um coração _que pulsa livre e soberano, sempre 
emocionado e tomado de carinho e zelo. Parece 
bater o_ seu amor e pulsar todos os. protestos da 
alma que o possuí. 

A seca é rude e indemente, A Paraíba, como 
o Ceará e todos os Estados da região, foi flagelada 
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tantas e tantas veze.s! Os que dirigiram o .Governo 
Federa] muitas vezes tentar?lm produzir os recur­
sos para minorar a problemática, mas, ao decorrer 
tanto tempo, a insuficiência sempre avulta. 

Formou-se no universO da dor nordestina uma 
Uteratur~ rica e nobre, onde avultam páginas da 
maior sensibilidade. Na área da pesquisa cientí­
fica, muitas, igualmente, foram as obras de valor 
inquestionável. O fenômeno Sodoló!Jko encon­
trou intérpretes como Jáde~~d_e Carvalho, também 
poeta telúrico que derramou sobre o chão as lágri­
mas mais poderosas de seu povo. Homens muito 
especiais surgiram na vastidão do desespero nor­
destino. A poesia, o romance~ o conto, o estudo, 
a tese acadêmica projetaram-se na consagração 
da dor. A literatura de cord~l é _hoje1 sem dúvida 
alguma, uma riqueza a ser descoberta pelos pês~ 
quisadores mais astutos e que queiram mostrar 
ao mundo de como o talento ru,d~ pode burilar 
a pedra bruta da dor e fazê-la resplandecer qual 
brilhante: trágico -m:oiciado ·não peto --cinzel--mágfco 
e firme, mas pela bravura do homem; desprovido 
de instrumental que não seja a alma e o arsenal 
de seus sentimentos. 

Epitácio Pessoa mere<::eu o reconheciinento da 
Para:iba, e, se não era preciso Isso, graças a Deus 
essa gratidão ocorreu. haja vista que José Amé­
rica escreveu seu livro para expressar o rec::onhe­
ctmento dos seus pelos beneficios a]i chegados 
naquele tempo. 

Todos nós, f_lesta solenidade, esta_õlos tocados 
pelo orgulho que, por esplendor, emoldura a figu­
ra de José América de Almeida na Paralba, seu 
berço, sua paixão e terra onde, após a missão 
exemplarmente cumprida, viveu o seu último ins­
tante. Tão importante ao Nordeste como ao seu 
Estado; imprescindível ao Brasil como ao Nor­
deste. Trata-se de uma figura indispensável e que 
não podia mesmo ter faltado esses anos todos 
contidos de 1887 a 1980. 

Voltando à terra natal, José América um dia 
emoc:ionou-se por inteiro: -"EntrO na ffiihTia terra, 
como quem entra em casa, no seu natural. O 
meu maior tesouro é ~ta simplicidade que os 
artiffc:ios da vida social e_ da política não conse­
guiram roubar-me." 

Depois falõu de sua alma repartida e gritou: 
"A memória pode falhar, ma~ n_Q çoraçào não 
há nada esquecido. Volto. Voltar é uma forma 
de renascer. Ninguém se perde na volta." 

E agora, nesta homenagem, é preciso gritar-lhe 
nos ouvidos, que podem estar distantes éomo 
podem estar aqui, que o Senado Federal o reve­
rência e_ que, através de mimha voz, o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) faz 
questão_ de erguer essa homenagem ante o cente­
nário de seu nascimento, fato emocional que se 
destaca primordialmente no coração dos que o 
conheceram em plena luta. Um sé cuJo quase todo 
ocupado por ele próprio, Dr. José Américo de 
Almeida, intérprete de seu povo, espelho de sua 
gente. 

Se falava de si mesmo porque -podia e não 
envelhecia por rião querer, também não morre, 
não morre, pois o~:enário que deixou_é o mesrrro, 
a Paraíba tem os me!imos problemas e o Nordeste 
também. A alma de seu povo tem o mesmo cari­
nho e os olhos sertanejos as mesmas lágrimas 
ante o adeus às mesmas esperanças. Não morre 
porque a Paraíba não deixa e mesmo ele não 
morre porque nã_o quer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Pa1mas.) - - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores, a Presidência acaba de receber 
o s~guinte telex que passo a ler, para que conste 
d~ Anais da Casa:, 

Gab. Gov. TLX. NR. 478187 
. Jo.>o.Pessoa, 29110187 

A Sua Excelência 
Senador Humberto Coutinho de Lucena 
Digntssimo PresicJente do Senado Federal 
Brasília- DF 

Na impossibilidade de comparecer com_o 
desejava cerimonia em homenagem ao 
grande brasileiro et paraibanoJoseh Ame rico 

- -de _Al_meida por oc_asião do centenario do 
seu nascimento receba vossa Excelencia da 

' parte do meu Governo os nossos caloro~s 
cumprimentos pela feliz iniciativa. Eh esc:u-

- _sado ressaltar: au_e J_oseh Americo, como ho­
mem_ de pensâmento et de ã:ção -et- fendo 
sido personalidade mar~ante de todos os 
grandes acontecimentos politicos, desde a 
revolução de 1930,at._eh a ~ua morte apr~sen­
ta-se a todos nos brasileiros co~o o sfmbolo 
de um ideal voltado para os supremos inte­
resses da nação. 

Que o seu exemplo de dignidade, de Iuci­
. dei et de patriotismo sejà imitado pelas novas 
-gerações, eni dias onde se faz raro um lider 

da· sua força et de sua grandeza. 
Cordialmente, 
Tárcisfo de Miranda Burity 
Governo Estado Paraíba 

__ Sr. Presidente do _Supremo Tribunal Federal, 
Sr. Ministro Rafael Mayer; Sr. Ministro da Justiça, 
Dr. Paulo Brossard; Ministro Ivan de So_uza_M_~o­
des; Ministro da Cultura, Dr. Celso Furtado; Minis­
tro Antônio Torreão Braz, Ministro Fernando VUar, 
Embaixador Wladimir Murtinho, demais autori­
dades civis e militares, Sr. Ministro Reynaldo Mello 
de Almeida e demais familiares do homenageado, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados Federais, minhas 
Senhoras e meus Senhores: 

Nem sempre as palavras com a sua força Siin~ 
bólica são caPazes de renetir, em exata proporção 
e c.õrrcla fidelidade, a dímensão de certos aconte­
cim~tos ou o senti_çfo dos fenômenos históricos. 
Essa imprecisão da linguagem se aplica com eVi­
dente propriedade à vida e à obra deJoséAmérico 
de Almeida, tal a multiplicidade e grandeza dos 
valor~s que singularizavam a sua personalidade, 
o .conteúdo messiânico e vulcânico de sua prodi­
giosa inteligência e as Jiçõ_es _de inexcedível sabe­
doria que transmitiu aos seus contemporâneos 
tt_legou à posteridade. 
-Ao h[storiador que se aventure em revelar o 

que mais cintilava no caráter desse grande brasi­
leiro terá pela frente uma missão quase impos­
sível, pois em Jos~ Amér:ico as virtudes se coorde­
n~m _de uma forma extremamente harmônica 
e equilibrada. Até hoje - Confesso - eu _que 
tive a honra de privar de sua amizade justam~nte 
no período mais fecundo de sua vida, não sei 
dizer o que mais preponderava em sua perso_na­
lidade: se o estadista arguto, capaz de prever com 
uma noção cartesiana o desdobrar da História, 
ou- se o político obstinado, pronto a ldentifiçar 
soluções e desatar ações coerentes cpm as exi­
gências da realidade; se o administrador insupe-
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rável em zelo e devoção ao int~resse público, ou 
se o planejador ousado, dotado de uma-capaci­
dad~ quase divinatória para estabelecer dtre~e:s 
ajustadas à natureza dos probfemas, se o ficcio­
nista magistral, que se alteou aos mais elevados 
planos da criação literária_,. ou Q sociólogo que 
foi capaz de identificar as raíz.es dos problemas 
estruturais da sociedade_ e da ec:onomia paraiba­
nas; se o estudioso perseverante e percuciente 
dos dilemas crônicos da região nordestina, ou 
o titular ministerial que veio pessoalmente em 
socorro das populações flageladas,_ em duas oca­
siões críticas em que lhe coube administrar a tra­
gédia das se<:.as. 

Como estadista, Jo?é Am~rico de Alme_ida co~ 
mesou a revelar-se como um dos principais Üde­
res da Revolução de 30, credenciado por uma 
presença marcante nos ~contecimentos que cul­
minaram com aquela s'edição revolucionária. Mas 
foi como Ministro da Viação, c:argo ao qual foi 
gui:ndado por _Getúlio Vargas em 1932, que de­
monstraria sua insuperável vocaÇaõ de-estadiSta. 
Com efeito, realizou y_ma obra monumental no 
Nordeste para resgatá-lo de sua mjsétia secular 
e apagar os incêndios conjunturais da seca de 
32, sa!v;:mdo algumas milhões de vidas das garras 
da fome .. _Hoje, tenho plena consciênc:ia de que 
se a obra de José América houvesse sido IJ:toma­
da, depois que ele deixou o Ministi!ri_o da Viação, 
seguramente o Nordeste não seria hoje a pátria 
dos .de.sertados. e a vjtjma de uma inconoclastia 
politica que se constituiu em gravíssima e -perfna­
nente denúncia contra a omissãQ crirr}inosa do 
Estado. 

Já como político, José América foi uma lição 
viva de _coerência às su_as idéi~ liberais, ao apos­
tolado da democracia como o mais alto valor 
a ser preservado pela Nação, aos princípios da 
honra e da submissão à soberania popular. Quan­
do, no Governo Dutra, cuidou-_se de _cassar os 
mandatos dos parlamentares cOmunistas, fÕi ele 
uma das poucas vozes- e, seguramente, a mais 
altiva e corajosa - que se levantou no Sen~do 
contra esse esbulho __ da_vontade popular. Bradou, 
então: 

"Não! Não _serei e_:u que ajude Cl. expulsar 
cõiTiPanheii'oSde um rec:into que-nâo é maiS 
meu do que deles. de uma casa que 56 ci 
povo pode abrir ou fechar, c:om u~a _chave 
que é ~ ~~ma que abre e fecha as um~ 
eleitorais." 

A sua devoção aos postu1ados democráticos 
não admitia quaisquer exceçôes._ 

Candidato à Presidênica da República, em 
1937, José América portou-se como nenhum ou­
tro estadista o havia feito na_ experiência republi­
cana. Sentindo que, nos desvãos dos quartéis e 
em sítios sinistros do pensamento totalitário, con­
jurava-se contra a ordem democrática, propôs o 
afastamento do seu nome e de s_e_u competidor, 
Armando Sa_les, da _sucessão presidencial, em fa­
vor de uma solução que impedisse o estrangu­
lamento _das instituições. Não poderia ter sido 
mais g.eneroso, desde que ninguém duvidava d~ 
que seria eleito. Prevaleceram, porém, as forças 
obscurantistas d_a reação totalitária, com o golpe 
de Estado de 1937. Caberia a José América, con­
tudo, alijá-las do poder, em 1945. desarmando 
com a sua extraordinária autoridade política odes­
conjuntado _edifício da, ditadwa, por meio de uma 



Outubro de 1987 - -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 30 2593 

demolidOra entr!Msta ao CoJTeio da Manhã, to­
mada pe!o jornalista Carios de Lacerda. 

J;ra ascétiCo, isento e exigente na manipulação 
dos dinheiros púb)icos. Em tOdas as funções pú­
blicas que exerceu, mobilizou-se contra a corrup­
ção e os corruptos, não lhes dando menor chance. 
Foi, assim, alvo de sórdidas campanhas de deses­
tabilização política, como a que o expunha como 
inimigo do funcionalismo público. Essa infâmia 
foi respondida por José América com esta deda­
ração,-durante sua campanha de candidato à Pre­
sidência da República: 

"Só não transigi com os relapsQs, os en­
costados, os congristas, os que abusava!ll 
do sacrifício dos companheiros. Fui impla­
cável com os corruptos. E não lhes darei 
quartel, quando chegar ao Poder." 

Em 1950, por ocasião de sua eleição para o 
Governo da Paraíba, José América deu uma de­
monstração extraordinária de competência polí­
tica como raríssimas vezes a crônica do País regis­
tra. Havendo grande parte de.seus correligionários 
da UDN o abandonado para aliar-se ao seu prin­
cipal adversário, então beneficiários de uma os­
tensiva política clientelista e de inomináveis perse­
guições, José América julgou-se no dever de ofe­
recer o seu nome como candidato. Buscava res­
gatar a Paraíba dos maus costumes potiticos e 
livrá-la do pânico então ~inante. COsturo~-enti[O, 
um problemático e complicado acordo político, 
sob a_ suspeita gera1 de que o ma1ogro eleitoral 
seria o f111al daquela operação. 

Mas as primeiras aparições de José América 
nos comícios operaram verdadeira catarse popu­
lar. Orador no nível de um Rui Barbosa ou Joa­
quim Nabuco, possuía ele, além do brilho de uma 
retórica avassaladora, o dom de conduzir as mas­
sas ao delírio, com o uso de uma linguagem ao 
mesmo tempo idílica e ácida, c;onfQ_ITTle determi­
nassem as circunstândas. Em uma dessas apari­
ções, encantou ele a platéia, ao dizer: 

"Entro na minha terra, corno entrQ em ca­
sa, no meu natural. O meu maior tesouro 
é esta simplicidade, que os artifícios da vida 
soda! e da política não-conseguiram roubar­
me. Rejubila-me a alma repatriada. A memó­
ria pode falhar, mas ao coração não há nada 
esquecido. Volto. Voltar é uma forma de re­
nascer. Nínguém se perde na volta." 

Foi eleito Governador c:la Paraíb~ por uma 
maioria consagradora de votos, __ 

E como escritor,José América recriou a lingua­
gem literária para fundar, com outras expressões 
do modernismo, o romance regional, hoje verda­
deiro divisor de águas nas letras brasileiras. O 
seu romance de estréia- A Bagaceira- cons­
titui uma transposição para a letra de forma da 
saga nordestina, com o homem do sertão em 
permanente conflito com c meio hostil e absor­
vido em lutas intestinas e sangrentas. O conjunto 
de sua obra literária, onde despontam outras gran­
des expressões da ficção regional, come Çoltei­
ros e Boqueirão, além de um exaustivo ensaio 
sociológico -A Paraíba e seus problemas -
o credenciariam à Academia Brasileira de Letras. 

Srs. Senadores, como disse ao principiar estas 
palavras, nem sempre se pode encontrar a repre­
sentação adequada ao pensamento, por meio da 
palavra, para expressar a verdadeira dimensão de . 

um fenômeno. E José América, tanto na sua figu­
raçãO ~umana, quahto como estadista, político, 
tribuno, .,dministrador e escritor foi um fenômeno 
que se pôs aquém e acima dos métodos conven­
cionais de apreciação e julgamento. 
ap~reciação e julgamento. -

Mas, paratbano como ele - e tenho dito que 
_José América foi o meU oráç_ulo na vida pú~!ica 
-,seu profundo admirador, freqüentado_r de sua 
inteligência exuberante e criativa, não poderia fur­
tar-me à honra de solidarizar-me em nome da 
Mesa Diretora, na hora ~m _que _o Senado presta, 
a José Amé.ric:o, mais uma homenagem, pelo 
l:!'anscurso do centenário de seu nascimento. 

-Des_ejo agradecer a presença de todas as autori­
dades e demais pessoas que acolheram o convite 
para esta ce_rimônia e, em especial, dos familiares 
do homenageado, o Ministro Reynaldo Mello de 
Almeida, aos quais presto também, neste mo­
mento, a homenagem do Senado Federal. 

Antes de encerrar, convido os presentes a se 
dirigirem ao Salão Nobre do Senado Feder~ ofl<o 
de, na continuação desta homenagem, haverá o 
lançamento do livro José Américo de Almeida, 
A Saga de uma Vida, de autoria do Professor 
Joaci! de Brito Pereira, e, _p~ assim, a entrega, 
in memorlam de José América de Almeida, da 
insígnia da Ordem do C6ilQi-esso NaCional à sua 
famijia, na pessoa do_ Ministro Reynaldo Mello de 
Alm~~~a. (Palmas.}- - - -

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão, designando para a sessão extraor­
dinária a realizar-se no dia 3 de novembro, às 
21 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votaç~ •. em turno __ único, do Projeto de lei da 
Câmara n• 25. de 1987 (n• 22/87, na casa de 
origem), de ihiciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera o Decreto-lei no 1 .370, de 
9 de dezembro de_l974,_que dispõe sobre a tribu­
tação dos rendimentos auferidos por garimpeiros 
matric\,llaQos e dá outras Providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara-n~-39, de 1987 (n9 161/87, na Casa de 
origem), que altera o art. 49 da Lei n9 7.562, de 
19 de dezembro de 19_86, que inclui a categoria 
funcional de inspetor de segurança judiciária no 
Cirupo-Atividades de Apoio Judiciário do quadro 
peiTTlanente da Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos e d6 outras providências, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

3 

Votação, em turno único, do projeto de Decreto 
-Leglslativo n9 31, de 1985 (n9lll/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova, com reservas, os 
textos da çonvenção intemadonal de 1973, para 
prevenção da poluição causada por navios, con­
cluída em Londres, a 2 de novembro de 1973, 
e do protocolo de 1978 relativo à convenção inter­
nacional para a prevenção da poluição causada 

por navios, concluído a 17 de fevereiro de 1978, 
em Londres, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em plén-árfo. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de De"C:reto 
LegislatiVo rY' 32, de 1985 (n·'107/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Corivenção 
das Nações sobre o Direito do Mar, concluído 
em Montego Bay, Jamaica, em 1 O -de dezembro 
de 1982, tendo 

PARECER FAVORÁvEL, proferido em plenário. 

5 

Votação, em turno únko, do projeto de Resolu­
ç~o n9 159, de 1987, de autoria da Comissão 
Diretora, que altera dispositivos da Resolução n• 
73, de 1984, do Senado Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

- Parecer proferido em plenário, favorável, 
com emenda que apresenta 

6 

Votação, em turno único, do ProJeto de Resolu­
ção n9 179, de 1987, que altera a Resolução n• 
264, de 22 de setembro de 1986, tendo 

· PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

7 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolu­
ção It' 180, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no va1o( correspon~ 
dentE;!:, em cruzados, a 83.740,60 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

8 

Votação, em_ turno único, do Prcijeto de Resolu­
ção n9 181. de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Sabia, 
a contratar operação de crédito no vaJor de Cz$ 
14.528.800,00 (quatorze milhões, quinhentos e 
Vinte e oito mil e oitocentos cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 182, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
35.700.000,00 (trinta e cinco milhões e setecen­
tos mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n<? 183, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tefé, Estado do Amazonas, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 34.853,81 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 184, de 1987, quê autoriza a Prefeitura 
Municipal de Birigüi, EStado de São Pau1o, a con-­
tratar operaçâ:O de crédito no valor cOrrespon­
dente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nadonal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 
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12 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n? 185, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 97.745.900,00 (noventa e sete 
milhões, setecentos e quarenta e cinco mil e nOve­
centos cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁvEl, prOferido em plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 186, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
43.586.400,00 (quarenta é três milhões, quinhen­
tos e oitenta e seis mil e_q:uatrocentos cruzados), 
tendo. 

PARECER F'AVORÁVEL, proferido em plenário. 

14 

Votação, em turno úniço, do Projeto de R~olu­
ção rr> 187, de 1987, que autofiza a Prefeitura 
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de cré_dito no valor correspondente, em 
cruzados, a 250.000,00 ObtiQaç:ões-do T escuro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

15 

Votação, em tumo único, do Porjeto de Resolu­
ção n~ 188, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 300.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo _ _ 

PARECER FAVORÁ\{ER,proreiido effi pl(m~o. 

16 

Votação, em turno_ ú_níco, do Requerimento n~ 
104, de 1987, de autoria do Senador Frandsco 
Rollemberg, solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento fntemo, o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado no 182, de 1985, de autoria 
do Senador Virgílio Távora, que altera o caput 
do art. 311 da lei n9 7,025, de 8 de setembro de 
1982. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
122, de 1987, de autoria do Senador Mauro Bene­
vides, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
deLei do Senado n<:t 147, de 1984, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que -atribui às SeCre­
tarias de Agricultura dos Estados,-Territórios e 
Distrito Federal, a competência exclusiva para fi­
xar as quotas de farelo de trigo, soja e arroz que 
devam caber a cada produtor rural. 

18 

Votação, em turno único, dq Requerimento n9 
150, de 1987, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, sollcitando, nos_ termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n'1 14, de 1986, de sua autoria, 
alterando dispositivo da Lei n9 5.108. de 21 de 
setembro de 1966, que instituiú-o Código Nacio­
nal de Trânsito. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
178, de 1987, de autoria do Senador Carlos Chia­

~rem, solidtaridO, õos- termos regimentais, ao Se­
nhor MiniStrO ~aa "PrE!Vídência e Assistência Social, 
informaçÕeS sobre publicação nos principais jor­
Oªis do_ País;_-sob o título "O Brasil começou_ a 
mudar pela Previdêilda", a fim de instruir a trami· 

· tação do Projeto de lei nç 1! de 19_lP-Cti~ _ 

20 
Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei 

da Cârriara n9 34, de 1987 (n9 126/87, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a restruturação da 
Justiça Federal de primeira instância e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

21 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 73, de 1986, de autoria do Sen8doÍ' 
José Fragelli e outros Senhores Senadores, que 
altera_~ redação dO$ artigos 18, 27, 33 e 34 da 
Lei n~ 5.197, áe3 aêjanetrocl.e 1967, de proteção 
à fãuna: e dá oUtrãs providências, tendo 

Parecer proferidO em plenário; favorável, com 
,-_erTtéOOàque apresen~. -. 

22 
Discussão, em turno único, do Projeto ·de Lei 

da Câmara n9 216, de 1985 (n9 2.929/83, na Casa 
de origem), que altera a redação d~ lei n~ 6.251, 
de 8 de outubro de 19_7~. __ gue "institui normas 
geraiS -sobre ClesportoS~'. (Dependendo da votãç"ão 
do Requerimento n9_l7~_de 1987, de adiamento 
da discussão). -

23 

Ofício n9 S/42, de 1987, relativo à propostà para 
que seja retificada ~J~esoluçãÇ~ n~ 126, de 1984, 
que autom:ou a Prefeitura Municipal de Rio Bran· 
co, Estado do Acre, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 7.076.988.000,00 (sete bi­
lhões,_setenta milhões, novecentos e oitenta e oito 
mil ciuzados) (dependerido de p-arecer). 

24 
Oficio n9 S/43, de 1987 (n9 33/87, na origem), 

relativo à proposta para que -seja autorizado o 
- Governo do EstadO-de São Paulo a contratar em­

préstimo externo OCiValórde US$ 174,000,000.00 
(cento e setenta e quatro milhões de dólares nor­
te-americanos). 

(Dependendo de pare<:er.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está ence~ada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 mi~ 
nutos.) _ - ---

DJSCdRSO PRONUNCIADO PELO NO­
BRE SENADOR MARCONDES GADELHA, 
NO S>\LÃO !YOBRE DO $ENADO-FEDE­
RM, ÀS 11 HORAS DO DIA 29-10-87, NA 
00\SMODOJ.ANÇAMENTODOUVRODE 
AUTORIADOPROFESSORJOACILD!õBRI­
TQ PEREIRA !N7TfUUwÓ "JOSÉ AMÉRI­
CO DE AU4EIDA: A sAGA DE @IA VIDA'; 
EM COMEMORApíO DE SEU CEI'fJENÃ.-
RIO DE NASCIMENTO. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
·con-cedO-aj)ãlavra ao nobre senador Marcondes 
~ GadeJhã.~ - · - -- --

O SR. MARCONDES GADELHA- Exm• 
Sr. Presidente do Congresso National, Senador 
Humberto Lucena; Sr. Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, Ministro Luiz Rafael Mayer; Srs. Mi­
nistros de Estado e demais representantes do Po­
der Executivo; Srs. membros do Poder Judiciário; 
Srs. Parlamentares; meu caro Ministro Celso Fut~ 
tado; meu caro Ministro Paulo Brossard; Ministro 
Reynaldo Melo de Almeida; meus Srs; minhas S~. 

Trãgo o- tributo_ do Partido da Frente Uberal 
à memória de José América de Almeida, nesta 
solenidade que entendo ainda como uma exten· 
são da homenagem que lhe presta, pelo seu cen­
tenário, o Senado Federal, esta Casa qUe ele tanto 
honrou. 

Trago, 'Sr, P~:esidente, a reverência mais sentida 
do meu Estado, a Paraíba, que por ele se fei 
grande e alc;ol.l,_ vôos inimagináveis, e de glórias 
e feitos se cobriu e elevou suas cores, suas insíg­
nia~ e: seus emblemas, por párarilos e sltios inson­
dáveis, até onde maiS comporte a humana el'!l· 
presa. - --

Órfão de pai aos 12 anos, sofrendo da ta 
precocemente, pobre materialmente, oriunào de 
uma pequena cidade, de um pequeno Estado, 
de uma região paupérrima, José América de Al­
meida foi um fenômeno político de difícil explica­
ção-à luz dos termos e da metodologia corrente 
nas ciências sociais. Fez-se ouvir nos quatro can· 
tos deste País; dominou a sua palavra e a sua 
imagem, como um pálio, este País e todo o seu 
tempo, e toda a sua época, e tocta a sua geração. 
Agora, por ocasião do seu Centenário, cabe evi~ 
cientemente esta pergunta: seria este, também, 
um tempo para José América de Almeida? 

To_ da a ação política de José América se situou 
-dentro c:(e um enorme ciclo de transição, que co­
meçou com a Semana de Arte Moderna, em 1922, 
e Vai até, aproximadamente, o Governo Juscelino 
Kubitscheck, quando, afinal de contas, o Brasil 
completou a primeira revolução industrial, e con­
solidou a sua urban@ção. Foi um leilto, tortuoso 
e doloroso processo, até que o séetdo XX.s_e ihsta­
lasse_ definitiv~mente, neste País, trazendo uma 
nova ética política, uma nova orgaillzação social 
e novos sistemas de produção. Foi um periodo 
de ensaio e erro, de tentativa e fracasso, um perío­
do de dúvida e esperança, um periodo, como 
não poderia deixar de ser, turbulento, onde, tam­
bém, à margem das questões internas e. sobre 
elas incidindo de maneira ominosa, havia um qua­
dro de instabilidade externa, que inoculava mais 
incerteza em tudo e onde destacamos o aack 
-da bolsa em 1 929; o violento conflito. ideológico 

- dos anos 30 e a própria Guerra Mundial de 1939 
a 1945. A República Velha agonizava e, com ela, 
o século XIX. Em meio a uma inquietação perma~ 
nente e crises subintrantes, que terminavam qua­

. se sempre nos quartéis, em revoltas, Como os 
Dezoito do Forte, a Revolução de 1924 e 192Çi, 
a Coluna Prestes e -~te., que eram, em verdade, 
os primeiros vagidos de um País em fase de aco-­
rriodação aos novos tempos. 

Se observarmos o cOmportamento de José 
-Arnêtico de Almeida a partir de então, em todos 
os gra.ndes eventos em que se_ envolveu, parti­
·ctpõU õti te-stemunhou, como a Revolução de 30, 
a Reconstituc:tonalização, em 1932, a sua própria 
candidatura a Presidente da República, a Redemo­
cratização, em 1945, a Assembléia Nacional 
Constituinte, em 1946, aS açóes -governamentais, 
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suas campanhas eleitorais, até o suicídio de Getú­
lio Vargas, vamos verificar que três elementos eg.. 
tão invariavelmente presentes.: primeiro, a deter­
minação de não se omLtir jamais, o que implica 
a disposição de aceitar riscos; segundo, o impulso 
modemizador, quP se traduzi?! numa ânsia inso­
frida de antecipar o futuro a qualquer custo; tercei­
ro, sua crença inabalável nos valores e instituições 
democráticas. "" 

Aquela consciência quase compulsiva, de que 
ao homem público não é dado o -direito de se 
eximir em situações-limite, em momentos críti­
cos; a convicção do engajamento e _do envolvi­
mento pessoal, a meu ver, é que responde pela 
coragem quase mítica de_Jp.s_é Arn.érico de Almei­
da e pela sua rebeldia e pela sua insubmissão. 
Vamos encontrá-lo, já quando da morte de João 
Pessoa, assumindo pessoalmente a campanha de 
princesa, que congregava um núcleo fanatizado 
com o apoio do Governo central, via Pernambuco, 
e que se prolamara território independente com 
Exército, Constituição, Hino N_acional e moe~s __ 
próprias. Em seguida, a própria condução do pro~ 
cesso revolucionário, pelo lado civil, em articu~ 
!ação com os chefes_militares. 

Vitoriosa a Revolução, Jas_é América, ung_ido 
de todas as graças e de todos os poderes: Chefe 
civil, governador do Norte, Mi_nistro çia Viação e 
Obras Públicas, bem poderia ser o enfant gãté 
do Estado Novo em gestação. Ao revés, defendeu 
a reconstitucionalização do PÇlis e se candidatou 
depois, a Senador, em 1935, nãO chegando a 
assumir o cargo. Por essa_ ~poca, segundo ele 
próprio, já tinha indícios de que o Palácio tramava 
contra as instituições. Ainda, assim, ac_eltou a sua 
candidatura a Presidente da República, trabalha~ 
da, inicialmente, por Juracy Magalhães e, afinal, 
lançada por Benedito Valadares, no mínima, por 
um dever de oficio para com as instituições amea­
çadas. A campanha, entretanto, explodiu nas ruas 
com uma força impressionante. Considera, José 
América, que esse foi o _S.~LI __ grande momento. 
O momento em que introduziu uma linguagem 
nova que o identificava plenamente com as gran­
des massas populares; momento de estreitamen­
to de laços já firmados com o povo, em atitudes 
claras com a luta contra a Ught pela supressão 
da taxa.~ouro na fixação das tarifas, com a redução 
dos preços de luz e de gás; laços já fl.l'mados 
com as mudanças introduzidas nos serviços pú~ 
blicos, de que resultaram urna çl.iminuição de pre­
ços nas passagens ferroviárias, nas tarifas telegrá­
ficas e no selo postal. 

Foi o período dos grandes discursos, de ênfase 
social, que lhe valeram, afUl_ª-1, a pecha de esquer~ 
dizante, de comunista e de provo_c;:l_do_r. Por detur~ 
pação de frases como es~s: "Mesmo com o cora­
ção do lado esquerdo, serei o homem do centro 
no Governo"; ou então: "Eu sei onde~~ o dinhei~ 
ro"; "Em vez de um arranha-céu, serão duzentas 
casas". José América caí_a_em _d,e_sgraça, o que, 
em verdade, era apenas um pretexto a mais para 
o golpe. O Governo já tinha o seu jogo arma.do 
e não iria alterá~lo fosse qual fosse o rumo da 
campanha. 

Perpetrado o golpe, recolheu~se José Américo 
às lides do Tribunal de Contas, mas, de algum 
modo sabia que o silêncio não .era o seu _modo 
de existir. Lá fora, a ditadura seguia impávida e 
truculenta seus rituais de _opróbrio, atropelando 
os direitos humanos, impedindo reuniões e asso~ 

cia_ções pacíficas, prendendo, matando e tortu~ 
rapdo, Impondo a mais impiedosa censura aos 
meios de comunicação, banindo e proscrevendo 
intelectuais; banindo, perseguindo e seqüestr'an­
do homens públicos identificados com a causa 
democrática. 

Çonvidaram José América a fa1ar, nessa cir­
cunst,ància, num congresso de _escritores, em São 
Paulo. E ele não se fez de rogado e atendeu, 
uma vez mais, de forma candente e clara o seu 
compromisso existencial com a verdade e com 
a sua obrigação de denunciar as atrocidades do 
seu tempo. 

Ein 1945, finda a guerra, triunfante a demo-· 
cracia, o Brasil continuava a ser uma mancha 
de infâmia no mapa da Jibe:rdade. Alguém teria 
que romper as barreiras do medo e deflagrar o 
processo de abertura democrática também entre 
nós. Procurado por Carlos Lacerda, José Arnérico 
concedeu a célebre entrevista ao Co11'elo da Ma­
nhã, seguida por outras dO mesmo espírito, e 
que hoje é aceita por todos os historiadores, por 
todos os cientistas sociais, por todos os estudio­
sos dos delas autoritários no Brasil como o marco 
definitivo onde o curso da História se desviou nes~ 
te País. 
- Desmoralizada a censurã, outras luzes foram 

se acendendo rapidamente, uma após a outra, 
-numa girândola vertiginosa que levava de roldão 
e acabou por derrubar completamente a ditadura. 

As ações complementares de reconstrução po­
Jític:a envolviam a organização dos partidos, a reali~ 
zaç:ão de eleições, a convocação de uma Assem­
bléia Nadonal Constituinte. José América se apli· 
cou exaustivamente a cada um desses ítems, co­
mo fundador da UDN, Senador Constituinte, 
Coordenador do Acordo Interpartidário de apolo 
ao Governo Dutra 

Candidato a Vi:ce~Presidente da República, nes· 
sa época, perdeu por estreita margem. Nesse pe~ 
ríodo fez as suas mais veementes exortações e 
indicações para a consolidação da democracia 
reCém-instauráda à custa de tanto sacrifido -e à 
operacionalização da transiçãÕ, e eXpôs de mil 
formas _a sua visão pessoal sobre a natureza mes­
ma do regime democrático que implicava, neces­
sariamente, o pluralismo, a alternância do poder, 
a diversidade e as reformas sociais. 

Exemplo marcante dessa profissão de fé pode· 
mos _encontrar no famoso discurso da "Cad~a 
Vazi~", proferido contra a proposta do Uder da 
Maioria, Ivo D'Aquino, pela cassação do chefe do 
Partido Comunista, Senador Luís_ Carlos Prestes: 
"Quero vê·lo sentado burguesmente nesta cadei~ 
ra, discutindo, à luz do dia e claramente, as suas 
teses e as- suas idéias, em confronto com os ideais 
democráticos. A sua ãusêndá _é que assusta; a 
clandestinidade, a maneira fugaz e fugidia como 
há de operar daqui em diante, deixando apenas 
urna-~sombra sobre esta cadejra é que preocupa 
muito mais do que a sua presença". 

Eleito Governador da Paraíba, em 1950,_ José 
América seria. novamente convocado ao cenário 
nacional na fase democrãtica e final do períóâo 
Vctrgas, com quem, afinal reconciliado, trabalharia 
até o_dia derradeiro. 

_ Na seqüência dQ episódio da Rua T oneleros, 
vemos o Governo acuado, submetido a toda sorte 

--de acusações, pressionado por todas as fofçàs· 
vivas da Nação, discutind<? alternativas até à undé­
cima IJ9ra. 

Na reunião ministerial que antecedeu o trágico 
desfecho, José América, que jamais se furtou à 
sua responsabilidade de falar e jamais usou a 
p~Iavra para esconder o pensamento, após cuida­
dosa análise e mesmo com o risCo de -de5agradar, 
recorriendou ao Presiàente que se licenciasse. Ge­
túlio relUtou, mas acabOu concordando e a reu~ 
nião se encerrou com essa decisão, que perdUrou 
até a madrugada, quando o Presidente fez a sua 
opção fatal. 

As ações administrativas de José América fo­
ram marcadas, todas, pela austeridade e pelo in· 
fluxo modernizador. A frente do Ministério de Via~ 
ção e Obras Públicas, ou do GOVerno do Estado, 
apostava em tudo quanto fosse ruptura com mé­
todos tradicionais. Abriu estradcts, ferrovias, me­
lhorou as comunic::ações ·com empenho faustia~ 
no. Criou a Universidade Federal da Paraiba. Mas 
o seu campo de luta maior foi o ambiente calci­
nado ~os sertõ~ e aquelas vidas secas, e aquela 
civilização magoada pelo flagelo ddico. Tinha 
umã disposição e conhecimento de causa muito 
especiais para o enfrentamento do monstro de 
fauces ardentes, que vinham· do tempo em que 
elaborou os relatórios sobre as a~es do Governo 
Epitácio Pessoa. que depois se converteram no 
livro "A Paraíba e Seus Problemas", um clássico 
do gênero, ainda hoje objeto de consultas e fonte 
de informações preciosíssimas e minudosas. 

Também nesse c:aso advogava o envolvimento 
pessoal, a participação direta transcendendo o 
simples planejamento e a determinações à distân· 
da. A tal ponto levava esse senso _de responsa~ 
bilidade e esse amor à causa que seria por elas 
artàstado a um grave acidente, em que perderam 
a vida os seus companheiros Antenor Nava.rro 
e o agrônomo_ Lim_a Campos, quando o avião 
que os condu,zia se preciptou em águas do litoral 
baiano. José América se viu sozinho em pleno 
mar, Sem- óCUlos e sem saber nadar, salvando-se 
por milagre e tendO que passar dois meses hospi~ 
talizado, mas voltando, depois, ao teatro_de opera~ 
ções com a mesma, ou, redobrada ênfase. 

Na terceira vertente_ da sua atu'!ção, a \iteratyra, 
mostrou o mesmo ímpeto inovador e criativo, a 
mesm·a audácia pioneira, o mesmo comprome~ 
timento com os princípios que informaram toda 
a sua trajetória. A começar pelas "Reflexões de 
uma Cabra", sua primeira manifestação de incon­
foqnismo com a estética vigente e culminando 
com "A Bagaceira•·, que inaugurou o romance 
regionalista. 

José América assumiu uma forma absoluta­
mente pessoal e livre de expressão, que viria de­
pois a fazer escola. Por trás de cada texto sempre 
a denúncia da organização socfal_e_~_necessidade 
de substituí~la, rompê~la, usando símbolos mais 
ou menos claros, co:rno nas páginas finais de "A 
Bagaceira", em que a imagem das usinas se so­
brepondo às gastas chaminés dos velhos bangüês 
era um evidente apelo em favor da modernidade. 

José América foi um estilista sem par; escre­
vendo ou falando era atraente, -original, agudo, 
condso, -absolutamente Inexcedível em suas-defi­
nições. Podia ser mordaz, sarcástico, irreverente 
ao ridicularizar um adversário; podia ser inflexível, 

-Violento, contra a tirania e a opressão, a violação 
dos direitos humanos; podia ser impiedoso contra 
o vfdo ·e- éf COrrupção, Tnas tinhá semPre uma 
palavra de consolo e de conforto para os humil­
des, e em qualquer circunstância jamais deixou 
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de infundir a esperança no coração dos seus se­
melhantes. Os seus conceitos_ çorrem mundo e, 
em suas posições e na maneira como colocava, 
como definia, como desenhava coisas, perSona­
lidades e fatos, criou imagens que de tão repet:li:las 
entraram para a linguagem corrente: "Fulano é 
tão hipócrita que chora pelo olho de vidro"; "O 
senhor "X' é mais _fiel ao governo do que o chum_­
bo do Diário Oficial"; "Distribuíram caixas de fós­
foros com as iniciaisJPL. que demonstra a menta­
lidade incendiária que está por se apresentar_ à 
Paraíba"; -"Ninguém se perde na volta". E assim 
por diante, tantas e tão lapidares sentenças que, 
hoje, o povo não esquece e_ que estão defmitiva­
mente incorporadas ao coloquial nosso de cada 
dia. 

Meus Senhores, cabe de volta, a pergunta ini­
daJ. Afora o horário de verão, que também foi 
uma invenção sua, será este também um te:mpo 
para J_osé América de Almeida? Este é l.lffi tempo 
de transição, é um tempo de rudes expectativas, 
é um tempo de· grandes esperanças e de grandes 
tensões. Fosse vivo, por. Certo, a Pátria a ele acor­
reria, perplexa, a lhe perguntar: "E agora José?'' 

Mesmo mor:to. o seu" exemplo e o Seu legado 
hão de trazer inspiração, porque este, mais do 
que nunca, é um tempo de falar, porque este, 
mais do que nunca, é um_~rnpo de dizer as coisas 
com clareza, com coragem, com senso de oportu­
nidade, com precisão e, sobretudo, com espírito 
público. 

Não há o que discutir. No seu centenário, os 
fatos mostram que vo_cê não passa, José. Passa 
o seu centenário, mas você não passa. Depois 
de cem anos, você continua; você não termina, 
você não_ morre, você_é duro, José. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCGRSO PRONGNCIADO PELO SR. 
CARLOS CHIARELLI NA SESSÃO DE 
27-10-87 E Q(JE, EN7REG[[E À REVIsA O 
DO ORADOR. SERIA PfJBLJCADO POSTE­
RIORMENTE 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Como Uder.)- Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Este País teve a oportunidade de ler, estarre­
ddo, neste último fim de semana, com projeção 
até ontem, em toçlas ~capitais, publicação patro­
cinada pelo Governo federal, com a chancela do 
MinistériO da Previdência, SoCial- e pela primeira 
vez na História do Brasil o dinheiro público faz 
a promoção pessoal de quem não tem sequer 
mais o cargo que anterionnente ocupava -uma 
divulgação onde se diz que foi feito aqui1o que 
não foi feito, por alguém que devia ter feito en­
quanto tinha poder para fazer. E temos, em duas 
colunas, sorridente, com 12 em, a fotografia de 
alguém que é apenas, talvez, segurado da Previ­
dência Social. 

Imaginem V.~. i1ustres Senadores se todos 
os segurados da Previdência _S_ocial_tivessem direi­
to, aos domingos, de uma fotografia em todos 
os jornais do Brasil, custando, em alguns jamais 
nada menos nada mais do que a irrisória quantia 
de três milhões de cruzados. Para publicar o quê? 
A fotografia do ex-Ministro, campeão das irregula­
ridades, das· i1egalidades, dos atos ilícitos, aquele 
que sai do_Ministério, condenado por uma senten­
ça, aqui em Brasília; aqUele que sai do Ministério 
sem esclare_cer por que pagou quatro vezes pelos 
apartamentos, por que os comprou, por que fugiu 
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da concorrência pública, por que contratou em­
presas rnultinacionais a dez milhões de dólares, 
para fazer o que tinha que ser feito gratuitamente 
pelo Tribunal de Contas. . 

Mas agora, não satisfeito com tudo isto, S. EX' 
man-da publicar em todo o Brasil sua. fotografia 
e duas páginaS de publicidade, como o dinheiro 
do segurado, desse segurado que recebe meio 
salário mínimo de aposentadoria aos 65 anos de 
idade, que é o caso do trabalhador rural Isto é 
um escárnio, Sr. Presidente, isto é um deboche, 
isto é ulna falta de respeito, isto é uma pOstura 
aética. O problema é de justiça e de polícia. 

É por isto, Sr. Presidente, que está aí esse reque· 
rimento encaminhado ao Sr. Ministro da Previ­
dência Social, Sr. Renato Archer, porque quere­
mos saber quem autorizou essa inidoneidade, es­
sa ilegalidade. O Ministro que saiu preparou a 
sua programação publicitária posterior. Então S. 
Ex' vai pagar essa conta, e vai pagar os Jornais 
- dinheiro é certo que vai ter - ou o que seria 
surpreendente, o atual 1\>\inistro teria autorizado, 
na sexta-feira à tarde, a divu1gação, inserindo em 
homenagem a fotografia do Ministro anterior. 'Só 
que seria recomendado, nq casoJ colocar a foto­
grafia de todos os Ministros anteriores e _até do 
mais ilustre de tantos quantos antecederam a his­
tória da Previdência, que seria o caso do Eloy 
Chaves. En_tão, colocaríamos todas as fotografias 
e gastava-se bastante dinheiro com a il"!lagem, 
pelo menos de alguém que tenha feito algo que 
não fica no rol dos delito_s~- _das irregularidades 
e das ilegalidades. 

Por isto, Sr. Presidente, precisamos saber, em 
primeiro lugar, de quem é a responsabilidade. 
Quem ê o autor do delito? Porque o_ delito existe 
e o _corpo do delito está ai. Anexado ao requeri­
mento, não quis fazer o material de alto volume, 
juntei apenas seis ou sete exemplares do domingo 
e da segunda. Prova, mas para não ficarmos só 
niss_o, o -mais trágico e 6 mais triste, Sr. Presidente, 
Srs. SenadoreS, é que aqui, desta trlbtina, o Minis­
tro-dã PTeVldê_nçia mentiu quando nós o interpe­
lamos, ao mostrar que ele comprará, por três mi­
lhões de cruzados, um apartamento que fora ven­
didO por 800 mil cruzados três meses antes, com 
a certidão. O problema não é ser Oposição riem 
Goverti.õ! ser defensor da _ _rnoralidade pública. da 
idoneidade pública (Muito bem! Muito bem!), esta 
é-a-qUe-stão, permanentemente ... 

O SR. EDISON LOBÁO - Permite V. Ex' 
um aparte? 

OSR. CARLOS_ CHIARELU- Com prazer, 
tão_ logo complete o meu raciocínio. 

O Ministro disse, à epoca, que comprara por 
esse preço, porque existiciurna avaliação. Quem 
fez a avaliação? S. EX- nos disse que fora o Presi­
dente do Sindlcato -dOs Corretores de Imóveis de 
Brasília. Quem é o Presidente do Sindicato dos 
Corretores de Imóveis de BrasJ1ia? Um cidadão 
chamado Aref, cujo pai, Presidente" -do éônselho 
Federal, é co-autor da avaliação - era de pai 
parã filho. Mas como eram homens ligados ao 
setor, apesar de não haver nenhum dado técnico, 
apesar de dissentir do mercado, apesar de se dizer 
que só se podia comprar de três firmas, nós ouvi­
mos. Pois bem,-o t]ue aconteceu? Cihco diaS de· 
pois o Presidente do Sindicato dos Corretores çle 
Imóveis nos m_andava um oficio e anurrciC)Va para 
a imprensa qUe -aqUele senhór que dera aquele 

oficio, _gue _aqui fora lido, Sr. Aref Júnior, quando 
deu a informaç_ão: há _45 dias_ já não era mais 
Presidente do 'Sift.di<:ãtõ. Usou e abusou de um 
títu1o e de um papel timbrado e de uma informa­
ção_ que não "lhe correspondia dar- e que estava 
sendo desautÕrizada. -

Até ai, havia urTI problema de cronOlogia. O 
mais_ fantástico ~e Juntamos_ isto_ l1_0. documento 
- é_que, uma semana ariteS de sair do Mirlistêrio, 
esse senhor fotografado, um pou_co dado às lágri· 
mas em exc~so e aos beijos ·nos momentos emo­
cionais, cr~denciou, em carátér eXclusivo, para 
ser avaliaqora no ~rasil ~tei~o doS 22 mil prédios 
da Previd_ênciã-Social, uma firma, Constituída ágo­
ra por pai e filho_, os mesmos que deram a ele 
cobertura para coniprar, por quatro vezes o preço, 
aquilo que_ foi lesado_ao patrimônio da Previdên· 
cia, do segurado, do contribuinte, do aposentado. 

_Eles ganharam de presente o credenciamento ex~ 
dusivo, em todo o Brasi1, para serem - uma 
firma consti(Uída ag_ora pot ambos - õs únicos 
avaliadores dos milhares de imóveis da Previdên­
da Social. É muita coincidência-, é muita casua-
lidade! -

o-melhor-é que. o novo Mini~tro_ norexPliQU"e 
por que se procedeu dessa rorma, quem vai"pagar 
essa conta, quem foi o responsável pof essa d.istri~ 
buição generosa de verbas para preparar campa­
'1t:!as _eleitorais futuras, ·quem decidiu -implantar 
essa nova mecâ!jica de ficar gastando dinheiro 
dotrabalhador para projetar ftQtiias que-nãO fo­
ram competentes depois de terminada a sua ges­
táo. O novo-Ministro varnos illformar, e é isso 
·que estamos ·solicitandO. 

CorriuhiCah1os-à Céisa que, a() meSmo tempo, 
estamos endereçando docunieti.taÇão -idêntiCa, 
recheada com mais documentos, como a prova 
de que o PféâiO da Dataprev foi pago num valor 
oito vezes maior do que a sua avaliação feita ses-­
senta dias antes, e o contrato de auditagem com 
as multinacionais. Estamos encaminhando essa 
documentação para o Tribunal de Contas da 
União, para que tome providêndas imediatas, 
posto que Já já está funcionando uma sindicância. 
sOb o comanao do Ministro Adhemar Ghisi. 

Era isto, Sr. Presidente, o que gostaria -ae "irifor­
mar a esta_ Casa. (Muito bem! Palmas.) 

DISCGRSO PRONGNCIADO PELO SR. 
ÁGREO MELLO NA SESSÁQ DE 8-1 D-87, 
OOE SE REPfJBLJCA POR HAVER SAlDO 
COM INCORREÇÕES NO DCJY- SEÇ'ÍO 
U-DE9-1D-87. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - NA.. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,. 
Srs. Senadores: 

A palavra proferida em ocasiões fora da Q_rdem 
do bia, ná erisejo do eSpaço destinado aos pro­
nunciamentos, deve, an~s de mais nada, caracte~ 
rizar~se pela oportunidade. 

Daí entender eu, Sr. Presidente, a oportunidade 
daquilo que deseJo proferir, Justamente nesta hora 
em que a efervescêncla política atíngiu-um ponto 
paroxístico neste País. . 

Após os últimos acontecimentos, em que o Par· 
tido da Frente Uber;al rompeu com determinada 
área da administração e também çom o meu 
partido, o PMDB, em ce_rt.Qs setores dos mais ex· 
pressivos, quero. Sr. Presidente, _em meu nome 
pessoa1 apenas, manifestando a minha maneira 
de pensar, patentear neste plenário absoluta con-
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fiança no Presidente José Samey, Presidente. da 
República e, ao mesmo tempo, integrante da 
agremiação a que pertenço. 

Tenho observado que José Sarney tem sido 
um verdadeiro São Sebastião em relação a apo­
dos e flechas que se crivam sobr~_$ua Excelência, 
como se fosse Sua Excelência o responsável úni~ 
co pela situação de aflição financeira em que se 
encontra este gi'ande povo~ 

Parece que determinadas áreas_ se .eS'queceram 
de que José Sarney encontrou este Pais nwna 
situação de defasagem, de _miséria,_ de pobreza 
e, sobretudo, de endividamento, quandO 100 bJ. 
lhões de dólares de dívida serviam para substituir 
aqueles 3 bilhões ·que outrora deram motivo à 
deposição de João Qoulart. 

Noto, da parte do Presidente, a m_aior boa vonta­
de em_rela_ção_ªos seus correligionários, apoiando 
sempre, em todas as ocasiões, as reivindicações, 
principalmente daqueles que compunham a cha­
mada Frente Liberal. E, no entanto, _observo que 
nada satisfaz, nada atende àquela ansiedade de 
um governo perfeito promanada de alguns seto­
res políticos brasileiros. 

José Sarney, pelo menos para o meu Estado, 
tem sido uni amigo, um q:>rdial companheiro, 
um Presidente equânime e justo, atendendo às 
reivindicações partidárias, observando aquilo que 
os parlamentares lhe solicitam, e decidindo com 
o acerto de verdadeiro juiz, a o::;avaleiro daquele 
seu temperamento afável, sensato, wbano e pãR 
triota, tudo aquilo que lhe é conduzido e pedido. 

No entanto, Sr. Presidente~ chega_ o momento 
em que a paciência, até dos homens c~lmos,__ s.e 
esgota; chega o instante ern que, também, o Presi­
dente tem o direito de.. _reclamar. D~jrnpressão 
até que foi José Sarney quem endivid_o!,l o País, 
que deixou a nossa Pátria na situação ·em que 
se encontra. Há quanto tempo vêm os brasileiros 
amargando toda sorte de..vidssltudes~ a pobreza, 
dificu1dades, e será possível que esqueçamos que, 
dentro de um regime combalido, dentro de uma 
administração entre.gue, por assim dizer, com os 
cofres raspados, esse Presidente, o seu "staff' 
fundamental, tudo tem feito para evitar que a si­
tuação se agrave, que o Pais continue endividado, 
pedindo cada vez mais re~urSQS ~o exterior;. que 
esse povo pague, em face de uma aparente pros· 
peridade, ad futurum, na pobreza, na dificuldade 
e em toda sorte de problemas que o acometem? 

Por esta razão, Sr. Presidente, ainda sou da_que­
les que dão _ _ao_P_r_esi4~nte José Sarney aquele 
crédito de c:onfiª-nça que merece o próprio movi­
mento de redemocrati.tação_ deste País, o ·apoio 
que a democracia está a rnerecer ~ a solicitar 
de todos os patriotas que não querem que se 
abata sobre esta Pátria a negra e torva época 
dos regimes ditatoriais que ensóm_brecem e tor­
nam inexeqüíVel tudo aquilo que se refere às tet­
vindicações populares de toda a _ooletividade bra­
sileira. 

Temas visto um José Sarney liberal, consen­
tindo greves, dando toda~ coQertur~ para reivindi­
cações populares, auscultando, através do que 
lhe é permitido e do que lhe é posstvel, aqueles 
organismos que procuram encontrar uma soluR 
ção _harmoniosa e positiva para os problemas da 
nossa terra. No entanto~ observo que as investidas 
contra este Presidente têm_ $ido dernasjadamente 
afiadas, excessivamente contundentes, o que me 
faz parecer, de um ponto de vista de absoluta 
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isenção - até porque pessoalmente não tenho 
um cargo sequer no meu Estado que tenha sido 
por mim apontado ou por mim indicado - ter 
sido essa oposiÇão, no meti modo de entender, 
das ma!s injustas para com esse cidadão bra­
sileiro. 

Por esta razão, Sr. Presidente, manifesto daqui 
acerte~--~ a esperança de que sobretudo a nossa 
agremiação, que é o glorioso PMDB, não venha 
a fazer jus àquilo que foi dito há dias pelo eminente 
Senador João Menezes, de que o PMDB é um 
partido fissurado, em que, de um lado, existe uma 
ala disposta a pulverizar o cidadão que está no 
poder e a sua administração, e, do outro, uma 
outra ala solidária e que apóia incondicionalmente 
esse Presidente. 

Não é, Sr. Presidente, tenbo. c:erte;za, jogo de 
interesses contrariados; não é; Sr. Presidente, te­
nho convic_ção, nenhuma determinação de cará­
ter ideológico comandando as atitudes de qual­
quer grupo a não_ ser a ideologia patriótica, o 
desejo de fazer com que este Bras11 prossigã na -
sua grande arrancada. O que é neCessário. Sr. 
~esic!ente, é que se observe o nosso País d~ntr.o 
de um enfoque mais otimista, pbrque a todo ins­
tante, para todo lado, nós somente ouvimos o 
ressalto, somente observamos o elogio do que 
(f negatiVo, daquilo que é decadente. Mas, se ob­
servarmos o Brasil dentro de um plano panorâ­
mico, estaremos vendo que este País tem avan­
çado, tem progredido, embora os macaréus, as 
o_!ld_as contrárias procurem fazer submergir a 
grân~e riau. 

&m dúvida alguma, Sr. Presidente, não é num 
·regime capita1iSta 'que se vai encontrai a s_oluÇ:ão 
definitiva para os problemas da grande massa 
trabalhadora, mas; acredito, dentro de um sistema 
'TI-te não seja tão radical no concernente ao exces-. 
so de ganhos de alguns, e à defasagem financeira 
da parte de outros. Acredito _que, dentro de um 
sistema do que chamaria de legítimo socialismo 
democrático, chegaríamos a uma situação em 
_ÇI~e uma J'?tria tão rica,- tão opulenta, que tem 
nas suãs entranhas -e na sua superfícíe potencial 
econômico e financeiro capaz de assombrar o 
mundo e de abastecer toda_ uma população mun­
dial, não teria, Sr. Presidente, razão para prosse­
gliír~em difiCUldades e materialmente sentlrido 
o sofrimento na epiderme do povo. · 

MarJifesto, pois, Sr._ ):'residente, a minha fé, a 
minha-cõnvicçã:o, o meU otímismo, a Certeza de 
que chegaremos Já. Iremos, evidentemente, por 
duros caminhos, encontrando, sem dúvida, a opo­
sição e o cerco da parte daqueles países que, 
na vêrdade, estão interessados não na nossa 
êiriancij)a:ção, Mo Oo desenvolvimento econômi· 
co deste País, mas na sua estagnação, no seU 
atraso. 

Acredito, Sr. Presidente, que a evasão de lucros, 
a remessa de lucros para o exterior, venha a ser 
c~rceada e moderada, mas que isso tudo venha 
a ser em termos de democracia, não em termOs 
áe ãtítuàes iinpensadas que possam acarretar pa­
ra nçssa Pátria, para nosso Pals, uma situação 
realmente vexãt6ria, de aflição, de coação, de per­
seguição e de medidas que venham realmente 
-a abalar ainda mais a situação em que nos encon­
tramos. 
---Dentro de uma análise Perfunctória, dentro de 
-uma ObServação feita, vamos dizer, a voi d'ol-
seau, porque não houve ópOrlimidade ainda .para 

mim - que estou, por assim dizer, recém_Rch_e_~ 
gado a este plenário e a esta Casa, em fase de 
organiZação -do meu gabinete e das minhas_ativi· 
dades pessoais de antigo político que exerce, des­
ta vei, o seu quinto mandato- de fazer um estu· 
do mais aprofundado, porém de minha parte que­
ro manifestar a minha certeza, a minha confiança, 
a minha convic_ç_ão de que José Sarney, com o 
seu equil1brio, com a sua inteligência, com o seu 
sentido de patriotismo, ao lado de todos os com­
panheiros do PMDB que lutam no sentido do pro­
gl'eSSCf desta Pátria, há de encontrar a s:Oiução 
adequada para que o nosso povo seja feliz, e a 
nossa gente se volte cada vez mais para o sol 
que brilha no alto. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

.. COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do Requerimento lt' 17, 
de 1987, destinada a examinar a questão 
da divida externa brasBeira e avallar as 
-razõ-es--que levaram o Governo a suspen­
der o pagamento dos encargos flnancel­
ros dela decorrentes, nos planos externo 
e interno. 

_2~ Reunião, realizada 
em 5 de maio de 1987 

As_ dezessete horas do dia cinco_ de m8iC) do 
_ano de mil novecentos e oitenta e sete, na sala 
de reun,iões da Comissão de Econqmia, Ala Sena­
dor Nilo Coelho, reúne-se a Comissão Especial, 
criada_ através do Requerimento tt' _17, d~ _1987, 
destinada a examinar a questão da dívida externa 
brasileira e avaliar as razões ql,Je levaram .o Gover~ 

- no a suspender o pagamento dos enCargos finan-
ceiros dela decorrentes, nos planos externo e in­
temo, presentes os Srs. Senadores Fernando Hen­
rique Cardoso, Relator, Virgílio Távora, Ronan Tito · 
e Carlos Chiarelli. Abertos os trabalhos, o Sr. Sena~ 
dor Carlos Chiarelli, Presidente d<;1 Comissão, dis­
pensa a leitura da ata da_ reunião anterior e, em 
seguida, é dada como aprovada. Logo após, a 
Presidência esclarece aos Srs. Senadores que a 
presente reunião é para transmitir e informar, 
além de estabelecer o roteiro de trabalho, Q crono­
grama, as prioridades e a forma de atuação desta 
Comissão, assim como eh.1,dda,r aos jornalistas 
presentes quaisquer questões. Com a palavra, o 
Sr. Relator, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
Propõe um i-oteiro de trabalho a fim de que o 
-mesmo seja discutido e aprovado pelos demais 
membros da CP!. Continuando, a palavra é conce­
dida aos senhores jOrnalistas, que fiZeram algu­
inas·-iridagações e todas respoildldas pelos Srs. 
Presidente e Relator desta CP!. Finalmente; o Sr. 
Presidente da Comissão, Senador Çarlos Chi.arelli, 
determina qUe as notas taquigráficas, tão logo 
traduztdas e revisadas, sejam publicadas, em ane­
xo, à presente ata. Nada mais haveJ;ldO a tratar, 
encerra-se a reunião e, para constar, eu, Haroldo 
Perieira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 
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Ai"'EXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL. 'VES7TNADA A EXAMI­
NAR A QUESTAO DA-D[V/DA EX7ERNA 
BRASILEIRA E AVALW? AS RA2ÓES QUE 
LEVA/iW1 O GOVERNO A SUSPEIYDER O 
PAOAMEIYTO DOS ENÇARGOS FTNA/'ICE/­
ROS DELA DECORRENTES, NOS PLANOS 
EXTERNO E //'17ERNO'; REALIZADA EM 5 
DE M410 DE 1987. ROTEIRO DoS TRABA­
UiOS DA CPI, QUE SE PUBUCA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DOSR.l>RESIDEN-
1E 

Presidente: Senador Carlos Chiarelli. 
Relator: Senador Ferrlaildo Heririqlie Cardoso. 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ,-A idéia 
dessa nossa reunião informal e de traba1ho de 
quantos têm funções específicas - aqui temos 
o Vice-Presidente, o Relator e o Relator-A<Jjunto 
- é no sentido de que possamos transmitir e 
informar, questionar e esclarecer o roteiro de tra­
balho, o cronograma, as prioridades e a forma 
de atuação desta Comissão. Porque na verdade, 
ainda que já se tenha feito reunião para eleição 
dos seus dirigentes, e wna visita de traba1ho ao 
Presidente da República, hoje vamos definir o seu 
roteiro e começar com as sessões ordiná_rlas_,já 
amanhã com a vinda do ex-Ministro Dilson FU­
naro. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Consti­
tuinte Fernando Henrique Cardoso, para que S. 
Ex' introduza o assunto e faça as considerações 
que julgar adequadas. 

O SR. REU\TOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- A nossa intenção, hoje, neste encontro com 
a imprensa, já que somente os m~{llbros da Mesa 
desta Subcomissão estão presentes, ou seja, os 
dirigentes executivos da Comissão, é s_irnples-­
mente mostrar qual o escopo mais organizado 
nesta Subcomissão o que, aliás, já foi anunciado 
por nós anteriormente e, também, como já disse 
o nobre Senador Carlos Chiarelli, para dizer que 
amanhã é que começaremos efetivamente a tra­
balhar e o Ministro Dilson Funaro será o primeiro 
a comparecer a esta Comissão. 

Todos irão receber u_r:n texto, na realidade são 
propostas de um roteiro de trabalho. Neste textq 
dividimos os objetivos gerais da Comissão, na 
verdade é a reafirmação das propostas que já 
foram feitas ao plenário e os objetivos imediatos. 

Vou ler os imediatos e acresceÍltar um_ que peço 
que todos anotem. 

São os seguintes: 
Conhecer, analisar e avaliar as políticas e estra­

tégias do Governo brasileiro, o desenvolvimento 
econômico que originaram e levaram ao processo 
de acumulação do en_çljvJdamento externo, . em 
particular, no que se re{e_re aos aspectos de dis­
pêndios real[zados para fms de expansão econô­
mica e social. 

Acompanhar e apreciar a política e a estratégia 
de renegodação plurianual da dívida externa, tal 
como vem sendo adotada pelo Poder_ Executivo. 

Intercambiar informações com as Lideranças 
políticas, parlamentares e entidades representa­
tivas da opinião pública nos países credores, as­
sim como nos países devedores da América Lati­
na com vistas a promover a melhor compreensão 
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mútua no complexo relacionamento credor-de­
vedor. 

Assegurar c[ue o Poder Legislativo possa tam~ 
bém, através da Comissão Especial do Senado, 
levar sua influência e apoio essencial e constit.u­
donal ao Poder Executivo no prossegldmento do 
processo de renegoci~ão Q.a çUvida. 

Gostaria de acrescentar, aqui, a Idéia de que 
vamos, também, analisar os mecanismos do co­
mércio exterior. Porque não se pode imaginar que 
a análise da divida seja feita independentemente 
daquilo que é o propósito numa política de desen­
volvimento; que é o comércio exterior e uma parte 
dessa dívida está diretamente ligada com esse 
mecanismo de comércio exterior. 

Para isso o nosso modo çle trabalhar vai ser 
desde aquilo que já foi anunciado, uma ariâlise 
sfstemática da dívida que pode ser considerada 
uma ve-rdadeira auditagem desta. Não há nenhu­
ma reStrição nem da parte do Governo atual, nem 
da parte dos representantes do PDS. aqui presen­
tes, através do SenadOrYifgílio Távora, e que _so­
mos, em-conjunto, os responsáveis por essa dívi­
da. Nenhuma objeção a que seja feita uma audita­
gem dela, ao contrário, é do nosso interesse fa­
zê-la. 

Os S~hores_p~c:lem perguntar como será feito 
isso. Isso será feito através das informações que 
nos serãO prestadas pelo Banco central. O Banco 
Central dispõe, no setor da área externa, de funcio­
nários que partiCipai-8In da fonnação dessa dívida 
e vamos trazer aqui esses funcionários. Nossa 
idéia_ não é simplesmente trazer a cada reunião 
pessoas para serem inquiridas. É mais do qu~ 
isso, vamos ter uma equipe de trabalho do Senado 
que va_i estar em cont~to _com a área do _!3anco 
Central levantando essa dívida. Não queremos 
transformar esta Comissão simplesmente_ no que 
se chama show off. Trazer aqui pessoas para 
fazerem o Seu depoimento e nós fazemos pergun­
tas. Queremos tran.sformá-la efetivamente numa 
subcomissão que trabalhe em estreita comuni­
cação e busçando çs canais de infonnação com 
o Poder Executivo, não para servir ao Poder Exe­
cutivo, mas para servir ao Brasil, para trazer a 
inforniação de lá para cá. 

Neste aspecto não vamos deixar- de conside_rªr._ 
também, é óbvio as_ dimensões que eventualmen­
te possam existir até mesmo de uso indevido dos 
mecanismos _de endividamento. Vamos trazer 
aqui, o rlobre Presidente Carlos Chiarelli já suge­
riu, as Cooperativas do Sul que entraram em ne­
gociações com bancos estrangeiros, há dúvidas 
a respeito do valor dedar_~do das dívidas que fo­
ram contraídas, para verificar se nestas dívidas 
existem aspectos de ilegalidade e·de manipulação 
que não podem ser aceitos. 

.Mas_o objetivo nosso, portanto- vamos até 
esse ponto, mas o nosso objetivo é_ muito mais 
profundo - é de entender o mecanismo dessa 
dívida e não se pode entendê-lo se não entend~r­
mos, ao mesmo tempo, as estratégias de desen­
volvimento que estão envolvidas. A_ dívida Prasi­
leira não se fez pura e simplesmente como um 
mecanismo financeiro; foi um mecanismo finan­
ceiro acoplado ao mecanismo produtivo. Há ou­
tros- países, estive recentemente numa reunião 
do chamado Diálogo lnteramericano e lá havia 
um -ex-Ministro da Fazenda da Argentina e um 
ex-Embaixador da Argentina, no Brasil, e ~guns 

n_ort~am_eri_c-ª-OQS _':=19 Çqngresso e pessoas liga­
das ao sistema financeirO: 

No caso da Argentina, por exemplo, a dívida 
quase que se tomou independente do sistema 
produtivo, um mecanismo fmanceiro que n~o re­
sultou em projetos efetivos. Aqui não! A nos~a 
proposta é verifiçar até que ponto essa dívida foi 
realmente investida. Por que foi investida? Em 
que momento? Se é que houve~ deixou ess:a, dívida 
de ter um_ª_ çonexão direta corn a política de de­
senvolvinlento? Quais as limitações da política 
de desenvolvimento em um País como o nosso? 
Daí a importância do comércio eXterior, de toda 
wn-a ãnális_e a respeito de como é neces~rio re­
por equipainentos e como Isso se faz objetiva­
mente. Até que ponto isso foi afetado por outros 
interesses. Quando, por que e se em um dado 
momento a dívida passou a ser a geradora da 
necessidade de novas àjvidas e não a polLtica de 
desenvolvimento. Quando é que houve um des­
colame_nto entre uma estratégia de crescimento 
e uma estratégia que passou a ser uma estratégia 
de especulação financeira, enfim, fazer uma aná­
lise em profundidade dess~s mecanismos para 
que possamos entendê-los e também, agora no 
momento que estamos em renegociações da dívi­
da, definir uma política. Não pode ser a política 
da dívida, tem que ser a política do crescimento 
do Brasil. Tem· que ser a PÇ>ií_tic:a do desenvol­
viniento econômic-o erri que-a dfvida é parte disso, 
seja como condição favorável, e em dado mo­
mento o foi, pode torriar a ser, seja como obstá­
cuJo,_ porque impede que a poupança realmente 
se fÕfme em função do interesse produtivo do 

-Brasil. A nOssa idéia ~de analisa( a questão _da 
dívida nessa perspectiva bastante -ãibrangente. 

.Mas _temos_ o propósito, que foi dito desde o 
iníCio-, está contemplado neSte roteiro, direto de 
influenciar a negociação. Influenciar essa nego­
ciação tanto no que diz respeito ao fato de que 
é atribuição noiTnal do Senado~ quem deve dar 
o aval e _o acoffipanhamento da politlca externa 
brasileira, como porque obviamen~ faz_emos par­
te do sistema .de governo no Brasil, mas também 
porque temos a possibilidade de influenciar, em~ 
bora limitadamente, ninguém aqui quer hipertro­
fiar essa dimensão, mas temos a possibilidade 
de entrar em contato e_ de :iE;mSib_ilizar os credores 
e -os outros Palses devedores para uma estratégia 
de: negociação da dí0da. Isso também está con­
templado- de duas ou três maneiras. f'rimeiro, é 
claro, informando o público interno brasileiro, dal' 
a necessidade de uma permanente ligação com 
os meios de comunicação,_ c~m a in:tpr~nsa e 
com os n-ossos companheiros dos partidos políti­
cos que têm qUe acompanhar o que está aconte­
ç:endo. 

Mas temos tainbém a possibdidade, por um 
lado, de pedir que algumas personalidades liga­
das ao processo. da negodaçào ·q,a c:livkla_ no exte­
riOr venham aqui, porque podemos pedir even~ 
tualmente que venham a esta Subcomissão ou 
seja, porque, coniO sugeri, cjue possamos orga­
nizar um seminário, um encontro de persona­
lidades qUe tenham ligação com o problema da 
dívida tanto no mundo acadêmico como no mun­
do financeiro diretarrÍente, banqueiros -e Outros, 
para que possamos discutir, aqui no Brasil, o-que 
está acontecendo hoje com a questão-da dívida, 
e digamos a_ssirn_ desprovincianizar o nosso deba­
te, porque isso não é- uma queStão Só brasileira, 
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é uma questão mundial que está afetando a vários 
outros países e que afeta as cllance$ de desenvol­
vimento futuro do Brcrsil. De que ·maneira os ou­
tros países em desenvolvim~nto estão proceden­
do? De que forma os outros países em desenVol­
vimento estão eventualmente resolvendo o seu 
problema da dívida? E de que maneira es~o man­
tendo investimentos e que tipo de investimentos? 

A dívida nos sufoca hoje, mas o que vai nos 
sufocar amanhã, se não formos capazes de tomar 
a decisão hoje, não é só a dívida, é não termos 
feito o que deveríamos ter feito para o Brasil cres­
cer, na tecnologia, na abertura de novas áreas 
de investimento, na definição de estratégias de 
desenvolvimento_ que tomem em consideração 
a necessidade mais a médio prazo ou mais a 
longo prazo. 

Há vários países que estão endMdados, que 
estão tentando sair da sua situação, renegociando 
de uma maneira ou de outra e tomando decisõe.s 
de _investimento. Tahto -os países que parecem 
estar distantes, mas hoje tudo é muito próximo, 
que são os países asiáticos, na linguagem das 
Nações Unidas chamam~se os nic~news indus­
triales countries, os países de industrialização 
rec.ente. Nessa corrida, em um dado momento, 
tínhamos uma vantagem nítida e hoje Já -não sei 
se mantemos a mesma vantagem. O Brasil há 
1 O anos certamente era o Pais que apontava entre 
os nlc, como o que mais teria G.apacidade _de 
entrar no rol dos países industrializados. Hoje as 
coisas não são tão claras assim, existem outros 
nics que estão tomando de.dsões de investimenM 
tos e conseguiram uma forma de refinanciamento 
que permitiram a eles salrem do buraco. 

:é: visível, hoje, que existe uma emergência de 
um outro pólo financeiro no mun4o, que ê o Ja~ 
pão. E as conseqüências disso são multo grandes 
para todos os pafses que estão sob a influência 
da órbita japonesa diretamente, e para os países 
que não estando nessa influência ~ta podem 
ter algum tipo de relacionamento com o Japão. 
Eritão, queremos dar a questão da dívida, sempre 
ligada ao problema fundamental que ê o do cres­
cimento, uma visão mais ampla e a nossa Subco-­
missão está disposta a organizar um seminário 
para que essas questões sejam aqui debatidas. 

Há um outro-mecanismo que aqui está apenas 
enunciado, mas que podemos e queremos _utili­
zar, que é o do contato ç:lire_t:o com ~ instituiçõe~ 
credoras e com os parlamentos dos países credo­
res, tanto o Banco Mundial, como o Fundo.Mon~-. 
tário Internacional, como o agmco lnteramericano 
de Desenvolvimento. É possível, é conveniente 
que o Parlamento brasileiro, entre em contacto 
com eles para saber o que estão fazendo, para 
dizer o que pensamos e para defender uma estraM 
tégia de renegociação que permita ao Brasil mcm~ 
ter as suas metas de crescimento dE: médio prazo, 
isso aqui também está considerado. 

Então são estes, basicamente, os Itens que ve­
remos depois, mas especificamente, quais são 
esses itens, como vamos enfrentá~ los- achamos 
que o prazo de 90 dias é muito exíguo. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Permite V. EX' um 
aparte? 

O SR. RElATOR (FeiTüindo Henrique Cardoso) 
-Pois não. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA - Na primeira fase 
do programa de trabalho proposto, o item 5 res~ 
pond.e àquela nossa tese. 

Exame dos mecanis;mos do comérCio exterior 
brasileiro -e as linlitações· dele decorrentes. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Vamos uniformizarjsso. 

O SR VIRGÍliO TÁVORA- Exame dos mecaM 
nísmos do comércio exterior brasíleiro, e !imitaM 
çõe? dele ·decorrentes. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Perfeito, está incorp<:~rado. 

OSR. VIRGfi.IO TÁVORA- Só para ficar coe­
rente. 

Ó SR. RELATOR (Fefnando Henrique Cardoso) 
-Então com essa sistemática vamos pedir mais 
prazos e que esta Comissão .. sem ser uma CPl, · 
tenha mecanismos mais imp-ositivos para que 
possamos, efetivamente, cumprir as nossas taJ"e. 
f as. 

O Presidente Carlos Chiarem está tomando as 
disposições necessári<:~s para que possamos dotar 
esta COmissão dos instrumentos legais que per~ 
mitam uma investigação mais adequada. 

Creio que com isso1 Sr. P~sidente Carlps Chia­
relli, dei um panorama geral que poderá ser visto 
com mais detalhes no texto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -Feita 
esta exp-o-sição objetiva e abrangente, estamos -à 
disposição ·para responder às indagações que 
acharem convenientes. 

b SR: JORNAUSTA- EJn 1 ~84. tive a oportu· 
nidade de acompanhar a CPI da Dívida Externa 
na Câma~::a, que era presidida pelo Deputado AlenM 
car Furtado, e ):inha como ReJator o Deputado 
Herbert Levy. Durante essa época discutiu~ se mui~ 
to~ ho_uv:e um<;~ preocupação investigativa muito 
acentuada; com rela:Çao a um aspecto que não 
chegou a ficar inteiramente elucidado, que dizia 
respeito ao rec.ebim_entQ ilegal de comissões na 
contratação da dívida extemak que conseqüen~ 
temente ficaram embutidas na dívida. isso não 
chegoU a bom _iermo, a· correlação de forças, o 
pacto de poder era outro e apesar de ter havido 
um golpe branco contra o.D~p~do Herbert Levy 
na décima _hora da formaUzação do relatório, isso 
enfraqueceu a CPi _no _s~u t(abalho final, e muita 
coisa ficou pendente apesar de evidências cir~ 
cunStanc.iais ml:Uto fortes qlle foram trazidas atra­
VéS dos d_epoimentos. 

Gostaria de saber se, por exemplo, esse aspecto 
s"erá abordado. Quando o Senador Fernando 
Henrique Cardoso diz que personalidades do exte­
rior ligadas à área financeira serão convidadas, 
se uma personalidade- pelo menos uma pessoa 
que foi peça central dos episódios naquela época 
-o entâciex:di{etordoRevi Comercial de F rance, 
o Sr. Jacques Laroisier, se ele seria convocado, 
chamado, ouvido de alguma forma, se o __ depol~ 
mento de S. S'_ seria- tomado? 

crSR. RElATOR (Femándà li#nriqÚe CardoSO) 
-Não hâ nenhuma dificuldade em faz.ê~lo. Uma 
vez-estan.do algum de nQs fora dãqui ou chamá-lo 
até aqui, desde que haja recursos para isso, não 
há nenhuma dificuldade. A Subcomissão tem um 
escopo muito.amplo. Da minha porte nada a opor. 

O SR. JÓRNAUSTA __;, Se o Constituinte me 
permite esse ci!{áter investigativo que foge as li~ 
nhas, vamos dizer da Subcomissão, que reahnen~ 
te estão voltadas para o futuro, por tudo que en~ 
tendi- mas, esSe caráter investigativo do passa~ 
do, ainda que em caráter sübsidiárlo; Será circuns­
tancial ou uma _norma geral de procedimento? 

O sR: R~TOR {Fernando Henrique Cardoso) 
...._Uma norma geral. 

O SR. PRESIDE{'ITF; (Carlos Chiar~lli)-jõntão 
a impressão da que foi enfatizado pelo Consti~ 
tuinte Fernando Henrique Car:doso que a Comis~ 
são te_m um compromisso histórico e original no 
seu próprio documento de formulação, nos ter~ 
mos em que foi aprovado pelo Senado de fazer 
uma averiguação, uma avaliação e uma audita~ 
gem da constituição da dMda. Quem, quando, 
onde, por que, como, para quem? etc. 

Na medida em que vamos verificar tudo o que 
aconteceu, o que não for lícito e_ regular haverá 
de aparecer e de ter o caminho necessário. 

:é: por isso que se está tomando essa medida 
um pouco peculiar de buscar da Presidênda, da 
Mesa Diretora, se for o caso do Plenário essa 
delegação de competência para transformar a 
Subcomissão Espe'cial em CPI. De maneira que 
possamos ter todos os poderes, inclusive os pode­
res de investigação, ainda que não sejamos CPI. 

Inclusive tem outra pessoa que não foi lem­
brada e gostaríamos de ouvir que é o Dr. Toni 
Ciuebaler. 

O SR. JORNAUSTA-Sr. Presidente, eu pode­
ria fazer uma observação rápida? 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Pois 
não. 

O SR. JORNAUSTA - Gostaria de lembrar 
que naquela outra Comissão a que aludi há 
poucos momentos, foi trazido por terceiros, o de~ 
poimento de um exMEmbaixador da Su(sa no Bra~ 
sil, em que ele dizia, com a sua autoridade de 
funcionário diplomático, que na medida em que 
O- governo brasileiro, portanto, uma ação de Go­
verno à Governo, s~ interessass_e pelo levan~~ 
menta de enventuais con4!s secretas, isso seria 
po_ssíyel em face da _legislação Suíça_. 

Pergunto se a Comissão eStaria disposta a re~ 
mexer nessas coisas delicadas do passado. Como 
jornalista ·e como cidadão, acompanho isso, fala­
se muito eín-cidadão nessa êpoca de Constituinte, 
é uma coisa realmente fascinante. 

OSR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso} 
- A primeira medida nossa foi a de entrarmos 
em contato com quem trabalhou na comissão 
anterior da Câmara, que é uma fonte de informa­
ção muito_ grande e trazer para análise, o que 
já foi levantado. Tudo que pennita alguma clareza 
nessa direção será aproveitado. 

O-SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -Acho 
que poderíamos dizer, que não vamos deixar que 
a Subcomissão seja só de investigação, mas não 
deixareffic:iS "dé fazer nada que corresponda a mais 
ffinpla elucidação no campo da investigação. Se 
essas contas secretas são acessíveis, mediante 
uma me'dida governamental por nós estimulada, 
e se podem trazer uma informação, vamos tomar 
essa medida. 56 acho que estamos, realmente, 
podendo ter algumas dificuldades em responder, 
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porque estamos tentando dar, e acho que até 
este tipo de debate, aqui, com a imprensa é menos 
uma entrevista e mais uma coleta de Sllflestões 
a esta Comissão, a dimensão que o problema 
tem e um significado que O rói de conclusões, 
sobretudo na lavra do nosso ilustre Relator, deverá 
ter como um indicativo a nível político para o 
País, uma proposta de crescimento, etc. um pou­
co mais do que ficar no "feijão com arroz". 

OSR VIRGÍUOTÁVORA-EmnomedoPDS, 
fiZ ver ao Presidente da Subcomissão e ao Senhor 
Presidente da República, quando lá estivemos, o 
absoluto empenho que esta agremiação partidá­
ria tem, que seja vasculhada toda _a ação dos 
governos passados, deste setor, e que tudo que 
depender do apoio do PDS para elu<::idação dos 
fatos seja feito. 

Ao mesmo tempo, naquela ocasiã_o, frisamos 
esse aditivo que, cavalheirescamente, o Relator 
fez inserir no seu trabalho, isto é, todo mundo 
fala em comércio externo do Brasil, em_ criação 
de dfvída externa, em moratória, e muito pouca 
gente sabe como se desenvolve ess~ comércio 
externo, os mecanismos necessários, as limita· 
ções dele decorrentes; fazemos, também, questão 
de que fique absolutamente transparente para a 
sociedade brasileira como: se realiza esse comér­
cio externo, o verdadeiro engessamento que, às 
vezes, sucede às nossas importações e exporta­
ções, as maneiras e modos de vencer tais limita­
ções e os reflexos dessas limitações na própria 
negociação doa dívida externa. 

Falando isso, acho que respondi a todas as 
dúvidas que percutiam em sua cabeça, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Çhjorelli) - 56 
para esclarecer: V. Ex""' vão receber um texto que 
é um documento de trabalho, a relação de nomes 
aí citados é meramente indicativa, não quer dizer 
que serão apenas esses, ou, talvez, nem todos 
esses. 

Amanhã, às 16 horas, OliVii-emos õ sr. Di1son 
Funaro, que- dará sua visão sobre o probleffia 
da divida externa. 

O SR. JORNAUSTA :-Q4eria usar da palavra 
por um instante, par:a destacar uma parte que 
acho muito importante. -

O Senador Virgíliq_ Távora falou sobr~ a quéstão 
de tomar transparente- talvez seja um dos esco­
pos a que se prende esta Comissão Especial, um 
dos obj~tívos a serem atingidos, não só para nós, 
mas para toda a popu1ação brasileira, que, em 
última instância, é quem vai pagar essa dívida; 
conhecer não só para conhecer, mas para tomar 
conhecido. 

Existe a possibilidade--de a Subcomis_são entrar 
em contato com os membros da Delegação do 
FMI? 

O SR. RELATOR (Femand9 Henrique Cardoso) 
- Nós somos Constituintes, esta é uma Comis­
são do Senado da República,_ e eles são funcio­
nários que estão aqui de mane_ira muito provisória 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiatelli)- A idéia 
é, exatamente, falarmos com_ as pessoas a quem 
eles vão transmitir as informações que estão co­
lhendo. Falariamos e manteríamos wn contato, 
está nessa listagem, com a_ direção do FMI, por­
que, senão, cada vez que viesse uni funcionário, 
teríamos que estar de plantão para conversar com 
ele. Talvez ele também não tenha poderes de falar, 
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mas falaríamos com o FMI, com o Banco MLDldial 
e com o Clube de Paris. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- E convém falarmos com os japoneses, não 
é? 

O SR. PRESIDENTE (Çarlos Chiarelli) - E há 
a idéia de um contato, também, com os principais 
bancos credores, com a não obrigatoriedade exe­
cutiva de nossa posição de membros do Legis­
lativo; não estaríamos negociando tarifas, objeti­
v":rnente, nem juros, podemos conversar com 
eles num outro enfoque. 

A SRA JORNALISTA- V. Ex" vão vasculhar 
o pí!!ssado e ao fazer isso vão encontrar uma série 
de irregularidades. Verificado c-omo a mafor parte 
da dívida foi contraída quando o P<ús deve_ admi­
nistrar ... 

O SR. VIRGfUO TÁVORA- Minha cara, o veto 
do Presidente do PMDB a um dos seus governá­
dores m8is prestigiados, aliás, meu adversário pO'­
Iítico, não colocou o PMDB em sobressalto senão 
por muito pouco tempo. A mesma coisa: quem 
eréi bJ]pa for pego, respon"Sâvel e de maior idade ... 
Disse bem claro, em nome do meu Partido, qual 
a posição que a Direção do mesmo adotava, 
face a~ Comissão, tanto que o Secretário-Geral 
do Partido veio p<ira ã Comissão. Quem não deve 
não teme. 

- O SR. JORNALJSTA - Gm dos objetivos da 
ComlSS.[o, dada a uma primeira estratégia, neste 
momento atual com a vinda do Ministro e_ do 
novo Presidente do Banco Central já se esboça 
uma tentativa de aproximação. O novo MinistrO 
anuncio1,1. que vai fazer um programa que tenha 
a ver cbm a põsição anterior do FMI. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Em primeiro lugar, não posso aceitar suas 
observações, porque não correspondem, pelo 
menos ao que entendi, do discurso do Ministro; 
S. Ex_!>_disse out(a coisa. · 

S. EX' disse que está preocupado com a inflação 
que está, hoje, em I 6% ao mês, e qualquer Mínis­
tro da Fazenda tem que se preocupar com ela. 

Agora, diSse S. Br que quer a.tingTr a meta 
histórica de _çrescimenlo que é de 7%, _e acredita 
que, nas condições atuais, não será possível atin­
gi-la neste ano. Foi isSo o cj_ue disse e nada abso{u­
tam·ente além disso. Falou em c::oisas que são 
do conhecimento de todos, reais. A questão do 
FMI é outra. A repulsa que em todos nós sempre 
produziu a política do FMI é poi-que implica o 
não-crescimento como a dieta fundamental para 

restabelecer a saúde econômica. É o não-cres-­
Ciihentci ecOriõmico. Não foi o que dissf! o Mi­
iiístio~-- --

-"Em segundo lugar, a política do FMI implica 
cortes muí~ drá$ticos_. que recaem sobre os sa­
lários, basicaiT!ente, e sobre o gasto público. Tam­
bém não foi isSo que disse o Ministro. 

Por isso, nã6 vejo que exista essa política de 
aproximação com o Fundo Monetário. S. Ex' pode 
ter dito que estaria disposto a ouvir o Fundo Mone-
tário, QU _qualquer coisa nesse sentido. -. -

··a SRl'RESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Não. 
Are oUvi uma resposta a uma pergunta objetiva 
sobre o FMI. Salvo se ouvi maL entendi S. Ex­
dizer que não teria nenhuni.a dificuldade em dialo­
gar-COm o FMI, que me parece até uma questão 
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de urbanidade, mas que não está animado a se­
guir a dieta do FML Tanto é que defende o prin­
<::fpio do crescbnento, crescimento limitado à ca­
pacidade do nosso investimento, mas crescimen­
to, que é o_sub_stantivo do projeto. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- E defesa do salário. · 

É claro que S. EX está percebendo - todos 
estamos percebendo - que existe um desequi­
bbrio dos preços relativos, no Brasil, e que a de­
manda agregada cresceu muito. Nessas c;9ndj~ 
Ções, é preciso partir para uma polític~ de reali­
nhamento -de preços e segurar a demanda agre­
gada, o que me parece_que não.é umª_ questão 
nem de opção. Quando a exportação está vario;m­
do de 150 a 200 milhões de dólares por mês, 
este é um sin~l mais do que amª_relo de __ gue 
alguma medida tem que ser tõrriádã, pots, caso 
contrário, não podemos ser coerentes com a nos­
sa posição de uma política de renegociação da 
divida com soberania. Se não tivermos recursos, 
reservas, não temos como fazer. S. Ex' ten ue 
tomar" medidas para aumentar a e>:por+.ação. 

O SR. PRESIDENTE (CarlosChiarelli)-0 pró­
prio Ministro anterior estava preocupado com is­
so, em atingir um teto. 

·o-sR. REU\TOR {Fernando Hendque Cardoso) 
-0 Ministro Dilson FuOaro, que estará aqui ama­
nhã, estava preocupado em manter o nível de 
8 bilhões de dólares, no fim do ano, como saldo. 
Qualquer pessoa que esteja gerindo a economia 
de um país na situação do Brasi1 se preocupa 
em ter saldos na ba(anç:a comercial. O Ministro 
Bresser Pereira -também se preoCupa· com isso 
e tomou medidas para acelerar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiar~llil - Só 
para completar, com relação não às respostas, 
mas para uma informação, tenho a dizer que, 
ontem- e creio que nem o Senador Fernando 
Henrique Cardoso nem o Senador VirgíJio Távora 
quiseram laevantar a questão - tínhamos acer~ 
tado que, tendo ern vista o.f&to~_áii: __ que re<:ém 
tomou posse o Ministro, e de que ainda não termi­
nou de tomar posse o Pr~sidente do Banco Ceil­
tral, já que a cerimônia ainda está acontecendo, 
a nossa idéia é _de que, como devem ter ou podem 
ter informações preliminares valiosas, mas ainda 
preliminares, estávamos pensando em, talvez na 
próxirria semana, dando pelo menos 1!) dias de 
exercido a um, e ao outro. pelo menos 5 dias, 
ter um encontro informal com ambos, para que 
isso viesse contribuir até para as questões que 
vamos fazer a outros e para o próprio roteiro de 
que o Relator está tratando. 

Então, devemos ter, antes de ouvi-los ~(rui, den­
tro- de dois ou três meSes, quanâo já houver co­
branças a fazer, material a apresentar, respostas 
a serem dadas, um contato d.e infonnação preli­
minar com essaS duas aut6i1dades, porque se 
trataria de armazenar dados e de saber das inten­
ções no momento, o que trac;:l.uziriamos para o 
opinião pública. É apenas para não fazermos uma 
reunião formcl., logo de saída, para a qual eles 
nos pediriam para esperar um pouco. 

O SR. JORNAUSTA - Senador, tenho uma 
pergunta. Reportando um poUCo ao que disse, 
o Ministro anunciou um objetivo de crescimento 
de 3,5% neste ano. Segundo a Professora. Maria 
da Conceição Tavares, s6 a agricultura garante 
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esse crescimento, o que significaria ou recessão 
ou um crescimento da ár_ea utbaM em tomo de 
zero. Isso seria tudo o que ·o PMDB ~tem conde­
nado, em termos -de recessão ela áte?J urbana. 

Daí vem a pergunta e ·a inquietação da profes­
sora no sentido de se não está havendo uma 
mudança nesse relacionamento com a divida ex­
tema ir ao FMI. que dizer, aceitar algumas das 
recomenda~s dos nossos credores, sem assu­
mi-las formalmente, claramente, mas, na prática 
executando-as. 

Esse objetivo significa uma certa recessão, -qtJer 
dizer, um problema de desaceleração violento do 
crescimento, a nivel industrial, por exemplo. 

O SR. RELATOR (F em ando Henrique Cardoso) 
- Não quero me antedpar às medidas que o 
Ministro vai tomar. Não sei quais são. Só posso 
reafirmar o que disse S. Ext ou seja, nas càndições 
atuais, dá para crescer de 3 a3,5%, sendo a médio 
prazo o objetivo de 6 a -7%, que é a taxa hist6nC:a. 
Para crescer é preciso ter poupança O cresci­
mento não é algo que se faça por decreto; é pre­
ciso ter poupança. E é preciso tomar as riledJd~s 
para restabelecer essa poupança. Para crescer na 
média histórica, essa poupam~ tem que ser supe­
rior a 20%. Evidentemente, se formos co.nçQrd~r 
com a transferência de boa parte das poupanças 
para o exterior, vamos piorar e não crescer. Quan­
do diz que vai crescer 6f7%, com realismo, tem-se 
que olhar qual a taxa de poupanç~ e tem-se que 
tomar medidas que permitam essa poupança, 
que permitam o investimento. _ 

Não concordaria çom _14m a política que não 
fosse uma polltica de manutenção da taxa de 
crescimento. Conheço suficientemente as idéias 
do Ministro Bresser Pereil:él para saber que S. EX' 
também partilha deste ponto de vista. No entanto, 
é preciso que tenhamos umaanál.ise realista da 
situação, do que se pode fazer num dado mo­
mento, para poder chegar lá. Não adianta fazer 
declarações que não tenham como ,serem alcan­
çadas. Quero ver que medidas vai tomar. Por en­
quanto, só tomou uma,- aç que eu saiba, ql!e 
foi a da taxa de câmbio. E acho que tinha que 
tomá-la, porque temos que manter a ~portação. 
Caso contrário, n_ãQ_ temos _nenhuma possibilida­
de de manter qualquer polftica de defesa dos nos­
sos interesses, na renegociação da dí0da. 

Não quero ir além_ disso. porque S. Ex' não 
fez nada alêm disso. 

OSR.JORNAUSTA-Q..leria pegar neste pon· 
to do aumento das exportações. Acho que deve 
ser um compromisso nacional, neste momento. 
Para manter a independêt_:l-cia na negociação da 
divida externa, precisamos de um mínimo de re­
serva. Mas tQrnbém para o crescimento interno 
precisamos de um m&limo cambial, para que pos­
samos importar componentes que se agregam 
ao produto final, sem os quais não temos condi~ 
ção de fazer um aumento da produção interna, 

De maneira que, por todas as razões, por uma 
questão de soberania na renegociação da dívida, 
para o aumento do desenvolvimento . inte!J10, é 
importante termos reservas cambiais. E,- no mo­
mento, temos que aumentá-la porque, se pegar­
mos a inflação do mês de fevereiro do ano passa­
do, quando começou o Plano Cruzado~ até hoje, 
veremos a desvalorização do cruzado, há ainda 
uma defasagem em tomo de 15%. 
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Os negócioS que- foram entab~ad0s no exte­
rior, e que grandes exportadores brasileiros a du­
ras penas vêm conquistando, aqui e ali, num mer­
cado e outro, estão com dificuldades em assumir 
e em cumprir esses compromissos. Acho que 
temos que, neste momento, criar condições, a 
fim de que esses empresários continuem dentro 
desse mercado, por todas as razões que disse: 
aumentar as reservas cambiais, e não só para 
a soberania na negociação da divida externa, mas 
também para o desenvolvimento interno dos 
componentes de que precisamos para a nossa 
indústria. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA- Foi colocado esse 
item, a nosso pedido, dO exame, da transparência 
do nosso comércio externo, e clélslimitaç:ões que 

- possuímos, que sentimos possuídos, quando pra­
ticamos, foi justamente para que não pairasse 
dúvida e ficássemos apenas discutindo quase que 
o sexo dos arijos. Sem o excesso, sem o superávit, 
importação, contra exportação, não podemos 
nem pagar a conta de selViç:o, fora a rendição 
incondicionaJ que tivéssemos aos credores para 
termos esses fmanciamentos nesse rolamento da 
dívida, etc. É a razão por que a Oposição fez 
questão absoluta que este item fosse colocado. 
Em lugar de estarmos discutindo só com con­
ceitos opinativos, discutirfamos à base de fatos. 

EXportamos, por exemplo, no ano melhor, 27 
bilhões de dólares contra wna importação de 14 
milhões de dólares. O que fot e como foi feito? 
Como foi financiado? Qual a parte que foi em 

-divisas? QUal a parte que foi em moeda convênio? 
E assim sucessivamente e as limitações que esses 
diferentes modos de negociar nos dão porque 
quando falamos em reservas externas de tanto, 
queremossaber se realmente as reservas estão 
disponíveis no momento, podem ser reservas de 

.; crédito. Tenho, mas não posso nelas mexer, como 
muita gente tem crédito conosco e- não pode me­
xer. Desculpe a observação. 

O SFt JORNAUSTA -:- V. Ex' sabe hoje quais 
sãO as resetvas líquidas cambiais do Brasil? Ou 
pretende saber isto? 

DePois que o Presidente <munctou, fomos infor­
mados de que já caiu para 1 ,5, 1 ,8. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- A in· 
formação que a Comissão obteve, foi aquela na 
ocasião do contato mantido com o Presidente 
José Sarney. Esse foi o momento em Que tivemos 
o dado como colegiado. Se alguém tem ·outra 
informação-de outra natureza por contato pessoal, 
a nossa informação é daquele dia obtido junto 
ao Presidente da República. E já foi réVeJ&c;:tçi,Tn_cluR 
sive. (lnaUdível.) 

(Fora do Mkrofone) 
Em primeiro lugar, acho que ela não é presidida 

pelo Ministro Guerreiro, é presidida pelo Ministro 
da Fazenda. O Ministro da Fazenda de então saiu,. 
mas é o Ministro da Fazenda quem preside, seja 
quem fOr o Ministro da Fazenda. 

Agora, a nossa idéia é ter uma reunião, um 
encontro de trabalho c_om essa Comissão, não 
ouVir a ou b, o Ministro Guerreiro, (jtie é uma 
f!:gura ~,as mais re:5peitáveis ot:~ __ C?utr_o integrant_~, 
fazer uma reurUão da nossa Coinissão com a Co­
missão de Assessoramento da Negociação do 
Executív6~--cUJaS- finalidades, espaços, atribuições, 
competênciaS e dependêntias são completamen­
te di(erent_es-da-riC?ss.a._ Pori{ue ela se cirCunscreve 

à hierarquia do Poder Executivo, é ó_rgão de apoio 
às gestOes e a_tividades dos negociadores da dívi­
da que_ são os membros do Poder Executivo. 

O SR. RElATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Esta Coi'riissão ouvirá o MJni$f!q Bresser PeR 
reira ou o Sr.._ ex-Ministro Sarciiva GL[efieii"O? -

O SR. PRESIDENlE (Carlos Chiarelli)- ORe-­
latOr Poderá dizer, mas acho que o Ministro_ da 
Fazenda nós o ouviremos individualmente. De­
pois fàremos uma reunião com a Comissão glo­
balmente composta. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Caidoso) 
- I:: isto_ mesmo. Na verdade conversam-~ com 
o MinistrO Funaro a respeito disso e S. EX' disse 
que o secretário Executivo da Comissão eStava 
a noSSa_ disposição para ajudar no trabalho, para 
apoio. Conversei com o Ministro Bresser Pereira, 
no mesmo dia em que S. Ex" foi nOmeado, a 
respeito da nos~ Comissão, e S, Ex,1', _evidente- . 
mente, tem a mesma atitude que o ex-Ministro 
Funaro. Não recordei a S. EX' a ne<:e$idade de 
um contato com a Comissão negociadora porque 
não me ocorreu naquele momento, mas, certa­
mente a resposta de S. Ex- será igual à do ex-Mi~ 
nistro Dilson Funaro. A Comissão ·está aí-para 
nos ajudar. 

OSR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -Uma 
pergunta, que inclusive foi formulada, só paf!:~: 
lembrar, já que o Senador Fernando _Henrique 
Cardoso _lembra que esta Comtssão. es~4 _gj_spo­
nível para nos oferecer infra-estrutura, apoio e 
informaçôes, é que eStá sendo uJtimado~ pare­
ce-me que está saindo por estes dias o livro s_obre 
a dívida, que está sendo coordenado .. _. 

O SR. RELATOR {remando Henrique Cardoso) 
-O livro Brânco da Dívida. 

O SI<. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) =· ... 
rriOnfãdo, feito pelo atua1 GovernO' que é também 
uma montagem de todo o período de constituição 
dessa díVida e da forma que foi f~ita. O Presiçlente 
José Sarney, por ocasião daquela reunião, daque­
le contato, nos informou que eSte liYro está sendo 
ultimado, estaria pronto no prazo de 15 oU -20 
dias, não me lembro, e que nos entregaria imediaR 
tamente para uso ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Ou seja, a a_uditagem será muito facilitada. 
Temós um ponto de partida, complementar, se 
houver algo ... 

O SR. V!RGÍUO TÁVORA- E ai se vê es pon·· 
tos, .as dúvidas, ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
--Vamos, partindo daí, havendo dúvid@, vamos 
em frente. 

A SRA. JORNAUSTA .:_ Sobre _a Constituinte, 
. o traba1ho desta Comissão pode levar alguma 
·proposta de mudans:a no pagamento da dívida? 

OSR RELATOR (Fernando.Henrique Cardpso) 
- EventuaJment_e. Não sei se a Constitujnte_deva 
entrar na dívida, alguma sugestão que possa ocor· 
rer aqui, evidentemente, somoS Cq)lstituintes, 
transmitiremos à Constituinte. -

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Até 
porque nesta cOmissão, pelo jeito, vamos ultra­
passar os limites da época de propositura. 

Nada mais havendo a tratar, declaro ence_rrada 
a reunião. 
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3• reunião, realizada 

em 6 de maio de 1987. 

As dezessete horas do dia seis de maio de mil 
novecentos e oítent8 e sete, na Sala de ReuniÕes 
da Comissão de Economia~ pfesentes os- SrS:-se­
nadores Aluízio Bezerra, Leolpoldo Peres, Ray­
mundo üra, Ronan Tito, Fernando Henrique Car­
doso, Odacir SoMes, Leite Chaves, Teotônio VIlela 
Filho, Carlos Chiarelli, Ivan Bonato, Virgílio Távora 
e Jamil Haddad, além dos Srs. Deputados Jessé 
Freire e Brandão Mçnteiro, reúne~se a Comissão 
Especial destinada a examinar a questão da Dívida 
Externa brasi1eira e avaliar as razões que levaram 
o governo a suspender o pagamento dos encar­
gos financeiros dela decorrentes, nos planos ex­
temo e interno. Havendo número regimental, o 
Sr. Presidente, Senador Carlos Chiarelli, comunica 
aos demais membros da Comissão o recebimen­
to do Oficio da Liderança do PMDB do Senadp 
Federal, indicando o Sr. Senador Aluízio Bezerra 
para integrar a Comissão como merilbro titular, 
em substituição ao Sr. Senaâor José Ignácio fer­
reira. Prosseguindo, é dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, em seguida, é dada como 
aprovada. Logo após: o Sr. Presidente convida 
o Dr. Dilson Funaro, ex-Ministro da Fazenda, para 
tomar assento à Mesa. Com_ a palavra, o Dr. Dílson 
FUriaro faz exposição .sobre a dívida_ externa brasi­
leira, afirmando que o problema envolve uma dis­
Cl.ISSâo_ têcnica, porém, essencialmente política. 
tia fase interpelatória usam da palavra os Srs. 
Senadores Fernando Henrique Cardoso, Relator, 
Carlos Chiarelli, Leite Chaves_,. Severo Gomes, 
Leopoldo Peres, Jamil Haddad, Ronan Tito, Virgí­
lio Távora, Aluízio Bezerra e Ivan Bonato. A seguir, 
de acordo com o que preceitua o art. 128, do 
Regimento Interno do Senado.Federal, a reuf)ião 
é transformada em caráter secreto. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-:set_a reunião e, para 
constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes. Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá 
à publicação juntamente com o apanhamento ta­
quigráfico. 

ANEXO Á ATA DA 3• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL, "'DES17NADAA EXAMI­
NAR A QUESTÃO DA DiVIDA EXTERNA 
BRASILEIRA E AVALW? AS RAZÕES Q(JE 
LEVARAM O GOVERNO A WSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS FINANCEJ­
ROSDEI.ADECORRENTES, NOS PLANOS 
EXTERNO E INTERNO'; REALIZADA EM 6 
DE M'\10 DE 1987. A FIM DE OOV/R O DE­
POIMENTO DO SENHOR DfLSON FUNA· 
RO. EX-MINISJRO DE ESTADO DA FAZEN­
DA, Q(JE SE PCJBUCA COM A DEWDA AU­
TOR/Z'\9{0 DO SENHOR PRESIDEIYTE. 

Presidente: Senador Carlos Chiarelli 
Relator: Senador Fernando H. Cardoso 
(íntegra do apanhamerlro- taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Haven­
do número regimetal, declaro abertos os traba­
lhos da reunião desta Comissão Especial-da Dívi­
daExtema. 

Antes do depoimento que aqui prestará o esti­
mado ex-Ministro da Fazenda, Dr. Dílson Funaro, 
que abre com sua fala os trabalhos efetivos desta 
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Comissão, comunfcamos.a V.~ o recebimento 
de oficio da Uderanç_a do PMDB no Senado Fede­
ral, subscrito pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso, incluindo o Seoador_Al_l,lizi_q Bezerra, c:o­
mo Membro Titular da Comissão, em substituição 
ao Senador J~é- Ignác:Io Ferreira. 

Está dispensada a leitura da Ata da reunião 
--ªnt~Iior desta Comissão, salvo requerimento de 
-algum dos Membros, posto qUe se_ trata de ata 
de, reunião ordinária de escolha dos Membros 
dirigentes da Casa. Cõnsulto V. ~ se querem 
ouvir a leitura da a,ta. (Pausa) 

Dispensada a leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) ...,... sau­
dando, efusívamente, os integrantes da Comissão, 
Srs. Senadores aqui presentes, e trazendo wna 
palavra de apreço pessoal, desta Casa e desta 
Comissão, à figura idônea, digna e patriota do 
ilustre Dr. Dilson Funaro, tenho a honra de conce­
âer-lhe a palavra para que faça a manisfestaç:ão 
e a exposição que entender adequada, a respeito 
do terna que motiva a Constituição e os trabalhos 
desta Comissão: _a problemática da dívida ext~ma 
brasileira. 

O SR. DÍLSON FUNARO -Sr. Senador Carlos 
Chiarelli, Presidente_da Comissão; Srs. Senadores; 
minhas senho~::as e meus senhores: 

Queria, inicialmente, agradecer e cumprimen­
tar o Senado por ter __ criado esta Comissão, que 

-certamente dará suporte às negoc:íações sobre 
a ãlvida externa brasileira. 

A discussão da dívida externa envolve uma dis­
-Cussão técnica, mas ela é essencialmente política. 
Neste _um ano e oito meses, a á!Scussão baseou­

. se profundamente na postura da Nação brasileira. 
· No início das negociações, uma semana ou 

dez dias após ter assumido o Ministério da Fazen­
da, fiz uma visita ao Fundo Monetário, às autori­
dades americanas e, posteriomente, às autorida­
des européias .. 

A posição do Fundo Monetário lntemaclonal 
continuava a ser a. de dlst:u_tir ~ antigos aCQt:dos 
stand-by que lá existiam em relação aos países 
devedores. É importante deixar registrado, nesta 

. Comissão,_ que a postura do governo brasileiro, 
naquele instante, foi a de discutir os motivos pelos 
~ais os países achavam que o Brasil precisava 
de um programa de ajustamento. Desde o início 
da negociação, a posição brasileira foi no sentido 
de demonstrar a todos os -Chefes d.e naç~s. aos 
Ministros da áJ:ea econômica _de cacta Naç!!o e 
às principaiS instituições internacionais, de que 
-o BrasH não era um País isolado que necessitava 
de ajustes, princfpalmente sob os cuidados do 

~_FundoMonetáriolntemacional, mas era um País 
que tinha vivido uma crise interní)ciorial em 
1980/82, sendo que a responsabilidade dessa cri­
se pertencia mais aos países credores do que 
ãOs devedores. A partir de 1982, com a subida 
dos Juros, em 1980/BL -e a crise internacional 

. de refinanciamento em 1982, esses países credo­
res haviam colocado todas as nações d~dor~s 
num único lugar comum, exigindo ajustes insu­
portáveis, porque se ajustava um programa exter­
no que des~ustava completamente as economias 
Internamente neste País. 

Assim,_ aconteceu com o Brasil enl 82, 83, 84, 
até o início. da Nova República, tendo tido fndices 
..de crescim-ento negativos em alguns desses anos. 
Houve anos, como ell) 1984, principalmente, em 
que chegou a transferir 6.3% do PIB brasileiro, 

q~er dizer, três vezes mais do que a Alemanha 
~ de transferir ap65 ter Perdido a guerra. 

Para continuar -o crescimento, o brasil pôde 
transferir, no máximo, entre 2 e 2,5%. Dissemos 
isso no infcio do govemQ e continuamos confir­
mando até hoje. Todos os cálculos oos levam 
â ·conclusão de que somente uma transferência 
inferior a 2,5% pode pennitir o crescimento brasi­
leiro. Qualquer tr.ansferência maior do que es~ 
exige um crescimento marginal da poupança bra­
sileira de, pratk:amente, 50%, para poder manter 
os investimentos e continuar permitindo que o 
Brasil cresça num rúvel compatível, como cresceu 
nas últimas três d_écadas, que foi de cerc_a çle 
7% por ano. 

Conforme. coloquei no início, a questão não 
era, portanto, um Problema de ajustamento. Uma 
Nação que, naquele instante, estava com o ter<::ei_­
ro superávit do mundo, de longe, que era de 12 
bilhões de dólares, sendo que o quartO superávlt 
do mundo era o do Canadá, com 6,5% bilhões, 
ainda poderia discutir com os credores para que 
não tivessem uma posição de pagamentos como 
tivemos nos últimos ~nos, e sirn. uma posição 
de refinançjameQto réU:gáyel, _uma diminuiç?Jo do 
_custo ,sobre a dívida e, mais aind<!!, de garantir 
o crescimento brasileiro: Tenho semPre dito e 
disc.utido _como posição de Governo que era e 
como posição dos Partidos: o Brasil não_negocia 
o seu desenvolvimento. Não temos o direito de 
exigir da população brasileira superávits que re­
presentem fome. 

Durante os primeiros seis _a citas meses, fol 
como se o Brasil estivesse conversando com um.Q 
parede de concr_flto. Toda,_s_ as n<.'!çóes .conh~Mun 
e discutiam o problema brasileiro, mas só tinham 
uma receita: "Volte ao Fundo Monetário Interna­
cional e resolva com ele_ o problema". 

Após muitos contatos oom os Governos, come-­
çamos a abrir uma nova etapa no processo de 
negociação. Isoladamente, em cada país, essa 
etapa representava um esforço de compreensão 
com uma visão de Estado um pouco diferente, 
cpm os Estados Unidos, por exemplo; discuti vá­
rias vezes com o Governo americano. Era muito 
iinporl:a"irte que, após o primeiro mandato do Pre­
sidente Reagan, que conseguiu através das taxas 
de jUI'Ç)S altas, provocar um desalinhamento, uma 
dificuldade profUnda nos países devedores, seu 
segundo _mandato registrasse uma visã9 interna­
cional que permitisse dar às n_ações devedoras 
uma compensação e, _mais do que isso, um trata­
mento justo que modificasse a relação entre paí­
ses ricos e pobres. 

Com a França- tivemo:; um entendimento 
maior. O governo francês, certamente com uma 
visão sempre pioneira e em defesa de um movi­
mento" maior que unisse nações ricas e pobres, 
começou a ter uma compreensão um pouco me­
lhor. A Alemanha, tambêm; Itália, sem dúvida. E 
assim, pais por país, cnmeçamos a levar não ape­

-nas uma negociação política, mas uma-visão con­
junta, universal, que permitisse aos países não 
ficarem-divididos entre ricos e pobres e ao mundo 
encontrar uma solução para a crise internadonal 
-completamente diferente da que havia sido colo­
cada até aquele instante. 

Mais do que Issoi"Ioi ·muito fácil, no irúcio da 
crise, estabelecerem-se regr~ para que as Na-­
ções ficassem_ enquadradas dentro de um pro­
cesso de ajustamento internacional. Após alguns 
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meses, abriram-se algumas portas no sentido de 
uma compreensão maior e. também, de wn dese­
jo de Estado de propiciar ao mundo uma condi­
ção um pouco melhor. 

Caminhamos para a primeira negociação, em 
janeiro de 1986, entre os bancos _e õ Brasil. Es~á­
vamos negociando com os Srs. banqueiros a dívi­
da de 1985 e 1986. Foi numª' sexta-feira, sendo 
que, até a quinta-feira, o Banco Central havia tido 
contato com os banqueiros inte:madonais. Esta­
va-se caminhando rnats ou menos para a rolagem 
de toda a divida de curto prazo e também a da 
dívida de longo prazo em 1985-86. 

Na sexta-feira, então, os banqueiros se encon­
traram muma comissão __ d_e b~ncos, junto com 
o Presidente do Banco Centra1, e disseram que 
não podiam negociar, porque exigiam do Brasil 
um acordo com o Fundo Monetário Internacional 
para obter a_ rolagem de su~ dívidas. Durante 
4 horas, ficou a delegação brasileira numa sa1a, 
a delegação dos banqueiros em outra e eu nego­
ciando com a1gumas autoridades intema<::ionais 
por telefone, aqui no Brasil, para que o acordo 
saísse. 

O Brasil não mudou um milímetro da sua linha. 
Naquele dia, se houvesse necessidade, tertamos 
mantido nossa posição até o fim. 

Após 4 horas, os banqueiros aceitaram que o 
Brasil não fiZesse acordo com o Fundo Monetário 
Internacional e a negociação prosseguiu e assim 
fizemos a negociação naquele dia. 

Posteriormente a ess_e episódio, continuamos 
conversando com os Governos e mostrando a 
necessidade imperiosa de que abrissem outros 
caminhos. CoJocamos, em todos os discursos do 
Fundo Monetário Intemacfonal, que o Brasil res­
peitava a entidade internacional, como fórum de 
discussão, mas que não se sujeitava a manter 
um contrato stand-by 01,1 arrangement sur-­
veyor, os dois contratos que o Fundo Monetário 
normalmente tem com países que necessitam 
de ajustes. 

Muitas vezes, interpretou-se que o Brasil estava 
rompendo com o Fundo Monetário Internacional, 
o que nunca aconteceu. O que não aceitávamos 
eram os programas de ajustes do Fundo; é cqm· 
pletamente diferente. 

Durante esse período, nas reuniões com o Fun­
do Monetário Intemadonal, de abril e setembro, 
a postura brasileira sempre foi no sentido de pro­
curar uma negociação com os países credores 
diferente dos ajustes soHcitados por esses_ mes­
mos países. 

Eii11985/86, existiit pendente o Oube de Paris, 
onde estão todas as dívidas dos _Exe_mbanks, dos 
bancos oficiais de cada nação. Começamos >11 

preparar, então, a negociação com esse Oube. 
Em meados de 1986, aChamos que dava para 
começar a pagar juros ao Oube de Paris. Naquele 
momento, ainda estávamos com um superávit 
mensal alto, de cerca de um bilhão de dólares. 
A programação do superávit deveria cair para 500 
a 600 rriilhões - rea1mente, ela caiu abrupta­
mente a 100 milhões de dólares num determi­
nado mês, depois de outubro, uma crise particular­
que contarei daqui a pouco. 

Encaminhamos com os Governos, então, uma 
negociação para o Clube de Paris, sem o ac-ordo 
stand-by ou arrangement surveyor do Fundo 
Monetário. 

A partir de julho do ano passado, tivemos reu­
niões no Oube de Paris, onde propusemos o reiní­

--cto _do pagamento de alguns juros, não do princi­
pal, e como a resposta foi um Pouco ambígua, 
achamos que era importante, naquele momento, 
iniciar um pagamento, e o fizemos da seguinte 
forma: tomamos _o acordo de mais longo prazo 
que o Oube de Paris ho\31via feito - por acaso, 
tinha sido com a Argentina; nas mesmas condi­
ções desse acordo começamos a creditar aos 
14 países credores exatamente igual ao aé:Ordo 
que haviam feito com a Argentina. 

Depositamos alguns meses, e fic:ou patente que 
nenh1.1ma nação deixou de receber o que o Brasil 
estava pagando. Antes desse episódio, durante 
4 ou 5 meses, quando falávamos com o ClUbe 
de Paris, eles sempre nos perguntavam se tínha­
mos acordo com o Fundo Monetário. Se nãq hou­
vesse acordo, eles não poderiam receber. 

Com esSa póstura do Governo brasileiro, ficou 
claro que o Brasil estava iniciando o pagamento 
dejuros, sem um acordo formal, entretanto <!!stá­
vamos preparando o caminho para negociarmos, 
então, com o Clube de Paris. Em novembro do 
ano passado, iniciamos essa negociação, onde 

. foi capitalizada a dívida de 85, 86 e metade de 
87, em tomo de 4 bilhões e 600 milhões de dóla­
res, com três anos de carência e três de paga­
mentos. A condição seria que, no segundo semes­
tre de 87, voltássemos a P.agar parte do principal 
e parte dos juros, se não houvesse um outro en­
tendimento com o Oube de Paris. 

O acordo de 85 e: 66 estava fÕmado,_o de 87 
seria firmado no segundo semestre, se houvesse 
uma avaliação positiva das instituições interna­
cionais, como foi feito em novembro do ano pas-

--sado, quando o Fundo deu uma carta ao Qube 
de Paris, dizendo que a economia brasileira estava 

· indo bem. Nessa avaliação _do Fundo, c:&-se real­
mente o que os téçnic:os acham e sem nenhum 
monitoramento do Fundo Monetário sobre a eco­
nomia brasüeira. 

A ·carta que recebemos do Oube de Paris, no 
último item, no dia 18 de dezembro do ano passa­
do, fala muito -claramente que haveria uma nego­
ciação em janeiro, mas, mais do que isso, que 
a esse respeito olhariam um sumário sobre as 
conclusões que seriam dadas pelo Fundo Mon­
tário Internacional, através do art. 4 9 

- Este a"rtigo é aquele segundo o ·qual todos os 
países, membros do Fundo, recebem uma mis­
são por ano, em que é feita uma avaliação da 
economia e os técnicos do Fundo ficam com 
essa avaliação. Assim, tanto os países credores 
como· os devedores, sendo membros do Fundo, 

__ recebem essa missão, através do art. 4'~ 

No final da carta, dizem, com muita clareza, 
que: "também podemos confirmar para V. 
Ex..s, que áCoric)usão desse acordo, através 
desse repagamento ou refinanciamento des­
ses atrasos acumulados, até o fina1 de 1986, 
terá um impacto muito positivo e uma nor­
malização imediata, o que vai permitir, com 
o seu país, a abertura normal das agências 
governamentais, etc." 

Portanto, na carta do dia 18 de dezembro, não 
só o Brasil encaminhava a negociação_ ao Cube 
de Paris, que acabou sendo realizada em janeiro 
de 1987, firmada e assinada em janeiro de 1987, 
c;omo.também colocava que já era condiçáo sufi-
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ciente para receber ·os financiamentos interna­
cionais através das agências oficiais de cada na­
ção. 

O qUê -eimportante na discUssão da dívida ex­
tema é que, posteriormente à negociação feita 
com as nações, principalmente o Clube de P_aris, 
e o Brasil tendo uma queda do superávit nos 
últimos meses, precisávamos ligar, com rriuita 
clareza, o crescírilento brasileiro e a necessidade 
de refinanciamento. 

O Brasil, de _a.cordo com todas as colocações 
externas, tendo um superávit que não precisava 
ser de 12, podia ser de 7 ou 8, continuava a 
ser o 39 superávit do mundo, depois do Japão 
e da Alemanha. Mais do que isso: toda a discJJSSão 
sobre o déficit interno brasileiro J~ó serve para 
um resultado. I:: evidente que queremos um déficit 
baixo, toda nação deseja isso, emRora nem todas 
consigam: basta ver que o déficit brasileiro, neste 
ano, foi menor que o d_éficít am~ricano. 

Mas, na realidade, a negociação toda para ter 
um déficit baixo significa menos investimentos 
internos, menos sustentação de um cresc;imento 
e, maís do que isso, sempre um poder de compra 
menor, para que se tenha mais excedentes, para 
se ter mai_s oportunidade de pagar o serviço da 
dívida externa. 

Portanto, todas as discussões sobre o mesmo 
tema ficam iguais ao Bolero de Ravel, porque 
o tema não muda, é urna discussão profunda, 
com variações sobre o tema, mas efe continua 
sendo sempre o mesmo tema. 

É uma questão de crescimento versus a remes­
sa -de dividendos e as transferências. 

Na questão brasileira, como o Brasil, nos últi­
mos anos, pagou e transferiu um montante de 
re<::ursos incapaz de ser mantido, o quadro brasi­
leiro é muito fácil de ser examin~dq: 4 anos de 
recessão, o crescimento de _1984 e 1985 se fez 
através de capacidade ociosa, quase sem transfe­
rência tecnológica e sem investimentos novos. 
Os investimentos que aconteceram em 1984 e 
1985 foram muito pequenos; os investimentos 
entrangeiros, paupérrimos, como em 1986 tam­
bém, e qs investimentos nacionais, com fl reto­
mada de 1986, permitiu, outra vez, que chegas­
sem a cerca de 20% do brasileiro. 

Se isso estava ocorrendo no Biasil, é evidente 
que estávamos constituindo uma nação que esta­
va se distanciando da tecnologia moderma, de 
urna modernização necessária para um pafs que 
deve ser competitivo no mercado internacional 
e que, cada vez mais, teria a sua capacidade de 
competição, através de incentivos para exporta­
ção ou desvalorização da moeda. E o Brasil pre­
cisa se modernizar, ter uma es~tura ~bsoluta­
mente moderna, tecnicamente rri.odemá, para po­
der ter uma competitividade internacional, sem 
cada vez rnais acelerarmos o processo inflacio­
nário interno. 

É evidente que erri 1986 e 1987, nesse começo 
de 1987, os investimentos mudar.am de faixa, 
principalmente em 1986, que permitiu um maior 
investimento e fez com que o Brasil acelerasse, 
também, uma transferência de tecnologia. Sem 
Isso, o BrÇJ.sil.tomar-se-ia um País V<!!lho em _pouco 
tempo, porque 5_anos de defasagem teCnológica, 
em um mundo profundamente dinâmico, como 
é o mundo de hoje, afasta qualquer naç~o de 
uma competitividade importante no cenário_inter· 
nacional. 
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Portanto, mais um motivo para discussão com 
a questão do endividamento externo e um refinan­
ciamento. 

Quanto ao refmanciamento, partlmos para al­
guns pontos absolutamente darqs. 

Primeiro, o custo da_dívida: até hoje, ele tinha 
sido negociado com as outras nações sempre 
no montante da divida daquele ano; dificilmente 
se negociava o estoque da dívida e isso é uma 
operação stand by que tem que ser feita, reali­
zada neste ano, neste momento, e é um dos intui­
tos quando paramos, então, a remessa de juros, 
por que em um dos pontos de negociação, que 
ficou muito claro na mesa de negociação, é que 
o Brasil não deseja negociar a dívida de 1987, 
mas sim, o estoque da dívida, 

Para o estoque da dívida, a resposta era sempre 
de que só se negociaria se existisse um acordo 
com uma entidade internacional que permitisse 
garantir o futuro da economia brasileira, o que, 
em nenhum momento, foi aceito pelo Governo 
brasileiro. 

Tem os uma assinatura com os bancos, do fmal 
do ano passado, em que qualquer negociação 
deste ano é retroativa a 1• de janeiro de 1987, 
tanto os spreads, como sobre o total da cliv:ida. 
Portanto, esse processo de negociação, agora, 
pennite-nos, a qualquer momento em que chega­
mos a uma conclusão com os Srs. banqueiros, 
que seja retroativa a 19 de janeiro de l987. Portem­
to, temos tempo no processo de negociação. 

Segundo ponto: acho que alguns mitos foram 
derrubados. Cansamos de ver, internamente, no 
Brasil, a discussão de que a suspensão imediata­
mente traria um problema com relação às dívidas 
de curto prazo. 

Já se passaram 60 dias da suspensão de paga­
mentos e, para não dizer que não tivemos nenhum 
caso, tivemos um pequeno, de 3 milhões de dóla­
res, num banco muito pequeno, que foi contar- ~ 
nado, o que significa que, durante muito tempo, 
nós ouvíamos falar das retaliações, e que, real­
mente, nós, Governo, nunca acreditamos, porque 
existem outros processos de negociação que nos 
levam a resultados multo melhores do que a reta­
liação. 

Outro mito que deixou de existir, durante esse 
processo é que as regras feitas em 1982; por 
ocasião da crise internacional, tinha que ser man­
tidas. 

do o custo sobre o estoque da dívida dá uma 
dife~en~a de 1 bilhão de dólares por ano. 

Nós pedíamos 4 bilhões de dólares, sendo 1 
para o custo e 3 bilhões__de_ dólares para o refman­
ciamento. Çe.rtarneote, uro_seria a mais do Banco 
Mundial e dois viriam dos banqueiros privados, 
entre dois e dois e meio, e haveria agências oficiais 
de crédito que, pela carta do Clube de Paris, deve­
riam ~omeçar a financiar o Brasil de novo. 

Portanto, o processo de refinanciamento é ab­
solutamente lógico, razoável, e permite que oBra­
sil, realmente,_ se reençontr_e com ~eu cresiimen" 
to. 

Clm pon~_ a salientar em todo esse_ processo 
de negociação é que o aceno de-que existia um 
mercado voluntário- e durante_ um ano o_Brasil 
tentou voltar a esse mercado voluntário ...:..... é" ape­
n~~ _UI"!) açeno para, cada vez mais, prorrogar deci­
sões definitiva_s_ que as naçÕes t~m que tomar. 

As decisões definitivas são tomadas quando 
os dois lados olham com mu_ita_dareza o proble-_ 
ma que e?tá sobre_ a_IJ}esa, o qual é de uma 
crise de 1982 que, até hoje, procurou ser ignorada 
pelos países credores, d~ixando como se fosse 
uma grande crise de países devedores, mais_ de 
70 nações, em que todas elas recebiam o mesmo 
tipo de monitoramento, contrário a sua economia: 
·~exporte mais e faça pagamentos à altura das 
necessidades de servir ao seu débito externo". 

O Brasil também é credor no Oube de Paris 
e de outras naçõ_es: nenhuma nação ~stá p3Q?ndo 
ao Brasil,_ Portanto, a crise é muito maior do que 

__ apenas uma crise d~ ajustes internos de algumas 
naç_õe.li. 

Por isso, a posição brasileira não deve s_er mu­
. 9?1da.. é u~ posição de Ç_iscussão do seu cresci­
mento versus o pagamento da dívida, uma dívida 
que deve_ ser honrada, como sempre, pois o Brasil 
não é .um país de calote, ao contrário, é um país 
sé.rio e ·que hc;mra seus compromissos, mas honra 
dentro_ de d,eterminados princípios que não atra-
palhem o cresdmento da Nação brasileira. 

Fizemos urn plano de 4 _anos, porque o Brasil 
não é um país, também, que deveria voltar a viver 
os idos de _1_982, de empréstimos-pontes e finan" 

_ciame_nto~ d~ curto prazo. 

O Brasil é uma Nação que não está discutindo 
lá fora um empréstimo; está discutindo o futuro 
dos brasileiros. A Nação brasileira não foi Já fora 
negociar com _as entidades, com os governos, 
com as entidades internacionais e com os pró­
prios banqueiros privados, como apenas uma em­
presa que precisa de um e.rêdito- é uma Nação 
que está discutindo o futuro,_ o seu desenvolvi­
mento;· a modernização, e se_ o processo indu_strial 
do mundo, vai ser mantido ou vai ser escravizado 

A posição brasileira sempre foi multo clara so­
bre isso: as regras feitas no momento da crisE:. 
internacional serviram para conviver com ela no 
primeiro instante, mas não servem para as nações 
saírem da crise. Eu não posso imaginar que os 
governantes das nações ricas desejam eternizar 
uma crise financeira internacional, ___ nos próximos anos: é Isso que está em jogo. 

Portanto, no diálogo entre as nações- o Brasil 
e as outras nações- foi sempre colocado o mun­
do de amanhã, que não pode permitir que exista 
o isolamento cada vez maior. Então, na discussão 
também com parte deste mundo, que é o sistema 
financeiro, principalmente os banqueiros priva­
dos, eles sabem perfeitamente bem que há uma 
profunda necessidade. de refmandamento, por­
que nenhuma nação pode, durante um tempo 
longo. sacrificar o crescimento para servir a uma 
dívida externa. 

A proposta brasileira ia, também, além dos cus­
tos que essa diferenciação em negociação de to-

A discussão brasileira, hoje, é sobre o futuro 
de uma nação, o qual passa por um refmancia" 
menta absolutamente· lógico dentro do sistema 
internacional. 

A parada de pagamento de- jUios foi em wn 
momento em que o Brasil precisava defender as 
suas reservas; durante algum tempo, no Brasil, 
ela teve uma comunicação que não foi a mais 
correta. 

A divulgação não-era de um país ·quebrado, 
como- alguns procuravam· mostrar. O Brasil, ao 
contrário, interrompia o pagamento-de remessas 
quando tinha cerca de quase 4 bilhões_de dólares, 
qUe, hoje, quando sair do governo, -deve estar 
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em 3 bilhões e 400 milhões_,__ou algo parecido, 
porque é absolutamente indispensável para uma 
nação que interrompe o pagamento de juros aos 
bancos comerciais manter uma reserva, para po­
der pagar as suas importações e sustentar o seu 
desenvolvimento. _ 

No mês de março, aPesar de termos tido um 
superávit r3?oavebnente pequeno, mesmo assim, 
a.s importações brasileiras da iivre iniciativa fogl!ll 
maiores do que as de_ março do ano passado, 
o que pode permitir manter o crescimento do 
Brasil. 

Em abril tivemos, ·em contratos de câmbio, que 
é_ o que realmente mostra o fluxo de caixa que 
tem a Nação, mais de 1 bilhão de cf61ares de 
supe-rávit. Çompramos, no Banco Central; mais 
câmbio do que vendemos, em cerca de 1 bilhão 
de dólares, o que, tirando o petróleo, que são 
400 milhões de dólares, sobraram 600 milhões 
de dólares, que deram para fazer face_ aos outros 
compromlssos e aumentar um pouco a reserva •. 
que, no mês de março, havia ca[do para cerca 
de 3 bilhões e 200 milhões, principalmente por 
causa da greve dos portos e da bancária. 

Portanto, ()_caminho de Sustentação de reservas 
e o. caminho da negociação estão abertos.. desde 
que a Nação brasileira continue com a postura 
de discutir esse problema serri o medo atávico 
de se subadinar a alguns monitoramentos que, 
certamente, não beneficiam o noSso Brasil. 

Então, Sr. PreSidente, nesse início, para poder 
receber e responder às perguntas dos Srs. Sena­
dores, quero insistir no que disse no primeiro mo­
mento e- que disse no discurso, quando saí, na 
posse do Ministro Bresser Pereira: defender os 
princípios soberanos e um mundO iTtelhOr, -procu­
rãi encontrar um momento em ·que as nações 
possam, efetivamente, contribuir para um mundo 
in.3is justo, -defendendo os princípios de cresci­
mento de uma naç-ãO e discutindo os refinancia­
mentos intemãcionais. Isto não significa arrogân­
Cia; significa um dever de urria _ _nação que deve 
discutir os problemas sem as molduras que sem­
pre fpram colocadas, como sendo um problema 
apenas dos paíseS devedoreS: 

A crise internacional é muito maior que os paí­
ses devedores; é uma_ crise que une todas as na­
ções e a sua resposta somente- acontecerá no 
momento em que os países ricos e os países 
devedores- puderem encontrar um caminho co­
mum, como já vem acontecendo nos úl_timos me­
ses, porque, na reunião do Fundo Monetário, que 
tivemos em abn1, houve uma tarde em que, pela 
primeira vez, respondendo também a uma pro­
posta brasileira e de outros países, em que a reu­
nião dos países do grupo dos 7 ricos deveria dis· 
cutir o problema do débito com a_s_nações deve­
doras e não sozinhos, nós, a Argentina e a Índia 
pudemos~ durante 4 horas, discutir com os Minis­
tros de Economia dos países ricos a posição de 
cada setor e cada argumento que era colocctdo 
sobre a mesa para a questã_o _dos países deve­
dores. - -

Tenho certeza de que foi uma reunião extrema­
mente positiva, porque em todos os discursos 
feitos na reunião do Fundo, no dia seguinte, e 
mesmo durante aquela reunião, as nações desen­
volvidas sQ falavam que a saída da crise era através 
do crescirilento dos países devedores - comple­
tamente diferente dos discursos pronunciados pe­
Jas mesmas Pessoas há J ou 2 anos. 
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Portanto, houve um espaço aberto, que tem que 
ser sustentado, e cumprimento esta Comissão, 
Sr. Presidente, porque tendo certeza de que ela 
poderá ter um entendimento político com as ou· 
tras nações, uma vez que soment_e através do 
entendimento político que mostre a _grandeza, a 
grandeza de visão de Estado~ é que as nações 
poderão se reencontr.:)r e encontrar um lugar co­
mum mais justo, que permita, realmente, não 
existir uma guerra entre as nações, mas um mun-
do mais justo. _ _ 

Quero, novamente, cumprimentar esta Comis­
são pelo Traba1ho que ela vai executar, deseJar 
que ela, realmente, tenha os resultad_QS que nós 
desejamos, de manter a posição brasileira sempre 
numa discussão profunda, mantendo a soberania 
e o crescimento brasilelro e me colocar à dispcr 
sição dos Senhores para qualquer informação 
que possa por acaso ser útil. Mujto obrigado. 

O SR. PRESJDENTE (Carlos Chiarelli) - Agra­
decendo, preliminarmente a m~i[~ta_ção do Dr. 
Dilson Funaro, nós passamos, nos termos da lista 
de oradores, consultando, preliminarmente o Sr. 
Relator, se gostaria de ser o primeiro a interpelá-lo 
ou se ficati<l para a interpelação conclusiva. 

O SR. RELATOR (Femado Henrique Cardoso) 
- Vou fazer a1gumas interpelações agora. Em 
primeiro lugar, quero congratular-me com o Dr. 
Dilson FUnaro, não só pela exposição que fez, 
como sempre muito fLrrne, muito segura, como 
pelo fato de ter acedido, prontamente, ao convite 
desta Comissão, mostrando, assim, que todos nós 
estamos interessados na continuidade de uma 
política de negociação da dívida extenlá que te­
nha, como centro fundamental, a questão dos 
interesses do nosso País, do nosso povo. E V. 
EX', Dr. Dilson Funaro, acabou de reafirmar aqu~ 
em linhas gerais, aquilo que foi a essência da 
sua proposta para a renegociaçãa da divida. 

Disse-nos V. Ex', mais uma ve:z;, "que é preciso 
ter em mente que nessa.renegociação, a questão 
fundamental é de nós mant~rmos o B~il como 
economia em expansão, que garanta condições 
para os investimentos necessários que tomem 
essa economia competitiva e que isso só será 
a1cançado se tivermos um~ postura de: firmeza 
e de clareza com relação às quais são os objetivos 
que estão em jogo nas negociações eom os ban· 
queiros. 

Eu gostaria, nessa direção, e depois de ter ouvi­
do o que disse V . ..EJI:•, quanto ao fato _de _que 
os discursos pronunciados por alguns dos res-­
ponsáveis pelas organizações intemacíonafs mu­
daram de assunto, o que é verdade, ao tentarem 
eles, agora, sublinhar que, pelo menos nas pala­
vras, há necessidade de que os países devedores 
mantenham uma política de crescimento, eu queR 
ria saber, na avaliação de V. Ex". s_~ a_esse disc;urso 
se seguiu algum gesto concreto que nos levasse 
a crer que , efetivamente~_ há um caminho de 
renegociação, mantida essa perspectiva de cresci­
mento das nossas economias, ou simplesmente 
ê uma retórica nova? 

O SR. D[LSON FUNARO - Essa colocação 
é importantíssima, porque, sempre após esses 
discursos na discussão, nas reuniões do Fundo, 
eu colocava exatamente um problema muito pa· 
recido. Não adianta discutirmos a retórica do cres-­
cimento, porque o cresdrnento se faz com fman­
ciamentos e precisa ficar muito claro o papel do 
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refinanciamento ihtemadóri.al. São quatro fontes 
em que, nonnalmente, os países podem obter 
fJ_nançíànlehtoS: Os primeiros deles são os bancas 
ofic:iais,_~.EXembanks, os bancos de importação, 
os bancos ofi<::i~is _de c;:ada nação. O segundo, 
evidente, sãO-aS iilSffiuições internacionais; o Ban­
co Mundial, o Banco Jnter.ameriçano do Desenvol­
vimento e o Fundo Monetário Internacional. O 
Bãõ.cá Mundial, certamente, deu um passo extre­
mamente positivo. Ariossã diSCUs_?áo com o Ban­
~co "Mundial, inclusive ').a missão (Jue nós atende­
mc:>S_Oos iJftlrilOS dias de Ciovemo, Preparava para 
o ano flScal do Banco Mundial, que é Junho(jlllho, 
cer(:a de 1 bilhão e 70() milhões de dólaresr e 
nós, certamente; atingiríamos os 2 bilhões e meio 
de dólares que pretendíamos, pois discutíamos 
também um projeto financeiro com o Banco Mun­
dial, 500 rri.ilhões de dólares, para que desse su­
porte, dessa arrumação dos bancos estaduais que 
estão Sendo (eifas_ no Bras_il e, Certamente, conse­
guiria mos os dois e meio para um financiamento 
e um desembolso no próximo ano, nos próximos 
doze meses. Portanto, o Banco Mundial estava 
dando um passo firme nessa direção. O primeiro 
plano sobre refmanciamento foi fetto pelo Plano_ 
Baker em setembro de 1985, e o Plano Baker 
pretendia que, durante três anos, existisse um refiM 
Oinerdais de 20 bilhÇes de dólares e 9 bilhões 
de dólares do Banco Mundial, das entidades inter­

- nac:-ionais áe c::fédiio. 
Realmente, na prática, o Plano Baker não foi 

bem executado, porque houve por parte dos banM 
queiras uma dificuldade grande no refinancia­
mento. Os refinanciamehtq_s só saíram quando 
foram forçados, através de acordos, que_ demo­
raram muito para serem firmados com os bancos 
comerciais. Mas a segunda fonte, como disse, 

. eram as instituições internacionais, e a terceira 
fonte, como vimos, são· os bancos comerciais. 
E nós viinóS em- 1986, o que é que aconteceu 
com os pãíSes vizinhos, onde aguardaram dez 
mes_es Pãra conseguirem fechar os seus acordos, 
e .somente tiveram êxito no momento em que 
o Brasil parou, ·porque af, -51riÇfoi Uma cól'rida 
para fechai-em os acordos com as outras nações. 
Aliás, eu quero deixar claro, aqui, uma posição 
do Governo brasileiro. Em nenhum momento, 
como fOi citado, tenho a impressão de que por 
fontes de Jgr~ que um dos pontos importantes 
para o Brasil é que os outros paíse_~ também se­
guissem o caminho bra_sileif(),__ Isto não é verdade. 
O-GoVerno_ brasileiro, em todos ós momentos, 
procurou fac:ilitar a negociação mexicana e a ar­
gentina. Eu, pessoalmente, na mexi(:ana, tive urna 
posição de procurar ajudar o fechamento do acor­
do mexicano e, ao cont,rário_, sempre achamos 
que a melhor coisa que podia acontecer era que 
todas as nações fechassem os acordos, para que 
o Brasil, depois, pudesse discuti~:, sozinho, o pro­
blema brasileiro. Portanto, essa notícia de que 
esperávamos que outras nações seguissem o ca­
minho brasileiro nunca aconteceu e exatamente, 
a posição inversa, foi d~ ajudarmos para que as 
nações fechass_em o mais rapidamente, para serM 
mos um caso Isolado, ·porque, isto sim, poderia 
pefrilitir uma negociação melhor para o Brasil. 

E .i quarta fonte de financiamento são os inves­
timentos estrangeiros que financiam parte da ba­
lanço de pagamentos. Portanto, essas fontes, cla­
ramente, tivemos, Senador Fernando Henrique 
CardoSo, apenas o Banco Mundial que, positiva-
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mente, mandou uma missão no momento em 
que entregamos o plano de refinanciamento~ ime­
diatamente; acertou conosoo; uma missão, veio 
ao Brasil, estava verificando, e continua a fazê-lo 
para que o Brasil tenha um finandamento do 
BanCo Mundial. 

A questão dos bancos comerciais: a negocia­
ção nã.o tinha começado ainda. Como nós estáva­
mos suspendendo a remessa de juros, tinhamos 
tempo e nosso telex era daro. A negociação tinha 
que ser concretizada com um plano tie quatro 
anos, porque_ o Brasil é um país que Precisa ter 
um m.inimo de horizonte e não pode ser uma 
nação que, simplesmente, negocie em cada dez 
meses e·espere dez meses a resposta dos bancos 
comerciais. 

O SR._RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Queria fazer duas outras perguntas e depois 
não faria nenhuma outra, antes que meus compa­
nheiros_ o fizessem. A primeira diz respeito à com­
posição dei dívida, porque esta Comissão preten­
de, também, fa2er uma análise bastant~ cuida­
dosa e uma auditagem da questão da dívida exter­
na brasileira, e eu gostaria de saber primeiro: até 
que ponto, no entendimento de V. ~.a formação 
da dívida externa brasileira se deveu às remessas 
disfarçadas de lucros e subfaturamentos pelas 
multincidon.3:is? E segundo, tarilbém nesta mes­
ma linha de cogitações, para verificarmos como 
se coinpôs a nossa ãlvida, se os contratos inscri­
tos no Banco Central são disponíveis- a informa· 
ção oficial diz que sim - e se através deles -
e sei que V. Ex! está informado do livro branco 
sobre a dívida - se esse levantamento que, já 
está em marcha com mais algum esforço nosso, 
se poderíamos, num tempo razoável, ter uma idéia 
razoável a respeito da composição d~sa dívida. 
Essa é uma questão. 

E a outra, e Com essa, realmente, termino, é 
que gostaria de saber, no entendimento de V. 
fr, esses esforços que têm sido mencionados 
ainda sob a gestão do Ministro Dflson Funaro, 
nO sentido de transformarmos parte da dívida em 
investimentos produtivos no Brasil, sob que con· 
diç&is isso seria ãceitáve[, até que ponto isso real· 
mente traria riscos de desnacionalização como 
alguns setores de opfnião insistem. até que ponto 
isso é positivo, e quais seriam, no tempo, os proce-­
dimentos para evitarmos que houvesse, aí, uma 
concorrênci;:J que pusesse em riscos-~ interesses 
da produção nacional. São essas as questões. 

O SR. D[i_SON FU]'lARO ~ A questão sobre 
faturamento não só de multinacionais maS de 
empresas que perm1lem, inclusive, mandar re­
messa para fora, com subfaturamento em _impor­
tação e exportação, procuramos, durante todo o 
tempo, manter, através da CACEX. um controle 
rígido sobre isso. Certamente, deve ~stir. E os 
controles do Governo, que examinam os preços 
normais dos produtos, nós procuramos, cada ve:~: 
mais, transformá-los em controles que pudessem 
levantar diferenças de preços, principalmente, 
num período que tivemos no ano passado, onde 
o -dólar, no câmbio paralelo, passou a ter um 
valor de quase o dobro do dólar_oficial. Nós sabe­
mos, perfeitamente bem, que foram alguns meses 
e isto ajÚda muitO ao subfaturamento e ao super­
faturamento. 

A questão da dívida registrada no Banco Cen­
tral; nós tivemos dois ou três casos de coope-
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rativas no Rio Grande do Sul e que foram dtadas, 
inclusive, pela imprensa, e que estão sendo inves­
tigados em profundidade; no momento em que 
surgiram os casos, imediatamente, nós suspen­
demos e mandamos averiguar. Os contratos exis­
tem no Banco Central, _estão registrados durante 
todo esse periodo, e nós sabemos perfeitamente 
bem o endividamento como aconteceu, principal­
mente na década de 70, oode após 65 ou 70, 
o endividamento brasileiro não era tão a1to, e du­
rante _o_ período de 70, com um~ liquidez ill.terna­
cional muito grande, eram oferecidos, fartamente, 
recursos para os paises que hoje são os grandes 
países devedores e que nessa década, por exem­
plo, em 79, 78, entraram cerca de 12 bilhões 
de dólares em ~mpréstimo, e o Banco Central, 
inclusive, teve que interromper a transformação 
dos dólares em cruzeiros, naquela época, para 
não permitir um aumento da base monetária de 
uma forma exagerada. Então, ele guardava os 
dólares e _liberava seis meses depois. Em 1979, 
nós tínhamos uma reserva líquida de 12 bilhões 
de dólares que terminou, praticamente, em 1980. 
Portanto, num período de um ano e meio, ~ 
reserva foí consumida entre 1979 e 1980. Portan:. , 
to, tenho a impressão de que esses contratos re­
gistrados no Banco Central estão corretos. O 
spread era tabelado pelo Banco Central e são 
endividamentos registrados, mas certamente o 
que fez crescer a dívida brasileira - _quero dar 
um dado aos senhores - foi ~ grande diferença 
de juros a partir de 1981, o Governo Reagan su· 
bindo a taxa de juros para uma taxa diferente 
da que existia, comparada em termos reais, nos 
últimos cinco anos. Se nós calcularmos a dívida 
brasileira com as taxas reais anteriores a 1981 
e posteriores a 1981, a diferença de taxa real re­
presenta 25% da dívida brasileira, representa 25 
bilhões de dólares, só a diferença da taxa real. 
É assim que os paises devedores cada vez mais 
foram afundando nos seus débitos, e hoj~. quan­
do se discute refin.,nciamento,_ se discute apenas 
que o ajuste deve ser dos pafses devedores. o 
que é uma tese absolutamente i_naceitável. 

A questão da transformação de investimentos 
no Brasil, trocar divida por capital, por investi­
mento. 

nesse caminho, isio porque o principal vai vencer 
daqui a 12, 15, 20, 30 anos, e não está sendo 
discutido nãs renegociações e nerti_ no refinancia­
mento. O Principal, em termos de fluxo de caixa 
para o governo brasüeiro, substitui o juro pago 
soPre esse principal pelo dividendo pago no ano 
seguinte. Portantq, em termos de caixa, não há 
uma diferença de caixa tão grande para o governo 
brasileiro. Ao passo que o juro pago no ano, trans­
forma,do em investimento, certamente poderia 
dar wna série de vantagens que permitiria, isto 
sim, abrir uma possibilidade de_ renegociação_ de 
um juro que ida sair riãquele ano; isto sim, pesava, 

-- diretamente, no fluxo de caixa daquele ano. Por­
tanto, todos os estudos do Banco Central, até 
agora, foram no sentido de trocar o Juro pago 
no ano por wn investimento estrangeiro. 

Uma das fórmu1as seria também dividir em ca­
tegoria o tipo de fnvestidor estrangeiro; se fosse 
para exportação, poderia ter urn dividendo ime­
diato, se fosse para compra de alguma empresa 
interna, poderia ter um dividendo de cinco anos 
e algumas limitações possíveis dentro desse pro-
cesso. Existe uma série de inovações_ e possibi­
lidades a serem _aR~ofundadas, mas, certamente, 
existe uin caminho importante a _ser percOrrido. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Eu 
fico teritado-a lhe f;u:er duas perguntas, antes de 
paSsai a- palavra. A primeira, Ministro, é a luz da 
resposta que V. Ex~ acaba de dar ao Sr. Relator,. 
dizendo que não tem nenhuma procedência as 
notícias que teriam sido divu1gadas de que o Bra­
sil, em qualquer momento, teriã. feito gestões, ou 
teria uma estratégia, de buscar uma solidariedade 

--na sua ---ã.çãO Corri os demais países devedores; 
<lo é:ohtrário, o Brasn teria sido um estimulador 
doS acertos dos demais palses, apesar de que 
alguns_ desses acertos ocorreram-lOgo depois da 
declaraçãO brasileira de moratória, certamente, 
por necessidade de evitar solidariedade maior dos 
credores. Se a riossa ·proposta é como é, uma 
proposta de tentativa de mudança na ordem eco­
nômica intemacio"na.J, de novo enfoque global das 
relações; não é uma proposta de confronto, mas 
urna nova visão; não existiria um substrato da 
nossa estratégia, exatamente, na filosofia da Í1ossa 
proposta, uma idéia de não igualdade, mas simili­
tude que traria a solidariedade com os outros Nós recebíamos, no passado, até 1 bilhão e 

meio de dólares de investimentos estrangeiros, 
por ano, e acho que sabíq:mos perfeitamente bem, 
~través de uma política-industrial interna, não per­
mitir que alguns setores fossem desnacionaliza­
dos e que existisse qualquer tipo de problema 
maior num processo industri_al. 

Houve momentos em que tivemos alguns seto­
res brasileiros que foram desnacionalizados. E aí 
cabia ao Brasil chamar empresários nacionais, 
através de incentivos, BNDS etc., e conseguir pro­
mover o fortalecimento do empresariado nacio­
nal, como aconteceu uma série de anos seguidos 
na nossa economia, ocupando espaços vazios ou 
espaços que começavam a sofrer desnaciona­
lização. Portanto, o Brasil teve, durante muito tem· 
po, um investimento entre 1 bilhão e 1 bilhão 

_ países -devedores. Não_seria interessante, por isso 
mesmo, nós termos condições de agir conjunta~ 
mente coril esses pafses no sentido de obte!lT1os 

_melhores condições, dentro da idéia da mudança 
da ordem econômica, dentro da-idéia de que não 
se _trata apenas da r~lação país a país, mas de 
um _enfoque mais amplo: países ricos, países po­
bres. Essa seria a primeira questão. 

e meio de dólares que vierarn-como capital. Isso 
deixou de existir, ultimamente. O investimento es­
trangeiro, em 1986, foi baixíssimo. E nós acha· 
mos que a troca __ da dívida por capital não era 
interessante para o Brasil, mas a troca de juros 
pagos no ano por investimento poderia ser algo 
razoável, e começamos a estudar e a trabalhar 

A segunda questão é com relação ao problema 
da Informática o~ da ciência e tec('lologia. Em 
algum momento, nessas negociações, houve ai-

-- gum tipo de ameaça clara ou _sutil ou indução 
em que teríamos facilidades ou simplificações n-o 
caminho da negociação se mudássemos nossos 
critérios, procedimentos e leg1slação com relação 
àquela que é a nossa Política Nacional de Infor­
mática? 

o~ SR. DÍLSON FUNARO - Respondendo a 
prtmeira colocação, nobre Senador, existe um 
ponto maior qUe- certaffiente une todos os deve­
dores, mas não a suspensão dos juros, suspe11:sá0 
dos juros era uma medida do Brasil no momento 

em que quis proteger suas reservas. Mas_durante 
todo o período eu tive uma série de reuniões com 
os Ministros dos países devedores, principalmente 
os latino-americanos, para discutirmos a questão 
da mudança do relacionamento entre os deve­
dores e credores. Mas existia também, nas Reu­
niões de Cartagena, uma posição muito clara de 
todos os países devedores que caso. a ça_so deveria 
ser sempre discutido, porque as economias são 
diferentes, e assim como nós, Brasi~ não admitía­
mos que os paises credores noS c_opcassem num 
lugar comum como um país devedor, igual a to­
dos outros paíSes devedores, nóS também _não 
desejamos que o universo fosse verdadeiro. Por­
tanto, a discussão caso a caso foi uma premissa 
em todas reuniões de Cartagena, em todas as 
reuniões de pafses devedores. E a posição tam­
bém em relação ao Fundo Mon~ário e às outras 
instituições, os Governos, foi de- que o BraSil era 
um caso à parte, tinha que ser dis_cutidQ como 
um caso diferente e, portanto, ele tinha condlç" ~ 1 

-diferentes d~. outros paíSes devedores e por i 
mesmo não precisava dos acordos stand-by e 
monitoramento do Fundo Monetário Internacio­
nal, portanto essa p-osiçãO da defesã.-do caso a 
caso fcii uma posição constante durante todo o 
processo de entendimento com as nações latino­
amedcanas e outros países devedores, e também 
num pronunciamento que fiz no Fundo Mone­
tário, onde dizlq e1<:atamente isso, com estas pala­
vras, dizendo que o que estava existinc;io naquele 

-· momento era muito_ mais um cartel de credores 
do que um cartel de devedores, porque termina­
vámos uma Reunião de Cartagena respeitando 
o princípio de caso a caso e éramos todps tra4tdos 
com a mesma igualdade_ dos países credores. 

Quanto ao segundo caso da informática, o te­
ma é um pouco maior. O tema não é uma discus­
são hoje mesmo na questão da dívida, não é uma 
questão apenas de lnformátlca, mas é uma ques­
tão das c_ondicionalidades. 

A rolagem, quando o Senador F~mando J-{enri­
que Cardoso colocava tão bem a rolagem dos 
anos 7_0, a rolagem toda da dívida de uma nação 
era feita comercialmente, era uma discussão entre 
~mpresas nacionais, algumas empresas estatais 
e os bancos. 

Acontece que após a crise de 82, a rolagern 
é feita sob condicionalidade, as condicionalidades 
existem no Plano Baker, cada vez elas aumentam 
maiS no Bahco Mundial, e elas existem no Oube 

-de-Paris, e assim as condicionalidades passaram 
a seruma constante nas renegociações da dMda 
externa das nações· a própria Argentina quando 
acabou de fazer sua renegociação, agora e rece­
beu uma tranche do FundO Monetário [ntema­
ciorial, ela pOderia receber essa tranche*085 
sem· o stand-by, porque ela tinha uma margem 
na questão dos produtos de preferência, ela não 
precisava ter uma_ assinatura para poder arrumar 

- o montante que ela arrumoiJ,_ela poderia saecar 
das preferências. Mas ela foi obrigada a assumir 

-- um acordo stand-by, exatamente pelo acordo 
de condícíonalidade existente na renegociação da 
dívida. E assim outras nações também assumi­
ram as condicionaJidades. E por isso que_ a discus­
são, hoje, quando se discute tecnicamente, e tem 
que ser discutido tecnicamente, ela não pode em 
nenhum momento deixar de rec_onhecer que é 
uma mudança _profunda na renegociação. uma 
mudança que leva as nações_ a receberem as con-
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dicionalidades para poderem {alar o que comer-
cialmente já vính-ªm fazendo. __ _ 

_Portanto a Informática e todos os outros pontos 
sao parte de um processo_ não direto; mas indireto 
de condicionalidades que obrigam as nações 
a negociarem uma abertura maior, um país com 
uma liberdade maior de importação e exportação, 
contrário um pouco aos interesses do serviço da 
dívida, que sempre foi um ajuste colocado no 
sentido de o país só exportar e importar o menos 
possível, para poder servir a dJvida. 

E essa contradição foi_ muito explorada inclu­
sive pelo Brasil, porque no momento que se serve 
a dívida apenas para o setor fina"nceiro, nós esta~ 
mos deixando de lado toda a negodação das 
importações de te<:n_ologia com outros setores 
também da sociedad_e. Portanto, é um ponto de 
máxima importância que certamente terá uma 
discussão longa no GAIT, a -negtll:iaÇão agrícola 
no GA.IT agora vai ser da maior importância, onde 
hoJe em dia exlste um subsíd._io grande no Mer­
cado Comum EuroPeu e doS Estados Unidos na 
questão agrícola, certamente serviços no GAIT 
terá uma importância fundamental como tam­
bém em outros setores da economia que certa­
mente sofrem uma discussão mais ampla no seu 
conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR LEITE CHAVES -Sr. Ministro, nos anoS 
de 80, 81, eram profusas as proposições de flilan­
ciamento que chegavam ao Congresso. E~éll'Tl 
tantas e que por cautela chegávamos a pecfir infor­
mações dos municípios e Estados sobre o grau 
de endividamento. O próprio Governo na época 
achando que isso delongava chegou a forçar a 
Maioria e alterou o Regimento Interno, para que 
os flilanciamentos FAS, ou quaisquer outros fi­
nanciamentos não ficassem condicionados àque­
las informações. SurpresO _d_epois, não parecia 
que dávamos com facilidade qualquer financia­
mento para uma atividade que se_ d.esijnava a ou­
tra. às vezes a obras faraônica_s, sem necessida 
de alguma, e nós fizemos uma denúncia no pare­
cer sobre _esse fmancia01ento. Em seguida, em 
81, nós denunciamos em Plenário que o nosso 
endividamento na época já ultrapassava 20% do 
nosso PIB, por conseguinte, estava sendo perigo-­
so. A üderança econômicÇJ. do Gqvemo, na época, 
negou que fosse aqujlo e depois veio ela a convir 
que realmente já ultrapassava isso. Ftz um- discur­
so e em seguida escrevi um artigo na Folha de 
S. Paulo com este titulo: "Reescalonamento, a 
grande alternativa". Então fizemos um artigo, 
àquela época, mostrando que nós tínhamos que 
reescalonar, porque aquilo não era possível, por­
que aquilo ocasionaria grandes problemas. Mas 
nós não tínhamos maior importância, porque nós 
éramos uma maioria, nós éramos do PMDB, e 
as coisas poderiam ter alguma ínfluêncía, mas 
não conseqüências. E chegamos a essa situa~o 
de um tempo a esta parte, entretanto, cheguei 
inclusive a defender aqui na Casa, feitos outro.s 
exames, porque as circunstâncias passaram a ser 
outras. Mas ê um País com essa potencialidade 
precisando se armar; eu chegava a defender e 
queria dizer o seguinte: nós não podiamos pilgar 
o débito e nem os juros, e não poderlamos, efeti­
vamente, e nós, ao mesmo tempo, carecíamos 
de mais dinhc:._iro; inclusive, vou fazer um dlculo 
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dos valores que teriamos que real~ar, e dizíamos 
que o Brasil que carecia de mais de 100 milhões 
de dólares, para tais e tais investimentos, até -que 
o Brasil era uma fábrica pela metade, e que uma 
fábrica por inetade não poderia gerar recursos, 
paia pãgar os seus compromissos. Isso defende­
mos em um programa em São Paulo, aqui na 
ComfsSão e ·até o Presidente da República foi a 
essa Comissão; e"ntão, ~nistro,_ digamos que nós 
temos qllêêondidonar~esta discussão da dívida 
a planos, Vejam bem, Srs. Senadores, o Brasil 
deve isto; mas nóStemqs ·esté potencial parei ser 
desenvolvido, não somente, digamos, a estrada 
da prõdução, esta mesma a que ele se refere, 
eSte:fre·cursõStffriWeis- do Rio Trombetas, do 
Amazoria's, e sobretudo o Oeste, porque, para nós, 
o Paraná,. em alguma parte desta Casa, Brasil 
é Oesté _o _ _que está aberto, hoje, é uma oficina 
para abertura desta coisa fantástica que chamo 
O~ste do País. --~istrq, eu não sei que plano 
V. Ex' apreSentou aos banqueiros. Apenas o se­

-guinte, _E:m-tetrnos claros: nós não podemos pagar 
isto, _porque nós precisamos fazer é isto; então, 
se eles não chegassem a dar estes financ:::iamen­
tos, pelo menos aceitariam logo- em princípio 
aquele congelamento pelo prazo que nós determi­
náSsemos: ~ão sei que planos V. ~ apresentou, 
e QOSt.ãffâ dê ouvi-lã. Que planos houve para isto 
ou se não chegou a este ponto? A segunda parte, 
a questão das tãxas de financiamento. Há um 
princ:::ípio geral de Direitos, de que toda vez que 
uma cláusula contratual fica condicionada ao ar­
bítrio de uma das parteS, esta cláusula é nula. 
Então, se estabelecia, que digamos, juros "X" de 
dólares. Então, digamos o dólar p-or vontade até 
dos credores subia, ou descia na sua conveniên­
cia. Houve denúncia do Brasil em refação a isto? 
Eu ficaria satisfeito, Ministro, se V.~ respondesse 
essas perguntas, Mas eu queria registrar o fato, 
e V. E:xf çhega aqui e já não é Ministro, rnas veja 
V.~ deu uma cota de sacrificio pelo Pais. Todos 
sabiam do estado de saúde de V. Ex" E V. Ex" 
corria o mu_ndo~- e esta coisa toda, e falava conl 
Deus e_ o muoctº. E ?I_ vez que eu o. Vi melhor 
foi no Plenário do Senado, eu estava-alrida em 
outra missão, mas eu estava em Plenário e ouvi 
o ptón-tinciarilento de V. ~ Fique_i impressio­
nado, no Plenário do Senado, com a segurança 
de V. Ex!' ao responder aqueles apartes, com tran­
qüilidade. Mas no final ficou o seguinte: a imageJYI 
de que o Senhor estava sen~o sincero; mas V. 
Ex' não me convenceu de que aquilo que V. EX 
dizia era exatamente o caminho que nós devería­
moo segw"r. Então, eu hoJe também no Pfenán"o 
fic:o com esta c:::onvic_ção, lJm homem absoluta­
mente convencido, V. Ex' faJOu com uma segu­
rança que me impressionou, poucas vezes vi nesta 
Casa um Ministro com tamanha segurança, o Se­
nhor parece que fala para um auditório seu. Mas, 
digamos, o Senhor convenc:::e de que V. ~ está 
convencido, mas não cotlvence, não indica um 
çaminho. E era isto o que eu queria, uma objetivi­
dade neste sentido. 

O SR. DÚ-SON FUNARO - Vou procurar lhe 
dar. V. Ex" citou dois pontos aqui. 

Primeiro, quero tomar a liberdade de falar sobre 
esse reJendlng, o Senhor sempre aprovava aqui 
-nõ senado, e depois vou para o problema prin­
cipal que V. Ex!' coloca agora. Na questão dos 
refinailciamentos aprovados aqui dentro do Bra­
sil, é uma utilização do dinheiro exlerno já em 

cruzeiros ou_ cruzados, e que ao terminar uma 
operação vejo o empréstimo externo e se trans­
forma na moeda nacionru~ ~ empresta para uma 
determinada empreSa; vem esta empresa paga 
ao Banco Central, não é remetido e é realocado 
para outro empréstimo, qualquer outi"o Estado, 
qualquer Outra empresa nacional. Esta é uma 
operação chamada relending, e eu terminei cOm 
esta operação quando entrei no Governo. Que 
certamente esta operação exigia Comissões para­
lelas para os bancos, 3, 4, 5%, onde algumas 
estatais- não podiam no final pagar porque era 
prabido pelo Banco Central, e_ existia no mercado. 
conhecidas pcir todos, operações que permit.ia.rTl 
fazer o R:ler)dlilQ: nadonal. interrompi isto em 
dois Ou três meses âepois de ter assumido; assu­
mi e mantive durante 86, ãté a assinatur-a dos 
bancos lá fora; interrOmpi esta operação, e cla 
não é feita mais desde o princípio de 1986. Onde 
nós ref"Ulanciamos diretamente hoje, estes proje­
tos através do Aviso 9, do Ministério da Fazenda, 
através-do SiinCO -do Brasil, interrompendo, talvez. 
uma das pontes de maior distorção e vantagens 
pará o _sistema financeiro, principal~ente lá fora 

A questão que V. EX coloca sobre propostas 
e pianos, eu queria ampliar um pouco mais isto. 
Queria dizer o seguinte: preto no branc-o. Tenho 
dito aos Senhpres Ministros d~ _fora que o plano 
brasileiro que realmente eles aplaudem é o plano 
que mantém o crescimento brasileiro muito baixo, 
que deu uma. perspectiva grande de exportação 
e que ff!Z o Brasil. honrar a sua dívi_da pagando 
todo Q serviço da dívida. E não com refinancia­
mentQ razoável, que permita o_ Brasil transferir 
de dois a dQi_s meio por cento do PIB; qualquer 
plano diferente deste o Senhor estará condenan­
do a sociedade l;lrasileira a não ter crescimento. 
Portanto, o Plano oferecido de 4 anos, pelo Gover~ 
no brasileiro foi muito claro, mostrando detalhes 
da p"oupança, dos investimentos, do crescimento 
e como ge, pode manter um Brasil crescendo atra~ 
vés de uma média hlstóriél, ele não foi discutido 
em nenhum momento e. não foi levantado qual­
quer problema técnico no plano. Mas certamente 
não_ era o _melhor plano para eles. Agora, certa­
mente, é o melhor plano para nóS. isto eu posso 
lhe garantir. Vou ter a oportunidade de mandar 
aà Senhor, que é um livro q4e n~_ publicamOs, 
para mostrar o que significa o refinaJlciaffiento 
de 4 anos. Onde se coloca com multa clareza 
a política in_tem~ e externa, não no detalhe que 
talvez eles gostariam de discutir a politica--lntema 
e porque a este detalhe e_u discuto aqui dentro 
do País, não neste detalhe, mas vou lhe mandar, 
para V. Ex' possa ficar informado da proposta 
brasileira em toda a sues plenitude. 

O SR. I..I;ITE CHAVES- E a questão das cláu­
sulas? 

O SR. DfLsON FUNARO - As cláusulas são 
contratuais. Quer dizer, o Governo brasileiro quan­

- do assinou os empréstimos anteriormente é um 
juro flutuante, onde a .-087 prime ou a nbor de­
pendendo do contrato, ele é baseado ou em prt­
me ou Jibor, mais um spread. 

O SR. ~..~;ITE CHAVES - A minha pergunta 
é se esta flutuação pode se realizar no _ _int_eres~e 
dos credores? - - - -

O SR bú..sON FUNARO-Ela sempre se reali­
zou representando o mercado. 
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O SR. LEITE CHAVES - Mas nunca houve 
denúncias oficiais? 

O SR..DÍLSON FUNARO- Não houve denún-
cia oficial de nenhum país. - · 

O SR. LEITE CHAVES - Qúal o fórum que 
nós escolhemos para estes contratos? 

O SR. DÍLSON FUNt\R,O - O fórum sempre 
é fora do Brasil, é o do credor. Quero lhe dizer 
que levantei o problema do fórum _inclusive quan­
do fomos discutir a primeirá vci. E o Congresso 
Nacional havia levantado o problema do fórum~ 
muito importante, mas apenas em um contrato, 
de acordo com a pesquisa feita pelo Banco Cen­
tral, pelos advogados, s6 houve um contrato de 
um bônus na Alemanha, em que neste contrato 
o fórum foi o país devedor, e não do país credor. 

O SR. LEITE CHAVES- Entáo o fórum do 
credor é Nova Iorque? 

O SR. DÍLSON FQNARO- Sempre do credor, 
é Nova Iorque. 

O SR. LEITE CHAVES -Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Com 
a palavra o Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Ministro, em 
primeiro lugar, quero reafirmar a sol!dariedad~ 
que sempre tive com as suas posições, não só 
enquanto durou a sua gestão no Ministério da 
Fazenda, ultrapassa esse tempo, tenho certeza 
que durará estes dia$ que estamos vivendo. Tenho 
duas perguntas a fazer a V, Bel' e vou fazê-las 
separadamente, para maior clareza. A primeira 
é continuando a indagação do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, com relação à transformação 
de dívidas em capital de risco. V. Ex' elimina a 
hipótese de transformar o principal da dívida em 
capita1 de risco, e apenas os juros da divida. 

Ora, se não me engano, dados mais recentes, 
do mês de janeiro, indicavam um valor em tomo 
de 25 bilhões de dólares, sendo que destes 25 
bilhões de dólares, 7 eram de reinvestimentos. 
Quero dizer que nós tínhamos um ingresso, na 
história, de 18 bilhões de dólares. Portanto, a ma­
nutenção de uma conversão no nível histórico 
deste investimento entre um milhão, um milhão 
e meio de dólares, eu imagino que estaria dentro 
do nosso metabolismo.- Mas os juros da dívida 
ou qualquer coisa que fosse até à irietade, deste 
serviço da dívida, iria duplicar numa massa de 
capital estrangeiro, de dificil assimilação sem uma 
profunda desnaciona1ização da economia, lem­
brando que nós temos seto:resJtoje que são veda­
dos ao capital estrangeiro, como é o caso do 
petróleo, certas áreas da_ informátjc:;a, e creio mes­
mo que esta nossa Constituinte possivelmente 
a área da mineração sofrerá um tratamento seme­
lhante. 

Então, a i'ninha questão é esta: quando V. Ex' 
faz referências aos juros do ~n.Q,_~staria fale:Qdo 
referência a uma limitação em tomo do que acon­
teceu no passado, de quantias que iam entre um 
bilhão e um bilhão e meio de dólares, ou volumes 
maiores que poderiam preocupar com relação 
à desnacionalização da nossa economia, lem­
brando que na situação atual com este montante 
histórico de investimento já temos o domínio do 
capital estrangeiro na grande maioria de nossos 
setores industriais. 
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O SR. DiLSON FONARO - Senador Severo 
Gomes, uma das formas era realmente conver­
tendo dívida em capital. Uma das experiências 
que existem nos outros países é que esta fócrnula 
foi pequena, não é_ uma fôcrnula que tranforma 
todos os juros em capital. O que nós pagamos 
aos bancos comerciais hoje chc::ga a cerca de 
5 bilhões e 600 milhões de.dólareslano, que dificil­
mente existiria um investimento nesta ordem, e 
netn seria o caso. Quanto à. dívida convertida em 
capital de risco: o ano passado, para lhe dar uma 
idéta, entraram 100 milhões de dólares de capital 
novo; neste ano el!.. não vejo uma granç(e perspec~ 
tiva, porque de acordo com toda a disc~ssão dos 
investidores, _eles ainda aguardam a Constituinte 
para verificar se vai haver_modificação na rem~ssa 
e lucros, se não vai haver modificação. Quer dizer, 
1987 também é um ano que certamente não será 
Prilhante_em investimentos estrangeiros. Indusive 
com a problemática da di_scuasão. da dívida. A 
discussão sobre a transformação da dívida em 
capital, nós imaginávamos que este ano, se tl,ldo 
fosse bem, seria cerca de 500 a 1 bilhão de dóla­
res, ou 700 milhões de dólares, tsto se fosse tudo 
muito bem. Portanto, nós não estávamos ainda 
com esta preocupação de nacionalização rro pri­
meiro momento do processo. Depois o Brasil fica 
com a possibilidade ouDãQ de tréll)Sformar esses 
casos; não é urn_a assinatura em que toda a dívida 
fica aberta para transformar de uma hora para 
outra, .são registros feitos no Banco_ Central, e 
em que se pode discutir e o Brasil tem a possibi­
lidade unilateral de suspender no momento que 
achar oportuno, ou ampliar os setores enl que 
acha que não deve_mais ter investimento. Portan­
to, existe um controle por parte do Governo brasi­
leiro, que certame_nte çasado com a política indus­
trial, poderia administrar perfeitamente uma troca 
de endividamento por capital. 

A questão dos juros, parece-me que seria muito 
mais interessante dg que o principal, não só por 
um motivo_ q_LJ.e_ já expu~_.__!nas também porque 
-periUitiOã CõmeÇaf Um SiStema de vasos co-muni­
cantes de .negociação internacional, principal­
mente de bancos muito pequenos, que não teriam 
oportunidades a não ser a:través de investidores, 
e d~ poder realmente entraJ num processo de 
resgates desses juros, e que lsto permitiria, reai­
JILenjg,. e(d__stir um mercado secundário deste certi~ 
ficado de juro~ !}O BailCo Centl'~, que podefi8m 
ser criados no futuro, e que_ dariam uma oj>ortu­
nidaQe grande ao Brasil de diminuir o número 
de credores que tem lá fora, principalmente no 
montante_ de juros,_ estipulados pelo Banco Cen­
lr-ai_;:)Sto ajuda- a negodação, é impOrtante para 
~negociação, e poderia realmente criar um rrier­
tado secundário ra;gável. J'o~que _t;ertamente os 
.sr~ndes ba[)cos não teriam a ,solução de baixar 
de_ 4_l?_ilhõ-es p_ara 3 bÜhões_ e 800 milhõéS: O 
problema fica exatamente o mesmo. Mas certa­

-mente para alguns bancos pequenos, com 1 O 
milhões de dólares, 5 milhões de dólares poderia 
aJUdar a diminuir a instabilidade de um processo 
de comando de uma renegociação externa. 

-- OSR.SEVEROGOMES...,..Asegundaquestão, 
Sr. Ministro, é a seguinte: V. ~mostrou aí alguns 
sinaís de compreensão especialmente por parte 
dó Banco Mundial. A nossa maior parte da dívida 

-está com os bancos privados. E em paralelo, nós 
aqui, depois de ouvirmos a descrição da forma 

com que foi cgnduz!da a tiegociação, tivemos 
uma percepção diferente, no_ momento em que 
com a saída de V.~ os banqueiros internacionais 
se referiam a_ sua arrpgâ~cia, e festejaram com 
champanhe a sua saída. Então, tiveram uma per­
cepção diferente deste tipo de compreensão, e 
aí vem a 005:52.1-_ interrogação: todo r_aclocinio con­
duzido por V. EX' passa pelo refinanciamento da 
dívida, um refinanciamento em moldes_que sejam 
çompatív~is c~m as nqss~ _aspiraçõ~s -de -cresci­
mento e uma melhoria de bem est~r d~ população 
brasileira. Mas, todos os que fazem exerc.ícios pa.ra 
o_futuro, devem imaginar todas as alternativas. 
Imaginando alternativas de qUe_ estas resistências, 
esta dJJreza,_as negodações permaneçam, e que 
nQs que estamos vi~endo já o irl~cig_ d~ uma mÇ)ra­
tória, uma suspensão dos pagamentos encon_­
trando uma dificuldade insuperável neste refinan­
ciamento, necessário mas que pode nurn __ deter~ 
minado momento es~r _bloqueado, Isto ií impli­
caria numa profunda modificação em clgumas 
linhas centiais_da economla brasileira para enfren­
tar uma dificuldade decorrente da invi,:Wilidade 
deste refinanciamentO. Eu Perg{Jritariã- qOOiSse­
riam as linhas mestras de uma política -eConômica 
que pudesse garantir ao Pafs a sua sObrevivência, 
seu crescimento, nesta hipótese de re<:ebermos 
o confronto desses bancos priva~s. -

O SR. -ÕfLSON FUNARO - Esta diScussão eu 
tive com os Srs. banqueiroS com ll'l:Uita clareza, 
também Senador Severo Gomes, V. Ex• está ~itan­
do um ponto muito importante. Mas esta dife­
-rença entre o Brasil e os outros países, os outros 
países precisam de dinheiro nov_:o, e o Brasil ao 
suspender o pagamento dos juros. e está suspen­
dendo 5 bilhões e 600 milhões de dólares por 
ano, dos quais 4 seriam refinanciados. Para nor~ 
malizar a posição, e a posição que eu tenho con­
versado com os banqueiros é que o caminho 
da normalizaçáo, não passa por um dinheí[O novo, 
passa por um dinheiro que é um refinanciamento 
de algo que eles estão recebendo no ano. Portan­
to, é um_ Processo em que existindo o entendi­
mento, nós normalizamos as posições. E é impor­
tante que exista entendimento para normalizar as 
posições; o Brasil não deseja ficar numa posição 
sem normalizar sua posição no mercado finan­
ceiro internaCional Mas não existindo entendi­
mento _é wn financiamento que já está no Pats, 
portanto, é uma remessa, uma transferência: a 
menos; uma impossibilidade de o_Brasil transferir 
o que precisaria ser transferido para normalizar 
a sua posição. Todos entenderam be_m, ~om~ 
preendem muito bem esta posição do Brasil, por­
tanto, não há uma n€lcessidade imperiosa, neste 
instante, de modificar a economia braSileira, mas 
sim uma necessidade imperiosa de ao normalizar 
o-processo, ter o refinanciamento para que o prO­
cesSo se hõmialize. Por isto não há uma: pressão 
sobre as reseJVas brasileiras, isto eu_ querO deixar 
claro. Não há uma pressão sobre as regras brasi­
leiras, para que o Bras_il tenha que fazer uma_ polí­
tica que adotou em 1982, 1983. Q.IJ_~r dizer, uma 
recessão profunda para poder ter superávits gi­
gantescos. J\o contrário, esta posição de suspen­
são enc_aminha um processo de normalizaçãq 
através de um refinanciamentO; ao ~financiarem 
as posições fiçe~.m normais. Este é o ponto. -

O SR. SEVERO GOMES ,-,f'\ ui to obrigado,, 



Outubro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Sexta-feira 30 2609 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Com _ 
a palavra o Senador Leopoldo Peres. 

reseNas poderão sustenU,r a posição brasileira 
até quando? 

O SR. LEOPOLDO PERES - Sr. Presidente, 
Sr. Ministro, em primeiro lugar, quero dar uma 
resposta indireta ao nobre Senador Severo_, Go~ 
mes. A impressão que eu tenho_, no que se refere 
aos banqueiros internacionais_, é que a altivez do 
pobre é sempre confundida pelo rico com arro­
gância. É o caso da interpretação a respeito da 
atitude de V. Ex' Em segundo lugar, acredite que 
aqui está falando um mod~sto e endividado brasi­
leiro, que quer apenas se informar a respeito, do 
seguinte: a dívida brasileira é sempre contrwda 
em dólar, não obstante ... 

O SR. DÍLSON FUNARO - Não, em várias 
moedas. 

O SR. LEOPOLDO PERES - •. não obstante, 
quando _há uma desvalorização do dólar no mer­
cado internacional, a dívida brasileiJ:"a não decr~s­
ce, porque me parece que há, no caso do Japão, 
wna série de contratos em que existe ~ma cláu­
sula chamada spedal right, pela qual esta dívida 
passa a se;r e._a10Jlad;;t na moeda japonesa. Então, 
resumindo; quando o dólar se valor~a. pratica­
mente cresce a c:Uviç:la externa !:>rasilei~a, quando 
o dólar se desvalom,_a, a dívida ex):.ema brasilei~a 
não diminui. Pergunto: existe sempre a cláusula 
de spedal right? 

O SR. DfLSON FUNARO - Delxé-nie expli­
car ao Sr. o seguinte: primeiro, o Brasil tem em­
préstimos, praticamente, com todas as ~cedas 
mais importantes, temos em marco alemao. em 
franco suíço, em todas as moedas _importantes. 
Quando o dólar se desva1oriza, existem alguns 
países que seguem uma cesta de moedas e exis­
tem oscilações entre as dívidas desses pafses com 
a desvalorização do dólar. E existem nações, co­
mo o Brasil, como a Coréia, que seguem proxima­
mente o dólar, --~o. qUãiidq o dó_lar se_ desva­
loriza, praticamente, o cruzado se desyalprizou, 
a moeda coreana se_ desvalo~gu, porque seguem 
o dólar; e nesse ponto não temos tidQ __ n~nhUJTia 
diferença na nossa dívida em relação ao dólar, 
porque temos desvalorizado exatamente igual ao 
dólar. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Sr: Dfison Funa­
ro, s6 um minutinho, para esclarecer. Tenho a 
impressão de que a minha pergunta não foi enten­
dida ou não foi bem colocada. 

Vamos admitir que devêssemos 1 O bilhões de 
dólares ao Japão. No momento em que o_ dólar 
se desvalorizou em relação ao iene, deveriamos 
estar devendo "x" ienes ao Japão e não "x" dó­
lares. 

O SR. DlL.sON FUNARO- Mas ela não é feita 
assim. Temos dois tipos de dívidas. Ou o Japão 
nos emprestou em dólares, e ai ê um dólar nor­
mal, como se fosse americano, ou o Japão já 
nos emprestou em iene, portanto, quando calcu· 
lamas a nossa dívida, cento e poucos bilhões de 
dólares, quando existe a desvalorizaç.ão do dólar, 
as outras moedas sobem, realmente, temos U!fl 
endividamento maior. 

O SR. LEOPOLDO PERES-Escla_recldo. Mui­
to obrigado. 

Sr. Ministro, segunda e última pergunta. V. Ex' 
acredita que com a queda dos superávits comer­
ciais brasileiros, no decurso deste ano, as nossas 

O SR. DÍLSON FUNARO- Veja, a nossa posi· 
ção de negociação com os banqueiros.H 
. 6 SR. LEOPOLDO PERES - Quais seriáni 

os limites? 

O SR. DfLSON FUNARO -Primeiro, 5 bilhóe~ 
e 600 milhões que ê o que teríamos que pagar 
aos banqueiros, este ano, com exceção de dois 
meSes, janeíro e fevereiro, que suspendemos dia 
20 de fevereiro; _nós pagamos até o dia 20 de 
fevereiro. Portanto, existe esse limite_ que tem que 
ser negociado com os banqueiros. Depende, evi­
-dentemente, do nosso s_uperávit, depende de al­
guns dos comportamentos internacionais juros, 
se _vai ou não subir, subiu meio ponto, a prime 
subiu de sete e meio para oito, 

O segundo ponto é o Clube de P~ris que come­
ça no dia )9 de julho, se houyer necessi$de ou 
não deve ser renegociado, esses eram os limites 
de uma negodação. Quando fal~m9s em 4 bi~ 
lhões de dólares para normalizar a posição brasi­
leira, esperamos um superávit de 8, com uns 4 
podendo pagar todos _os bancos, acertando todo 
o esquemã de financiamento e continuando a 
pagar o Oube de Paris, mantendo todas as institui­
ções em ordem, inclusive, o Fundo Monetário. 

Portanto, no plano brasileiro _de 4 bilhões de 
dólares, manteria a reserva, este ano fic~ria igual 

- ao ano passado e, a partir do ano que ve_m, subiria 
1 bilhão de dólares por ano. Esse é o cash ftow 
brasileiro que colocamos na proposta brasileira, 
portantO, sUbiríamos um &ilhão de dólare!'> todo 
ano, na reserva brasileira, a partir do .ano que 
vem; esse era o plano brasileiro. 

~oSlLPRESiDENTE (Carlos Chiarelli)- Corit 
a palavra o Senador Jamil H~çldad. 

O SR. JAMIL HADDAD - Um levãntamento 
feito pela minha Assessoria da parte econômico­
financeira, tendo à frente um economista de reno­
me, Dr. Luiz Fernando Vitor, mostra, segundo da­
dos_divulgados pelo Banco Central, que entre os 
anos de 1970 e 1986 ingressaram em termos, 
no J'afs, porque essêS ingressos, a maior parte 
é uma ficção contábil, cerca de 199 bilhões de 
dólares em números redondos, e regressaram, 
a título de pagamento da dív:ida, cerca de 184.1 
bilhões de dólares, e ainda ficamos devendo cerca 
de 106 bilhões-. Numa pequena abordagem des­
ses dados percebe-se que 92% do total dos em­
préstimos _toma. dos no período_ se destinaram ao 
pagamento do serviço da dívid~. e os 8% restantes 
se incofporaram; J)elo menos teoricament~ •. aos 
ativos brasileiros. 

Pergunto: V. ~ eoncorda_c:.om aj~ajid_ade çles­
ses fato_s? É um levantamento feito com dados 
do prQPrio Banco Central, compilados, e pOsso 
até informar a V. EJCI' que esse trabalho será fruto 
até de um debate em termos da dívida externa 
brasileira em Sórbonne. De modo que queria que 
v: EX" informasse se são reais esses dados, porque 
nãO é admissíwd, rlão podénos acreditar que dos 
200 bilhões entrados de 70 a 86, tivéssemos, na 
-realidade, 180 e poucos, qUe foram para paga­
mento do serviço da dívida. De modo que pediria 
a V. Ext que se pudesse prestas~ essas infor-
maÇões. -

O SR. DfLSON fUNARO - Em 1970 o Brasil 
nao tinha uma dívida alta, era baixa, se tivesse 

um endividamento alto, certamente o pagamento 
sobre ó serviço deveria ser o maior. Mas o Que 
aconteCe, Senador, é o seguinte: Na composição 
de pagamentos e de juros, e juros compostos, 
açaba levando a isso-_ é cqmo o BNH e, outras 
contas~ tem uma inflação mundial ryesse perío­
do, e todo o exercício de juros compostos JT!:OS~a 
que resultadQ$, razoavelm~nte parecidos com es­
ses que V. Ex" acabou de colocar, que demons­
tram -claramente, como di$e a v_. ~. na questão 

-de juros reais: o mundo nunca trabalhou com 
juros tão altos, como agora, estamos trabalhando 
entre 3.5 a 4.5% real, o que normalmente, nos 
últimos 50 anos de capitalismo o mundo tr~­
lhava, a média era 1,2 ao mês, quando_ chegava 
~f um pico de 2. eram dois ou três meses, depois 
-caía novamente. Normalmente Q juro int_emacio­
nal nunca teve anos s_eguiclos_ de um juro re~ 
como está acontecend_o atualmente. 

Agora, plor do que isso, quero colocar que tem 
uma outra agravante maior_, inclusive os juros so­
bre a dívida são os valores d~ rne.r.q~,dorias. $e 
compararmos os gráficos da tr_oca de comércio 
no mundo, nos últimos cinco anos, V. Ext vai 
verificar o seguinte: que nações que têm produtos 
tradicion~s e produtos primários, se começaram 
num nível 100, há cinco anos, os valores hoje 
são de 75, e se V. Ex" ~minar toda a ~cnologia 
moderna, equipamentos modernos etc., o valor 
há 100, de 5 anos os valores hoje são qe_ 75, 
e se v. EX' examinar toda aJ~ÇnQ)ogia moderna, 
equipamentos modernos etc., o valor de 100, d_e 
5 anos atrás, está em 140. Quer dizer, uma Nação 
corno o __ Brasil tern que faz~r um esfo_rç~ gigan­
tesco para conseguir continuar_ exportando e im­
portando equipamentos, tecnologia etc. Daí a ne­
cessidade profunda do desenvolvimento tecnoló­
gico brasileiro e, mais do que isso; um grande 
desenvolvimento interno de tecnologia e educ;a­
ção, que é absolutamente neceSsário para um 
Pais que deseja transformar~se num País que pos­
sa continuar convivendo com países modernos 
e industri~izados. 

Mas seus dados são corretos. 

O SR. JAMIL HADDAD- Ilustre Ministro, sabe­
mos que o ingresso do capital era feito sob a 
forma de capítal de risco, no passado, e havia 
privatização pelos tomadores, e hoje entra com 
o capital de empréstimo, o Brasil inteiro, que é 
o atual. É aí então uma socialização d,a dívida. 
Na realidade, o que houve foi isso. Antigarrieh~e. 
era privatizada, pof assim dizer, a dívida, hoje, 
não. E- CóiTib exemplo disso- a informação que 
temos _ê de que cerca de um terço do _roontante 
da dívida corresponde a empréstimos tomados 
por -corporações multinacionais com o ~ do 
TesoUro Nacional. Exemplificando: o Projeto Jari. 
E eles não pagaram nem em c:ruzei~s, não_paga­
ram a dívida para implantação, o Governo ~foi o 
avalista, o projeto fracassou, nãq houve benefício 
nenhum para o País, e eles não ftzeram _retomo 
financeirO nem em cruzeiros. Então, queria que 
V. EX informasse se esses dados, também, ,~o 
reaís. porque isto me parece um_ fator que eleva 
a dívida, acresce, justamente porq~,te Uf!1 __ t~ço 
dessa dívida está relacionado c;:om. e.mp_réstimo; 
com a entrada d~ capitais para multinacionais 
que se perde de duas maneíras, primeiro, numa 
empresa privada e, depois, a _remessa de lucros 
que V. Ex' já declarou, o sub faturamento, 9 super 
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faturamento, então são duas maneiras em que 
se esgarçam, em que somem, na reaJidade, os 
capitais nacionais em relação ao capital interna~ 
cional. 

O SR. DfLSON FUNARQ '- São dois pontos, 
também, importantes no levantamento da dívida, 
o que acabou acontecen.do, princip~me_rl_t~ -~m 
1980, no processo da crise. Grande parte desse 
endividamento acabou caindo nas mãos das esta­
tais, o que dolarizou o Estado brasileiro e _cerca 
de 85% da dMda tem aval do Tesouro, seja no 
âmbito federa] ou estadual._ _ _ ___ _ _ _ . _ 

Portanto, V. Ex' vê que em 1982/83 aC-ãbou 
a grande parte do endividamento, voltando para 
o endividamento do próprio Governo~ Foi o G~ 
vemo quem dolarlzou a sua dívida, e isto foi o 
'·que acabou ocQn:_endo no_E1r?!Sil. V. Ex tem razão 
quando se refere a Isso, porque, no caso do co~ 
MINO, Auxiliar e dos bancos que nós negamos 
a pagar, 63, em percentagem ·maior do que: nós 
estávamos pagando para os credores internacio­
nais, certamente nós tivemos uma pressão muito 
grande do Sistema Financeiro Internacional, mas 
não pagam~~. __ 

O SR. JAM[L HADDAD -Um outro dado que 
pediria a V. Ex' que cOnfirmasse é_ que n6s esta­
mos vendo,_na realidade, que de 1970 a 1986, 
as exportações cr_e5;ceram, em va_lor, cerca de 10 
vezes, mas a dívida externa aumentou em cerca 
de 25 vezes e queria saber se, na realidade, é 
a prova dessa política que é a política antinaciona1, 
é a política de _exportações com dados, produtos 
cada vez sendo valo_r_~dos Q1._enos nq_ m~r~do 
intemacionj)}, _e o aumento dos spreads, das ta­
xas de risco dos spreads dos juros, fazendo com 
que não haja condições reais _do p_agamento des­
sa divida. Eu pediria que V. ~ confirmasse, tam· 
bém, a realidade dessa dívida. 

O SR. DfLSOl'l FUNARO- Isto é parte. Sendo 
que, em 1973, nós tivemos o choque do petróleo 
que, certamente, foi uma reciclagem internacional 
de diferenças de preços, com V. Ex' colocou, e 
que eu citava no começo. Esse realinhamento 
intemadonal dos anos 70, e em 1979, novamente, 
levou a uma variação muito grande, e no mo­
mento em que passou e iniciou a crise d~ 1980, 
1981 e 1982, os preços, para lhe dar uma idéia, 
no ano passado, de 18 conunoditles brasileiros, 
17 caíram de preço. _t: o caso -do suco deJaranja, 
por exemplo, que, para a mesma quantidade, ao 
invés de recebermos 1 bilhão e 100 milhões _de 
dólares, recebemos 600 e pouco milhões de_dóla~ 
res. Isto, realmente, é um fato que mostra que 
o Brasil não pode ficar sujeito a Isto, porque o 
futuro não vai ser diferente. É para isto que n6s 
temos que nos preparar. 

Não adianta disc:;utirmos o que aconteceu. 
Adianta nos prepararmos para que, no futuro, a 
nação brasileira seja uma nação moderna e indus­
trfalizada. Isto é que está em jogo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Minlstro Dilson 
Fünaro, -a natureza financeira da dívida externa 
brasileira, que não é rilaiS do que wn reflexo con­
tábil de urna questão política, indica que a simples 
rolagem dessa dívida, além de ineficaz, impedirá 
a rea1ização de uma twefa maior, como· já decla­
rou V. Ex", que é a do desenvolvimento nacional, 
pelo menos de um tipo de desenvolvimento que 
beneficie a grande massa do povo. Que tipo de 
pordic:a, do ponto de vista do cidadão e do ernpre-
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sário, o Sr. Consideraria adequado à solução des­
se impasse? 

O SR. DfLSOl'l FUNARO - O problema do 
crescimento envolve educação, tec:;nologia e pos­
tw_:a. Há nações que perderam a oportuniçlade 
de se modernizarem nesses últimos 5 ou 6 anos. 
O Brasil está_ no limite, e a nação vai-se fechando, 
e uma nação que se fecha, como eu citei anterior­
mente, ela s6 consegue c:;ornpetividade, não atra­
véS da tecnologia e modernização, mas através 
de incentivOs _e desWorizações, e isto prejudica, 
violentamente, a política econômica da nação. 
Portanto, ela yai~se afastando do poder de compe­
tição e perde o-cic:;]o de se recompor. 
_ -Portarito, hoje, na nação brasileira, o ponto mais 

importante não é apenas o crescimento pelo cres­
cimento. Não é um crescimento a qualquer custo, 
mas é um crescimento para acompanhar o pro­
cesso dinâmico que está existindo nas nações, 
e se a_ Brasil perde isto, ele, certamente, fica uma 
flãção pagando esta perda nas próximas duas 
gerações, porque, para se recompor outra vez, 
ter o dinamismo de um mercado internacional 
e competividade com os paítes maiores, ele vai-se 
afastando e ficando cada vez mais em produtos 
tradicionais e perde a chance de ser uma nação 
dese-[wolvidã, e esta chance nós não temos o-direi­
to de 'perl:fer. o oque-nos· ·estamos negociando 

- não São inilhões de dólares. O que_ nós estamos 
negoc:;iando é o futuro da nação brasileira. É esta 
a nê:QOciação. 

O SR. CONSTITUII'ITE JAMIL HADDAD -Sr. 
Ministro Dílson Fvnaro, UITJ exame de legislação 
brasileira, indicativo à contratação de emprésti­
mos externos, indica ter havido no Governo do 
General Er:nllio Médici uma usurpação pelo Poder 
ExecutivO, de funçoes· própriãs e indelegáveis do 
Çgngresso Nacional Com isto, desde então, as 
negociaçõ_es relativas a empréstimos e endivida­
mento extémo têm sido realizadas. por funcio­
nários do Gqvemo, até mesmo· pelo segundo e 
terceiro esca1ão. A dificuldade de controle dessas 
negod.aÇ:õés, corrio estive lendo da extensão des­
sa competência, tem gerado dúvida sobre a lisura 
das mesmas. Mesmo em se tran~ndo de hipóte­
ses, que iniciativa teve V. E>r em sua gestão, à 
frente do Ministério da Fazenda, para apurar que 
parcela dessa dívida seria indevida em face de 
t:ais irregularidades? Por fa__vPr, cite casos çpp~re· 
tos- se souber- e a natureza da irregularidade, 
s7 dispuser da informação necessária 

O SR. DfLSON F~O - Pois não, nobre 
Senador. Nós tivemos apenas dois casos no Rio 
.Grande do Sul, e que eu citei aqui. Foi citado 
pela imprensa, durante todo esse ternpo, com 
duas cooperativas, em que houve dúvida sobre 
o montante, e foi imediatamente suspenso, e um 
deles cancelado, e o outro está em processo ain­
da. O Banco Central mantém toda a questão da 
·dívlda-aenfio de um processo bem_ administrado. 
Foi citado várias vezes a audítoria sobre essa dívi­
:ctâ; ·e-deve se fazer ciuditoiiã er(t 4tdo .. Auc:;litoria 
é algo extremamente importante em todos os se­
tores do Governo, mas o grande problema, hoje, 
da dívida externa -, e eu quero voltar a insistir 
-é a questão que aumenta muito a dívida exter~ 
n3; que são ·os-juros, os custO da dívida erp: que 
nessa negociação que nós estávamos fazendo dá 
1 bilhão de dólares de diferença do custo, por 
ano, que é absolutamente importante é a questão 

do tempo. O Brasil não é um País .que pode ficar 
-todo o ano W.odo uma c.rise com os banqueiros 

internacionais. Nós somos uma nação, e uma 
nação tem que ter horizonte. Então, a questão 
do tempo é muito importante na negociação ex~ 
tema ... 

O SR jAMfl, HADDAD - De diferença contra 
o devedor ... 

0-SR.DÍLSON FUNARO~De diferençacont_r~ _ 
o devedor, é claro, a nosso favor. Então, é 1 bilhão 
de dólares de diferença ~e seiViço da ~da. a 
nosso favor. Isto é o seguinte: nós temos na dívida, 
só com os bancos comerciais, no cálculo de um 
prime para llbor, como jâ conseguim.os em 
1985/8_6, e que, norina1mente, _eles só querem 
a dívida que vence no ano -não que[em_nego­
ciar a dívida que vence em 1991 -, e o que 
nós estamõs propondO na nossa discussão, ago­
ra, quando encerramO$, é que nós só dJscutimos 
todo o estoque da dívida. Então, tem que se pass_ar 
de prime para Ubor, que já foi conseguido em 
1985!85, no ináximo que o Brasil pode conseguir, 
que tivesse o mesmo spread que o México e 
a Argentina, que já chega a quase 1 bilhão de 
dólares de diferença. V. Ex' veja que este é o 
n$dmo que o Brasil poderia estar pagando. Co­
mo existe a çláusula de que é retroativo a 19 de 
janeiro, quando nós suspendemos o pagamento, 
nós colocamos em cima da mesa. Isto tem que 
ser negociado desse jeito. Nós não voltaremos 
a pagar se não for desse jeito. Portanto, acho 
que esse ponto é absolutamente essencial,_ e: ciá 
1 bilhão de dólares por ano, de diferença; então, 
em vez de 5.600 cai para: 4.600, dentro _das mes--
m~ condições de juros. -

O SR. JAMIL HADDAD - V. 6- pode repetir, 
~? 

O SR DfLSON FUNARO - Do prime para 
a Ubor, nós temos uma grande parte da dívida 
em prime e não em Ubor, o que dá 1% de 
diferença. Por outro lado, o _spread que nós paga­
mos, o spread médio, está dando 2%, e se: o 
Brasil estivesse_ pagando, porque está pagando 
1985, 1986, nós estamos pagando spreads me­
nores mas sobre o esto_que da dívida, se nós esti­
véssemos pãgando um spread nonnal, igual ao 
que foi negociado recentemente, porque, quando 
nós negociamos em 1985/85, o México pagava 
1,25 e o Brasil impôs 1,15, sem Fundo Monetário 
e conseguiu. 

Na negociação de setembro do. ano passado. 
o México conseguiu 0,82, a Argentina· COriseguiu 
0,82 agora, Filipinas não conseguiu, conseguiu 
1 ,25, e voltou, agora, à negociação, depois que 
o Brasil parou, e disse que não aceitava mais 
e queria 0,82, igual ao México, e está nas negocia­
ções fmais e, provavelmente, fecha a 0,82. E o 
que estou colocando é que se o Brasil __ - aç;bo 
que merece pagar menos do que 0,82- a nossa 
proposta era inferior a 0,82, se o_ Brasil chegasse 
a 0,82, que é a condJção mínima a que poderia 
chegar, o teto máximo, está dando uma diferença 
de quase 1 bilhão de_ dólares~ SPmente em ~r 
esse tipo sobre todo o estoque da dívida, para 
o estoque da dívida. 

Q SR JAMIL HADDAD -.Eu ft.Jria, ,agora,ª 
última colocação, Sr. Ministro, que é a seguinte: 
V. Ex', respondendo à pergunta que foi formula!fa, 
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dedarou que o Brasil nunca tentou, na realidade, 
uma negociação conjunta com os países devedo­
res. V. ~disse que o que existe, na realidade_) 
neste momento, é um t:artel çl._e credores e que 
a posição-do Brasil era uma posição i!)dependente 
em termos de negociação da dívida. Pessoalmen­
te, eu tenho uma visão diferente e que quero dei­
xar colocada, neste momento, aqui. Eu acho que 
para se combater um cartel 9e credores, e há 
de se ter um cartel de devedores, caso contrário, 
a balança desequi11bra violentamen_te contra os 
devedores. Os fatos __ S6 se toniaro fortes a_ partir 
do momento em que se unem, e a possibilidade 
da mudança dessa economia mundial, que é sel­
vagem, brutal e que leva os povos do Terceiro 
Mundo à fome, à morte de crianças, _enfim, a 
um sistema social degradante, já que somos a 
ao economia do mundo e a 67~ ern termos sociais, 
eu quero deix-ar daro a V. _Ex' e acho que a maneira 
de enfrentar precisaria, na rea1idade, de um cartel 
de devedores para enfrentar um cartel de credo­
res. E quero deixar bem claro, tambêm aqui, pe­
rante V. Ex", que a posição do Partido_ Socialista 
r bem claro, é a favor do não pagamento da dívida 
externa brasileira, já que nós achamos que essa 
dívida já está mais do que paga e que houve, 
na realidade, uma agiotagem internacional e que 
levou o País a uma situação de falência, a uma 
situação social que não pode ser admitida no 
final do século. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Com 
a palavra o nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Ministro, V. Ex" acha 
que seria possível o FMI mudar a sua ortodo~i_a 
frente a uma nova realidade que a cada dla se 
impõe, que é, no mínimo, a moratória declarada 
unilateralmen~ pelo Brasil, e que, também, sa­
bendo c:omo nós sabemos, que o Brasil é sócio 
do FMI, e que, por isto, tenham os dois interesses 
comuns, não vê V. Ex- a posSibilidade de uma 
mudança na orientação do FMI? Esta, a primeira 
pergunta. 

O SR. DÍLSON FONARO- Tenho con­
versado muito com _o Presidente do Fundo 
Monetário, que é o Sr. Michel Camdessus, uma 
pessoa que conheço já há alguns anos e. que, 
certamente, quer dar ao Funçlo urna discusJ3,ão, 
entre as nações, um pouco diferente, e mesmo 
o Sr. Jac;ques de Laroisiere que acabei conhe­
cendo nos últimos tempos, procurava ao fmal 
da sua gestão, quando fez um discurso impressio­
nante na sua saída do Fundo, mostrava que a 
entidade intemacignal deveria mudar, mas entre 
a posição do momento em que foi criado, e 
o Brasil como membro é um dos ~criadores de. 
wna instituição internacional, onde se discute o 
sistema financeiro internacional, e as posições e 
mudanças, no que se refere ao c;rescim~nto e 
à posição de toda a discussão do que vai ser 
a economia nos próximos três anos, não me pare­
ce que haja uma profunda modificação interna 
na questão dos ajustes com as nações. 

Portanto, eu gostaria, ainda, de aguardar um 
tempo e fazer uma avaliação de wn caso con,ç:reto 
porque, até agora tenho, realmente, escutado, dis­
cutido, visto um grande interesse para mudança, 
wn diálogo- e um discurso do próprio Presidente 
do Fundo, dizendo que só acr~clita na solução 
da crise at~és de um pr9Cesso de crescimento, 
mas eu não conheço nenhum caso concreto, por-
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que as nações que negociaram ainda há dois 
ou três meses, não me disseram que houve ne­
nhuma diferença na negociação entre os anos 
anterioreS, e o que aconteceu nas missões que 
acaba_ram negOciando nos últimos dois meses. 

O SR. RONAN TfTO - A segunda pergunta 
é a seguinte: correu uma notícia às vésperas da 
renúncia de V. Ex, no Ministério, de que V. EJr 
tinha uma proposta pronta para renegociar a dívi­
da externa. Primeiro, se é verdade e, segundo, 
se esta proposta que estaria pronta, se ela contém 
alguma coisa que ainda não foi falada até agora. 

O SR. DÍLSON FONARO - Sr. Sena­
dor, eU VoU tomar a liberdade de pedir à Presih 
dência o seguinte: eu acho que, como cidadão 
e ex-Mini$tro que, ao negociar a dívida externa, 
pessoalmente, eu queria passar a V. E# que são 
representantes do povo, algumas informações. 
Por outro lado, eu não gostaria que essas informa­
ções atrapalhassem qualquer negociação do nosh 
so Gove"mo com os credores, e ·eu tomaria a liberh 
dade, _S_r._Presidente, s_e V. ~me permitir, de 
propor urna ·sessão secreta. 

O SR. PREsiDENTE (Carlos Chiarclll)- Eu 
sugeriria uma solus.ão intermediária no sentido 
de que nós esgotássemos as demais perguntas 
e, ao final, deliberar sobre isto, indusive porque 
não é maté_ria qUase qUê de deliberação. V. Ex­
é depoente e, na medida em que V. EX' tem algu­
ma informação a dar, e que entende que pode, 
tomada-pública, prejudicar o andamento da estra­
tégia da renegociaçâo do País, até por uma ques­
tão de ética, nós respeitaremos a sua sugestão. 

Apenas· dãiia andamento às perguntas subse­
qüéhteif e; -ao -fina], em função dessa pOstura, nós 
voltaremos ao assunto. 

O SR. JAf1IL HAQDAD -_?!'"· Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Tem 
a palavra V.~· pela ordem. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu perguntaria ao 
nosso Ministro, se, na realidade~ s: EX' tem esses 
dados por escrito e _se há algum trabalho a res~ 
peito desse planejamento e renegociação da di­
vida. 

O SR. DÍLSON FONARO- Tenho sim. 

O SR. JAMIL i-IJ\DDAD - Entáo, eu sugeriria, 
se possível, que o Sr. Ministro entregasse a cada 
membro da Comissão esse e~tudo que seria man­
tido, então, dentro do sigilo normal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -A Pre­
sidênda responde: são duas questões de interesse 
"'":"'uma é a possibilidade do diálogo. O Sr. Ministro 
falará sobre o assunto, isto estimula e permite 
o diálogo porque o papel em si não permite, evi­
dentemente. Mas, em nome da racionalidade dos 
trabalhos e da _operacionalização ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu concordo com 
~proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Nós 
daremos Continuidade: Parece-me que o Sr. Se­
nador Ronan-Tito tem uma outra pergunta a fazer 
e ainda nós temos rrials 4 Senadores, além do 
Sr. Vice-Presidente, para argüirem_ e deixaria essa 
info(mãção fina1, fazendo, então, uma ponderação 
aos Si's:- 5enadores e membros da Comissão. O 
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Se. Ministro m9stra uma disponibilidade enorme 
e eu volto a reafirmar que S. Ex9 foi constante, 
aqui, no depoimento inicial do Si'. Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

Um fato que acho que vale registrarmos: o Sr. 
Mintstro estava convidado como Ministro, no dia 
em que estava sob a turbulência da- sua saída~ 
do Ministério, e teve a notáveí preocupação, ísto 
tem que ser registrado aqui, de tomar a ioiciativa 
de comunicar que o cidadão Dílson Funaro que 
deixava de ser Ministro, continuava à disposição 
do Poder Legislativo, do Senado, para prestar as 
informações que a Comissão desejasse. 

Então,_ acho que, em nome disso e conside­
rando que S. EX' renunciou e tem um compro­
misso e u_m avião que sai às 19 horas e 30 minu­
tos, eu pediria que nós pudéssemos, então, agili­
zar as questões, na medida do possível. 

OSR.RONANmO-Sr.Ministro,noentender 
de V. EX' qual o papel que o Congresso Nacional 
- esta Comissão em particular - poderia de­
sempenhar no processo da renegociaç_ão .:rt,yal, 
e quais as medidas concretas, na opinião de V. 
Ex!', caberiam aos representantes_ do povo e dos 
Estados? Sabemos que lá fora existe muita desin~ 
formação sobre o Brasil, sabemos também que_ 
os credores têm consciência d.o perigo que a mo­
ratória brasileira representa para o mundo fman~ 
ceiro._ Enfim, como materializar o papel político 
do Congresso Nacional nesta questão, sabendo 
que os __ Congressos dos países desenvolvidos têm 
também uma força muito grande na decisão da 
política dos paises como os Estados Unidos, Fran~ 
ça, Alemanha, Japão etc; 

O SR. D[LSON FONARO - Nobre Senador, 
V. Ex!' coloca um dos pontos mais altos, mas 
a desinformação não é só lá fora, é aqui dentro 
também. E certamenle, o proceSso político e o 
CongresSO Nadonal podem sustentar o cresci­
mento brasileiro atr.cwés de um diâlogÇ> sobre a 
negociação externa, nos níveis que ele deve ser 
colocado. Aqui dentro, acompanhei muito de pe"r­
to, qualquer empecilho lá de fora, qualquer peque­
no problema aparece em grandes manchetes, a 
solução do problema, no dia seguinte, vem numa 
pequena notícia, publicada na quinta págína. O 
grande problema da dívida externa é maior dentro 
do País do que fora dele. Os negociador~s interna­
cionais sabem, exa.ta~ente, que precisam rene­
gociar nos moldes que as Nações estão propOn­
do. As Nações que tiverem postura, renegociarão 
sem perder o seu futuro, aquelas que fraquejarem, 
certamente, não renegociarão nas bases que po­
dem permiti~las continuar o seu desenvolvimento, 
o seu crescimento e enfrentarem no dia de ama­
nhã. A grande discussão é esta, todo o restante 
é -absolutamente secundário. Portantõ, acredito­
que esta Comissão, através de um grande diálogo 
nacional, coloca realmente o problema nacional 
como ele deve ser colocado. 

Temos que discutir em detalhes as propostas. 
A nossa proposta é de 4 anos de refinanciamento. 
Ela já foi conversada e mostrada aos banqueiros, 
que não dão opinião. Eles dizem o seguinte: nós 
precisamos de uma instituição internacional. Que 
tal o Fundo Monetário para voltar aos sistema 
anterior? Quando fomos ao Banoo Mundial, eles 
pegaram ã proposta - era um livrinho amarelo 
- e falaram: Lemos a proposta brasileira. Isto 
é ouro, a sua proposta é correta, é tecnicamente 
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perfeita, vamos imediatamente mandar uma mis­
são. O Banco Mundial pensa em crescimento, 
e tem uma outra estrutura, uma outra visão dos 
problemas internacionais. Portanto, na realidade, 
acho que o problema, o equacionamento e o tra­
balho da Comissão é da maior magnitude. Uma 
comissão como esta pode realmente permitir que 
o Governo e a Nação brasileira continuem lutando 
pelo seu futuro. Este é o grande trabalho da Co­
missão, é o grande trabalho que V. Ex"' farão, 
tenho certeza disso. 

O SR. RONAN TITO-É quase sempre o Pfesi­
dente que negocia a dívida externa. Quãndo há 
desgaste do Ministro, ou por continuidªde no car­
go, ou por crises intemÇ~.s, ou porque há qualquer 
medida que o Ministro tome aqui dentro e que 
ontrarie interesses da_ ro_ID.Q_ria,_Qu de um grupo 
que é mais poderoso, ou que tem maior força 
para se expressar, isso pode prejudicar a negocia­
ção Já fora. Então,. a minha sugestão -gostaria 
de ouvi-lo, porque V. Ex' tem uma experiência 
grande no trato da dívida- é a seguinte: O nego­
ciador da dívida como o Presidente desta Comis­
são - ela foi criada para negOciar a dívida -
deveria ser alguém bem sintonizado com o Minis­
tro da Fazenda, mas que não fosse o Ministro 
da Fazenda, para que não houvesse essa duali­
dade dos problemas daqui afetarem os de fora, 
principalmente esse; o ·outro, de lá de rara. afetar 
menos o daqui, mas que esse gestor da dívida 
externa fosse também um coordenador, digamos, 
das explorações das novas riquezas nacionais. 
Vou dar um exempfo: V. ~. fafou com muita 
propriedade na questão do rebaixamento dos pre­
ços das nossas exportações e e~os~ hoje, ex­
portando minérios de ferro de Carajás a 13 dól~res. 
quando o custo interno é de 17 dólare$. Te mos 
93% do nióblo do mundo, o seu qUilo metalizado­
é de 400 dólares o quilo, e estamos exportando 
uma tonelada dele a 56 dólares. 

Então, Ministro, acho que também V. Ex'! enfo­
cou este problema de maneira extraordinária. O 
problema é de crescimento deste J::•ars._] e mos 
que dar condições para que não só esta geração, 
mas também as ruturas tenham condições de 
respirar e de viver. Entretanto, estou sentindo uma, 
dua1idade do Ministro que negocia lá fora ~ do 
MirUstro que gera a coisa aqui dentro. Então, a 
minha sugestão é neste sentido de que o Ministro 
da negociação externa seja também coordenador 
da floração de algumas riquezas, como P niQbio. 
Temos o nióbio e uma série de outros minérios 
raros- eu diria 9 no. mínimo- que poderíamos 
metalizar e já temos tecnologia brasileira para me­
talizá-los, é só começarmos. Nenhum PtiiS fica 
forte se não há um produto para que ele possa 
predominar no mercado externo e comes-ar, en~ 
tão, assim uma nova fase àa negociação çla dívidª. 
O que pensa V. Br"? 

O SR. D!LSON FUNARO - A questào ê do 
enfoque da negociação. Quando discutíamos so­
bre a Cólnlssão de Negociação, um dos proble­
mas que sempre discuti com o Senhor Presidente 
era este, era de termos uma comissão, porque 
isoo permitiria, primeiro, oficializar um pouco as 
reuniões que tínhamos no âmbito daquela comis­
são e, segundo, tennos um negociador que pu­
desse conversar com os bancos privados, para 
que o Ministro da Fazenda e o Presidente do Ban­
co Central não tivessem que sair cada vez do 
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Brasil para ter Ulila discussão. Somente_ no mo­
mento preciso o Ministro deveria ir para uma ne­
gociação flflal ou conjuntamente, para se dar uma 
maior flexibilidade ao tratamento da dívida. 

V. Ex' colocou um ponto importante: ter um 
negociador específico para a dívida externa. po­
rém o que ·poderia representar uma negociação 
externa é urna postura da Nação, é o reflexo de 
qUe não é o Ministro que está negociand<?. Vejam 
o caso, como o meu: se mudássemos de linha 
hoje, teria _ _sido_rnulto_.barato a queda de um MilliS~­
tro ptla mudança e pé lo ciescimenté:> de um país. 
Nós somos mais do que isso, nós todos juntos 
estamos querendo uma renegociação que per­
mita que o Brasil consiga este espaço no futuro, 
por isso seria uma renegociação importante no 
sentido-de mesmo que saia urn Ministro o outro 
Ci5ffflrtue. É a Nação,- é o Presidente, é o Con­
gresso que estão envolvidos. Por isso que a desin­
formação nacional me surpreendeu muito, inclu­
sive isso ficou muito c:laro. Fala-se muito em 
transparência, mas ficou muito transparente aqui, 
dentro do BrasiJ, a posíção de muitas pessoas. 

Ô sR. RbNAK ·mo - Finalmente-, apenas, 
Sr. Presidente, para não abusar, gostaria de per­
guntar- se esta ComJssão quer subscrever esta 
minha prOposta, senão eu a farei, pessoalmente 
ao Presidente da República. Eu suQefirià o honi.e 
de V. Ex.', para presidir esta Comissão de Negocia­
ção. Muito obrig~do. 

O SR. PRESIDEt'ITE (Carlos Chiarelli) - Con­
cedo a palavra ao nobre Constituinte VIrgílio Tá­
vora. 

O SR. VlRGfUO TÁVORA- Permita-me cha­
má~lo de Ministro Dílsot1 FunarO, pin-a deixarmos 
em tempo bem protocolares aqui a nossa c;l!scus­

- sãõ, já que divergimos tanto no plano interno, 
vamos ver se nO plano exte-rriO a1go vamos ter 
de comum. 

Preliminarmente, aqui foi muito falado e V. Ex' 
enfatizou bastante a questão do déficit. E púbUco 

_ qúe seria manejaQo como um argumento que 
n·ã:o respondia bem a wna realidade, o déficit não 
ser tão importante como o foi. Então, não sendo 
assim, tão importante, a consideração do déficit 
dentro das agruras dos problen1as brasileir"os, 
qual a explicação dada, e aí fazemos inicialmente 
a nossa solicitação da_ imprensa, porque Sfinão 
não sairia daqui bem fumida dos necessários es­
_clarecimentos, a seQuinte Observação: -após a sua 
saídà, sente-se c::omo que, não diremos subordi­
nação, mas uma maior divulgação de contatos 
com o FMI. 

Ao reajustar as tarifas públicas antes ctit sua 
saida, V . .Ex" já procurava ajudar essa mudança 
das negociações ou procurava com as mesmas 
atacar este_ problema que aqui não foi apresen­

-tado com tanta importância como fosse o déficit 
público. Essa é a primeira pergunta. 

O SR. D[LSON FUNARO - Nobre Senador. 
vou coioêar o problema do défidt, porque talvez 
eu não tenha sido bem claro naquele instante. 
O déficit público tem .a maior ou menor impor­
tânCia nó processo infladoqário, dependendo de 
como está a economia. No ano passado, no Plano 
Cruzado, qualquer pequeno déficit público au~ 
mentava a demanda e, certamente, pressionava 
os CUStos e se transformava num volante_ e numa 
alavanca da inflação. Neste ano, com o mercado 

w:n pouco mais equilibrado, o déficit público já 
não tem a proporção que teve no ano passado. 
Se examL®rrnos o déficit em detalhe verificare­
mos que parte dele, este ano, será para a compra 
de uma safra agricola, que foi maior que a do 
ano anterior; provavelmente, este será um grande 
peso do déficit público hoje. 

· Outra _componente importante do déficit, neste 
ano, vai ser certamente, não o problema das tari­
ras,- qUe têin que ser-reajustadas numa infl~ção 
dos úJtimos três mes~. e que têm que ser man­
tidas, porque não podemos abrir um déficit públi­
co maior, devemos mantê-lo dentro de um nível 
ra2oâvel._ O que eu quis dizer, naquele nioffiento, 
é que o déficit público brasileiro, diferente de ou­
tras nações, não_ _é um_déficit tão alto como existe 
em outros países que têm uma inflação muito 
mais baixa que a do Brasil. V. Ex!' conhece o déficit 
italiano e conhece a inflação itéll_ia_na. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- E o progresso ita-
liano... --

0 SR. D[LSON FUNARO - O déficit itali > 
chega praticamente a 9,5%. Este ano, o MinL.... ..> 
da Fazenda de lá, está tentando redutir para 7,5%. 
O déficit brasileif9, no ano passado, foi de 2,9%. 
A Itáli!i está com 7% de inflação. Portanto, a rela­
Ção déficitlinflaçãó não Pode ser viStã apenas do 
prisma único défie;it/inflação. Quãndo falei da ãiVi­
da em relação ao déficit, é que na realidade todas 
as propostas do Fundo Monetário, no passado 
e no passado recente, inclusive na primeira visita 
que fiz, eram para um país que não tivesse déficit, 
mas tivesse um superáVit de 2%, de 1%. O que 
certament~ provocaria uma receSsão profunda 
este ano se adotássemos _uma pOlítica_ de um corte . 
rigido de um déficit público de mais 2,9% ·para 
menos 1% ou para zero. Era isto que eu queria 
citar a V. EX' 

O SR. Vl_RG(UO TÁVORA- Eminente Ministro, 
V-. f:x1' vai ver que aqui não vamos dis_cutir com 
V. Ex', aliás até em respeito pela boa idéia e pela 
boa intenção que teve do Plano Ül.\Zado. em al­
glilis dos seus efeitos bons ou maus. V._ Ex' há· 
de concordar que àquela época deve ter até haYJ. 
do muita surpresa na equipe governamental 
quando o déficit alcançou aquelas alturas, a dívida 
interna diminuiu e a própria contrapartida de cru· 
zeiros, o superávit foi o menor dos anos anteriores. 

V. ~ não respondeu a nossa pergunta, que 
era justamente sobre esses reajustamentos, a que 
tenderam a suprir de recursos da caixa do T escu­
ro para que esse déficit foSse menor, ou já era 
alguma atitude liberalizante por parte do Governo 
brasileiro quanto às intenções, nunca desmen­
tidas, de fundos internacionais e de diferentes au­
toridades com que V. EX' se houve. 

O SR. DfLSON FUNARO ~V o~ ser muito claro. 
Não houve nenhuma intenção de reaj~ste d~ tarifa 
por causa do Fundo Monetário Intemacíonal. 

O SR. VlRG[UOTÁVORA-Ótimo.porque fica 
registrado. 

Entã'?, foi para o déficit? 

O SR. D!LSON fUNARO- foi. 

O SR. VIRG!UO TÁVORA- I::ntão, o déficit 
tem algwna importância? 

~~O SR. D[LSON FUNAAO- E evidente. 



Outubro de 1987 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA-As perguntas agora 
serão mais suaves. A grosso modo, qual o percen­
tual da dívida atribuído a bancos privados estran­
geiros, a bancos oficiais e instituiÇões internacio­
nais? Todo mundo fala "pagamos de divida tanto 
e transferimos tanto". Eu, pelo menos, tenho uma 
noção _diss_o_ pelo dever de estar contraditando 
V. EX', mas, depondo perante esta Comissão, V. 
Ex poderia reafirmar, a grosso modo, essas per­
centagens? 

O SR. DfLSON FUNARO - Claro. São 67 bi­
lhões a bancos comerdais, Há no Oube de Paris 
14 bilhões. Quando negociamos hoje deve dW. 
wn pouco mais; há, no último registro do Banco 
Central, 7,9 bilhões com o Banco Mundial •.• 

O SR. VJRGfLIO TÁVORA- O resto dá !6 bi­
lhões. 

O SR. DfLSON FUNARO -É isso. 

O SR. VlRGfLIO TÁVORA- A Comissão fica 
informada pelo Sr._Ministro Dllson_ Funaro de que 
aos bancos privados devemos aproximadamente_ 
70% da nossa dívida, aos bancos oficiais 14% 
e às instituições internacionais 16% . 

Sr. Ministro, como acompanhar o desenvolvi­
menta industrial, máxime tecnológico,- a que V. 
Er tanto se referiu, se não forem bem sucedidos 
os esforços da renegociação da divida? 

O SR: DfLSON FUNARO - Deixe-me partir 
deste ponto; primeiro, acho que há algumas variá­
veis que precisam ser colo_cadas n~ qu~stão. 
de V. E>r A primeira delas é a seguinte: que tipo 
de superávit o Brasil pode conseguir este ano 
e em outros anos? A proposta era cerca de 8% 
e não 12%, como no passado. A renegociação, 
como eu disse à Comissão; pode permitir uma 
discussão sobre os juros retidos para normalizar 
a posição brasileira Portanto, os juros retidos eg.. 
tão em cerca de 5,6 bilhões de dólares por ano, 
e estamos discutindo cerca de 4 bilhões de dóla­
res de refinanciamentos nos órgãos oficiais, nas 
instituições internacionais e nos banqueiros priva­
dos, para normalizarmos a posição brasileira. A 
questão da renegociação externa passa pela nor­
malização. Isso é importante, porque é diferente 
de outras nações que precisam de dinheiro novo 
para fazer face aos s_eus compromissos. Temos 
a mesma discussão "Com os banqueiros interna­
cionais quanto à questão do refinanciamento, que 
não é colocado por eles como· dinheiro novo; 
porque eles sabem que é um refinanciamento 
de juros, que foi coloc:ado desde o primeiro mo­
mento para normalizar uma posição brasileira. 
Com o Banco Mundial, sua missão já está pro­
pensa a encaminhamento que permita um finan­
ciamento maior. Certamente o Bras_il tem uma 
grande oportunidade de fazer esse refinanciamen­
to internacional sem maiores problemas, porque 
ele tem uma posição dez vezes melhor que já 
o fizeram. Só que eles adotaram as políticas do 
Fundo Monetário, e o Brasil não deseja adoUJ.r. 
É incrível o Brasil continuar pagando, como pa­
gou nos últimos dois anos, 24 bilhões de dólares 
e não receber nada de refirv~_oç:iªmento. Se a Na­
ção brasileira é uma Nação tão pequena, que 
paga 24 bilhões de dólares, e não consegue refi­
nandar uma parte, então, realmente, ela não me~ 
rece ser refinanciada. 
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O SR. VIRGfLIO TÁVORA - Sr. Ministro, s6 
para eXJ;licãÇão-à-CotnTSsãó, V. Ex' disse que nada 
de dinheiro novo. Permita~me lernbrar~lhe que das 
instituições - por isso é que perguntei a V. ~ 
qual, a grosso modo, essa percentagem das insti­
tuiçõeS: internacionais- V. EX' está negociando 
dinheiro novo, não é só novo· não, é novfssirno. 
V. esc.- não, mas o sucessor de V. ~. o Governo 
brasileiro, e oxalá pegue não 2,5, mais, até 3, 
4 bilhões de dólares. Isso, na hipótese otimista 
JV\as perguntei a_ V. Ex' na hipótese pessimista, 
se formos malsucedidos -se formQS_ bem~su~ 
cedidos, está tudo ac.;~bado, direitinho, dentro do 
figurino- qual o c:aminho que V. EJcl' apontaria? 
Seria urna autarquização da econ'?mia? 

O SR. DfLSON F!JNARO - De jeito o!gum. 
Isso seria urn sl!icídio, 

O SR. VlRGfLIO TÁVORA- Go.t.namos de 
ouvir a soluç~o que V. Ex!' procuraria dar, se Minis­
tro fosse. 

O SR. DÍLSON FUNARO --Quero insistir com 
V. Er õ~segtiinte: que não passa por uma mu­
dança da ecoriomia irlterha; passa por uma nor­
malização da negociação. Se formos mal suce­
didos- suponhamos que este ano os banqueiros 
não quisessem conversar com o Brasil. Neste ca­
so, fiCariam suSpensos os juros. É evidente que 
V. Ex' estáPartindo de uma hipótese radical, pessi­
mista. Estou partindo agora da sua hipótese, uma 
hipótese radical, onde as pessoas não conversam, 
nã_o __ há negociaçã,o _i_nternaclona1 e as pessoas 
simplesmente s~ retiram da negociação. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Não ficam levando 
c~rn _a -~arriga para a frente? 

O SR. DÍLSON f_UNARQ - Fic:ariam retidos 
aqui no Brasil5,6 bilhões de dólares, sem necessi­
dade, maior do que o que estamos pedindo para 
normalizar, quando outros países precisariam de 
dinheiro novo para refinanciar, 

A questãO do Bãn_c:o Mundial e do Banco Intera~ 
mericano de Desenvolvime:ntQ; estamos pagando 
aà Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
mais dó q\:u{ eStá nos finafldarido. Qu&1to ao 
Banco f1uncjial, somente no ano passado é que 
C()!lsegulmOs receber mais âo que estávamos pa~ 
gando. Quando entramos no governo não havia 
um volume de projetos que permitissem· financiar 
o montante que estávamos pagando. No ano pas­
sado pagamos 12 e recebemos 1.7. Felizmente, 
foi positivo, 500 milhões de dólares, não no ano 
fiscal do Banco Mu_ndia1 de junho a julho, mas 
no ano~calendárlo brasileiro, que foi durante 
1986. Po! isso, este ano, estamos ampliando com 
o Banco_ Mundial para tentarmoS chegar a 2.5 
e, para financiarmos uma parte desse déficit e 
norrrializarmos a situação inteinacional. AgoraJ 
nunca parti de uma posição radical, porque as 
pessoas e-os banqueiros, com qUem conversei 
lá fora", estão buscando um caminho para a solu­
ção da crise e não querendo radicalizar wn pro­
cesso de crise. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA -co Uma pequena cu­
riosidade, Sr. Ministro. Por que é que em maio, 
em junhO, quando o Governo brasileiro tinha um 
apoio interno inconteSte·.- res-ervas-_pondeiáV'eis, 
uma credibilidade intemadonal, ele não procurou 
forçar a barra e fazer esta renegociação? Isso ates­
tam os importadores as cüficuldades já de deter~ 
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minadas importações via res!rições feitas pela CA­
CEX, que já são muito grandes. Esperamos, como 
todos os brasileiros, que o Governo, o mais rapida.. 
mente possível seja bem-sucedido nesta negocia~ 
çã-o~ Àquela ocasião, V. Ex' se sentava à mesa, 
estava com bastante dinheiro para jogar pôquer 
com os_ adversários. Hoje, jogar pôquer com os 
adversários com os func):os dos bolsos já quase 
sendo alcançados é muito mais difícil, não? 

O SR. DfLSON FUNARO - Nobre Senado.r, 
vamos colocar a visão desse problema dentro 
de um outro quadro. Em primeiro lugar, rapida~ 
mente, a CACEX está liberando, para a iniciativa 
privada, mais guias do que no ano passado. No 
mês de março foram 800 e poucos milhões de 
dólares de guias, contra 700 milhões no ano pas~ 
sado. Portanto, o problema da CACEX é que hou­
ve um momento em que os importadores entra­
ram, nã,Q com um bilh~o de pedidos por mês 
o~ oitocentos milhões de pedidos por mês, mas 
dois bilhões e duze~tos por mês. Achando cjue 
haveria uma crise eles quiseram importar mais. 
Assim, a CA.CEX foi obrigada a fazer uma adminis~ 
tração dos pedidoS que lá entravam. Esse é wn 
outro problema. 

O SR VIRGÍUO TÁVORA- E face ao desenvol­
vimento havido no ano passado que requeria e 
muitíssimo o aumento dessas importações, não, 
Ministro? 

O SR. DÍLSON FUNARO ,;_ Oaro, mas as im~ 
portações no ano passado foram 70% a mais 
do que no ano anterior para o setor privado. Real­
mente, o desenvolvimento nacional fÕi compen­
sado por maiores guias e aproveitamos, sim, que 
o preço intemadonal do petróleo tinha caído e 
demos mais guias para o setor privado fazer o 
seu desenvolvimento no ano passado. 

Mas voltando ao problema que V. Ex' cOlOCÓU, 
e que me parece de fundamenta] importância: 
por que não fiZemos, depois do Plano Cruzado, 
uma negociação externa, quando o Oovemo tinha 
6 bilhÇ>es e meto, 1 bilhõ~ de reserva t:laquele 
instante? Vou reSponder-lhe o seguinte: naquele 
instante, tínhamos 14 bilhões de dólares que eram 
o problema da Oube de Paris que chegava, no 
final, a 4 bilhões e 6oo; qUe-chegou no final do 
ano passado- portanto, é uma importância reJa~ 
tivamente pequena no fluxo da dívida - com 
todas a~ nações que tinham deJxado d~ ser pago 
desdé 85 e 86 e nós caminhávamos, acelerãda­
mente, para fazermos um acordo no Oube ·de 
Paris para deixar o pagamento das nações em 
ordem, para podermos discutir a grande parcela 
da dívida que era com os_ banqueiros comerciais. 
Isto foi feito em 19 de janeiro deste ano. A partir 
daí pudemos discutir com os banqueiros, ainda 
com uma reserva de 3.9 que foi anunciado pelo 
Presidente à época, hoje, como disse, está em 
3.4, no dia que saí do Governo. Isso mostra que 
o Governo tem, absolutamente, res~rvas para_ po-­
der enfrentar as importações dos próximos quZ!tro 
meses e pouco.- Assim, é completamente dife­
rente de um Governo que chegou em 1982 e 
não tinha um dólar para pagar nenhuma impor­
taÇão e ficava na peiidência de pagamento de 
petróleo e de outras matérias~primas necessárias, 
e se houvesse alguma exportação naquele mo­
mento. 
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Portanto, o Governo brasileiro,~hqje, está abso­
lutamente, a cavaleiro para poder discutir esta 
questão da dívida. Agora, à dívida de curto prazo, 
como disse, não acont~ceu ~bsolutamente nada, 
já estamos com 60 dias a p:>~rtir da suspensão. -
E toda a história de retaliação, de medo de assus­
tar a sociedade brasileira não passa de um Qrande 
blefe, pois o Governo não caiu. O _f]ovemo brasi­
leiro teve consciência e amadu~ç;imento de po­
der discutir, no momento certo, com a reserva 
ainda com o nível de quatro meses de importação 
e estabalecer _condições diferentes para negociar 
a dívida brasileira. 

Acho que se o Brasil tivesse 7 ou 8 bilhões 
de dólares, não deveria _deixar de pagar. Deveria 
fazer o que nós fiZemos à época, que foi procurar 
voltar ao mercado voluntário junto com os ban­
queiros. Hoje, o testemunho é deles, várias vezes 
me disseram, perguntaram-me- por que naquele 
momento não voltamos ao mercado voluntário? 
56 que ã história não volta atrás, isso aconteCeu 
o ano passado, e eles acharam que precisavam 
de 100% de assinatura de todos os ~:!ancas e 
iam fazer isso com u Brasil, para que voltasse 
ao mercado voluntário, o que fiZeram com outras 
nações, mas que ficaram aguardando por dez 
meses uma resposta do sistema financeiro. 

O SR. VIRCiiLIO TÁVORA- A resposta é bri­
lhante, naturé1lmente, mas_ o com::eito é meramen­
te opinativo, aí, na última parte. Aceitâmo-la e 
não iremos discutir numa sessão pública como 
esta, Sr. Ministro Funaro, inclusive o limite dessas 
reservas. 

O SR. DILSON FUNARO - Não. Eu faço ques 
tão de discutir numa sessão pública, porque este 
tipo de comportamento, nobre Senador, é o que 
realmente aconteceu quando vim ao Senado F e­
der ai e que o Senador Roberto Campos rrte disse 
que eu só tinha 1 bilhão de reservas no Banco 
Central. Elas estão publicadas que eram_ 4 e meio 
naquela época. E este tipo de colocação é de 
maus brasileiros, porque, na realidade, sempre 
mostram um país quebrado, quando o Brasil não 
está e tem reservas depositadas lá fora e estão 
registradas no Banco Central. Portanto, este tipo 
de comportamento é o que mais empobrece a 
negociação, porque sempre estão colocando dú­
vidas sobre coisas que não existem. Isto precisa 
ficar muito claro aqui dentro. 

O SR. VIRCiiLIO TÁVORA- Eminente Ministro, 
a discussão, com a calma que estou procurando 
fazer, tem a sua razão de ser e lhe disse que 
até não gostaria de discutir este caso. Tenho as 
notas taquigráficas do Senado e V. Ex- _:_ sem 
defender o Senador Roberto Campos - está 
equivocado. V. EX' dizia que o nível era de 5 e 
S. Ex" dizia que tinha informações de que era 
menos de 5. 

O SR. DÍLSON FUNARO - Não,_ eram dois. 
Agora me recordo bem, eram d_ois. En~o, V. EX' 
vá buscar as notas taquigráficas, porque me lem­
bro bem. 

O SR. VIRCifUO TÁVORA- Basta que V. Ex< 
veja as notas taquigráficas para se certificar. Mas 
em todo caso, não passa na cabeça de um ho­
mem que levou toda a sua liida, procurando o 
bem-estar deste País, cuidando, e a consciência. 
me diz isso, que viesse fazer perguntas, aqui, de 
mau brasileiro. Isso, naturalmente, é a excitação 

de que V. Ex" se acha possuído, explicável pelas 
más compreen-sões que teve da sua atividade. 
Mas tomamos a repetir que estranhamos porque 
no início de maio, junho, do ano passado - V. 
Ex" disse a9ora que não adianta cantar o passado 
ou chorar o leite derramado - não filemos essa 
renegociação porque realmente era a ocasião, is­
so tpda lógica diz, pois estávamos munidos das 
condições necessárias. 

Fmalrnente, queremos um conceito meramen­
te opinativo- de V. EX Em que ponto estaria o 
Brasil sem os investimentos tomados possíveis 
graças a essa dívida contra_ida_, em que parte desti­
nada. reconhecemos, às obras fundamentais e 
algumas delas que todos consideram-nas faraô­
nicas? 

O SR. DIL.SON FUNARO - Nobre Senador, 
V. EX' sabe muito bem que o resultado do cresci­
mento de um pais é o somatório da poupança 
inte~ e.da externa. É evidente que o empréstimo 
externo quando soma à poupança, para que exis­
ta_, se transfo_rma em investimento e realmerite, 
o país cresce. Não há dúVidas quanto a isto~ Nun­
ca! em momento algum, foi discutida a questão 
do endivid_amentç> externo, quando esse se soma 
à poupança interna transforma~se em investimen­
tos necessários. ls.so, ao contrário, ele acelera o 
progresso de uma nação. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA -Agradecendo ao 
Sr. Ministro, gostaria de saber se V. Ex' acetta, 
depois, que mandemos cópias das notas taqui· 
gráficas do Senado, em que-Verá que a atitude 
do Senador 'ilirgfllo Távora, apesar de seu adver­
sário, não foi de mau b:~sile!ro, não foi de dúvida 
que as reservas fossem tais ou quais, porque isso 
daf seria um desserviço ao País. Foi, ao contrário, 
o de apresentar questionamentos que, a eminente 
"Situação" - entre aspas -, seja ou PMDB, ou 
seja PFl.. talvez por acúmulo de preocupações 
políticas, nunca se dignou a responder. 

· Era isso o que eu tinha a dizer. 

O SR. OfLSÜN- FUNARO - Nobre Senador, 
se__v. Ext permitir, em momento algum quis me 
referir a V. Ex' Eu disse _que a colocação de reser· 
vas baixas era sempre uma afumação de maus 
brasileiros. Referi-me à tese e não a V. Ex~ Apenas-
para es_claÍ"ecer. · · 

OSR. V!RGILIOTÁVORA-Apenas quero dizer 
a V. EX' que a questão das reservas :__ é a que 
me ~(eri_ - não poderia fazer numa sessão. V. 
Ex' deve -estar reCordado, só pãra não fazer mais 
alu_são a respeito, de que fui o Presidente d~ uma 
Col!lisSã_o de Inquérito sobre o comércio, primeiro 
com a Polônia, depois c:offi -o- JeSfe europeu e 
nós verificamos bem esta questão das reservas lá. - --- --

Era isso que queríamos dizer e alertarmos a 
V. El&. nunca houve intuito, aqui, de colocar mal 
O Governo- brasileiro ein uma situação que nos 
cabe, todos, defender. -

O SR. DIL.SON FUNARO - É <iarol Nem eu. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiareUi) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Aluizio Bezerra. 

O SR. AL.UizJO BEZERRA - O Sr. Ministro 
nos trouXe alguns dados e respostas sobre algu­
mas questões que eu deveria formular sobre algu­
mas posições. Mas quero dizer, que como mem-
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bro desta Comissão, neste instante, Sr. Ministro, 
não vou me. deter nos detalhes, mas me ãterei 
ao aspecto macro da questão, naquilo que me 
parece que pesa, que decide, que determina o 
curso do processo. _ _ 

A questão da dívida externa não é nova, nem -
no Brasil, nem na América Latina, nem no ml.lndo, 
Ela é uma questão que vem tomando uina dlscus­
silí.o coletiva nos órgãos, à medida_ em que os 
países subdesenvolvidos vão procurando e botan~ 
do fora para poderem discutir es_se_ grande proble­
ma. E nos últimos 60 dias, em dois encontros 
regionais que tive, tanto na COPAL, em Lima, 
discutindo com mais de trinta partidos políticos, 
representando mais de vinte países, a questão 
da dívida externa era a primeira questão do temá­
rio de todos os _que representavam os países e 
os respectivos partidos políticos. 

Recentemente, em Argel, nas últimas semaiiàs, 
participando Cfe um encontro que não era direta­
mente sobre a dívida, mas na discus,são_ que roda­
va entre países asiáticos e africanO~ 1ãmbém a 
dívida externa era o tema que mais trazia o centro 
do debate e das discUssões. Há maiS de oito ãnos, 
discutindo, ém Paris, num seminário, quan-do se 
discutia e vinha à_ tona_ o plano universitário, a 
questão da nova ordem econômica na busca de 
uma saída, já se ouvia, dos grande~ mestres e 
dos técnicos de grande envergadUra, que a saída 
para os países latino-americanos ou afriCãii.Os e 
asiáticos, c::om relaÇão ao problema da dívida ex~ 
tema, a manter as relações econômicas injus~s 
- porque hoje existe - não haveria outra saída, 
senão 6 de apagar a dívida para melhorar a situa­
ção internacional. 

Com relação à situação brasifeíra que, segundo 
os dados que temos aqui - até tomamos dados 
de outros companheiros, mas já o sabemos bem 
-só de _70 a 86, o Brasil, como a América Latina, 
deixou de ser um país para onde vêm dólares_ 
para o seu desenvolvimento, para ser País expor~ 
tador de dólares para os países desenvolvidos. 
Isto mostra as estatísticas. Como V. E;xt acabou. 
de afirmar agora, há pouco, nos últimos dois anos 
saíram 24 bilhões de dólares sem praticamente 
poderem refinanciar a dívida. Queremos tornar 
por base -e V. Ex' colocou muito-bem o proble­
ma das relações ~onômicas injustas em que se 
baseiam os princípios da nova ordem econômica 
internacional da constante luta pela discussão 
Norte-Sul: países em vias de desenvolvimento, 
77 versus países industrializados, países ricos. 
E, como exemplo, o suco de laranja é bem carac­
terístico. _Os países em_ vias de desenvoMmento, 
<:::amo o Brasil, lançam grande quantidades de 
produtos no mert:ado internacional e recebem, 
em contrapartida, a metade do preço do que rece­
biarrca:rnes-.-

É inlj,osSível que trabalhadores, sem assistên­
cia méd[co-previdenciária, com dificuldaâes, atra­
vessando sol a sol, trabalhando 14 horas por dia, 
possam ter os seus produtos na exportação rec:e-­
bendo metade do preço de um ano para outro, 
quando deveriam receber muito mais. 

Tenho uma declaração, também, do Presidente 
Fidel Castro, numa entrevista- a dois parlamen· 
tares norte-americanos, onde S. Ex' diz que se 
Cuba não tivesse contrato que tem cOm a·-uni~o 
Sovi§:tica para que os preços dos produtos indus· 
trializados e matérias-primas _que_ exportam para 
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a União Soviética acompanhassem o aumento 
de preços dos produtos industrializados e maté­
rias-primas, Cuba não poderia ter tidO êxito de 
ser hoje o país que tem, mesmo çorn as ~ansfor­
mações econômicas, o menor fndice de mqda­
Hdade infantil, melhor saneamento bási-co de--to: 
dos os países do Terceiro Mundo e- nÍVel de- effi-­
prego com as concllções econômlcaS de recursoS 
materiais bem distante da r~_idade brasileira. 

Sr. Ministro, tendo em vista estas _cQnsiçleriições 
e outras que falou V. Ex' aqui - assim vejo no 
caso recente da tecnologia -.- temos exemplo 
da Informática A reação foi violenta no campo 
internacional com relação à reserva de mercado 
para a Informática. Tendo em vista todos_esses 
pontos, parece-me que a questão se resume neste 
ponto básico: o das relações econômicas e justas 
-naturalmente, que há necessidade do desen­
volvimento tecnológico para que possamos fazer 
parte quando das exportações com produtos in· 
dustrializa.dos, adotando tecnologia desenvolvida. 
Isso envolve materid hWlJ.iiDO,_ pois precisamos 
de ter uma preparação, como dizia o nobre_Mmjs­
tro Renato Archer anteontem na Comissão de 
Soberania da Relação Internacional, dando contã. 
do que se passa em sua Pasta. 

Não creio, Sr. Ministro, tendo em vista que de 
1970 para 1976 que a evolução do c:;res<;imento 
da divida --hoje praticamente comprometido 
com a balança comercial, em relação ao serviço 
da dívida, a subida dos ju1;0s, que oscilam em 
função do mercado finan._çeirp intemac_tonal, que 
é dominado pelos ricos e que não têm ne_nhwn 
interesse em apoiar o des_e_nvolvimento, mesmo 
porque, no depoimento que disse V. Ex' aqui, 
o objetivo dos países ricos é de manter um baixo 
nível da economia interna dos países em vias de 
desenvolvimento, de exportar o máximo_ e ser 
bons pagadores da dívida. Por conSeguinte, serem 
aqueles que assegurem a entrada de_ dólares para 
os banqueiros internacionais, para o sistema fi. 
nanceiro e para os países que emprestam dólar. 
Entito, é uma política apropriada para retirar e 
sugar as economias dos palses em vias de desen· 
volvimento. 

Tenho o maior respeito por V. Br como Minis· 
tro, pela coragem que teve de dar início ao proble­
ma da moratória. Creio, entretanto, que estaques­
tlo deveria ter sido aprofundada ao nível intern-o, 
com amplo debate com a população para que 
ela participasse dessa polttlca do enfrentamento 
com o sistema financeiro internacional, que não 
está brincando com essa históri_a. Nesse sentido, 
que o problema da moratória repasse meramente 
aos ditames governamentais e burocráticos, para 
um amplo debate popular a nível de eleições dire­
tas neste Páis, para que esta questão do problema 
da dívida externa ganhe uma base social de sus­
tentação para o enfrentamento, que é gigantesco, 
em face do sistema financeiro internacional. 

Mas eu, sinceramente, com todo este respeito 
que tenho por V. EX', e sabe bem disso, não açre­
dito que possamos ter uma saída para o Brasil 
apenas com ·a negociação da dívida nos moldes 
de que tratamos aqui, pelo simples fato de acre­
ditar que logo mais se reproduziriam o mesmo 
quadro de hoje se não lutarmos por relações eco­
nômicas justas, se não houver um endurecimento 
concreto. Trago testemunho do Peru, que tem 
um grande líder continental, como Alan Garcia, 
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que à frente, na defesa dos interesses do povo 
peruano, levou o· problema da dívida. como eu 
assisti e~ v~ria::;_ cidades, para um amplo debate 
popular, pedindo o apoio da população peruana 
pa~~ !! _ _política que S. Ex' adotou para o Peru. 
No ano de 1986, o Peru deveria pagar 5 bilhões 
e 650 'rÍlilhões 'de dólares, que correspondiam 
a 170% das exportações. Era inviável pagar isso. 
Então, definiu-se soberanamente que, na defesa 
dos interesses do povo peruano, deveria f001r até 
10% sobre as exportações não preferenciais. As­
sim, houve êxito na economia num. período de 
1986, nos parece que tendo reduzido a inflação 
de 160% para 53%, tendo ampliado a reserva, 
mesmo com essa dificuldade e o cerc:o do pes­
soal, tendo feito crescer o PNB em aproxima· 
damente em 8 e pouco por cento, e criado um 
certo nómero de emprego. Se essa posição tives· 
se sido firme e tomada pelo nosso País, creio 
que era dever termos mantido V. EJc'l à testa do 
Ministério para aprofundarmos a luta para uma 
melho_r solução diante da negociação da dívida. 

_ Mas, Sr. Ministro com estas considerações que 
formulo, não entro nos detalhes dos nó meros me­
nores, mas na formulação gloj)al da proposta da 
saída da dívida. Apenas entendo que a negocia­
ção, mesm9 formulada e be~ negociada dessa 
forma que está coloca.da. agravaria 01,1 se repro­
duziria em curto prazo SitUaçãO igual ou pior. T en· 
do em vista isso, pergunto a V. Ex', se acredita, 
mesmo que a negociação forrnuJada nessas ba· 
s_es. f!ã_? '{ai r~produzir esse quadro logo mais, 
porque a dívida eJÇtema nãq é um fato Isolado, 
ela é resultante. de relações_ econômicas-injt,.~stas: 
subida de juros, subida de spread e toda uma 
relação econômica que os países em Yias de de­

. -~nvolvimentQ.Jl~O têm ~"'í~ .. 

O SR. PRESID~ (Carlos Çhiarelli)- Nobre 
Senador Aluísio_ Bezerra, gostaria que V. Ex" fosse 
breve. 

. O SR. ALUfZIÕ BEZERRA - Gostaria que V. 
Ex' me desse o mesmo" tr~tamentQ que deU ao 
Vice-Presidente. . · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- S. Ex' 
falou muito menos do que V. Ex' e_.argüiu o de­
poente. 

_Q SR. AllÚZIO BEZERRA- A minha argüição 
nãó -será em detalhes. 

O SR PRESIDENTE (Carlos ChiareiJQ- O pro­
blema é que temos o limite de tempo com relação -
à presença do próprio depoente. Esta é a única 
questão fundamental. 

O SR. ALUfZIO BEZERRA - Tudo bem, Sr. 
Presidente, concluo. 

O J>O'lO brasileiro está muito mais preocupado 
com ã- dívida, é ~ questão c~ntra1 que enfrenta· 
mos. Queremos o tempo necessário para poder 
discutir e não f~r _apenas uma aparência da dis-­
cussão desta grave questão, A pergunta que for· 
mula ao nobre Ministro é se S. Ex' acredita frrme­
mente que a negociação terá uma solução .CO(l­

creta ou se ela vai apenas reproduzir o problema 
mais à frente, o que exigirá uma outra solução 
mais aprofundadá para a situação brasileira. 

·o SRDfLSON FUNARO - Nobre Senador, 
}tcho que o põriliJ"que V. EX"- coloca, e com muita 
propriedade, é qual o nível de transferência que 

um País pode ter sem prejudicar o seu cresci­
mento e não entrar novamente numa crise, no 
futuro? 

Toda a discussão internacional feita nos níveis 
da Nação, na própria reunião do Fundo Mone­
tário, em outras reuniões, em outros fóruns inter­
nacionais, mostra que a economia inte_macional 
sabe da delicadeza do momento. Todas as na­
ções, em todos os seus pronunciamentos, mos-­
tram uma grande preocupação com o mundo 
de amanhã. Os Estados Unidos, hoje, são um 
grande devedor. Portanto, é a primeira vez que 
um país líder não é o grande credor, mas sim 
o grande devedor. A política de juros hoje atinge 
profundamente o próprio Estados Unidos. . 

Portanto, o cuidado que precisa ser dado numa 
economia mundia1, o cuidado com que as pes-­
soas têm-se referido ao futuro e Um reladona­
itfênto entr~_a_s nações tem sido de uma grande 
preocupação intemaciõna1. 

Por outro lado, todos nós acreditamos, dentro 
de todas as simulações possíveis, os estudos pos­
síveis, de que uma Nação corno o Brasil tem 
uma capacidade de transferir até 2% do PIB, nã.o 
mais do que isso. Quando _comparamos com 6% 
com que transferimos em 15)84, mQSt,ra que a 
Nação realmente não poderia, a não ser sair de 
uma crise e entrar em outra crise. Tenho insistido 
muito que o problema do desenvolvimento é um 
só: é a capacidade do País de importar. Estamos 
hoje exportando duas vezes o que nós estamos 
importando. Nenhuma Nação pode se manter 
nesse quadro durante muito tempo. E o Brasil 
está num estágio de desenvolvimento tecnoló­
gico, comparando com os preços, as trocas de 
prOdutos etc., como v; Ex' colocou. Quer dizer, 
dehtro desse estágio é impossível se mãnter num 
estado tecnológico muito avançado, pode-se atE: 
manter uma relação diferente, mas dentro desse 
estágio não podemos manter. Por isso que o Bra­
sil tem que encontrar um caminho que permita 
uma renegociação, que não tran&fira mais que 
os 2, 2,5% do PIB e que com isso mantenha 
uma capacidade de importação maior do que 
teve no passado para poder manter o seu desen­
volvimento. 

··Este é o quãdrÕ em que foi baseado os estudos 
que irei enviar a V. EJc" para que em detalhe V. 
Ex' possa conhecer a propostra brasileira. 

O SR.I\LUfziO BEZERRA- 56 para concluir. 
Então, !leste--Caso V. Ex' é de opinião que seja 
fixado, soberanamente pelo povo brasileiro- na­
turalmente através do Congresso Nacional- um 
teto do percentual para o pagamento da dMda, 
seja sobre importações, seja sobre o PIB, para 
que esse percentual pago não altere e nem preju­
dique o crescimento da economia para ~segurar 
-o progresso social e econômico do povo brasi· 
leiro? 

O SR. Dfl.SON FUNARO - O que eu disse 
_aqui é que na proposta brasileira para os próximos 
4 anos, a transferência oscilava entre 2 e 2,5% 
que é o que o Govemoacha.-euachavanaquele 
instante e continuo achando que é o que pode­
mos fazer face, sem uma nova crise, como V. 
Ex' colocou. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ivan Bonato. 
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O SR. IVAN BONATO-Ministro, vou procurar 
ser breve. Tenho duas perguntas a lhe fazer. 

V. Ex' fa1ou que a dívida a curto prazo não 
tem o problema com relação a sua renovação. 
Parece-me que houve somente_ um banco que 
não quis renovar essa dfvida, que é de .60 dias 
e que serve principalmente para financiar as im­
portações e exportações, o comérdo entre o Bra­
sil e outros países. Mas eu fui_ informado que na 
renovação os bancos proc:::uraram roubar-nos, três 
ou_ quatro dias como w:n sinal de que a tendência 
era de que se diminuíssem os prazos_.. E se essa 
tendência realmente cor')tinuar vai ser asfixiante· 
para o nosso País, porque precisamos desses re­
cursos a curto prazo. E o nobre Senador Virgl1io 
TáVora colo_cou com relação às represálias_ gue 
poderia haver com reJc;~ção aos banqueiros inter­
nacionais. Penso que essa é uma das armas que 
eles têm justamente para usar contra nós e nos 
asfixiar em termos de recursos financeiros. 

Então, pergunto-lhe s~ é verdadeira esta infor· 
mação que eu tive, e se esta é uma possibilidade? 
E quais são as medidas, ou armas, ,que temos 
para nos defender? 

A segunda pergunta é a seguinte: V. EX' falou 
que nos anos de 84, 85, 86, Os- j~vestimentos 
foram pequenos erh nosso País e houve pouca 
transferência de tecnologia, porém em 1987 con­
tinua a mesma situação até talvez agravada, e 
com a moratória isso talve~ se agrave mais ainda. 
Existe uma dificuldade muito grande dos empre­
sários, primeiros porque os investimentos estran­
geiros estão sendo muito poucos, segundo por­
que a importação de máquinas e equipamentos, 
por parte do empresariado brasileiro está sendo 
dificultada. Acho que a moratória vai dificultar, 
não há dúvida aJguma. Temos que ser realistas. 
Há, também; uma certa ince~a por parte do 
empresariado brasileiro com relação à política in­
tema, e logicamente, isso retrai um pouco as im-
portações em busca de tecnologia. _ 

Então-, pergunto-lhe o seguinte: isso não vai 
agravar ·o fosso que existe entre_ nós, o Brasil, 
e-os países mais desenvolvidos e um distancia­
mento maior com relação à tecnologia? O que 
podemos fazer para que a indústria brasileira, que 
hoje está bastante avançada, não aconteça ames­
ma coisa que ac:onteceu __ na Argentina, que se 
tomou totalmente· .obsoleta? 

O SR. O[LSON FU!'!ARO -V. Ex' levanta qois 
pontos úteis e extremamente importantes. 

Primeiro, sobre os três c;l_ias: as operações nos 
mercados, antes da suspensão de pagamento de 
juras, eram feitas, mais ou menOs - apesar de 
existirem os projetos 3 e. 4 __ que obrigavam os 
bancos_ a_ reaplicarem essas linhas de curto prazo 
- num sentido razoavelmente yoJyn'ªdo._ O ~an­
queiro terminava a linha, sacava o dinheiro, Uma 
semana depois ele voltava e depositava no banco. 
Tínhamos sempre, 400, 300, 500 inilhões de dó­
lares que éramos obrigados a ficar ligando sem­
pre para que esses bancos retomassem ao_s proje­
tos .3 e 4, Quando __ nós suspendemos o paga­
mento ... _ 

O SR. IVAN BONATO- Isso não vai a 10 
ou 15 bilhões. -

Q SR. DfLSON FUNARO = Não, a linha de 
curto prazo são 15 bilhões de dólares, ela parte 
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de uma linha comercial e de uma linha interban­
cária. Isto aconteci<t nas duas linhas, mas, princi­
palmente, da intercomercíal, da interbancária, 
menos, mas sempre acontecia. Então, eles volta­
vam como se fosse voluntariamente uma semana 
depois, ou três dias depois. Quando fiZemos a 
interrupção de pagamento, para não existir isso, 
porque sabíamos que na hora em que eles saís­
sem não voltariam mais~ baixamos um telex d~en­
do que não admitiríamos mais, de acordo com 
os projetos 3 e 4, que essas linhas fossem sacadas 
dos bancos brasileiros. Então interrompemos es­
se processo. 

Então, desde a suspensão do pagamento de 
juros não aconteceu mais nada, eles estão lá Ago­
ra, o perfil da dívida não é de uma linha de 60 
dias. No interbancário havia bancos que deposi· 
tavam por 90 dias, outros que depositavam emo­
vernlghl!;mas o perfil da dívida dava um mo­
mento em que os bancos c_om~aram a pressio­
nar, inclusive os bancos grandes, como Morgan, 
passaram as linhas que venciam e 30 dias em 
overnight. Porém, esso também não deu ne­
nhum resultado. Sempre conversamos com mui­
ta clareza, pOrque não adianta esse tipo de pres­
são, a única coisa que poderia acontecer era as 
agências brasileiras quebrarem. O Brasil tem 3 
bühões e meio de reservas e se os bancos saca­
rem 15, evidentemente que o saJdo não cobrirá. 

EJes mesmos viram qué rião havia sentido fazer 
pressão contra a linha de curto prazo. A linha 
comercial ajuda a exportação brasileira, ajuda o 
superávit e a linha interbancária. Há os projetos 
3 e 4 que estão assinados e que deveriam ser 
mantidos. Assim, não há por que derrubar uma 
Nação que pagou nos últimos anos 24 bilhões 
de dólares. 

Portanto, a. negociação ficou muito clara e o 
próprio Morgan voltou de ovemlght para trinta 
dias, eSticando novamente o perfi1 das linhas em 
curto prazo. Foi isso que aconteceu. 

Quanto à segunda pergunta: o investimento. 
O-que se precisa é reabrir as agências oficiais. 
A França abriu um pouco em 1983, em-1984, 
depois fecharam de novo mas ainda falta os ou­

-tiõs bancos abrirem. Em 1985, 1986 financiaram 
muito pouco, no caso da Varig financiaram 500 
milhões de dólares para aviões, pois houve inte~ 
resse _ _da B.oeing. Q\lero dizer que, na reaJidade, 
finanç:ia_ram muito pouco os equipamentos brasi­

'leíros. 
E quandO falamos em -desenvolvimento e o 

cresciiliento_ ~ esse -~scur!iQ qu~ já foi citado 
aqui pelo Senador tlenrique Cardoso o dis<::urso 
do crescimento, é traduzido através dos investi­
mentos e principalmente dos financiamentos. 
_Quero dizer, hoje em dia, grande parte dos bancos 
oficiais deveria começar a reabrir, de acordo com 
a carta do Clube de Paris, assinada, porque as 
nações começaram a reCeber os pagamentos em 
orde~m. O Brasil não_ tem atraso com as nações. 
Pçrtanto, ~s bancoS. oficiais hoje deveriam come­
çar a reabrir para_ o Brasil, principalmente, em 
linhas de investimentos e de fmanciamenfos de 
equipamentos. O qUe aconteceu nos outros paí­
ses também foi urila. coisa cUriosa. Apesar do 
pagamento do Gube-de Paris, as agências oficiais 
sempre diziam que esse pagamento é igual ao 
pagamento dos juros. Eles não estavam amorti­
zando_ o principal. Portanto, não amortizando o 
principal as agências c:ontinuavam fechadas. É 
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um processo de ~estrangulamento __ que tem que 
ser resoMdo. Isso sempre foi converSildO a nível 
muito mais alto com os Ministros de Economia 
e também com os Ministros de Relaçõe~ Exterio­
res; para que existisse o ent~iictirnento político 
rOaJ:or que perinitisse, entáo, aos-pafses devedores, 
financiarem os seus equipamentos para a moder­
nização da teCnologia com a ajuda daquelas na­
ções exPortadoras e fab.ricantes. Mas ~nda é um 
proces_so em discussão que certamen~ esta Co­
missão, quando tiver contato com os membros 
dos Parlamentos, poderá fazer um trabalho exce­
e a wn fluxo normal de financiãrrientos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Sr. 
R~<itor, V. Ex' tem algu~ col!'entário? - ~ -

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Tenho a impressão de que, para que posSamos 
dar ao Ministro Dí1son Funaro a- possJbUidade de 
conversar conosco em sessão secreta, creio-que, 
mais proveitoso do que eu f~f aiQurilapergunta, 
seria termos a possibil_idade de conversar, inde­
pendentemente desta-reurliãOCfe-noje.l\Ssfrn abro 
mão de levantar quaJquer outra questão, 

O SR. PRESIDENlE (Carlos ChiareUi) - Aten­
dendo a solicitação do nosso depoente, nos ter­
mos do que a Comissão já -entendeu anterior­
mente no transcUrso desta reunião e com base 
no art. _128, a reuriião nesse momento se trans-
forma em reunião secreta. -- -- -

(Está secreta á fetinião.) 

.4~ reunião; realizada 
em 14 !!e maio de 1987 

Às dezesseis horas do dia quatorze de maio 
do ano de mil novecentos e oitentà e s_ete, na 
Sala de Reuniões da Co_missão de Economia, pre­
sentes os $rs. Senadores _Aluizio Bezeiia, _Leo­
poldo Peres, RaymundÕ Liríi, Ronan TitO, Femãn. 
do Henrique Cardoso, Carlos Chiarelli<_'f~rgílio Tá­
vora e Jamil Haddad, além do Sr. Senador Severo 
GÕrnes, reúne--se a COmiSSão ESPecial destinada 
a examinar a questão da Dívida Extemâ brasileira 
.e ã.Vãliar as razões que levaram o governo a sus­
pender o pagamento dos encargos financeiros 
dela decorrentes nos planos externo e interno. 
Abertos os trabalhos, o S_~:,_Carlos Chiarelli, Presi~ 
dente da ComissãO, ctispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior e, em seguida, é dad(). como apro­
vada. Logo após, o Sr. Pr~id~nte convida o Sr. 
Fernão Bracher, ex-Presidente_do BancO Central 
para tomar assento à Mesa_. Em seguida, a palavra 
é concedid" ao depoente que descreve _o quadro 
internacional no qual se desenvolveu o_ endivida­
mento externo e o posicionamen_to do Brasil. Na 
fase interpelatória, usam da palavra os Srs. Sena­
dores Fernando Henrique Cardoso, Relator,. Ro­
nan Tito, Leopoldo Peres, V~rgílio Távora, J_amil 
Haddad, Raymundo Lira e Carlos ChiClrem: Final­
mente, O :Sr. Presidinte a:graàece··~ presença do 
Sr. Fernão Bracher e, em seguida, determina que 
as notaS taquigráficas tão logo ti-adúzidas.é .revisa­
das, sejam publicadas, em anex_o, à presente Ata. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e,_ para constar eu, Haroldo Pereira Fernandes, 
Assisterite de Comis,são, lavrei a presente Ata que, 
lida _e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e irá à publicação. 
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ANEXO A ATA DA 4• REUNIÁO DA co­
MISSÃO ESPECIAL. ''DESTINAD!J A EXAMI· 
NAR"A QUESTÃQ DA DIVIDA WERNA 
BRASILEIRA E AVALW? AS RAZÓES QUE 
LEVARAM O GOVERNO A SUSPENDER O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS Fltw;(:Eí­
ROS DElA DECORRENTES, NOS PLANOS 
EXTERNO E INTERNO'; REALIZADA EM 14 
DEMAIODE 1987,AF1MDECXMRODE­
POIMENTO DO SENHOR FERNÃO BRA· 
CHER, EX-PRESIDENTE DO BANCO CEN· 
TRAL. Q(JE SE PUBUCA COM A DEY!DA 
AUTORIZAÇÁO DO SENHOR PRESIDEN-
TE. . 

Presidente: Senador Carlos Chiarem 
Relator: Senador Fema_ndo H. Cardoso 
dntegra do apanhamento tàqUtgráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chrarelli) - Não 
havendo quem se oponha à dispensa da JeltuÍ'a 
da ata da reunião anterior, dou por encerrados 
os nossos trabalhos. 

Nós temos o prazer, a honra e a satisfação 
de ter conosco o üustre Dr. Fernão Bracher, ex­
Presidente do Banco Central, que atendendo à 
nossa solicitação, e o_ nosso c::onvite, aqui compa­
rece_ para dar o se\.1 depoimento sobre a questão 
da dívida externa brasileira. 

Sem mais delongas, e com os agradecimentos 
prévios e a satisfação que temos em- recebê-lo, 
passo a palavra a V. 8' para a expoSição inicia] 
que entender conveniente fazer. 

O SR. FERNÃO BRACHER -Muito obctgado, 
Senador Chiarelli, multo obrigado -Srs. Seriadores 
e Deputados presentes, é para mim ·uma· honra 
comparecer a esta Casa, esta_r com os Senhores 
para dar o meu depoimento. dar o meu saber 
a respeito dessa questão do endividamento exter-
no brasileiro. -

Eu preparei a1gumas notas que, espero que 
sejam breves apenas uma tentativa de enquadrar 
a discussão de modo que possamos, talvez, com 
um maior proveito, nos colocar à Q.isposlção para 
as suas perguntas. Talvez eu pudesse, rapidamen­
te, descrever o quadro internacional no qual se 
desenvolveu o endividamento externo, e depois 
o posjcionamento do Brasil. 

Basicamente, .as dificuldades Que hOje-nóSen­
frentamos vêm da década de 6Õ, Com a Guerra 
do Vietnã, com o enorm.e déficit _americano, que 
cria o mercado de euromoedas; cria, resistências 
conhecidas, como foram. as do Ge:õeial De.Gaune 
à hegemonia do dólar; cria a necessidade da for~ 
mação de uma moeda Internacional, como foi 
o Direito Especial .de Saque,_ gue veio. a s~rgir 
na reunião do Fundo Monetário Internacional-do 
Rio de Janeiro, em 1967 e, enfim, consolida a 
existência do euromercado. · 

Esse desregramento do dólar traz, em 15 de 
agosto de 1971, a inconversibilidade do dólar em 
ouro. Antigamente era possivel aos países deten­
tores de dólar trocarem o dólar em ouro. Isto 
deixou de ser possível a partir de agosto de 1971. · 
Posteriormente, ainda, dentro do bojo da crise 
monetária, nós temos a GU"erfa do lon_. KipPur, 
no segundo semestre de 1973, que, dentro de~se. 
contexto de instabilidade financeira, em grande 
parte leva o mundo ao enorme aumento dos pre­
ços do petróleo e. enftm, em 1975, temos um 
novo acordo com o Fuildo Màne~f!.o TI}tema-
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ciqn?Jl~ na J~aica, pelo qual terminam as parida­
des fiXas e passa-sé ã ter então paridades flutuan­
tes das taxas de câmbio. 

Em 197_9, ainda não dominada a crise fm"an~ 
ceira ir;lternac_ional,_ temos o segundo choque do 
petróleo. Em 1980, ainda dentro do meSmo bojo 
da.hegemonla da moeda_ americana, nós temos 
o choque das taxas de juros, e o sistema federal 
americano, tentando controlar a expansão mone­
tária, eleva desmesuradamente a taxa de juros 
e, com isso, consegue brecar a inflação mone~ 
tária, mas às custas de grave érise no mundo. 
E, enfim, em 1982, temos a ruptura do mercado 
financeiro _intemadcinaJ, ao menos para o conti­
nente Latino Americano, com a insolvência mexi­
cana em agosto desse ano. É neste mundo que 
estamos hoje vivendo. 

Como .é. que ó Bras~ se des.envolveu? Como 
é que o Brasil se comportou ao longo desses 
anos? Nós tivemos.~ faculc!.~de, o ~':Cito e a possibi­
lidade de nos aproveitarmos da l.iquidez interna­
dona!, e os anos 70, que foram anos de recessão 
em mutto_s países, para nós foram anos de extre­
mo crescimento.e . .;.~._celera.do investimento. 

._0 que ocorreu naqueles anos foi que o Brasil 
tomou emprestado largos montantes de dinheiro, 
embora até o final dos anos 70, fim de 78, a 
divida externa brasileira trquida era de 30 b~hões 
de dólares, com 12 bilhões de reservas, contra 
42 bilhões de dólares de divida. 

Mas, de qualquer maneira, haViamos creScido 
consideravelmente, a taxas superiores às histó­
ricas brasileiras nessa década, e com isso.havía­
mos. conseguido consolidar o nosso progresso. 

Entretanto. já em 1979, com o aumento dos 
preçOS do petróleo e, em 1980, com o choque 
das taxas.dejuros, que nós vimos anteriormente, 
tivemos _que adotar políticas de maior cautela e 
~e maior. restrição. . . .. _ .. 

Fiitalmente, em 1982, a ruptura do mercado 
financeiro internacional, que alcançou to.d,{l.. a 
América Latina, como jâ indiquei, indiscriminada­
mente, alcançou, também, o Brasil que .vinha ob­
tendo créditos no mercado de até um bilhão de 
dólares mensais, e deixOu de obter qualquer facili­
dade creditícia dai por diante. -

Te in os, então, o mundo em crise. Não o mun­
do, mas uma parte considerável dele: a América 
Latiria, as Filipinas, a África toda. Uma caracte­
ríStica dessa crise é, sobretudo, o fato de ser uma 
crise bancária, diferentemeiite daquilo. que ocor­
rera nas-décadas..ariteriores, naS épocas a~terioçes 
à __ 2~ Guerra Mundial, em que o endividamento 
dOs paíSes se faiia, sobretudo, na forma de bônus, 
de· tal marieirâ Quea inadimplência de um pais 
devedor não se refletfa no sistema banc·árro; mas 
se diStribuía por tõda uma população, para as 
viúVas. para os deJitistas, para os médicos. enfim, 
pof to~a Urna gama. de· poupadores, não ãmea­
çànd6ãssim~a estrutura. Esta crise financeira, peta 
priine1rãVéZ, apresenta características de ser uma 
crise bancária, pOrque, ria década de 1970, o ·que 
ocon:eu é que as grandes poupanças se concen­
tran:ún nos bancos, porque foram, sobretuçio, 
pouPanças oriundaS de superâvits, de balanças 
de pagamentos- oU então de grandes _empresas 
já: vindas do desr.egramento do dólar na década 
de6Q. 

E Os bancos, para exercerem a sU~ fu~ tçãÔ de~ 
~ryterrileô:''~;ã0. aperfeiç -"lararn . lesenvoiver.am 
üm siSfei·na- âé ~as de jUros, que pe-rmitiu a 

eles conciJiar 9 curto prazo com o lçngo prazo, 
que é exatamente a taxa interbancária de LondreS. 

Antigamente, voltando à maneira de se fLrn'ln­
ciar, ãntes da 2~ Guerra Mundial, tínhamos bôm..i·s 
a prazos longos e a ~as footS, de noy9 a rupturà 
de um país não punha em risco o sistema fman· 
ceiro dos países-centros. Já. _agora, nós temos 
os bancos tendo um trabalho técnico apreciável, 
e que, em grande parte, evitou uma sérici crise 
financeira na década de 70, reciclando os petro­
dóiares, entre outros fundos existentes, e reclclan· 
do-os de tal man~ira-que eles, que recebiam fun- _ 
dos· a· prazos curtos, puderam, então, aplicá--los 
a praias lonQos, mas dentro do consenso entre 
eles e os devedores, de que o risco das flutuações . 
das taxas de câmbio ficaria com o devedor. ·-

Quanto a nós, srasil, o que caracterizoU a riõSsa'. 
posição é que nós desenvolvemos um planeja~ 
mento de longo prazo, fizemos investimentos de 
longo prazo com a liquidez que existia no mercadç· 
de então, que era uma liquidez de médio prazo, 
portanto, havia no meu entendimento, como que 
uma cláusula não escrita entre devedor e credor,~ 
pela qual se sabia que, no vencimento, o Brasil 
iria a mercado para obter fundos para pagar 
essa dívida, e mesmo o próprio serviço, em muitos 
casos. De tal maneira que não deveria ser sürPresã 
que, em havendo urna ruptura do mercado, o 
Brasil se colocasse na situação de dizer: Senhores, 
as condições nas quais os Senhores e nós contá­
vamos mudaram, de modo que sentimo-nos para 
programartnos agora como é que vamos fazer 
daqui para frente. Esta posição é a· do devedor 
relapso, mas é a de um parceiro num negócio 
em que .as duas partes percebem e verificam que 
um dos pressupostos básicos do negócio deJxou 
de funcionar, que era exatamente a liquidez do 
mercado. 

Então, eStamos aqui em 1982. Qual foi o trata­
mento dado para essa crise de liquidez? 

O tratamento dado, basicamente, de inicio, foi 
dizer; meus Senhores, ê importante pôr-se ordem 
no sistema, e ordem significa vamos usar oS ins· 
trumentos da ordem, e os intrumentos da ordem 
são, em ghitide parte, o Fundo Monetário Interna­
cional. O Fundo Monetário Jntemadonal virá aos 
países e procurará fazer Çom que o mais rapida· 
mente possível eleS se coloquem em condições~ 
de saldar as suas obrigações. Essa aqW: foi ã. posi­
ção do Fundo em relaçffi.o.aos países. 

E, em relaç~o aos bancõs, foi uma posição 
de grande firmeza, dizendo-aos bancos: eu não 
éntró soziriho, vocês vão entrar, vocês vão conti­
nuar o fioª_n.ó~ento, vOcês vão dar recursos no­
vos, a fim de que se possa ter então uma solução 
para a crise. Essa solução foi a que durou mais 
ou menoS 3 anos. Julgava-se que tinha _Se resol­
vido a questão, os países estavam se ad8ptãndo, 
quando se verificou qUe- a~):>roblemátfca era um 
pOUco mais dificil çlo que se havia imaginado. 

Em primeiro lugar, os países com dificuldades 
na balança de pagamento tinham as mais varia­
das razões; havia países em qUe havia dificuldade 
na balança de pagamentos por violentas flutua­
ções no preço·-de matérias primas, como ê o 
caso, por exemplo, da Venezuela e do México, 
o Chile de certa maneira, havia países que esta­
vam com dificuldades na balança de pagamentos. 
~ __ grande parte devido às más políticas _econô-· 
miCaS, como ine parece que talvez tenha sido 
o casO da Argentina, que persistiu em uma idéia 
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de combater a inflação atrçwés .de_ uma taxa de 
câmbio, desatualizada, estimulando importações 
e desestimulando exportações e cobrindo a dife­
rença _através de endividamento. E havia, enfim, 
o caso do Brasil, que havia_conta_do com o merca­
do, de médio prazo para investimentos de longo 
prazo. Mas, de quaJquer maneira, para a totalidade 
dos países, não funcionava o sis~ma proposto 
e dai parte o Fundo Monetário Internacional, e 
parte sobretudo o Secretário dos Estados UnJdos, 
o Secretário Baker a sugerir que se adote uma 
nova política, que é a política de s_e verifi~ar que, 
para soludonar o problema da dívida, era neces­
sário se adotar uma abordagem de crescimento. 
Era-ó cresdrriento -a unrca maneira de trazer a 
paz, ao equilíbrio novamente o Sistema Finan­
ceiro Internacional. Esta conceituação, em grande 
parte, foi adotada pelo Banco Mundial, em grande 
parte_é adotada pelo Fundo Monetário, que mu~ 
dou sua postura, e infelizmente, não foi adotada 
pelos Governos. Eu acho que os Governos os 
países credores são_ hoje os grades ausentes. São 
aqueles que, apesar de nós termos a figura do 
Secretário Baker a condamar os bancos a coope~ 
rarem com os países, que estão recidando _ou 
que estão reescalonando, as suas dívidas, a contri~ 
bufrem com o Fundo para isso, na realidade, o 
que se verificou foi uma diminuição d_o influxo 
de recursos liquides da parte dos bancos para 
os países em rees..calon~ento. E por que isso? 
Parece~me, em grande parte, porque as palavras 
do Secretário de Estado americano não foram 
seguidas pelo seu próprio Staff, pela sua própria 
equipe, que deixou de tomar, de implementar, 
de introduzir as medidas necessárias para que 
isso ocorresse. Dentro desse contex:to, o Brasil 
que vinha tendo wn desenvolvimento cor1$entà~ 
neo, com a posiçao exceplclonal que tem o Brasil 
dentro de um endividamento, que é o de um 
País que investiu e que, portanto, estava colhendo 
os frutos do seu investimento, certamente, com 
graves sacrifícios, mas estava colhendo os frutos 
desse investimento, podendo ter um desempenho 
extraordinário na área ext.ema. por percalços ocor­
ridos em fmais do ano passado, teve um reves 
muito grande na sua balança de pagamento. Ao 
invés de se optar pelo caminho do diálogo, enten­
deu o Governo da República, naquela ocasião, 
suspender os pagamentos e depois encentar urn 
diálogo que, na reaJidade, a opnião pública do 
PafS- riãO fOi iriform"ãda em que termos foi feito 
o_u, ao menos, não foi informada de uma proposta 
que tivesse sido feita à _Cornuõidade_ _ _E_inanceira 
IntemacionaJ, de modo que é a situação na qual 
nós- nos encontramos hoje. 

Nós temos as nossas dívidas, temos que tratar 
delas _com os nossos_ qedore$, e nos pergun­
tarmos qual será a nossa proposta, qual será a 
nossa postura, e qual será a reação dos ~dores 
internacionais. 

O que me parece importante, é que, diante 
dessa situação, a situação está madura, para que 
cada uma das partes dê_ a sua contribuição, da 
parte do_credor nós devemos exigir que eles dêem 
taxas de_juros mais baixas e dêem prazos mais 
longos, que dêem novos financiamentos neces­
sários, e que se_ criem novos mecanismos de mer­
cado, se possivel, E nós o qUe ·que devemos dar? 
Uma vez que estamos tratando de uma relação 
bila~eral, e nós __ t~;trnos_que dar segurança de que 
faremos o que dlzemos que vamos fazer, nada 

mais do que isso. Agora, como dáwla com uma 
inflação crescente, com déficit público asceriden­
te, e com obras novas e com retornos duvidosos 
sendo_inldadas? _ _D_e\remos·llegoCiar Com tOda a 
firmeza para obtermos as melhores condições 
possíveis. Mas sabemos que há uma contra par­
tida nossa que, aliás é do nosso próprio interesse, 
a saber, o desenvolvimento sustentado da socie­
dade brasileira. Essas São as minhas considera­
ções. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos_ Chiarelli) - Nós 
agradecemos a interven~o do Dr. Fernão Bra­
cher e consultamos o Sr. Relator se deseja fazer 
argu!ções de irúcio, ou prefere esperar. 

Concedo a palavra Constituinte Fernando Hen­
rique ea·rdoso. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Gostaria de fazer algumas perguntas para facili­
tar, talvez, o nosso debate posterior. 

Eünão quero, me referir, pei agora, à questão 
da formãçã.O da díVida e depois farei algumas 
perguntas sobre Isso, para que o Dr. Fernão Bra­
cher esclareça a comissão sobre mecarúsmos, 
através- dos quais, nós poderemos nos informar 
com detalhe da composição dessa dívi_da. 

fv\as eu preferia iniciar peta parte final da expo-­
sição do Dr. Fernão Bracher. Pelo que pude de­
preender de sua exposição e quero que me confir­
me, V. S• acredita Que depois do Plano Baker, 
o Banco Mundial teria mudado de orientação, no 
que dlz respeito ao tratamento com os devedor~ 
oU seja, espedficamente;-teria paSSado a assumir 
a postura de que é possível compatibilizar cresci­
mento com empréstimos_ novos. Então eU lhe 
pergunto: de que maneira e como se substancfou 
essa eventual disposição do Fundo Monetário, pa­
ra que haja uma política diferente da anterior, 
entre o Fundo Monetário e qs Governos? Disse 
V. S• que os Governos, não. Então, na minha pri­
hieira pergunta é esta: diante desse quadro, qual 
é a viabilidade efetiya de L!_ma renegociação-_ ·da_ 
dívida com esses nossos parceiros que, na ve~;da­
de, são nossos credores, tendo em vista aquilo 
que parece ser essencial, a continuidade de uma 
pol_ítica de crescimento? E em outros termos, é 
pOsSível, efetivamente, dizer não à recessão, como 
tem sido dito pelo GOverno e sustentado pela 
Aliança Democrática e a_o mesmo tempo, nego­
ciar com os bancos internacionais, dentro de que 
condições? Há algum elemento façtual.que leve 
realmente a sustentar a expectativa nessa direção? 

Por outro lado, se isso não for ao caminho 
consistente, ao caminho que vá além das palavras 
e boas intenções- e eu vi que V. Sa. mencionou 
que a suspensão do pagamento da dívida, tal co­
mo_ foi feita, teria tido um efeito, eventualmente, 
negativo - _então, qual seria a política correta, 
se não fosse a suspensão do pagamento da dívi­
da? Por outro lado, tendo havido essa suspensão, 
acha V. Sa. que essa suspensão foi feita com 
as cautelas devidas, para_ permitir uma política 
de médio prazo para o Brasil enfrentar as difi.ç~­
dades da sua economia ou isso foi_ um expediente, 
sem que tenha havido _uma análise_mais aprofun­
dada, e uma_ preparação da economia_ brasileira 
para enfrentar, eventuais negativas dos banquei­
ros internacionais e dos Governos? Ainda mais, 
hoje, depois das medidãs já tomadas pelo Gover-_ 
no Brasileiro, depois que V, Sa. aqui disse que, 
na verdade, o País inteiro sabe que é real, aue 
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a intlação está como está e que exi~e um proble­
ma- do déficit que não esta s_ob_r~_o_çontrQJe. e 
nãç sei até que ponto, e acha V. Sa. que nos 
próximos meSes, depoiS da moratória, Os nossos 
credores terão o coinportáment6 que vêm terido 
até agora, de esperar um pouco a situação para 
ver e tomar alguma medida, e esse comporta~ 
menta obedece a uma est(atégia des~e bªncos? 
No julgamento de V Sa. terão eles condições, 
amanhã, de retaliar, ou senão qual é a estratégia, 
que no entender de V. Sa. esses bancos estão 
desenvolvendo para se contrapor à política brasi­
leira de não pagamento? COmeçõ põr af porque 
levantei várias questões relativas à negociação e 
depois eu volto. Obrigado. 

O SR. FERNÃO BRACHER -Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, a pergunta central de V. 
~ diz respeito, sobre se me parece possível nós 
seguirm-os uma política de desenvolvimento na­
cional e ao mesmo tempo termos um acordo 
com -os credores. Eu resp-ondo, positivamente. 
É do meu entendimento que deve ser pos~ 
e que é possível uma política de crescimen! ~. 
ao mesmo tempo, de entendimento com os -cre­
dores. O que é necessário, Como eu procurei res­
saltar, é que haja responsabilidade da nossa parte, 
e essa responsabilidade parece-me, para alegria 
de todos nós. 

Estamos encontrando nas palavras nos atos 
e nos propósitos do atua] Ministro da Fazenda, 
que são realmente consentâneos ·com o cresci­
mento nacional. E é um crescimento sustentável 
porque em economia, como em tantas outras 
ciênCiaS, é pOssível praticamente se fazer tudo; 
_só depende do prazo. _Se se quiser parar todos 
os preços de uma hora para outra, por dois dias, 
se pára. E o que acontece depois? Pára-se por 
wn ano~- como já se tentou, indo contra as lei$ 
de mercado. O problema é a sUstentabilidade do 
processo, que- parece--me- está Seildo tenta­
da no momento. Estamos dentro de um contexto 
favorável em que a opinião internacional vai aos 
poucos se apercebendo de que os métodos 
usados _não são aqueles mais condizentes com 
os interesses globais de todos, sendo, portanto, 
neç:essário- acharem-se novos caininhos. Nesse 
ser1tldo, falam as universjdades estrangeiras, os 
·parlamentos estrangeiros, inúmeros senadores e 
deputados americanos se manifestaram nessa di­
reção e nesse sentido, também, falam alguns ban­
cos de alguns países. O que houve - e é uma 
das coisas a ser aproveitada e cuidada - é que 
o sistema morrt;áve) de negociaçao foi muito des­
favorável para o desenvolvimento mais adequado 
de todas as teses de_ esh.!.do ~- rn~lhol' _soluçã_q 
da questão. De fato, desenvolveram-se tirando-se 
da palavra qualquer conotação pejorativa, cartéis 
de credores. Se se vai ao dicionário procurar o 
signjficado da palavra cartel encontra-se: associa­
ção de. pessoas jurídicas independentes, para, 
num objetivo comum, impor determinada norma 
de mercado. É o que se vê, com a finalidade 
precípua de se impor determinada regra de se 
cobrar o mais depressa possível a divida, sem 
que se tenha consideração, se é mesmo possível 
de se fazer. 
_ l:lá __ uma noção do sistema _bancário de que 

a manutenção de tal sistema não convém a_ nin­
guém. Dizer, talvez, sistema bancário, eu esteja 
exagerando, mas várlos bancos, em entendimen­
tos pessoais, nos contatos pessoa1s que tenho 
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tido notado isso. De modo que eu a<:::ho que os 
tempos estão maduros para que possamos man­
ter o diálogo. Espero que, com a posição firme 
que venhamos a ter dentro do País, ganhemos 
suficiente prestígio e autori_dade para poderrnos 
trabalhar em condições melhores de renegocia­
ção da dívida. 

O SR. PRE_SJDENTE (Carlos Chiarelli) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN mo - Dr. Fernão Bracher. 
V. Sa., num ponto muito particu1ar do seu depoi­
mento, diz que nós os devedores fomos os gran­
des ausentes, quando o Secretário Baker convi­
dou-nos para o diálogo e disse também, pelo 
menos foi o que entendi, que nesse diálogo pres~ 
supunha entendimento corn o Fundo Monetário 
Internacional. Houve mudança na orientação do 
Fundo Monetário lntemac:lonal na questão dare­
ceita que sempre prescreve para os países , ou, 
mesmo no momento em que houve o convite, 
que prescrevia a rec::essão c_orno forma de amea­
lhar maior soma de divisas nos países devedores? 

O SR FERNÃO BRACHER -.Senador Ronan 
Tito, peço desculpas a V. Ex~. pois devo ter-me 
expressado mal. Não era minha intenção dizer 
que nós devedores fomos ausentes ao conclamo . 
do Senador Baker. _O que quis dizer é que os 
próprios banc:os foram ausentes. Quem ele con­
clamou? Em Seul, em 1985, disse: "Meus senho­
res, é necessário, para resolver a crise, que se 
conte com o cr~cimento dos países devedores 
e também com o suporte dos bancos credores. 
Os bancos credol:'es deverão dar "x:" bilhões de 
dólares para os países como empréstimos novos, 
os países devedores deverão crescer e o Fundo 
Monetário e o Banco Mundial deverão entender­
esses problemas de crescimento". O que ocorreu 
é que os banco~ _ çredores n_ªº compareceram 
com esses bilhões de dólar~s_._ en:Lgrande parte, 
porque não lhes foram criadas facllldades estrutu­
rais de regulamentações dentro de seus próprios 
países, para que assim o fiZessem. Em contra­
partida, o Fundo Monetário. Internacional e o Ban- . 
co Mundial desenvolveram programas nesse sen­
tido. O Banco Mundial, que antl_gamente concedia 
seus créditos ~bretudo na forma de emprêstimos 
de projeto, passou a conceder empréstimo de 
programa, mais abrangentes, em que o saque 
dos fundos é mais rápido. O Fundo Monetário, 
por sua vez, passou a permitir c::láusulas, prevendo 
o crescimento do produto na.donal ou mesmo 
cláusulas da automaticidade na obttm~o de no­
vos recursos, como é o caso do acordo feito coni­
o México e com a Argentina. Há muito ainda a 
aperfeiçoar nesse acordo, mas ele, sem dúvid.a 
alguma, aponta numa direção bem diversa da­
quela de início. Não fomos nós; ® ausentes, mas 
efeti~mente os bancos, por falta de condições 
de vontade política dos governos para estabelecer 
as regras devidas. O Banco Mundial e o Fundo 
Monetário Internacional, estes sim, tiveram efeti­
vas mudanças nas suas polfticas. 

O SR. RONAN mo-Houve, quanto ao Esta­
dos Unidos, na escalada das taxas de juros, l_,.llTl 
aumento substancioso da nos_$a dívida, estimado 
pelo Dr. Dilson Funaro em 25% V. Sa. vê apossl~ 
bilida de waiver desses 25% _ Pe aumento para 
0 princípio de urna renegociação com os bancos 
particulares? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Em vez de res­
ponder diretam-ente a pergunta, vou fazê-la indire­
tamente. ProC:uref demonstrar, no início da minha 
exposição, a iinJ)ropriedade ou a imperfeição do 
atUãfSístema Monetário Internacional, que é ba~ 
seac_:lo_ preponderantemente na moeda america­
na, o dólar, de tal sorte que as autoridades mone-­
tárias daqUele país, ao administrarem suas finan· 
ças, levam- ei-ri consideraçõe:S os Interesses pró­
priOs de seu país;- dando peso completamente 
diferente- como talvez. humanamente se possa 
entender - às repercussões que isso tenha no 
resto do mundo. ~ um sistema imperfeito que_ 
deve ser mudado. Nessas- semanas que findaram, 
tivemos exemplo disso: a queda abrupta da cota­
ção do dólar em relação às outras moedas cha­
madas fortes. Temos hoje preocupação de como 
se haverão as autoridades monetárias americanas 
no que conceme ao nível de taxas de juros. Não 
é possível que estejamos correndo o risco de elas 
virem a achar conveniente aumento da taxa de 
juros. Esse é o pano de fundo. Há imperfeição 
no sistema financeíro intemadonal todos os paí­
ses sofrem -com essa imperfeição; há muito que 
~fazer para se melhorar. 

Isto posto, dentro do munélo imperfeito no qual 
vivemos, temos intermediários financeiros, que 
sà.o OS, obancos. Eles receb_em_ depósitos de um 
lado, pagando juros,-e -emprestam do outro lado. 
Estamos do lado daqueles que tomam empres­
tado. Em determiando momento da História, em 
1980, os juros subiram, tivemos que pagar mais 
e os bancos repassaram o produto do que recebe­
ram ·de nós aos seus clientes. E sequer se pode 
dizer que são clientes de um (mico país, porque, 
entre os clientes de um banco, existem inúmeras 
multinacionais, inúmeras nações estrangeiras. A 
Arábia Saudita é um delas, os países produtores 
de óleo são os depositantes. Não se pode dizer 
que se vai tirar daquele que recebeu, de quem 
aproveitou o aumentq; porqlte é Impossível se 
determinar isso, entre a dona-de-casa americana 
que depositou num banco e que recebeu juros 
maiores. A empresa British Petroleum, uma Multi­
nacional inglesa, depositou, também , em bando 
americano e recebeu juros maioreS. De quem 
se_vai r_~_d,er de voha? O que ficou com o banco 
emprestador com os bancos credores do Brasil 
foi spread a margem de diferença e não os juros 
maiores que o Mirústro Dilson Fuliaro estimou 
em 25% ou 25 bilhões de dólares. A única ma­
neira de obtermos de volta seria tirar d,os contií~-­
buin~1> americanos, que não se sentirão muito 
bem em pagar, e não vejo qual o pOlítico amere­
ricano que irá propor ao seu Congresso uma lei 
nesse sentidp, para que o estado americano pa­
gue isto. É uma situação dificil dizer "eu quero 
isso de volta". Foi um risco que se correu, é a 
imperfeição própria do mundo. 

Isto posto, há um apelo à eooperação interna­
cional, Documento Pontifício, emitido há pouco 
tempo, faz menção a isto. Enfun, há um entendi­
mento de que essa situação anormal deve ser 
consertada de alguma maneira, mesmo que seja 
com sacrifklo de uma ou de ambas as partes. 
O sacrifício não é excluído, mas é cüficil dizer: 
eu quero tal montante, por ~usa disso, porque 
não está com ninguém. Ninguém quantificado 
ninguém idenditificado. 

O SR. RONAN TifO - Eu tinlia uma leitura 
um pOuco diferente sobre banco da que V. Sa. 

acaba de expor. Curvo-me, portanto, ao conheci­
mento, em face de ser V. Sa._ do ramo. Entendia 
o banco como alguém que captasse recurso sem 
carimbar o dinheiro. Pegava-o comb mercaçloria, 
emprestava-o a deVidas taxas e assumia riScos 
também. Esse era o entendimento .que tinha 4e _ 
banco. -

O SR. FERNÃO BRACHER - É também o 
meu rac::icínio. 

OSR.RONANTITO-V.SadiSseqUeodini}ei­
ro veio da dona-de-casa._ o outro veio da Arábia ... 
A quem se deve pedir o desconto? No n)eu enten­
dimento, temos que negociar com o banco que 
negociou conosco, mas cwvou-me ao conheci­
mento de V. Sa. que é do ramo. Sou leigo no 
assunto, 

O SR. FERNÃO BRACHER - Penso que me 
está faltando habilidade, clareza de expressão. 
Quis dizer que o banco é mero intermediário. 
Os maiores juros que ele recebeu, pagou-os a 
alguém, repassou-os a terceiros. Então se dirá: 
não interessa as pessoas a quem o BancO repas­
sou. Interessa que o Brasil, como Nação, pa_gou 
a mais. E- uma nação recebeu o dinheiro. Esta 
Nação, como tal, deve arcar com o 6nus disso. 
Digo que essa generalidade é possível de s.e fazer, 
porque o banco não poderá arcar com esse ônus. 
Foi posto que não ficou com o produto dos juros. 
Quem pode arcar se formos mais adfante- estou 
tentando desenvolver mais o seu raciçínio eStou 
dizendo que ele é correto .. -::-- vamos perseguír 
até o fine;~:!. até a úUirn~ conseqUência . ..Já que 
não se pode reaver esse dinheiro do banc::9, de 
quem reavê-lo? Do depositante. Onde está o d~ 
positante? Está no país. Então, quero revê-lo des­
se pafs. Aí. não podemos ir, porque Q_depositante 
não era natural de um único país, mas do mundo 
inteiro. De sorte que é difidf levar o raciocínio 
de V. ~ às-últiinãs Cons,eqüências como seria 
interessante fazer. 

O SR. RONAN mo-- NO momento, também 
pensei que -poderei se tirar -do ativo çlos baricos 
que cresceram enormemeqte nesse período. Va­
mos a outra pergunta: qual a participação do Te­
souro no ovemlght? Trata-se da questão da dívi~ 
da interna que se entrelaça à dívida externa. 

O SR. FERNÃO BRACHER -O ativo dos ban­
cos se contrapõe ao passivo. V. & queria tirar 
isso do passivo não exigível dos bancos? 

O SR. RONAN mo - Extamente. 
O SR. FERNÃO BRACHER - Mas o passivo 

não_- exigível dos banc:os não aumentou muito. 
Aliás, está aquém daquilo que é necessário. Uma 
das dificuldades dos bancos internacionais é jus­
tamente aumentar q s_eu capital para enquadrá-lo 
nas propoções exigidas pela boa prudência ban~ 
cária. Não está tão fácn assim. 

Quanto à pergunta sobre a partitipação doTe· 
souro Nacional no ovemfght não seí bem o que 
V. Ex' chama de overnight. 

O SR. RONAN TlTO .:..._ É essa operação que 
chamamos de "capitaal boêmio", aquele que, en­
quanto o pessoal dorme, está rendendo dinheiro 
no banco, a curto prazo. Pode ser chamado de 

· mercado aberto ou open market.-

0 SR. Fi:RNÁO BRACHER- Não tenho a pro­
porção da divisão do ovemlght que, sendo de 
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curto prazo, basicamente em grande parte se faz 
através das Letras do Banco Central, ou então, 
de titulas bancários, que são vendidos com carta 
de recompra. Não sei como se divide o mercado, 
proporcionalmente, entre um e outro. Gostaria 
de lembrar que o tamanho do overgnlht é conse­
qüência direta da instabilidade monetária em que 
vivemos internamente. Como não há uma confia· 
bilidade, que instrumentos de remuneração pode­
rão garantir uma remuneração adequada ao di­
nherio? Por um periodo mais longo de tempo, 
aqueles possuidores de popupança, qua1quer um 
deles dentro desta Casa, provavebnente assim o 
fará, temem comprar um papel de uma ano. Ima­
ginem qualquer um de n6s, com a disponibilidade 
que temos; tenha dentro do seu portofólio um 
papel de um, dois ou três normal em qualquer 
país de moeda estáve1. Um país que atravessou 
a instabilidade monetária que atravessamos, con· 
vidou indiretamente a população a se voltar para 
o curto prazo. Agora, aos poucos, quando esta· 
mos pensando em retomar à estabilidade, é que 
provavelmente veremos o início do desapareci·_ 
mente do ovemight, trocado por operações de 
mais longo prazo, que são de maior interesse 
para todos. 

O SR. RONAN mo -Antes de fazer a últi_Il_la 
pergunta, gostaria de pedir licença à Comissão, 
porque tenho que tomar avião para o Rio de Janei­
ro, ainda hoje às 17:30h, não podendo ficar até 
o final e beber da sabedoria e da franqueza com 
que o Dr. Fernão Brach.~r está ~ando todos 
os problemas. Está sendo muito esclarecedor pa­
ra todos nós, qual é a opinião de V. 5' sobre 
a conversão da dfvida em capital de risco? Qual 
o mais aconselhável, juros ou o principal? Qual 
a viabilidade e se é aconselhável? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Penso que a con­
versão da dívida externa em capital de ris_co se 
insere dentro do quadro global no nosso relacio­
namento com o exterior, havendo uma grande 
vantagem, em que se cria um ambiente adequado 
de confiança e de respeito recípricos. É um traba­
lho comum a todos nós. Essa conversão deveria 
fazer parte disso. Dentro desse contexto, há uma 
pergunta muito discutida entre os teóricos e inte­
ressados no assunto, se é melhor se ter divida, 
ou investimento direto. É onde devemos distinguir 
entre os vários tipos de investimentos diretos. Há 
o investimento direto em que V. Ex' tem aproprie-­
dade nas mãos do investidor estrangeiro e há 
o investimento direto no qual não necessariamen­
te a propriedade da empresa. ficar nas mãos do 
estrangeiro, podendo V. Ex• ter participação mino­
ritária, ou mesmo investimentoS em bolsas, que 
são aqueles que se estudam. 

Seria necessário qualificar e conseqüentemen­
te, dependendo da avaliação que se dê, ponderar 
as vantagens que, eventualmente, se vem atribuir. 
Parece-me que, no momento presente, a pergun­
ta em tese se responderia como sendo uma coisa 
favorável, interessante a conversão de dívida em 
investimentos, desde que respeitados os parâme­
tros de expansão monetária, adequação nos seto­
res de investimentos e de vantagens que o Brasil 
terá, a participação que o Brasil possa vir a ter 
dentro dos eventuais deságios que s~ concedam 
pela transferência anterior que tenha havido lugar 
nessa dívida. Explico-me melhor. V. Ex' poderá 
ter a dívida na mão do proprietário, do credor 
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iniçJal, ou poderá tê-la nas mãos de um terceiro 
que adquiriu essa dívida. Esse terceiro que a ad­
quiriu, provavelmente o fez com deságios. Os -pa­
péis brasileiros, hoje, são negociados no exterior 
com deságios por voha _ _de 35%, a saber por 65% 
no seu valor de face. A questãq que se coloca 
é se devemos, nós, a Nação bra_sileira, participar 
ou não dessa vantagem auferida pelo terceiro ad­
quirente do papel brasileiro. Dentro desse con­
texto, que é um problema complexo, devemos 
aproveitar todas essas vantagens, ter o cuidado 
de resguardar o interesse nacional. É uma opera­
ção IntereSsaiite -de se fazer. 

O SR. RONAN mo - Resta·me, agora, uma 
dúvida. V. S• fala em deságios de 35%. Neste 
caso, quem paga? A aplicadora norte-americana? 
O país que depositou a Arábia Saudita? 

O SR FERNÃO BRACH!õR - O banqueiro, 
que pode querer arcar com isso. Esse é um pro­
blema de querer e poder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Tem 
a palavra o nobre Constfu.Jinte Leopoldo Perez.. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ- Dr. Bracher, gos­
taria de fazer duas perguntas muito simples: pelo 
que pude entender da exposição de V. 8', o México 
teria obtido uin reescalonamento de seus débitos 
de forma, a seu ver, satisfatória. PergUnto: por 
que ao Brasil não foram [a_çultaclas condições se­
melhantes ou iguais? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Não disse que 
ao México foram acordadas condições satisfató­
rias, disse_ que, no caso do México, como no caso 
da Argentina, notou-se um avanço na posição 
do Fundo Monetário. Agora, no nosso caso, não 
chegamos a solicitar o reescalonamento aos ban­
queiros ainda, que eu saiba, não apresentamos 
nenhum projeto a eles e nem nos sentamos à 
mesa com eles para discutir. De modo que não 
nos foi acordado porque ainda não se apresentou 
a oportunidade. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ - A segunda per­
gunta é a seguinte: qual o percentual dos Estados 
membros da Federação no montante da dívi_da 
externa brasileira? v. s~. como ex-Presidente do 
Banco_ Ç_entfãi;- poderia -nos dar _uma rtoção ão 
menOs aproXiinã.Cfã?-- - - ---- ------

O SR. FERNÃO BRACHER- Não sei lhe dizer 
e nem sei se alguém terá essa estatistica, porque 
a dívida soberana brasileira dos Estados e da Re­
pública não é grande no exterior; é grande a dívida 
das empresas estatais e grande parte da dívida 
dos Estados foi contraída através de operações 
chamadas 63, que estão registradas no Banco 
Central sob a rubrica do Banco tomador do em­
préstimo no exterior. De modo que não conheço 
nenhum levantamento discriminando as dívidas 
por Estados. N_ão sei s_e_alguém do_ Banco Central, 
que está aqu~ poderá dar irúonnação diferente 
da minha, 

O SR. RELATOR (FernandO Henrique CéifdosO) 
- E se nós ·quíserni.Os saber sobre isso,_ quais 
seriam os caminhos? 

O-SR. FERNÃO BRACHER- Do Estado inde­
pendenie é_muito fácil, porque basta recorrer-se 
a todos os bancos, são 1 OQ no Brasil, e pedir 
a ele-s que relacionem todas as 63 erri nome de 
Estados, mais os bancos de investimento, que 

são mais sq~ Então teríamos essa relação e verifi­
caríamos junto ao FIRCE os empréstimOs regis­
trados em nome do Estado propriamente dito. 
Par~c~~me _que: são essas as duas fontes de Esta­
do. Mas isso seria sempre um levantamento im­
perfeito, porque o que interessa são as empresas 
estaduais, que estão endividadas e que efetiva­
mente oneram a caixa do Estado. Então seria 
necessário fazer esse exercício para todas as em­
presas estaduais, relacionar todas elas e pedir à 
rede bancária que desse a informação. N. já seria 
um trabalho mais extenso de pesquisa, mas me 
parece que ê um trabalho factivel. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Dr. 
Bracher, aproveitando a pergunta sobre o mesmo 
tema, e ampliando a questão e pedindo as suas 
luzes sobre o assunto. Já se viu que é difícil se 
ter a posição exata da dívida dos Estados,-precisa­
ríamos fazer esse levantamento, essa espécie de 
investigação detalhista e detalhada. Então eu am­
plio esta questão. Na medida em que queremos 
conhecer, individualizadamente, todas as rubri­
cas, todos os it_ems componentes da dívida exter­
na, passando pelas estatais, federais e estaduais; 
passando pelOs EstadoS e pelós inUnicipios, tería­
mos de fazê-lo através deste processo de indaga­
ção individualizada e de pesquisa banco a banco, 
ou podemos ter um órgão, ou existe um órgão 
de controle, registro e cadastro, um tabelionato 
ou Um. Cartório no Banco Central-que nos possa 
informar esSe quadro detalhado e evolutivo, que 
ao final, feche esse montante, que todos nós de 
certa maneira repetimos. de que o Brasil deve 
11 O bilhões de dólares? Como é que se chega 
a 11 O? Como é que se compõe: 2 mais 3 mais 
8? De onde e de quem? De que forma? Esta 
indagação eu faço em termos do interesse da 
Comissão, que tem a necessidade, inclusive está­
vamos conversando com Sr. Relator, para ver cO. 
mo faríamos, no sentido de ter esse elemento 
absolutamente atualizado e com a exatidão indis­
pensável, para que com ele possamos trabalhar. 
Já que a pergunta surgiu do CoilStituinte Leo­
poldo Peres, à luz dos Estados e V. S' nos deu 
essa informação prelíminar, peço que V. S• então 
nos dê essa ·pista, esse caminho e essa informa­
ção indispensável -

O SR. FERNÃO BRACHER - Como um lem­
brete: talvez nesta mesma Casa seja ma.is fácil 
de se procurar, porque a dívida externa ou interna 
entre Estados e Municípios é sempre previamente 
autorizada pelo Senado, de modo que o Banco 
Central não r.egistra .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)- Quan­
do o Estado tem responsabilidade ... 

O SR VIRGfUO TAVORA- V. S• sabe que 
fui Governador duas vezes e posso dizer perfeita­
mente que, pelo menos, na ú1tima vez, multo uso 
fizemos de 63 e de autofinanciamento, Como o 
Banco Ce"ntral tem capacidade ·ae afirmar nos 
seus documentos, nem sempre coincidentes, aí 
vai uma crítica construtiva, de qua dívida externa 
registrada é de tal? Não sei se situei. Como é 
que ele aflfma, por exemplo- tenho divergências 
de números - no ú1timo número, 1986, no dia 
31 de dezembro, que deviamos 101 bilhões, 540 
milhões de dólares? Baseado em que ele afirma 
isso? É o que eu quero saber. 
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O SR. PRESlDENTE (Carlos Chiarelli)- Preci­
samos saber quem é o contador da firma indepen­
dente: __da parte que_ passa pela chancela e pelo 
controle do Senado, porque para isso nós teria­
mos _um espaço de investigação Joc~! e <::~~ira. 

OSR. FERNÃO BRACHER - Por obrigação 
legal é o Banco Central, mas existe ums série 
de_ qualificações a fazer. Desejo dizerque_há uma 
imperfeição técnica e há uma imperfeição lingüis­
ticase falarem dívida do Brasil. Esses 101 bilhões 
ou 107 bilhões de dólares não são de dívidas 
do Brasil, são de díVidas contraidas por entidades 
no Brasil, das quais o serviço foi trazido em moeda 
estrangeira para dentro do País e aqui convertido 
em cruzados. O que aconteceu em cáda üm des­
ses casos? Mandou-se do exterior para uma conta 
brasileira- vamos admitir, por hipótese, que s6 
exista o Banco do Brasil - então, foi creditado 
junto ao Banco do Brasil de Nova York, por exem­
plo, a quantia de 100 bilhõ~ de dólares, para 
ser emprestada a Pedro, Paulo e Antônio. Eles 
tomaram emprestado, então. cada um tomou em­
prestado 33 bilhões de dólares, vendeu-os ao 
Banco Centra1, recebeu por cruzados equiva1entes 
e são esses os responsáveis pelo pagamento no 
exterior. 

O SR. lEOPQLOO PERE<: . ..,., Dr. Fernão Bra· 
cher, permita-me apenas esclarecer: entre esses 
Pedro, Paulo e Joaquim, existe Schimidttambé_m? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Existe. O impor· 
tante é saber quem foi que recebeu os 100 bilhões 
de dólares. No meu exemplo, porque foi exata­
mente o que ocorreu. Foi o Banco do Brasil. O _ 
Banco do _Brasil recebeu 100 bilhões de dó_la~es 
- nesse_exemplo, não foi s6 o Banco do Brasil, 
foram inúmeros. Mas, re,~ebeu 100 _b_ilhões de 
dólares - digamos -que foram três EStadoS -
o Estado do Norte, b Estado do Centro e o Estado 
do Sul. Receberam, cada um, 33 bilhões, vende· 
ram esses 33 bilhões de dólares ao Banco--do 
Brasil, re_ceberam os cruzados e fjzeram suas 
obras. O_ Banco do Bra_sil, por sua vez, pegou 
esses 100 bilhões de dólares que ele comprou 
e os vendeu ao Banco Centr_al_,. que )hes deu os 
cruzados que ele deu aos Estados e o BanCo 
do Brasil, como intermediário, não ficou com ne­
nhum. Quam ficou foi o Banco Central - o di­
nheiro foi creditado n_o _6anco do Brasil e o Banco 
do Brasil, com os dólares, entregou o contra- valor 
aos Estados, recebendo esse contra-valor do Ban­
co Centra1, coritra a entrega dos dólares aO BancO 
Central. E o que foi que o Banco Certttéll fez com 
esses dólares? Pagou as importações brasileiras, 
pagou os serviços brél51.1eíros, etc. Se nós chamar­
mos as pessoas receptoras dos empréstimos, Pe­
dro, Paulo e Antônio, temos que, se elas não paga­
rem, nenhuma responsabilidade incumbe ao Es­
tado brasileiro, De modo que não é correto se 
falar em dívida brasileira. Se C!les forem à falêricia, 
o credor estrangeiro não recebe o seu dío_heiro 
e não tem a quem se queixar, Entretanto, se ilo -
vencimento, Pedro, Paulo e Antônio, tiverem os 
cruzados suficienfes para, à taxa do câmbio do 
dia, irém a um banco autQ!izado a funcionar e 
comprar dólares e o banco lhes disser: não tenho 
os dólares para lhe vender; então, estamos viven­
do aquilo que se chama de risco de transferência, 
o risco político. Então, a díviçia comercial se sal­
dou e transferiu-se como_ que para a Nação, posto 
que ela não pode fornecer ~ transferência, tendo 

ela ~:ecebido .em cruzado à taxa a qual se compro­
meteu vender a moeda estrangeira. Então, é este 
o modo pelo qual a coisa se desenvolve. 

.Ao longo dos anos, o Banco Central diz: meus 
Srs, empréstimos no Brasil, eu só registro se tiv:e­
rem no mínüno tal prazo e tal taxa de Juros. Fora 
Isto, eu não registrQ. Antes de vir o empréstimo 
para o País, vai, então, o interessado, cantata com 
o potencial credor estrangeiro, acerta o emprés­
timo de 1 milhão de dólares, acerta a condição 
de prazo, a condição de juros e acertado, telegrafi­
camente, isto, dirigia-se ao Banco Central e pedia 
uma autorização prévia para fazer esse emprés­
timo. O Banco Central dava essa autorização pré­
via para o ·empréstimo, ele contraía. o empréstimo. 
O empréstimo entrava, era creditado, no exemplo, 
no Banco do Brasil, era trocado aqui, e, depois 
de entrado no país, o devedor brasileiro vai ao 
Banco _Central e registra esse empréstimo. Então, 
qua.l é a figura que nós temos: nós temos o seguin­
te: o empréstimo s6 é registrado no Banco_ Cen­
frai, diante da evidência de que os dólares foram 
Véndidos ao Brasil. De modo que não há hipótese, 
â não ser de fa1sificação- me parece que jamais 
isto tenha ocorrido - de um empréstimo regis­
trado, que não tenha ocorrido; o que é possíve~ 
lsto sim, teoricamente, é_ que tenha havido um 
empréstimo que não tenha sido registrado, por­
que nada obriga ~que! e que tomou o empréstimo 
a registrá-lo no Banco Centtal, salvo que, se ele 
não registar, ele não pode remeter para fora nem 
os juros e nem o principal. Logo, é interesse da_ 
parte registrá-lo. 

Então, este é o sistema montado que me parece 
te·m funt~onado a contento. Se o tomador, aó 

- iiiVês de ser uma pessoa de direito privado for 
uma pessoa de direito público, antes de ter autori­
iãção prêvia do-Banco Central, deverá ter as auto­
rizações coropeterites, seja da Seplan, seja do Se­
nado, seja de quem for. De sorte que, então, repe­
tindo: o processo é este - entra o dinheiro no 
Vais e, depois de entrado e mediante a prova 
de que entrou,_ ele vai e_ registra. De modo que, 
quando se fala em auditagem da dívida. externa, 
não véjo muita .. é claro, tudo cabe auditar: -
basta chegar lá e ver se ao certificado de registro 
corresponde a um contrato de câmbio fechado. 
Efetivamente, ·parece-me que seria bom fazer a 
auditagem mas não vislumbro a possibilidade. 
É multo remota a posSibilidade de haver. o que 
me parece, novamente, e, aí, há talvez, um engano 
de linguagem - quando se fala em auditagem, 
deseja-se saber qual é o destino dado aos fundos 
-tomados como empréstimos no exterior e, aí, 
quanto oo destino dado. existem dois çlestinos. 
Os dólares fqram ~entregues _ao_ ~anca Central 
que-os aplicou, então, nas -importações bras! eiras, 
no pagamento de juros,__ enfim, nas despesas 
constantes do balanço de pagamento e os cruza~ 
dos são cruzados wmo quaisquer outros, como 
é -o cruzado no caso de um empréstimo em que 
o-Estado tenha contraído junto ao Banco do Bra­
sil, junto ao _Banco do Estado, junto a uma finan­
ce_i~~ ou junto_aO ~u fqmecedor. De modo que 
são cruzados que ele tem e que vai aplicar bem 
ou mal, de _acordo, enfim, com as_ possibilidades 
dos seus interesses. 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA - Dr. Fernão Bra· 
c_herL por fineza, deixe bem claro, aqui, para a 
COrriissão e, naturalmente, isto constituirá base 
para, depois, discussões nossas, de que não há. 
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possibilidade de dólares registrados terem outro 
destino _se não ·aquele _que o Banco Central assim 
aprouv<7r fazer. · 

O SR. FERNÃO BRACHER - A idéia é a se­
guinte: se foi registrado é porque entrou o dólar. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ - Pelfeitamente, 
mas a minha pergunta é de outra natureza -
só um. instante, Dr. Bracher- e é para qualificar 
melhor a colocação. Eu entendi perfeitamente a 
mecânica, embora ~Ja leigo no assunto que V. 
S' nos expôs. Mas eu queria saber, por exemplo, 
o seguinte: __ a firma ''Y'', estrangeira, pediu um 
emPréstimo de 1 O milhõ.es de dólares - 3Q bi­
lhões de_cruzeiros. No jogo dela, não se poderia 
fazer um jogo contábil-aumentar os·seus lucros 
neste ano e remeter como lucro_. parte desse di­
nheiro? É a minha pergunta. Não_ pense que é 
ingenuidade, eu posso pegar 30 bilhões de cruzei· 
ros e fazer o jogo contábil ... 

O SR. VIRG[UO TÁVORA-Mas eu não estou 
fa1ando nada. 

O SR. FERNÃO BRACHER -A pergunta não 
dizer absolutamente respeito ao comércio exte­
rior, às regulamentações de câmbio. Se V, EX 
me permite, para lhe responder corretamente, a 
pergunta-diz mais respeito à regulamentação da 
Lei das Sociedades Anônimas, quer dizer: se é 
poSsível falsificar, de tal maneira, o balanço, é 
fabricar um lucro que não existe. Se for possível 
falsificar um balans;o,_fabricando lucros que não 
existem, esses lucros poderão ser remetidos ao 
exterior com ou sem empréstimo prévio, porque 
a empresa - admitindo no seu exemplo - seja 
de con®le estrangeiro. Então, ela sempre será 
de controle estrangeiro. Então, qualquer lucro que 
ela faça, pode remeter ao exterior, não havendo 
um acordo espedal entre o países, até 16% brutos 
ao ano, ou 12% líquidos, sobre o lucro que ela 
tiver feito naquele ano. De modo que isto é inde­
pendente de empréstimo. O empréstimo viria 
~penas aumentar a caixa dela para remeter para 
fora. Não me parece-que- epor aí que pega. É 
saber se dá para fa1sificar de tal maneira, de mani­
pular de tal maneira, um balanço. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Ch.iarellO- V. S• 
nos elucidou sobre a mecânica, a forma opera­
cional. A pergunta continua de pé, em face do 
cànhecúnento da iriecânica, a ferina de ava1iação 
e a maneira de chegarmos ao somatório globa1 
que nos indique, com exatidã9, o quantitativo da 
dívida_, apenas por wna questão de que seria mãis 
objetivo. Isso _que acontece, de acordo com a me­
cânica que V. S• nos identifk:ou, ocorre sempre? 
Se iSs_o ocorre -S!émpre- eni tOdas_ as operações 
históricas constitutivas da dívida, é s6 chegar lá, 
no aanoo Central, apertar um botão e sai a lista­
gem de todos. Se isso não acontece semp~, há 
falhas. Houve épo<:a em que tal registro não ocor­
ria. A pergunta é a seguinte: a quanto vai chegar 
o somatprio Já existeryte? E;stou surioso ero saber 
quanto é e por que chegamos ao va1or que afirmá· 
mos e reafl_r~amos. É uma segunda questão: qual 
é a posiÇão de responsabilidade do BrasiJ, EStado, 
País em face da tomada desses empréstimos por 
parte do Pedro, do Antônio, d9 Pa~(). ou este 
João, enfim Schimidt, todos eles? Felizmente não 
tem Chiarelli. Qual é a responsabilidade do País 
e do erário~ do T~owu, com relação _à tomada 
de empréstimo por Particulares a que V. S• se 
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referiu e que, pela sua informação, apenas transita 
na órbita pública, continuando devedor sendo a 
pessoa privada. Essas as duas indagações. A pri­
meira quero saber quanto é, onde está a conta 
e a certidão do cartório? Não sei se isso comple­
menta. 

OSR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso~ 
- V. EX' ao formular a pergunta já antecipou 
o que iria saber. No fundo é isso mesmo. Como 
é que se chega a c_erca de cento e nãp sei quantos 
bilhões de dólares? Onde é que está registrad_o, 
se não é no Banco Central, se passou pelo Sena­
do? Efn segundo lugar:: como é- que nós vamos 
saber- precisamos saber disso.;.;._ Como se com· . 
põe a dívida, o que é da responsabilldade d~s 
empresas estatais, da União, dos Estados, ~ que 
é dívida direta dos Municípios, dos Estados e da 
União, e o que é de particulares? E af, em seguida, 
a pergunta que foi feita pelO Senador Chiarelli. 
Até que ponto, no que diz respeito ao endivida­
mento dos particulares, e quando e por que o 
Brasil, c:omo Nação, como Governo, assumíu a 
responsabilidade desta dívida, porque _a _cobranç:ca 
é feita em termos do Governo, e não em termos 
de particulares. Dito de outra maDeira: os particu­
lares deixaram de pagar, ou foi o Governo do 
Brasil que não teve os dólares para fazer a transfe­
rência? 

O SR. VIRGÍUOTÁVORA~Ddlraçher, çgm· 
pletando a pergunta do Fernando Henrique por­
que assim nós vamos deixar bem a limpo esta 
questão. Recebeu o dólar, p Pais e co-responsável 
da dívida: sim ou não? 

O SR. PRESIDENTE (C:ár:los Chiarelli) -Vou 
assegurar ao depoente o direito de responder não, 
ao sím, ou não. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- É o que todos 
querem saber. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Não 
se trata de inquisição, trata-se de um depoimento. 
Vou assegurar o direito de resposta. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Por falar e.m in· 
quisiç:ão, eu acho que ele teria que buscar o aUXJ1io 
dos esc:olásticos antigos, que diziam: diStingo. Re­
cebeu dólar, é o pais co-obrigado na dívida? Sim 
ou não_? _Distingo. É co-Obrigado no pagamento 
da dívida, desde que se lhe ~jam entregues tantos 
cruzeiros quantos nece~sários para comprar os 
dólares, à taxa de câmbio que se anunciou naque­
le dia. Se não recebeu os cruzeiros, não é. É, 
aUás, a posição que foi adotada 1)"- questão da 
63, dos bancos que sofretam intervenção em no­
vembro de 85, em que o Goverrio da Nova Repú­
blica informou que não assumiu a responsabi­
lidade desses pagamentos, nem antes e nem de­
pois. O que depois se fez foi instituir ·um sistema 
especial de seguros para outros neg6dos, outras 
obrigações e aqueles banç.QS estrangeiros, que 
se interessaram, pagando urna comissão de segu­
ro, tiveram sobre todo o ~eu porta~fóllo bancário, 
uma proteção, sem distinguir um estabelecimen­
to do outro. De modo que aquilo não foi garantido. 
Portanto, esta responsabilidade mesmo num caso 
prático, a pergunta levantada. 

Corn referêoçia, então, ao montante, aos c::ento 
e tantos bilhões de" dólares, isso es_tá_ tudo certo. 
Dentro deste mqntante nós tel'!'los quat~o grandes 
componentes. A primeira, são as dividas de médi9 
prazo, a chamada 63--e 4.131. A Lei n" 4.131, 
de 1962, que a rigor é a lei que rege tudo. Apenas 

dentro do jargão popular, a lei não só é a que 
rege tudo, mas também é a que criou a obrigato­
riedade do registro junto à SUMOC, _:se não me 
engano, àquela altura, e depois junto ao Banco 
Central, da_ díVida estrangeira. Toda entidade não 
bancária, q-ue assume a dívida nO exte""Oor, esta 
tem a dívida registrada, de acordo com as normas 
da Lei O~ 4.131. Se, ao inVés de Ser uma entidade 
não bancária, Íor entidáâe béinCárià, essa contrairá 
esse empréstimO no exterior, sob a égide da Resõ­
luçãO n~ -63; Cfo Banc:o _Central, que é uma regra 
menor do que a Lei ri~ 4.131. A ResoJução n~ 
63, teni. a c:aractertstrca prihCJpaJ de dizer que o 
Banço c-~_tá tomando este empréstimo não para 
si, mas necessariamente para reemprestar, e se 
não tiver reemprestado tem qU:e estar depositado 
no Banco Central. De mod_o que dai é que há 
uma série de empréstimos a_ entidades públicas 
registrados em nome dos bane:: os. Nós temos dois 
tipos de registros nisto, que perfazem praticamen­
te 64 bilhões de dólares, que é a dívida a médio 
prazo. Parte é cha_mada4.131, que são tomadoras 
diretas aS empresas, e-parte 63, é aquilo que foi 
ao longo do tempo, quer dize"r hâ 12 anos, até 
1974; em 1975 cai para dilco anos e, em 1977, 
foi para 8 anos. E daí ficOU-até o final, é es~ 
que ainda eStá em vigor hoje. É exatamente a 
dívida so~re a qual se deixaram de pagar os juros 
agora. 

EXiste uma outra parcela, se não me engano, 
de 13 bilhões de dólares, que é a parcela devida 
aos organismos internacionais; o Banco Mundial, 
o Banco lnteramericano de Desenvolvimento, o 
Fundo Monetárlo Internacional, são as agências 
de desenvolvimento dos diversos países. Esses 
também têm o seu registro próprio no Banco 
Central, tudo está registrado no Banco Central. 

Temos mais cerca de 13 bilhões de dólares, 
que é ao Oube de Pa,ris. O que _é o O~be de 
Paris? O Clube de Paris são as dívidas que são 
garantidas por agências governamentais estran­
geiras. Nós somos também credores do Oube 
de Paris, nãO Só devedores. Temos grandes crédi­
toS co-nua a Polônia conhecidos, contra a Nigéria, 
cdrttra a Bolfvia, contra o Chile. 

Os emt,-réstirriôs c:oncedidos com garantias, ou 
diretamente com fundos e agências governamen­
tais, -no caso dos Estados Unidos, é basicamente 
o Eximbank, e a CCC, que é a corporação de 
c:réd[to de teto agrícola. Em outros países como 
na Alemanha, na Ftança, na: Inglaterra tomam 
outros nOines. Esses perfazem outros 13 bilhões 
de dólares, e às vezes, não se tem o montante 
~to porque o empréstimo que está registrado 
como empiéstimo c:omercial, de fato tem wna 
garantia, que efe não sabia, de um órgão do gO'-­
verno. 

Depois temos 15 bilhões de dólares, que não 
estão registrados, que são as dívidas de curto 
prazo. As dívidas de curto prazo são as c:oncedidas 
sobretudo na prática, de 1 O bilhões de dólares, 
para finariciamento- do corrtércid brasileiro, e 5 
bilhões de dólares que é- o intert>ancário. Essas 
sao (fívfcfa.s até 180 âias, e em fctce da sua grande 
volatilidade, no sentido de que podem ir até 180 
diaS, sãO--dívidas de 30 dias, 15 dias, é o capital 
de giro, se tem apenas um conceito global, e 
no fim do ano se verifica quanto é. 

Alén1 disso, ainda, _há _2 l;tilhões de dólares de 
bôilUS "e ___ nlais 4 bilhões de dólares de emprés· 
tirrios tnterempresas;-
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Por que mesmo esse monta_nte oscila? Nãp 
tenho- exatamente o número de memória, mas 
cerca de 70, 80% da dívida brasileira é constituída 
da moeda americana dólar, cerca de 70. a 80% 
da dívida brasileira é denominada em dólar, e 
de 20 a 30% é denominada em outras moedas. 
Essas outras moedas, se for 30%, é aquilo que 
corresponde a 30 bilhões de dólares. Se houve 
uma desvalorização do dólar em reláçâo às _outras 
moedas, as outras moedas ficaram valendo mais 
d6fãr:-Aquilo que era antiQ-amente 30-bilhõeS de 
dólares, se houve uma desvalorilil:Ção de 15%, 
passa a ser agora 34,5% . De acordo com a oscila­
ção entre as moedas, como nós estamos C()Íijndo 
a nossa dívida em dólares, é ne<:essário a cada 
fim do ano, ou a cada período de cotação, se 
transformar todas as dívidas em dólar. E então 
esse resultado modificar~ se-á dia-a-dia, de acordo 
com a cotação, ele será sensível ou não, conforme 
a grande ou pequena oscilação qt..ie terá havido 
entre as moedas. 

Daí é um pouco frustrante àquele que di!sejã · 
saber exatamente a dívida, porque exatamente 
a dívida a médio prazo se sabe, como toda infor-_ 
mação, que é de 64 bilhões de dólares, sabe~se 
com perfeita exatidão. Tenho uma informação 
adicional, são 57 mais ou menos a bancos estran­
geiros e 7 a bancos na,cionais sediados no exterior, 
inclusive Banco do Brasil e- otifrOs bancos, desde 
1964. São 13 bilhões a organisn16s intemàcio­
nais, por volta de 13 bilhões a organismos do 
Clube de Paris. Esse, do Oube de Paris, pode 
haver algumas oscilações. Os bônus também têm 
o montante exato, por volta de 2 bilhões de dóla­
res. Mas isso eu creio que o Banco Central poderá 
mandar para V. Ex'5, amanhã, com precisão. 

O SR. LEOPOLDO PEREZ ~ Sr, Presidente, 
peço a V. Ex~ que solicite ao Banco Central essas 
informações, e sobretudo a participação das_esta­
tais no tempo, em que ano as dívidas foram feitas. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Com relação a 
isto, eu não_ sei se v. J::x<! têm alguiria ·convivência_ 
com computadores. Se o computador não estiver 
programado pará dar essa ínformação, ele não 
dá. E preciso fazer um novo progra, e programa 
leva algum tempo. Perguntar como é tsso ou aqui­
lo ... 

O SR. l.EOPOUlO PEREZ - Eu não posso 
saber, por exemplO, quanto a Vàle do Rio Doce 
pediu em 1979? 

O SR. FERNÃO BRACHER'-- Não sei, é preciso 
saber se está no programa; se estiver no progra­
ma, ele responde apertando o botão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD - Segundo dados por 
mim -levantados e pela minha assessoria, 1/3 da 
dívida externa brasileira corresponde a emprés­
timo tomado por corporações multinacionais 
com aval do Tesouro Nacional. 

O que eu pergunto a V. s~. é se nós podemos, 
se teremos condições junto ao Banco Central de 
ter a relação dessas corporações multinacionais 
que tiveram o aval do Tesouro Nacional, e se 
elas cumpriram o pagamento do que foi, na reali­
dade, avalizado pelo T escuro. 

O -SR. FERNÃO BRACHER ~Parece-me que 
provavelmente essa informação" não será correta, 
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na·medida em que as cifras qu_e eu_ disponho 
indicam como tomadores do setor público, no 
valor de 85% da dívida: De modo que é a primeira 
reação que tenho em face da argumentação de 
V. EX'" Não creio, não sei se o Banco Central, 
ao registrar a dívida, indica os demais coobri­
gados. Quem deve ter o registro dos demais coo­
brigados é aquele que prestou o avaL a saber 
o ExecutiVo, o Ministério da Fazenda, que é aquele 
que prestou o aval, e para isso deverá ter a autori­
zação devida. Eventualmente, no certificado de 
registro se registra o banco- credor, o devedor 
no pais e a taxa e vencimento. Não sei que outros 
elementos mais se escreverão no registro, e se 
esse que V. Ex' se interes$i,. lá estará. 

O SR. JAMIL HADDAD -V. S•_ tem conheci­
mento de que, no Projeto Jari, que teve o a~ 
do Tesouro Nacional, se foi pago algo desse em­
préstimo em cruzeiro, mesmo que fosse em cru· 
zeiro? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Eu não tenho 
notícia. 

O Sr. JAMIL HADDAD - A informação que 
se tem é que nem em cruzeiros houve ressarci­
mento do empréstimo internacional feit:Q com 
aval do Tesouro Nacional. Apenas queria saber 
se V. S' poderia prestar essa informação. 

Dados levantados também - e, aí pergunto 
a V. S• se confirma, como foram confinnados 
pelo Ministro Dilson Funaro - indicam que, de 
1970 a 86, dados compilados do Ban~o Central, 
o Brasil captou praticamente 200 bilhões de dóla­
res e regressaram, a título de pagamento da dívi­
da, cerca de 184.1 bilhões de dólares. 

E, ·segUndo tudo indica e V. S• aÇabou_ de infor­
mar num levantamento por alto, que ainda esta­
mos devendo 106 bilhões. Eu pediria se V. S• 
pode também conflfmar esses dados, frutos de 
wna tabela, retirados, ano por ano, de dados do 
Banco central. ---

0 SR. FERNÃO BRACHER- Seria necessário 
fazer a soma, de uma maneira curiosa. que eu 
não a fiz; seria necessário somar o principal e 
os juros pagos ao longo do período. Estamos 
misturando uma coisa com a outra, mas, enfim, 
sob aspecto de fluxo é interessante v~r; sob o 
aspecto jurídico, trata-se de duas categorias dife­
rentes. 

OSR.JAMILHADDAD-Oievantamentomos­
tra que 92% desses 200 bilhões regressaram na 
rolagem da dívida, e apenas 8% realisticamente 
se incorporaram aos ativos brasileiros. Esses são 
dados do Banco Central, em_ uma tabela ... 

O SR. FERNÃO BRACHER- V. Ex' me descul­
pe, mas11 eu não entendi. 

O SR. JAMIL HADDAD - De 70 à 86, o Brasil 
captou no exterior, em 16 anos, entraram conta· 
bilmente, em números redondos, 200 bilhões de 
dólares. Desses 200 bilhões, 184.1 bilhões retor­
naram como pagamento de serviço cta clívlda. 

e juros, de modo que eu não sei, se ao longo 
desses 16 anos tenhamos pago ... Senador, nós 
estamos vendo o fluxo, se esses 200 bilhões de 
dólares teoricamente tiveram entrado num ano 
1, não seria demais se imaginar que pagamos 
180 bilhões ao longo de 16 anos. Posto que, numa 
taxa de juros de 1 O% ao ano, ern 1 O anos, terfa~ 
mos 200 bilhões, de modo que depende de como, 
aQ_IongQ __ çlp tempo, se distribuíram ess_es 200 
bilhões de dólares. 

Realmente, os dados que V. Ext solicita eu não 
os tenho aq~i. 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu tenho uma tabela 
compilada, ano por ano, do Banco Central. 

~ - -O SR. FERNÃO BRACHER - É possível. Se 
o Ministro falou deve ter feito a sorna correta, 
ape_nas não sei se o nome corresponde à parcelª. 

O SR. JAMIL HADDAD-- O motivo que me 
deixa perplexo é esse, quer dizer, nós pag~os 
92% dessa captação de serviço da divida, só 8% 
realisticamente .entraram em caixa e nós devemos 
ainda 106 bilhões. Isto é uma agiotagem interna­
cional, é o meu ponto de vista. Não quero que 
V. S• concorde com meu ponto de vista, mas 
considero Isso uma agiotagem internacional e 
não há como o País continuar dentro desse esque­
ma de pagamento, porque a insolvência do País 
é flagrante. 

São problemas que coloco como meu ponto 
de vista pessoal. 

Nós sabemos que as exportações cresceram 
neste mesmo tempo cerca de 1 O vezes e a dívida 
externa aumentou 25 vezes. Isso é a prova da 
de_sval_o_r:k.@ção de nossos produtos de exportação, 
que não são estipulados por n6s. pelo País, são 
estipulados pelo mercado· internacional e uma 
prova a mais que nós, dentro desse critério, não 
poderemos, de maneira alguma, saldar esse dívi­
da que fica a critério das retaliações e dos jogos 
intefuãcionais relacionados com as exportações 
brasileiras. 

Agora, eu perguntClfia,já que V. S• foi Presidente 
do Ba"nco central, se há condições da Comissão 
- eu paSsarei esses dados ao Presidente da Co­
missão e ao Relator, para que sejam solicitados 
ao Banco Central- se há condições de o Banco 

- Central pi"estai" iilforrriações-sobre o saldo-da dívi~ 
da externa bruta, ano a ano, em dólar norte-ame­
ricano, distinguindo o setor póblico do setor pri­
vado. 

Na apresentação dos montantes, distinguir as 
dívidas de cu$ prazo d?~S de médio e de longo 
prazo, e-dlstfnguir a dívida pública do setor priva­
do. Se há_oondições de nós conseguirmos esses 
dados do- Banco Central que muito auxiliarão a 
ComisSão, para que ela possa fazer um levanta~ 
menta _rea] do montante da dívida brasileira. 

ou seja 92%. -

-O SR. FERNÃO BRACHER - Evidentemente, 
a resposta que tenho ·que lhe dar é uma resposta 
de pirre(:ef:: me parece, Sem ter a ciência efetiva 
do fato, mas, me parece que aquilo que V. ~ 
citou deve ser fornecido pelo Banco Central. Exis~ 
te inclusive em_ várias puDlicaÇões do Banco. Isso 
a partir de 68, antes de 68, acho que não. Pa-re~ 
ce-rne que, a partir de 68, foi quando se organi~ 
zaram os serviços, mas, com maior segurança 

O SR. FERNÃO BRACHER- 59 jUfQli. 

O SR. JAMIL HADDAD - Em pagamento da 
dívida, serviço da dívida, sem o principal, tanto 
que ainda devemos 1 0"6 bilhões, 

O SR. FERNÃO BRACHER- Às vezes, a pala­
vra serviço da d'Mda pode englobar o principal 

a. p~~ d~_s_~os 70. 

O SR. JAMil- HADDAD - E se também existe 
a possibilidade de se conseguir o saldo da dívida 

externa bruta, a curto, médio e longo prazo, ano 
a ano, de governo a governo, empréstimos de 
instituições multilaterais, empréstimos de insblui­
ções financeiras privadas, empréstimos de outras 
empresas internacionais, empréstimos . .._ 

O SR. FERNÃO BRACHER - Ar, nesse grau 
de detalhamento, é necessário perguntar ao técni­
co para ver se é possível 

ó SR. JAMJL HADDAD - QUeria pe"ifiuntar 
apenas qual a impressão de V. S• sobre o monito­
ramento do Fundo Monetário Internacional; se 
V. S' considera válido o monitoramento do Fundo 
Monetário Internacional, 

O SR. FERNÃO BRACHER -Acho que o mo­
nitoramento é conseqüência daquilo que se acer­
tou, de modo que, se aquilo que se acertou foi 
mal acertado, o monitoramento não vale; se aqui­
lo que se ace_rtou foi bem acertado, eventualmen­
te, dependendo das condições pode ser alQlUlla 
coisa que possa ser aceita, mas, depende muito 
dos termos em que foi feito. 

O SR. JAMIL HADDAD - V. S• tem conheci­
mento do empréstimo que seria feito ao País de 
cerca de 1 bilhão e meio de dólares, pelo Banco 
Mundial, em operação triangular para ser entre­
gue ao Fundo Monetário Internacional? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Nunca ouvi falar 
nisso. 

O-SR. JAMIL HADDAD - Nós estamos vendo, 
na rea:Jidade, a dificuldade de ingresso de dinheiro 
novo no País, que há uma avalanche de projetos 
encaminhados ao Banco Mundial~ o que intema­
dona:Jiza a divida-a curto prazo, em -contrapartida 
awnenta mais rapidamente a dívida externa. 

Essa prática tem sfdo usada ultimamente, coni· 
queiramente... - -

O SR. FERNÃO BRACHER -Há uma avalan­
che de solicitação de empréstimo junto ao Banco 
Mundial •.. 

O SR. JAMIL HADDAD - ... já que há dificul­
dade de se conseguir dinheiro novo, o Pais tem 
cQnseguido, através desses projetos, junto ao 
Banco Mundial. V. S•, quando esteve à frente do 
Banco Central, teve conhecimento de que foram 
feitos vários financiamentos desses junto ao Ban· 
co Mundial? · 

O SR. FERNÃO BRAOIER-Eu tenho conhe­
cimento de que o Banco Mundial recebeu projetos 
apresentados pelo Brasil, por diversas entidades ... 

O SR. JAMIL HADDAD- Mas concedeu esses 
empréstimos? 

O SR. FERNÃO BRACHER -Sim, certam~nte, 
durante esses anos tem concedido, ano após ano, 
empréstimos, ao Brasil. 

O SR. JAMIL HADDAD - Não sabe se houve 
um acréscimo ultimamente? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Os empréstimos 
foram em wn montante crescente, mas o que 
se fez com o dinheiro ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Estou perguntando 
se houve um aumento na solicitação de emprés­
timos com projeto junto ao Banco Central. 

- O SR. FERNÃO BRACHER- Não sei, o núme­
ro de empréstimos por Estados -não sei, o mais 
importante seria verifiCar o quanto foi conceclldo. 
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Parece-me que se tQmarmos os últimos três anos, 
houve um aumento sabrg_ p período anterior. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, estou 
satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE ~(Carlos Chiarelli) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA.:..._ Meu caro Presi­
dente Bracher, vamos bem devagarinho sobre al­
guns assuntos. 

Declarada a moratória em fevereiro "- nós va­
mos fazer a pergunta, pOrqUe existem alguinas 
proposições que parecem ignorar a realidade-, 
o Brasil _deixou de pagar juros a amortizações 
ao Banco_ Mundial, ao_ B_an~o Internacional? E 
quanto ao Oube de Paris? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Subcensura, 
porque são inform~õé~ ciue· tenho como cida­
dão, não participava do Banco _Central por ocasião 
da declaração da moratória. Ao que eu saiba não 
suspendemos os pagamentos noiTTtais ao Banco 
Mundial e ao 8anco Interamericano. Com refe­
rência às nos!!as obrigações no Oube de Paris, 
c:onforme acordado em janeir9 ,jeste ano, no que 
c::onceme ao prindpal, tem o seu pagamento sUS­
penso atê junho. Salvo erro meu, ser essa a situa­
ção. 

OSR. VIRGfUO TÁVORA- Ess,nambém é 
a informação que tenho. m~ gostari_a de deixar, 
perante a Comi~ o. ben) estatuída que a informa­
ção que _tenho é a mesma que V. 5' nos dá, e 
que, naturalmente, o_ Banco Central nos confir­
mará: que os juros e amortizaçã_o ao Banco Mun· 
dia1 e ao BID, para citar os dois, não foram suspen­
sos, em outras palavras, a nossa moratória foi 
com os bancos privados. 

Na ocasião que V. S• deixou a Pr_esldência do 
Banco Central, tem recordação de qual o mon· 
tante líquido de nossa reserva, e em que momento 
-v:-s'"deiXou-aquele cargo? 
OS~ FERNÃO BRACHER - Não tenho lem­

brança do montante exato; eu sei aquela qUe o 
Presidente anunciou, e aquelas que tlnhamos em 
dezembro, que eram por volta ·de 4 bilhõeS 600. 
Deixei em meados de fevereiro, haviam caído já. 
exatamente qua] o montante em que estava, Pelo 
menos de pronto. 

O SR. VIRGfUQ TÁVORA -Agora vem uma 
pergunta, que não julgue inorportuna, mas é inte­
ressante, isso o meu partido faz muita questão 
que a formule. Em 1983, 1984t a seu ver, haveria 
outra solução que não aquela concretizada pelas 
assinaturas do projeto 1, 2, 3 é_4, que é a fase 
1, e o projeto a, b, c e d, que é a fas~ 2? É 
um ·conceito opinativo, mas nós gostaríamos de 
tê-lo. 

O SR. FERNÃO BRACHER_- C!>i!ame~te ha­
veria várias outras alternativas, se seriam melho­
res, ou não, do que aquelas adotadas, isso é uma 
questão de gosto. Eu mesmo, àquela altura, advo-­
guei outra~ alternativas. 

O SR. VIRG[UO TÁVORA - E poderia dizer 
alguma coisa a respeito, Dr. Bracher? Quanto ao 
projeto 3 e 4 acho que V. S• está de acordo que 
tem o curto prazo interbancário, do comercial, 
havia de ser obtido de qualquer maneira. Vamos 
discutir o 1 _e o ·z. Des~ulp~M~e estar d~cendo 
a estas minúdas. - - -- -
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O SR. FERNÃO BRACHER- O 1 é o dinheiro 
~novo e o 2 é o normal.~ - . 

O SR. VIRGfUO TÁVORA - O 2 é_o novo e 
o outro era parcela. 

O SR. FERNÃO BRACHER -0 que me parece 
é-qoe justamente naquele momento, em setemM 
bi'Cf de 1982 ... -- - -~ -

O SR. VIRGfUO TÁVORA- Eu estou falanào 
de 1983_. __ 84, porque o Goveril:o-de Figueiredo, 
como o Governo do Presidente Sarney_ Come­
teram o mesmo erro, em escala maior ou menor. 
Dado a desgraça do "setembro negro", e dePois 
de chegar até as eleições, num caso e no outro, 
sem_ ter tomado as devidas precauções, está o 
fato já concedido corno feito_ E::. aC-abado. Daí para 
~ant~. c9mo_ ~airi_a V. s~_ ante aquele défid~ enorM 
me que havia na balança cOmercial e na bãlanç:a 
de pagamento? Nós tínhamos chegado a reserva 
a menos zero, estava arrasado, voltamos ao tempo 
dos atrasados comerciais. Isso é que pergunto 
a V. Ex!', que tem sido motivo de multa crítica 
e gostaria de saber sua opinião, é um cOnceito. 

_" Q -SF.'.FERNÃO BRÁCHER- P~rece-rrie' qué 
aqu~!e serya o momento adequado para se recla­
mar o atendimento da cláusUla iebtis _slc stanti· 
bus~ que é justamente aquela em que pressu­
Punha das -duas partes entendimento que os em­
préstimos deviam ser renovados._ e .nos ·colocar 
Pdrtanto numa outia -posição negociadora. 

O SR. V!RG[LIO TÁVORA- V. s•; no lugar 
dos responsáveis, à época, pela negociação brasi· 
!eira teria procurado outros caminhos? Não estou 
lhe botando nenhuma "casca de banana", que 
não_ assinar, primeiro, em 1983, o projeto fase 
l.e 2,_ projeto a, projeto_l e 2, no .ano segulnte, 
1984, 6 projeto a e projeto b. 

~ O SR. FERNÃO BRACHER - O ano segulhte 
já não sei bem, o que tenho bem presente ~-que 
me parece Que não sei se foi devidamente expl9" 
rada a possibilidade de se ievantar a questão àe 
Principio de que o pagamento da dívída não era 
devido, naquele momento, em virtude 4_e uma 
ocorrênCia. externa, inesperada, fora do controle 
das Partes. - -- · 

O SR. VIRGfUO TÁVORA- A outra pergunta 
é um pouco impertinente, mas é _um aconselha­
mento. V. S• s_abe_que estamos numa Comiss_ão, 
que tem por finalidade justamente a transparência 
a todos os_ affalre referentes à dívida externa. De· 
paramo-nos, e o Sr, Relator muito mais do que 
os. demai$ membros da Comissã-o._ de vez em 
quando com dados estranhos. Há pouco, respon­
de:odo com to_da honestid(lde_a uma das nossas 
soUcitaçõ.es. esclarecilnentos, disse V. s~ que, em 
dezembro do ano anterior à safda de V. S•, portan­
to o outro ano, estávamps ç:om as reservas de 
4 bilhões e 600 de dólares, Eu_ tef:tho aqui -do 
Banco CentraJ, uma· documentaç~o em que me 
-dá 6. 7ÕO bilhões. A que V. S• atribui tanta çl_iver­
gêhcia? 
-- a SR. FERNÃO BRACHER - Provavelmente 
não há divergênda. 

~-O SR. VIRGfUO TÁVORA- Talvez sejam con· 
ceitos Qe liquidez. 

E aqui, para orientar a nosSa pouca compreen· 
são _do __ assunto por toda a Comiss~o. inclusive 
d~ _quem está lhe perguntando. O Banco Central 
qUe V. S• conhece, poderia dar esclarecimento 
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A ComiSsãO a tespelto, tomando esses diferentes 
conceitos ~e llQUidez de 7Q a esta parte. 

O SR. FERNÃO l?RACHE_R -_Não sei se de 
70 a esta parte poderia dar esse esclarecimento. 

O sR.-viRGfUO TÁVORA- Porquejustãri\ente 
nós nOs satisfaríamos muito, até urn_a curiosidade 
do eminente Senador. 

· O SR. FERNÃO BRACHER - É uma questão 
de perguntar aos responsáveis. É um conceito 
novo esse que se introduziu, o conceito de liqui­
dez, que é mais severo e que visa exdusivamen.te 
a informação dos saLdos -~ contaMcoiTente. Co­
mo eu não sei qual o conceito que prevalecia 
antes da crise cambial, esse número nãó era usa­
do, esse é: um conç;~~itg criado ap6-s 1982, ao 
que estou informado, daí a dificuldade que eu 
possa talvez antever em fornecer esses dados a 
partir de 1970. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Estamos satisfei· 
tos, ilustre depoente, e creio que, na aus.flncia 
do Senador Chiarelli vamos dar a palavra Sr. 
Relator. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Eu creio que o ·senador Raimundo Ura quer 
também fazer ~ da paJavra. 

O SR._ RAIMUNDO URA - Dr. Bracher, pelo 
que sabemos, existem três modalidades -de em­
préstimos no mercado internacional, com juros 
flutuantes, com juros fixos e _uma terceira modali­
dade, que é de juros reais. Parece que a City de 
Londres oferece uma modalidade de emprésti­
mos, onde paga-se urna taxa rea1 em tomo de 
2% _e, no final do contrato, paga-se o dólar norte-a­
mericano mais a inflação acumulada no período, 
5, 8 ou 12 anos. 

Temos informações, agora, exatamente, nos 
causa muita preocupação quando nós falamos 
em números, em percentuais, porque eu tenho 
inform<!_Ç_Ões, por·_ exemplo,_ de C{IJ_e _os_emp~és-­
-tiffiOS-feitÕ$--j)efaS inUftiõaCiOnais está--em--tomo 
de 1 O a 12% da dívida total e a gente ouve aqui, 
acolá, nos jornais ou alguém dizer que é 1/3, é 
40% e 50% t e pare_ce que O que V, s~ falou aí 
que a dívida estatal é em tomo de 85% e esse 
números de 1 O a 12% estejam próximos da reali­
dade. 

Mas apenas quando vou falar no l].úmero, num 
dado estatlstico nos dá essa preocUpação, porque 
não sabemos se realmente a informação é corre­
ta, mas nos parece que, em agosto de 1986, foi 
firmado um contrato de renovação naquela data 
em tomô de 30 bilhÇles de d618res, parte da nossa 
dívida que foi renegociada naquele períOdo e a 
taxa na época estava em tomo de 5,87; eu pergun­
taria primeiramente se, naquele momento, houve 
apossibiliâade, de acerto nesse v~or, nesse mon­
tante, -de 30 bilhões, .como parte da negociação 
da dívida a: curto prazo, Então eu perguntaria se, 
realmente, hollVe essa renoVação; a taxa realmen­
te estava a baixo de 6%' e se haVia a possibilidade, 
no momento, de ter sido feita essa negociaÇão 
na base do juro fixo ou do jurO real que, ao que 
nos parece, são as duas roodalida_d~ ma_is inteM 
ressantes, são as que dão maior segurança ao 
tomador. Gostaria_t;le fazer esSa pergunta inicial­
mente. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Eu não sei o 
montante totil da renegOCiaÇão de 83~ c:ertamEm-
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te somaram várias parcelas a prazo médio, projeto 
I, 2, 3 e 4. Agora, indo diretamente ao assunto, 
que acho que é o que preocupa V. Ex',-é- o dos 
três tipos de taxas: taxa fixa, taxa flutuante e taxa 
reaL 

O mercado de taxa rea1 é praticamente_ ineXis­
tente. Há tentativas de se estabelecer, de se criar 
esse mercado, mas é por demais incipiente e com 
muita dificuJdade poder-se-ia fazer uma operação 
ou outra mas nunca chegando a nenhum mon­
tante mais expressivo, ao menos é assim que o 
mercado se apresenta. 

Então, a opção que realmente se oferece ao 
tomador do empréstimo é a taxa fixa ou a taxa 
flutuante, e aí qual das duas tomar? Hoje em dia 
temos taxas fixas em dólar à base de 7, 8, 9%, 
10 anos, 8 anoS, 6 anos; 5 anOs.-vrue -ã pen.a;­
ou não vale--a pena? Taxas em marco a: 4, 5, 
6% no mesmo período. Vale a pena Ou -não vafe 
a pena? Tudo dependerá da taxa de inflação que 
se vier a estabelecer nos períodos futuros e da 
taxa que efetivamente vier a prevalecer no merca­
do. A taxa flutuante subiu, desceu, a taxa histórica, 
nós sabemos que é 1%,2% ao ano, a reaJ, portan­
to não é esta que temos experimentado nos últi­
mos 10 anos, ou nos últimos 8, 9 Emas. TefrioS 
experimentado taxas reais como nunca antes tive­
mos na história recente da economia. 

De_modo que acho que a melhor receita que 
tem - tem uma receita de não se tomar mais 
emprestado, não quero mais tomar emprestado 
e não vou, não sei como vai se Comjjórtãf o-mer~ 
cada, não uso do crédito, não uso -da alavan­
cagem do crédito para acelerar o meu cresci­
mento, para imp-ortar mais do que estoU expor­
tando que é exatamente aquilo porque se cons­
traiu a dívida. 

Então, já que vou usãi-âo crédito, vou tentar 
fazer wna mistura, wna certa composição de car­
teira em que a maioria ou ã mirloiiá Será a taxaS 
fixas ou a taxas variáveis. se reaJmente nós~ ti_ver­
mos periodo de estabilidade inflacionária nos pró­
ximos 5, 6 anoS, tomar um empréstimo à taxa 
de 7% se sentirá muito mal porque estará pagan­
do 7% de juros reais, possivelmente, com uma 
estabilidade inflacionária, teríamos as taxas flu­
tuantes caindo sensivelmente, talvez tivéssemos 
taxas de 2, 3, 4%. Já se tivermos, em contra­
partida, um peóodo de maior agitação financeira, 
ou wna agitação econômica nos países-centros 
talvez tenhamos taxas muito mais elevadas. 

De modo que é dificil prever-se, o bom senso, 
talvez seja o caso de se adotar a regra salomônica 
aí. 

Q_SR. RAIMUNDO URA- Muito obrigado, Dr. 
Bracher. Pela experiência que V. S' teve como 
Presidente do Banco Central, naturalmente pelo 
próprio cargo tomou conhecimento de todos os 
mecanismos do mercado financeiro internacio­
nal. Naturalmente como experiente também na 
rede privada nacional soube também identificar 
os melhores espaços e as melhores alternativas 
para o Brasil negociar a sua dívida. 

EU perguntaria: V. S• vê .:ilguma possibilidade, 
em função do quadro internacional, poíque no 
meu entendimento existe uma sobra de dinheiro, 
tanto é que os bancos emprestam aos países do 
Terceiro Mundo, se não existisse esse dinheiro 
sobrando eles só emprestavam à Philips, à_Merce­
des, à Shell, à Texaco, então esse dinheiro que 
está emprestado ao Bras~. Argentina, ao México, 

-ao PerU é .sobra, é o dinheiro que está sobrando, 
é o excedente do mei-caç:io intemadonãf - --

Então, mas mesmo assim os banqueiros agem 
como_ se estivessem reaJmente emprestando a 
uma __ ~_mpresa privada apenas, lógico, cobra~do 
Umataxa-de riscO SuperiOr. V. -s~ vê a!gufna possi­
bilidade - esse é o inérito da pergunta - de 
nesSã n·egociàçãO da díVida brasileira haver algum 
beneficio da influência política nessa negociação; 
v. s~ acha que há alguma possibilidade de traba· 
lho junto a congreSsistaS dos Estados ·unidos e 
de _ou!;!:o_s países, influências de governo para go­
verno, que venha a sensibilizar e melhorar o posi­
cionamento e as vantagens dessa D_egociação, 
enfim, a política pode influencíar_ positivamente, 

_ QefõQue V. 5' conhece-da sensibilidade e a forrna 
d~ agir dos banqueiros __ ~temacionais? -

O SR FERNÃO BRACHER - Minha resposta 
é, certamente, positiva. Entendo que há uma res­
ponsabilidade dos Governos dos países sedes, 
não apenas na indução da política correta, poiS 
que eles é que regulamentam seus bancos, eles 
é _que_ regulamentam o tipo de reservas que os 
seus bancos devem Fazer sobre os seus diferentes 

- tipos de créditos, eles é que regulamentam o tipo 
de abatimento que os bancos terão, ou não, do 
imposto de renda, conforme as perdas ou as pro­
visóes que devãm fazer, e eles é que asseguram 
a eventual liquidez, se houver aJgwn problema 
com algum banco; lsso no que conceme aos go­
vernos como entidades reguladoras. 

Depois, existe ainda o problema do Governo 
como proprietário de bancos mesmos. EJes são 
donos do Eximbank, donoS e de outros mais. 
E com os seus próprios institutos eles têm ccipad~ 
d.:ide de determinar o que fazer. 
-Em terceiro lugar, existe a posição dos gover­

nos .como orientadores dos organismos interna­
cionais. São os governos que votam no Fundo 
Monetário, são os govemos que votam no Banco 
Mundial. E são os governos, enfim, que têm a 
responsabi1idade pela manutenção do mercado 
financeiro internacional. É isso que fazem os Srs. 
Ministros dá Fazenda dos 5 grandes quando se 
reúnem e discutem a respeito das taxas de ~m~ 
bici, a respeito da posição do endividamento do 
Terceiro Mundo, todos-esses dadás. 

De modo que, certamente, há wna grande res­
ponsabilidade governamental, ao lado de um as­
pecto de técnica bancária, porque o fluxo de re­
c_Urso,S reais qUe veio para os países em desenvcil­
vimentó veio, em Qriride Parte, através de bancos 
comerciais. E foi muito bom que fosse assim, 
a<fiTlenoS no nosso casO. Foi expedito, foi rápido, 
pôd_e vir atendendo ao n~_ 4esenvolvimen~ 
n~~anos 70. ~penas esses bancos demonstraram 
um_ veículo inadequado ainda a esse tipo de em­
préstimo,_ porque eles estão muito mais apare­
lhados no que conceme à sua regulamentação 
e à sua própria estrutura interna para empréstimos 
a curto prazo. 

O projeto bonito a ser_ feito e a ser desenvolvido 
seria o de s_e montar estruturas tais que penni­
tissem aos bancos também serem carreadores 
de recurSoS_ a longo prazo -p-ara PaiSes em desen­
volvimento. 

__ Q_SR RAIMUNDO URA- Dr. Bracher, no meu 
enN-ndimento, o __ Brasil, a exemplo do que tem 
a!::Onte_çido com os pafses capitalistas, temos ifl­
fõrrriações, taiilbérTI não sabemos se esses dados 
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são de publicações especi~lizadas, mas não sabe­
mos se esses dados são efetivamente exatos. A 
Espanha, por exemplo, que é um país que está 
sendo governado por um partido socialista. no 
ano pasSado, no alio de 86 a Espanha_ recebeu, 
segundo informações dessa revista. 4 bilhões e 
460 milhões, aproximadamente, de dólares, em 
investimentos diretos, capital de risco. Então, sa­
bemos que os_ países_ europeus têm um cresci­
mento econômico muito pequeno porque eles 
são países que têm praticamente a economia es­
tratificada. 

Então, países, a exemplo do Brasil, da Austrália, 
do México e_ da Argentina são países efetivamente 
que melhor oferecem condições de um retomo 
rn.,}$ rápido para o investimento estangeiro. EnK 
tão, no meu entendimento, urna opção que o 
País tem de resolver os seus problemas econô~ 
micos, de continuar com o seu crescimento, é 
o investimento de capital de risco aqui no BrasiL 

V. 8' não acha que existe, no-momento, que 
vem existindo já talvez_ há uns anos, um precon­
ceito muito grande com relação a essa entrada 
de capital aqui no Pals, independente de estabi· 
lidade ou não, política do País? V. S• não acha 
qUe se isSo efetivamente for interessante para o 
Brasil, em Vez de ter aqui um clima-de hostilidade 
ou de preconceito contra o capital estrangeiro, 
que esse capital efetivamente seja regulamentado 
naquilo que intêres:se ao Pafs, e que interesse, 
também, no aspecto econômico, ao investidor, 
e criemos novamente incentivos ao capital estran­
geiro, com'o aconteceu aqui na década de 70, 
quando tivemos ano de entrada de aproximada­
mente 2 bilhões e 400, 2 bilhões e 600, na época 
do Governo do Presidente_ Geisel? Acho que o 
capital de risr=o, reaJmente, é a grande alternativa 
que o Brasil tem nesse campo para auxiliar o 
superavtt da sua balança comercial. O que é 
que V. S• dil. a respeito disso? · 

O SR. FERNÃO BRACh~-." -Mais ou menos, 
secundando as suas ponderações, Senador, te­
nho a impressão de que o Brasil, para o nosso 
tamanho, nossa potencialidade e a nossa capaci­
dade, estamos sendo muito l]midos na aproxi­
mação com o capital estrarigeiro. Devia-mos ser 
muito mais agressivOs, com relação ao mundo 
exter:ior, certamente nos resguardando, certa­
mente CUidando" das nossas vantagens, ternos 
muitO màis coragem a dar, e temOs muito mais 
proveito a tirar disso. Não há a menor dúvida. 
Seja para incrementar as nossas exportações, paK 
~.:a o fun_ precfpuo de aumentarmos as _nossas 
importàÇ:ões, seja para agrediiTnoS o mercado ex~ 
terno como fonte de recursos para nos trazer atra­
vés de tecnologia ou mesmo de, enfim, de desem· 
baraçamento das nossas potencialidades de ex­
portação. seja, enfim, indusive se um dia viermos 
a ter a moeda estável - acho que um dia lá 
chegaremos - para termos, inchisive. a-nossa 
moeda requisitada pelos centros estrangeiros, por 
que não2 - -

Um país com o tamanho territorial do Brasil 
e- coQ'l- ~f forç:a -ecoriômica que temos, não há 
porque, ao tennos uma moeda estável, não ter­
mos a nossa moeda cotada em paridade com 
as g[andes moedas do resto do mundo. Então 
teriamos empréstimos não sob a form~ de emK 
pf"êstimõS, maS- s1ffir)leslnente de resetva. 
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O SR. RAIMUNDO URA - Dr. Bracher, vou 
fazer a últinla pergunta, sei que o tempo está 
muito adiantado. Fala-se, no momento, da possi­
bilidade, até real, de que parte da nossa divida 
seja: transfonnada em investimentos estrangeiros. 
Agora, também informações que recebi, está ha­
vendo impasse, porque em Vez de os banqueiros 
quererem transfonnar os juros, _que é uma dívida 
vencida, dívida de hoje e de ontem, nesse irivestl­
mento de risoo, eles querem transformar parte 
do principal, ou seja, dinheiro que vai vencer daqui 
a 3, 4, 5, 8, 9, 1 O anos. Então, realmente, esse 
tipo de operação não seria interessante para o 
Brasil. O que interessa ao Brasil é aliviar aquele 
endividamento existente, aquele que venceu, que 
está vencendo. Mas, por outro lado, sentimos, 
também, exatamente - essa pergunta tem uma 
correlação com as colo_c:ações anteriores -:- que 
se nós precisamos de que parte dessa díVida -venr 
cida, ou dos juros vencidos sejam transformados 
em capital de risco, por outro lado, existe uma 
preocupação, que é verdadeira, da sociedade bra­
sileira, de que exista um nível multo grande de 
desnadonalização da nossa economia, principal· 
mente porque um dos instrumentos para essa 
capitalização ser feita, seria através da bolsa de 
valores e verificamos que as ações das nossas 
principais empresas, principalmente empresas 
estatais. tem empresa ai com a cotação na bolsa 
de valores correspondente a 25% do patrimônio 
líquido da empresa. 

Quer dizer, uma ação, vamos supor, deveria 
custar I cruzeiro e está custando 25 centavos, 

· ou seja, 25%, 27, 28% do patrimônio liquido. En­
tão, estão aí as duas colocações, os nossos credo­
res estão exigindo, caso transforme parte desses 
investimentos em capital de risco, e1es estão exi· 
gindo que seja do principal. a se vencer, e caso 
houvesse a possibi1idade de transformar alguma 
importância 2, 3, 4, 5 bühões, qual seria a melhor 
alternativa para o Brasil, de tal maneira que não 
houvesse uma venda do patrimônio dessas em· 
presas muito barato, ou até de empresas privadas. 
Qual seria o melhor mecanismo para que o Brasil 
atendesse aos seus interesses e aos interesses 
da economia nacional, nesta transforrna:çáo de 
dívida em investimento? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Já tive oportu­
nidade de abordar alguns elen;a~ntos desta ques­
tão, quando respondi ao Senador Ronan Tito. A 
minha impressão é a seguinte: eu não sei, não 
conhe_ço nenhwna exigência do credor estran· 
geiro, em que a conVersã_o se _faça ápenas sobre 
o principal ~ não sobre osjuros. Evid~ntement_e 
a preferência é evidente, é patente, agora não 
conhe~o disçuSSÕes a nivel de Governo, a rúvel 
de conjunto de credor~-ª'-de tal_ maneira que se 
tenha_ uma representatividade de opiniões para 
se poder_ qualificar, como exigência, o posiciona­
mento de alguns banc:os estrangeiros nesta cir· 
cunstãncia. No mais, eu creio que é uma questão 
de regulamentação; acho que a aplicação de capi· 
tal estrangeiro em bolsa, é uma das aplicações 
mais interessantes da economia nacional. Mas 
é possível se estabelecerem regras para aplicação, 
c_omo se estabe_l~em par~_~ fundos, para os 
quais se determina que não haja um perc_entual 
maior do que t.anto por empresa. que não haja 
um controle, que haja uma diversificação, que 
haja, enfim, uma série de_ regras de aplicação, 
de tal maneira que não terfarrios o aporte do capi-

tal estrangeiro, efetivamente na capitalização da 
empiesa sem que holNessé uma participação efe­
tiva na direção delas. Agora, um percentual gran­
de, ist_o será Interessante; se o preço da bolsa, 
~ conveniente ou_ não para se entrar nela~_ e 
se farão os estrangeiros um bom negócio, se en­
trarem na bolsa agora, e em número ponderável, 
logo o próprio mecanismo do mercado tenderá 
ã~elev_ar ~cotações. Parece-me que há o interesse 
Para a pr6pria caPitalizaÇão de outras empresas, 
de modo que será mais_ wna questão de dosa­
Sem, ~-· deVerá sei P6ssív_e1 qualquer regula­
mentação~ há de estabelecer uma quantificação 
mensal dii-entrada de capital estrangeiro. De mo­
do q_u_e_ ~e parece que é in~eress~te isto, agora, 
é um assunto tecnico, que merecerá uma regula­
mentação tal que Preserve os· interesses nacio­
nais. Isto me parece possivel fazer. 

o sR. RAIMUNDO URA-Multo obrigado. Es­
tou satisfeito com as informações. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Vou fa;er uma pergunta, que talvez saia um 
pouco da tônica do que foi discutido até agora. 
O Dr. Fernão Bracher foi Presidente do Bancb" 
central, até M. pouco tempo, e houve uma viva 
cfisc::ussão no Brasil a respeito das taxas de juros. 
Eu queria, ent:ão, agora saber do Dr. Fernão Bra­
cher, que relação poderia existir entre a dívida 
externa e a dívida pública interna, e se há alguma 
relação entre elas, e se esta relação tem a ver 
com as taxas de juros, E se não ou mesmo que 
haja. como normalmente depois d21 saída do Dr. 
Fernão Bracher do Banco Central, não houve ne­
nhuma ~teração, na política das taxas de juros, 
mesmo por aqueles que, aparentemente, critica­
vam a tendência do Banco_ Central de manter 
a taxa de juros levemente acima da inflação para 
manter os juros reais, se o Dr. Fernão Bracher 
acredita que esta polftic:a é a política correta e 
por que? 

O SR. FERNÃO BRACHER - Divida é uma 
forma de financiamento de modo que existe um~ 
correlação; o poder público, ao necessitar de mais 
reC:Yr~ para fazer obras além de sua arreca­
dação, procura antecipar receitas, que é a forma 
de. ~ontrair e aí a contrai no mercado interno ou 
no mercado externo. De modo que há uma corre­
lação imediata, o fato é- que se nota que uma 
série de Qbras realizadas p~lo poder público, extra· 
çã<f de petróleo pela Petrobrás; c::onstrução de 
itaipu, Tucuruí, Açominas e de uma série de outras 
obras, umas, sem dúvida nenhuma, meritórias, 
outras talvez dlscUti~as, se basearam na pOupan­
ça estrangeira, através de ante<:Pação de receítas, 
que é o que se constitui a divida, de modo que 
existe este elemento. 

Na questão de taxas de juros nos empréstimos 
internos e externos foram negativaS na maior par­
te da década ·passada. de modo que foi aquilo 
que se chama um grande negócio, est_ãvamos 
tomando diltheiro a taxas menores do que da 
própria inflação, do que a desvalorização da pró­
pria moeda estrangeira, apenas elas voltaram as­
siM fortemente positivas na década em que hoje 
vivemos. 

No que conceme à politlca doméstiça de taxas 
de juros, elas são instrumentos muito importantes 
para regular a política monetária, e inclusive para 
estimular e desestimular a atividade econômica. 
No moinento em que estávamos vivendo no ano 
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passado, o grande desastre que se abateu no "pla­
no cruzado," foi o de excesso d~ de_manda, inca­
pacidade fisica de se atender à grande demanda 
que se instaurou por uma quase fuga da moeda. 
que é o que se verific~va na QÇ_<;~_siàÇ>1 _ f_uga da 
moeda que se manifestou em todos os sentidos, 
não só pela aquisição, de bens de cOnsumo ou 
de outros bens, mas inclusive para estocar, como 
se verificou no cas_o do bQi. fç_i inclus_ive pela com­
pra de moeda eStrangeira, como se verifico_u pelo 
comportamento do dólar, no ~ercado paralelo. 
Era absolutamente indispensável que se valOri­
zasse o dinheiro, que se desse um valor para aque-­
leque deixasse d~ çonsumir imedi~amente, para 
aquele que poupasse, e foi isto que se procurou 
e procura ainda hoje o Governo, pela manutenção 
de taxas de juros pOsitivas, permitindo ao com­
prador uma proteção, no caso de_ vir a comprar, 
e me parece que esta política foi aquela que nos 
liderou de uma perda total de controle da slt.ua.ç~o. 
Nós estamos à beira de perder o controle da J?ib,J.a­
ção, uma fuga da moeda, porque a hiperinflação 
se caracte:~a mais pelo desgosto da moeda do 
que pelo aumento de preços propriamente dito. 
Foi ist9 que aconteceu na Alemanha e em outros 
países em_ que as p~ssoas preferem não ·vender, 
a vender e receber moeda,_ N_este momento é 
que ternos a hiperinflação, em que se repudia 
a moeda. Enquanto o que temos vendo no Brasil, 
e com alegria, que ainda existe o interesse de 
conservar a moeda. E ~nto existe qú-e uma -d~ 
provas disso é hoje, em dia, a taxa em que o 
mercado paralelo se enc::ontra, em que vemos 
gente vendendo, se desfazendo de dóla.res para 
ter_ cruza<io_s, para fazer frente às _suas neCessi­
dades. Se houvesse um desgosto da m_o~da ~ru­
zados já estaríamos, como estivemos no ano Pas­
sado, comprando quais quer outros ben_s._pe mo­
do que, me par~e que ê muito importante que 
tenhamos_lJrna.taxa dejwo_s tal, que sej8 c-Ompa­
tivel com os objetivos da econotnia naquele deter­
minado momento. No momento em que atraves­
sávamos uma situação em que vfamos a perda 
de uma das mais belas experiências econômicas 
que fizemos, e que causo_u tanto prazer a toda 
a população brasileira, durante tantos meses, foi 
pelo excesso de demanda, pelo desgosto de se 
ter a poupança. Então era necessário, c:omo o 
é ainda se dar ao poupador o benefício da pou­
pança, e àque_le que estoca mais _do que as suas 
próprias necessidades, o custo efetivo dessa est_o.. 
cagem. De modo que me parece que é Úma peça 
central, na qual o Governo se baseia, que evident~ 
mente há de ser uma política até se obter uma 
estabílização para, o depois então, se poder passar 
por um período de prosperidade melhor. 

O SR. JAMIL HADDAD (Fora do microfone) 
- Parece-me que há uma contradição na sua 
colocação, porque hâ desestímulo que leva à re­
cessão, enquanto temps 45,_ 46% de juros na apli· 
cação de dinheiro. Q \.lal será o envestidor indus­
trla1, comerciante, que investirá para ter que pagar 
uma série de quesitos, por assim dizer, junto à 
Previdência; junto a wna série de órgãos se ele, 
sem esforço algum~ e aí está o Governo céiptan· 
do no mercado por falta de caixa~ então ele capta 
a 40, 45%. E isso é um fator, na minha opinião 
- não sou economista, sou médico - é um 
fator de desestímulo na aplicação, pois aplica-se 
só no p1ercado financeiro, e é um fator ~e inflação 
e um fator de recessão. No meu entendiment_o 
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de médico, não sou economista, mas tenho uma 
equipe com serviços de economista; de alto gaba­
rito, que tem que orientar no sentido de que não 
há possibilidade de o País continuar nesta alta 
taxa inflacionária no mercado financeiro. E 42% 
é na realidade um estado de crise. E a população 
não está sabendo o que fazer, pois a maioria dela 
vive de salário mínimo, e não há classe média 
hoje, já está pratlcamerite equilibrada à classe tra­
balhadora: 

Eu queria que V. 5' me desse uma explicação 
de como se conciliar isso; taxas elevadas, man­
tendo um crescimento, que pelas informações 
do atual Ministro da Fazenda, o crescimento que 
se pretende é de apenas 3,5%. E se já chegamos 
a ele nesse momento, então o País vai parar. 

O.SR. FERNÃO BRACHER- É o crescimento 
na indústria até o fim do ano ... 

O SR. JAMJL HADDAD (fora do microfone}­
Estou dizendo que o creScimento nessa base ig­
norando a realidade, e não temos nada a fazer ... 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - V. S• 
me permite urna pequena intervenção. E só um 
complemento, aproveitando o assunto. _Na sua 
manifestação sobre a questão de juros, V. S• dizia 
que é necessário a utilização das taxas mais eleva­
daS para evitar o excesso de demanda. É instru­
mento para tal fim. As taxas hoje são tão altas 
quanto as mais altas que já tivemos, quem sabe 
superiores aos melhores índices já alcançadas. 
Evidentemente não é este o momento em que 
temos a mais alta dernanda~iemos uma demanda 
dedinante _e as taxas ascendentes. Como é que 
se explica esta gangorra insensata, que não fecha 
com a melhor das teorias expostas. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA- Com licença._ d.a:n­
do uma de mineiro. 

Eminente amigo, diga-me uma coisa: quanto 
tempo V.S9 acha que a atividade produtiva pode 
suportar esse juro que V, _S• defende ser alto, e 
que, no momento, está levando à concordata e 
à falência um número não pequeno - são fatos 
aqui, não se está discutindo com hipóteses de 
empresas no Norte, Nordeste e agora se esten­
dendo para o Sul? Não pense qae é brincadeira; 
nem contrabando de cocrun!ldAtanto_!!,l_ç_~"Ç~_quan­
to eu não fazer nada e ter aplicação no Over 
a umas alturas destas. É a pergunta. Quanto tem· 
po v. s~ pensa que pode essa atividade produtiva 
suportar uns juros a esta altura? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Estamos falando 
em juros da LBC, que é áquilo que se paga no 
over, que é aliás o mesmo juro que se paga 
na caderneta de poupança. De modo, que talvez. 
pudéssemos pegar a caderneta de poupança co­
mo base, _Aquele juro que se diz extraordinário, 
aquele juro que se diz extorsivo, é o juro que 
recebe o poupador da caderneta de poupança, 
que é exatamente o juro equiva1ente ao aumento 
do custo de \lida, mais 0,5% ao mês. De modo 
que o que parece é que estamos sendo vítimas 
de uma ilusão ótica, na qual o que é extorsivo, 
o que é abusivo, o que é excessivo é a taxa de 
inflação. De modo que estamos.. efetivamente, vi· 
vendo num regime de taxas de inflação realmente 
insuportáveis e incompatfveis com um bom e nor~ 
mal processo produtivo. E é para isso que toda 
a atividade, toda a atenção deve ser voltada. Taxa 
de inflação esta que foi criada em virtude de as 
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taxas de juros serem baixas e ter havido t.,~m enorM 
me descaminhamento da demanda para a procu­
ra de bens que eram inexistentes no mercado. 
De modo que ternos hoje uma taxa absurda. É 
absU,rda, sem dúvida nenhuma, porque absurda 
é a taxa de inflação, Agora, aquele que depositou 
no dia 1 ~ dQ_mês na sua caderneta de poupança 
100, retira nCi fim do mês, na sua caderneta de 
poupança 120.5, retira 2Õ% a mais, e vai comprar, 
provavelmente, o mesmo bem de consumo que 
comprava com 100, De modo que ele n_ão ficou 
nem mais rico e nem mais pobre. É evidente 
que estamos trabalhando com a média da infla­
ção, sabemos que esta média da inflação é feita 
de vários bens, que alguns ficaram mais caros 
e outros mais baratos. Mas não me parece que 
se possa dizer que ao poupador na caderneta 
de poupança esteja virando um milionário. De 
rnddo, realmente, o que a gente deve prestar a 
atenção, e evidentemente verificar se esta taxa 
de juros, a qual estamos criticando, não é exata­
mente aquela que remunera a caderneta de pou­
pança. Então temos _uma_vjsão melhor do .;,ssun­

-to. Ou nãO é? Não é a taxa que remunera a caderM 
n:eta de poupança? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiªrelli) - Só 
um momentinho. Vou usar essa condição de Pre­
sidente. terá V. Ex" o privilégio de perguntar. 

É o seguinte: V. S'está fazendo uma relação, 
quase um silogismo, que houve um crescimento 

_ porque tivemos taxas _de juros infedores à reali­
dade. 

OSR.FERNÃOBRACHER-Éoquemostram 
todos os gráficos. 

O SR-PRESIDENTE (Carlos Chiar~lli)- Muito 
bem. Isto é uma relação, quando muito 86/87. 
E por que tínhamos anteriormente uma taxa tão 
elevada de juros e uma inflação também tão eleva­
da, que chegamos a decretar o Plano Cruzado? 
Por que tínhamos aquelas taxas tão elevadas? Ou 
será que as taxas de juros em 1985 também não 
nos traziam inquietação, pertubação, intranqul­
lidade? A mesma pergunta de que era uma coisa 
mais confortadora ficar em casa e aplicar sem 
atividade produtiva? Porque não é uma novidade 
de agora as altas taxas de juros. 

O SR. FERNÃO BRACHER - A taxa de juros 
que era paga pelo poder públicQ_ em 1985 era 
a da ORTN, a saber, hoje da LBC, mais 18%. 
Hoje em di_~ é OTN ou LBC, mais 0%, De sorte 
que a taxa de juros paga hoje pelo poder público, 
para se financiar, é igual à da inflação, sem desá~ 
gio. Enquanto que em 1985 chegou a ser_ até 
de 21% de deságio. Não estou dizendo que a 
taxa de juros alta é remédio para todos os males. 
Muito pelo contrário, haverá momentos em que, 
eventualmente,_ s_erá conveniente ao poder públi~ 
co ter __ uma taxa de juros quiçá até negativa. De 
modo que Isso dependerá de cada momento-~ 
de cada__circunstância. O que me parece que salta 

.aos olhos de qualquer um de nós que viveu neste 
País o ano passado, qualquer um de nós que 

.conhece a correlação de taxas de juros com o 
comportamento da inflação no ano passado, é 
onde é que se _origina a causa da presente situa­
ção. Quem é que não viu uma demanda exceder 
em 30, 40% a capacidade da oferta? Quem é 
que não viu a faJta de bens fístca?O que que é 
isso? É taxa de juros? Quem é que não viu a 

é : ...... ~.:~ ~ t:ov,. r~ .. iuros? Quem ê que não viu 
a 1J?rátic_a ~e ágios por todo lugar? De modo que 
é . ~ mu1to Mun~ortante nós termos uma visão histó­
rlc nca, e nao e uma visão histôrica de longo prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Evi~ 
cientemente que nós não queremos aqui um de­
bate para convencê~lo das nossas idéias. Nós que­

. remos ouvir a -opinião de V. s~ 

O SR. VIRGÍUO TÁVORA- Mas V. S• não res­
pondeu à minha curiosidade. Quanto tempo V. 
S• acha que a atividade produtiva suporta essa 
téy(a de jwos? Estou no fato, não estou aqui mais 
na t~ria. Háüina corrida para concordatas e fa­
lências em todo o País. O Sr. Ministro da Fazenda, 
ontem mesmo, disse aos empresários que estáva­
mos à beira de uma hiperinflação, a acreditar pe-
los jornais. _ 

Então, e::?_sa política de taxas de juros altas, per­
mita-me, com todo o respeito que tenho a V. 
S! _de" longos anos, é como a mágica _besta do 
papagaío que o navio estava se afundando. Des­
culpem-mel 

O SR. FERNÃO BRACHER - Em primeiro lu­
gar, V. Ex" ou me fica devendo ou me paga agora 
a história da mágica besta do papagaio, que me 
deixou muito curioso. Agora, em segundo lugar, 
no que conceme- à taxa de juros, evidentemente, 
a mim me parece que quando o Senador cita 
a taxa de 48%, evidentemente 48% não é 20%. 
Há, e me parece- talvez aigUm aperfeiçoamento 
a ser introduzido nesta mecânica para o estabele­
cimento da taxa média, que resultará em 20%. 
Ess~s 48%, combinado_co(n a taxa cpbrada no 
lnkio do período, res_ultará em: 20%. Essas são 
as imperfeições do sistema, devem ser corrigidas, 
oriun_das de um esta_do extremamente grave, co­
mo o própdo Senador reconhece. Efetivamente, 
nós termos_ passado de lJ!Tla inflação de 2% em 
_n_ovembro para uma inflação de 20% em maio, 
qual é a atividade produtiva que resiste a tais e 
tamanhas discrepâncias na taxa de inflação? A 
tais e tamanhas subidas nos preços gerais de 
todos _os bens? Es.sa é a grande pergunta que 
temos _que fazer e _esse é todo o esforço que temos 
que fazer. É_ uma situação ~emamente difíciL 
extremamente constrangedora e extremamente 
penosa. Mas me parece que é simplificar demais 
o a!iSunto pretender, como por um golpe de mági­
ca, resolver pelas taxas de juros, de fato é um 
a_lvo.mu.ito_ fácil de resolver. A situaçã9 é extrema· 
mente grave. Vejam os senhores que nós passa­
mos de 2%, de 1% para 20% ao mês. Quer dizer, 
passamos de 12% ao ano para 1.000% ao ano. 

Quer dizer, isso, sim, é que traz uma dificuldade 
extraordinária no processo produtivo. Agora, dizer: 
não existiu nada, s6 existe a taxa de juros, parece 
que nós ~?íamos ~rateando demais a questão. 
Agora, que é evidentemente, uma coisa extrema­
mente desagradável de se dis_cutir, que é para 

_ a autoridade monetária que é obdgada a praticar 
tais políticas são situações _difíceis e dolorosas 
de cumprir, são. Nlnguém faz com prazer. Agora, 
não se descobriu coisa melhor. Pelo contrário, 
está-se tentando ir contra o movimento que foi 
a causa dessa situação, me parece, ao menOs, 

__ De modo cjue a sua pergunta, Senador Virgílio 
Táv9ra, me pãi'ece_que é de se responder: vamos 
juntos nos deter um pouco mais nas causas da 
situação, e é perfeitamente justificável perguntar 
até quando se agüenta. Mas se agüenta o quê? 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli)-Tenho 
uma pergunta, o GoVerno d~terminou uma midi, 
ou mini-máxidesva1orização. A pergunta objetiva 
que lhe é a seguinte: isso visou aumentar o no~so 
Hux.o de exportação, entre outras coisas, aumentar 
nossas reservas, melhorar nossa posição em ter­
mos da possibilidade de fazermos frente aos nos­
sos encargos, etc. V. S•_ n~ __ lembrava que a nossa 
dívida é basicamente_ em !=fólares, ou tem como 
referência o dólar, então a pergunta, como nós 
temos, por exemplo, uma informação, como te­
mos agora, graças a essas m_e_dldas nós estamos 
tendo um aumento, um saldo das nossas exporta­
ções, entre outras coi~s. por causa disso, 500 
milhões de dólares, ou 600 rililhões de dólares. 
por mês, e previsão de que também se ·repita 
esse número. 

Agora, a pergunta também de maneira bem 
objetiva. Nôs realmente estamos ganhando por~ 
que estimulamos essas exportações e tivemos Um 
aumento de saldo ou na hora de fazer a· conta 
porque, por outro lado, aumentamos a divida e, 
como sobre a dívida se calculam os encargos 
e os juros, etc. nós estamos _fazendo um buraco 
na água? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Nós vimos retra­
tos, todos nós conhecemos, ou porque estivemos 
Já, de Hong Kong, de Formosa, que era uma ilha 
absolutamente deserta, que não tinha nada l!i den­
tro, ou melhor, tinha culturas milenares se ql.!.iSe­
rem, como tudo o que é daquela parte da Ásia, 
mas nada de moderno c_onh~emos _a Coréia do 
Sul, esses três paises, para não citar outros, para 
não citar Cingapura, são países que cresceram 
extraordinariamente, são hoje extremamente so-­
fisticados. 12 mil doutores só trã.tiaiham ém um 
único vale, em Formosa, em méi.téria de- c::omPu­
tação, graças à integração das suas economias 
a economia internacional. Quer dizer, de uma mi~ 
séria efetiva que reinava nessas regiões, ieJ'{los 
hoje regiões prósperas, com traba1ho para todos, -
que é a coisa que mais dignifica o homem, é 
ter essa possibilidade de trabalho, e com gfande 
quantidade de reservas internacionais, portanto, 
tendo a sua independência resguardada, não tan­
to por palavras, mas por fatos· efetivos, que é a 
possibilidade de ter riqueza em mãos e disponfvel. 

O acerto da taxa de câmbio que foi procedido 
pode ter como conseqüência, e terá como conse­
qüência, eventualmente, uma m~hor capacidade 
da indústria nac::ional de concorrer no exterior, 
e uma maior proteção da indU.stria nacional contra 
importaÇões estrangeiras, que é muito importan­
te. Portanto, dos dois aspectos, preservará, de um 
lado, empregos, porque garante melhor a indús­
tria nacional de importações estrangeiras e, por 
outro lado, cria novos empregos, na medida em 
que cria novas oportunidades e novos mercados 
para a nossa produção. _ 

O que é importante na taxa de câmbio é que 
ela esteja adequada, adequada à capacidade de 
produção,s aos custos çl_ç_País. Também na taxa 
de câmbio, temos a triste experiência feita pelo 
Governo Matinez de Hoz, na Argentina, em que 
se tentou combater a inflação pela taxa de câmbio. 
JV\anteve~se a taxa de câmbio ba~, tudo se impor­
tou de fora, fecharam as indústrias dentro, se difi­
cultou a exportação, perderam-se empregos dos 
dois lados, e a Argentina tem a situação que tem 
hoje, que n6s conhecemos. 
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De ~odo que uma das coisas mais ímportantes 
qUe existe no péifs é à adequaçãÕ da taxa -ae câm~ 
blO_à __ SUã realidade. E isso, me parece, foi um 

-dos primeiros passos procedidos pelo Sr. Ministro 
da Fazenda, com muito acerto, nos dando uma 
oUtra -desenvoltura em olharmos e enfrentarmos 
o mercado externo. 

OSR. JAMJL HADDAD- Posso formular mais 
~ uma pergunta, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -Pode. 

-_Q SR, JAMIL HADDAD - Nós sabemps que 
a exportação é subsidiada. . · 

··O SR. FERNÃO BRACHER - Não toda, Sena­
dor. 

O SR. JAJVúL HADDAD - Não toda, mas uma 
grande parte da nOSSa exPortaÇãO é subsidiada: 
a de ª-utomóveis, mesmo determinado tipo de 
grãos. Ocorre que a partir desse subsidio, vamos 
--ª-ljme_ntâr a nossa- dívida interna. Mas que essa 
política exportadora, que é a' tônica que intere_s_$a 
muito, porque sabemos que determinadas em~ 
presas multinacionais não estão _muito preocu­
padas com mercado interno, porque sabem, na 
verdade, que têm um mercado externo. Então 
para elas é secundário. E o que ocorre é que 
nessé caso há um aumento do déficit interno, 
quer dizer, o déficit intemo aumenta a inflação. 
Então, não é na realidade uma bola de neve, na 
niinha opinião, que não sei honestamente aonde 
vamos desaguar, por isso-que pergunto a V. 8', 
que é um homem experimentado neste setor, 
queremos as suas luzes, porque nada vemos, o 
túnel está escuro e não vemos nenhuma Juz. Essa 
é ulna realidade, para nóS Políticos que· temos 

-a reSpOrisàbilidade de encontrar uma solução po­
lítica para resolver a situação critica da população 
brasileira, neste mcirilento; -n6s,-na hora em que 
uma pessoa com o gabarito e com a capacidade 
que tem V. St, comparece a esta comissão, o 
-nossCf intuito é, na realidade, é conseguir essas 
luzes para que possamos, amanhã, noS orientar 
no sentido de uma saída para o povo brasileiro. 
Nós não lhe c:hamamos- aqui para que V. s~ per­
desse seu tempo, que é precioso, não estamos 
aqUi por vontade de aperias inquiri-lo, consultar, 
estamos aqui, justamente querendo que pessoas 
gabaritadas nos mostrem a saída para essa grave 
crise i~stituci9nal brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Agra~ 
- decemos a· presença do nosso ilustre depoente, 

aS' sUas r~-obJefivãS~ a sua manifestação 
tão franca, táo- -digna e damos por encerrada 
a ... 

CYSR. JAMIL HADDAD- Sr:PreSidente, antes 
dé--eJ1cerrar, queiria dízer"que-temos a pauta para 
a próxima reuniaõ. Não sei se V. Ex" e os nobres 
Senadores componentes desta comissão foram 
sabedores do fato ocor_rido ontem no Banco Cen~ 
trai, em que uma comissão de senadores e Depu­
tados do Espírito Santo foram muito mal recebi­
dos pelo Presidente do ~anco Central. E propo­
nho para m·astrar·a diferença de tratamento, que 
caracteriza o nosStl posicionamento em relação 
aó J)Osícionamento do Presidente d'! Banco Cen­
tral; que a pfóxiffia pessOa ·a ser convo.cada para 
vir a comissão fosse o próprio Presidente do Ban-
co Cenlnll. -- -- ---

O SR. RELATOR (Feriiaildó HenriqUe Cardoso) 
--Conversei cOm cf-atüál Presidente do Banco 
Central sobre a necessidade da presença dele.aqui 
e estranho a informaÇão, porqUe-pelo modo que 
me recebeu foi o mais correto possível. Vou me 
informar para sabe~~ 

O SR. VIRCi[UO TÁVORA- Porque e~Íão são ... 

O SR. RElATOR (Fernando Henrique Cârdoso) 
- Mas aqui não sou o único, há até duques. 
Na converSêl corn o Presidente do Banco Central, 
tinha pensado que era mais adequadO pedir a 
presença de S. se aqui, mais adiante, porque está 
tomando posse agora e, provavelmente vai nos 
dizer o tempo todo que não sabe ainda. 

O SR. JAMILL HADDAD - Então peço a V. 
Ex1' nobre Relator, que encaminhe esta _petição 
de informações que entreguei, que seja encami~ 
nhada imediatamente ao Banco Central, para que 
possamos ter mais dados e mais subsídios para 
os próximas inquirições. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiorelli).- Gos­
taria de diz.er que acho que temos todp esse ques­
tionamento e_ todos esses pedidos d_e informa­
ções, vou solicitar e me comunicar com os demais 
membros da comissão~ para que até segunda~ 
feira, ou quem sabe, terça-feira, nos çiêem todos 
OS- pedidos de informações e faç_emos ufn bloco 
só e encaminharemos ao Bancq Central. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardos.oj 
-Ou a quem seja. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem)- Quem 
quiser saber info_(maç:ões para que pensemos de 
uma maneira objetiva 

Vamos ver o próximo e combinar com o Re­
lator, 

Está encerrada a remlião. 

5' re1,1pião, realizada 
em 5 de novembro de 1987 

Às dezessete hora_s do dia cinco de agosto do 
ano de_ mil novecentos e oitenta e sete, o a Sala 
de Reuniões da Coinissão de Enconomiq., presen­
tes os Srs. Senadores Aluísio Bezerra, Leopoldo 
_Perez, R.aymundo Lira, Ronan Tito, Fernando 
Henrique Olrd.oso, Car_los Chiarelli, Ivan Bonato, 
Virgílio Tâvora e Jamil Haddad, além dos Srs. 
Senadores Mauro Benevides, Severo Gomes, Ro­
berto Campos, Dirce'-! Carneiro, Mário Cova& e 
dos Deputados Robson Marinho, __ '(lctor_ Fontana 
e Joaquim Bevilácqua, reúne-se a Comissão Es­
pecial destinada a examinar a questão da- dívida 
externa brasileira a avaliar" as razões qUe levaram 

-o governo a suspender o 'j;agãmento dos encar-
gos financeirOS dela decorrentes, nos pl{lnos ex­
temo e interno. _Abertos os trabalhos é dispensada 
a leitura da Ata da reunião anterior' que, em segui­
da, é dada como aprovada. A seguir, o Sr. ~resi­
d_gnte, _ _Senador Carlos Chia_relJi, C:omlida _o Dr. 
Br~ss.çr pereira, Ministró'_de ESfãcto -çã_-~ãieii.çla, 
Para tom_ ar-asSento à Mesa-e-ein seguida, cor-ice­
de-lhe a Palavra para hiidar :füa-exposição. Com 
a Palavra, o Sr. Ministro discorre sobre o encami~ 
nhamento da negoc_iação da -dívida externa e o 
que foi dito, fundame:ntalmente, às.autoridades 
ainericanas. Na fasé interpe!atôria, usam da pala­
vra, pela ordem, os Srs. Seriadores Ronan Tito, 
Virgílio Távora, Jamil Haddad, Aluísio Bezerra, 
Raymundo Lira, Roberto CampOs e-Feffiaildo 
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Henrique Cardoso. Fina:Jmente, o Sr. Presidente 
agradece a presença do Sr. Ministro, Dr. Bresser 
Pereira, e em seguida, determina que as notas 
taquigráficas, tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas, em anexo, à presente Ata. Nada 
mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, As· 
sistente d~ Comissão, lavrei a presente Ata que 
lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente 
e irá à publicaçáo. 

Al'IEXO À ATA DA 5• RE(ff'I]ÃO DA CO 
MJssi.O ESPECIAL, ''DESTINADA A EXAMJ­
l'IAR A QUESTÃO DA DfVIDA EXTERNA 
BRASILEIRA E AVALMR AS RAZÕES QUE 
LEVAIM"f O GOVERNO A SUSPENDE;!? O 
PAGAMENTO DOS ENCARGOS F!NANCEJ. 
ROS DEU! DECORRE!'iiE;S, NOS PLANOS 
EXTERNO E INTE;RNO'; REALIZADA EM 5 
DE AGOSTO DE 1987. A FIM DE OUWR 
O DEPOIMENTO DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA FAZENDA, BRESSE;R PE­
REIRA, QUE SE PUBliCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN· 
TE 

Presidente: Senador Carlqs __ Oti~lli 
Relator: Senador Fernando H. Cardoso 
(Íntegra do apanhamento taquigráflco.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli} --Srs. 
Senadores, Srs. Parlamentares, Sr. Ministro da Fa­
zenda, queremos, em primeiro lugar, registrar 
nosso agradecimento pela concordância de V. E>r 
em postergar o horário previamente ajustado para 
esta reunião, que era às 15 horas e 30 minutos 
e, por solicitação da Mesa da Comissão, Senador 
Virgilio Távora, Vice-Presidente, Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, Relator, a reunião ficou pos­
tergada, tendo em vista os lamentáveis compro­
missos que tivemos hoje, de comparecer ao se-. 
pultamento da esposa do nosso estimado Com­
panheiro Senador Jarbas Passarinho. 

Sem mais delongas, Sr. Ministro, manifestamos 
satisfação pela presença de V. Ex", e passamos 
a palavra a V. E>r para que possa fazer as conside­
rações que entender adequadas, antes da argüi­
ção compatível desta reunião, que deverá estar 
concluída às 18 horas e 30 minutos, tendo em 
vista os compromissos que V. EX' assumiu e que 
postergou para poder dar ao Senado o tempo 
necessário ao debate indispensável. Passo a pa1a­
vra a V. Ex' 

O SR. BRESSER PEREIRA - É com prazer 
que estou aqui no Senado ·e nesta Comissão. Os 
três Senadores que estão ao meu lado estiveram, 
um pouco antes de mim, nos Estados Unidos, 
em Washington e em Nova Iorque, e tiveram uma 
série de conversações, que foi muito importante 
para mim, exatamente porque ajudaram na minha 
missão em Washington, recentemente. 

Creio que a forma mais conveniente de féizer 
uma pequena exposição inicia] é dizer como esta­
mos encaminhando a negociação da dívida exter­
na brasileira, e o que dissemos fundamentalmente 
às autoridades americanas, trataremos disso_ um 
pouco adiante. 

A idéia básica é a seguinte: preparamos um 
plano de controle macroec_onômico e ele prevê 
as necessidades de recursos externos que o Brasil 
terá nos próximos anos. Esse plano macroeco­
nômico imagina que haja compatibilidade do ser-
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_viço da_dívida com o crescimento do País. Esse 
é um tema que merece muito debate. Há um 

_ gr'ailde riUme-ro Cle economistas que afirmam que 
não há essa compatibilidade, que é impossível 
para o Brasil, ao mesmo tempo, crescer e, ao 
mesmo tempo, ter um superávit comercial de 1 O 

_ bilhões de dólares, e, ao mesmo tempo, ainda, 
pagar juros sobre uma divida extremamente a1ta, 
que_ vão diretos para o déficit público. De fonna 
~qlie, o Brasil não tendo condições para isto, não 

_ ~eria como pagar a dívida. Entenc!emos que, em-
bora esses argumentos sejam muito ponderáveis 
e respeitáveis, desde que haj'a um sacn'ficio multo 
grande dentro do Brasil... 

O SR. RONAN mo- Sr. Ministro, uma ques­
tão de ordem, por favor. 

-Sr. Presidente, nós, Membros desta Comissão, 
gostariamós de enxergar o Ministro enquanto S. 
Ex" está parlamentando conosco. De maneira 
que, após a imprensa registrar a presença de S. 
Ex', pediria que fosse dado início à palestra e 
à esplaitação-de S. EX' O assunto é de magna 

· ififpOrt.arlcia, e todos nó_s gostariam os de entender 
e de saber o que está sendO -dito aí. Pediria que 
fosse dado temPo à imprensa para registrar a 
presença do Sr. Ministro e~ em seguida, iniciaria­
mos a exposição do Ministro e os debates. Muito 
obrigado,_Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli.) - Sr. 
Senadoc. __ apesar de não o ver, ... (risos) defiro o 
requerimento. Solicitaria aos nossos estimados 
amigos da imprensa que atendessem o requeri~ 
menta, por )ógico e compatível. (Pausa.) 

O SR. BRESSER PEREIRA - Este plano ma­
croeconômic_o prevê que precisaremos, dos ban­
-cos privados, 7,2 bilhões de dólares. nos próximos 
dois anos, para fmanciamentos de juros. É o que 
eles chamam de dinheiro novo, mas que prefiro 
chamar de fmanciamei1to de juros, porque dinhei­
ro __ _novo é para financiar novos investimentos, e, 
na verdade, _deveremos pagar nesse periodo. Nes­
ses dois anos de 87 e 88, cerca de 11 ou 12 
bilhões de dólares - não tenho o número exato 
aqui agora. Então, estaríamo_s fmanciando pouco 
mais de 50% dos juros nesse período. 

Precisaríamos ainda que os spreadas baixas­
sem para zero. O pressuposto básico do progra­
ma é de que o spread seja zero em toda a dívida. 
Com essas duas (:Ondições básicas-7,2 bilhões 
e spread zero -teríamos condições de compa­
tibilizar crescimento com a instabilidade de preços 
e com o serviço da dMda. A Idéia é que teríamos 
1 O bilhões de dólares de superávit comercial nos 
próxftnos anos, que teríamos um défbt decor­
rente_ de 3 a 4 bilhões de dólares _e que teria mos 
uma transferência de recursos de, aproximada­
mente, 7 bilhões de dólares nos_ próximos anos. 

Foi esse tipo de informação que, basicamente, 
levamos às autoridades americanas, às autorida­
des dos bancos multilaterais e, também, aos ban­
cos credores, dizendo que teriamos condições 
de sair da moratória, uma ·vez acertada essas con­
dições. Perguntãram-me: E com relação ao FMI? 
Com relação ao FMI não pretendemos fazer um 
acordo com ele neste momento, não temos ne-. 
cessldade disso, nem vemos interesse da parte 
do Brasil de fazer um acordo com o Fundo Mone­
tário Internacional, no momento, por a1guns moti­
vos. Em primeiro lugar - disse isso~bem clara­
mente a todas as autoridades americanas, sem 
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exceção, a _todas as autoridades multilaterais e 
ao próprio gerente do Fundo, Sr. Michel Cam­
dessus- entendemos_que o poder do Fundo 
de ter vinculado a ele os bancos ê _excessNo. O 
Brasil é _um país suficientemente poderoso e res­
ponsável para não ter esse tipo de vinculação 
em cima de suas atividades e de sua política eco­
nômica. 

Em segundo lugar, não pretendemos ter esse 
tipo de acordo, porque o Br~il tem uma decisão 
muito firme de proteger suas reservas. O Presi­
dente Sarney entende que as reserVas brasileiras 
não deveriam ser inferiores a 6 bilhões de dólares. 
Só fizemos ·a suSpensão dos pagamentos -Com 
um número inferior de reservas porque houve 
uma deficiência-de comunicação. O Presidente 
Satney_s6veio saber que as reservas tinham baixa­
do para 4 bilhões de dólares alguns dias antes 
da moratória. 

Se hós, de repente, fiZermos um acordo com 
o Furido, faremos, em seguida, um acordo com 
o bancos. Em terceiro. lugar, admitindo, portanto, 
a vinculação dos bancos com o Fundo, se o Fun~ 
do começar a desembolsar os recursos que são 
desembolsados trimestralmente e se os bancos, 
também, pari passu, passarem a desembolsár 
e depois de 6 meses, por exemplo, não atinginnos 
um determinado objetivo, é claro que eles suspen-­
deriam os pagamentos todos. Suspendendo to­
dos os pagamentos, nossas reservas começariam 
a baixar e nãO teríamos outra alternativa, já que 
não teríamos empréstimos voluntários, senão fa­
zermos hova_ suSpensão de juros nossos. De for­
ma que a moratória viraria_uma espécie de hábito 
-o que realmente não me parece rw:oável. Mora­
tória é um instrumento normal a que o Brasil 
pode ser obrigado a recorrer quando não existe 
um mercado voluntário para o Brasil, mas preferi~ 
mos não fazer moratória a todo instante. 

Pof esses motivos, disse que não tinha interesse 
em fazer acordo com o Furido, mais tarde pode-­
riamos fazê-lo. Quanto ao problema de o Fundo 
ter políticas recessivas, istó para mim está fora 
de cogitação, porque é claro que só ass_inaríamos 
acordo com· o _Fundo em cima de lQl1 piano feito 
pelo Brasil, de acordo com os interesses e objeti­
vos qu~ temos. Eu_disse a eles: TIVemos proble­
mas gravíssimos. No ano passado, esses proble­
mas aborreceram aos senhores, mas aborrece­
rain muito mais a nós. Os erros que foram come­
tidos no passado, que levaram a um desequilíbrio 
na balança de pagamento no Brasil, esses erros 
atingiram os Srs., mas_ atingiram r-quito mais a 
nós mesmos. Portanto, somos perfeitãinente res­
ponsáveis para saber quais são os nossos proble­
mas e como é que os resolvemos. 

Disse também a todas as autoridades, na confe­
rência que fiz perante a Councll Qf Amerlca e 
aos Jornalistas que me entrevistaiQlll, que essa 
solução _que estávamos propondo, que começa­
riamos a negociar a partir de setembro- agosto 
é férias para eles - era o que eu chamava de 
negociação convencional da dívida- spread ze­
ro para mim é convencional - que realmente 
o que não era convencional seria uma solução 
mais definitiva para a dívida externa braSileira. E 
que essa solução mais definitiva para a dívida 
externa brasileira era aquela que estava sendo 
apontada pelo mercado financeiro internacional. 
Nesse mercado há um desconto sobre a dívida 
brasileif8-de 45%; este desconto também já acon-
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tec:_eu _sobre a dívida em geral, isto é, no valor 
das ações dos bancos, que já foram reduzidas 
substancialmente devido a_ te]'em feito eínpréS­
timos que são, em grande parte, incobráveis. 

Depois, este desconto já aparece nas reservas 
que os banços fizeram. A mais famosa delas foi 
a recente do Citibank, maS há muitos anos, desde 
1983, que os bancos ~uropeus e japoneses vêm 
fazendo rese!Vas; só mais recentemente é que 
os bancos americanos passaram a fazê-las tam­
bém. Então, o mercado já determinou Que devia 
fazer um desconto e seria multo razoável que o 
Brasil, que o País devedor:, participasse de algUma 
forma desse desconto. 

Quando eu estive nos EstadOS- Ui-lidos não 56 
conversei com economistas, mas passei uriia tar­
de inteira conversando com os membros do Con­
gresso americano, da Câmara dos Deputados e 
do Senado. que haviam_ acabado de aprovar no 
Senado _e na Câmara duas resoluções, c!.uas reco­
mendações que agora vãÔ ser compatl.bifízadas, 
para se tomarem uma coisa só, -sobre Debl~ Ma­
nangement Relfef, que seria basicamente _o se­
guinte: propor ao Governo americano que desse 
uma garantia a títulos que seriam emitidos pelos 
países devedores por um valor menor para trocar 
com a dívida atual. Por exemplo, se -o Brasil tem 
um desconto de 45%, poderiamos emitir titules 
no valor de 70% ou 75% da divida, baixando 
a taxa de juros para que isso ficasse num ~a1or 
correspondente. Esses títulos seriam tro~dos pc-o 
los atuais débitos do Brasil, mas com uma garan­
tia dada pelo Govenlo--.:i.U'i"l.ericano ou por uma 
entidade qualquer que este governo apontasse, 
oomo por exemplo o Banco Mundial; para isso 
também seria necessário que os outros governos 
fizessem coisa semelhante. 

Essa s_olução, evidentemente, atenderia aos in­
teresses do Brasil, resolveria o problema da dívida 
brasileira, e atenderia aos irlte-resses dos nossos 
credores. Por quê? Porque os nossos credqres 
estão interessaclos em exportar para o Brasil -
e nós estamos interessados em _importar deles. 
Mas como é que o Brasil pode irÍlpOitar dos Esta­
dos Unidos, ou da França, ou da Al~manha, ou 
do Japão, se_ precisamos realizar um superávit 
comercial de 1 O, 11, 12 bilhões de dólares? É 
dificil! E por que que precisa? Porque se imagi­
narmos que a dívida externa, que tem difi.Cl.lldades 
- é um número apenas - é de 750 bilhões 
de dólares no mundo inteiro e que os juros que 
estão sendQ pagos sobre essa dívida é ~e l 0% 
-juros inclusive spreads - 75 bilhões de dóla­
res de juros. Somam-se_ a_jsso mais 25 milhões 
de dólares de outros serviços. Que outrOs Servi­
ços? Outros- serviço~ reais tipo: seguros, trans­
porte, turismo, assistência técnica e maiS dividen­
dos e repatriações que são pagas por este País 
- somando tudo isso deve cia,r uns 25 bilhões. 
Então, dá 100 bilhões de dólares. Suponham~os, 
finalmente, que a dívida esteja muito alta e-que 
todo_s concor:dem que a divida não deve aumentar 
mais. Como é que se resolve o asS)Jnto? Qual 
é a aritmética que agora se resolve? A aritmética 
é apenas uma- nós, os países devedores, temos 
que ter um superávit comercial contra os países 
credores de 100 Pilhões de dólares. Isto significa 
que eles terão que ter um déficit comercial neste 
valor e que terão desemprego e nós teremos, 
aqui, um esforço bnMl para conseguir esse supe­
rávit É por isso que o Congresso americano está 

interessado em maior emprego, em maior desen~ 
volvimento para os Estados Unidos; é que está 
interessado em que a coisa mude. Portanto, seria 
un1á soluçaõ que atehderia a todos. Agora, eu 
dizia, que sei também qu.e os Senhores não estão 
maduros pai"a isto, qÚe as autoridadeS americãnas 
e -européias não estão maduras para esta idéia. 
As dos japoneses estão ficanCfc) mais próximas, 
_mas também não está madura para eles ainda. 
Então: Vamos ter que esperar um pouco. Enquan­
to esPefamOs, ficamos com a nossa proposta 
convencional, mas espero que os senhores pen­

·sem bem no assunto, pOrque também vamos 
pensar do nosso lado e vamos falar sobre isso, 
-porque esse pioC:essO depende fundamentalmen­
te de conversa e de uma conscientização geral 
da sociedade daqui e de lá, dos interesses ·e dos 
conflitos que haja entre nós todos. Basicamente, 
é assim que estou vendo o problema da negocia­
~ão da dívida. externa. Nós deveremos fazer essa 
negociação a partir de setembro. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiare Ui)-Passo 
a palavra ao Senador Ronan Tito, que será o pri­
meiro a fonnular as suas ponderações e questio­
namentos. Sugeriria aos companheiros e colegas 
que cada um usasse no máximo 5 minutoS para 
que se pudesse ter a oportunidade de oferecer 
a palavra a um rnalor número de integrantes da 
Comissão. 

- -oSR:ROl'!ANTITO-Sr-Ministro, fala-se mui· 
-fo-que ci PMDB, principalmente, seria consultado 
naS questãoes básicas da defiru.ção da negociação 
da dívida externa, como por exemplo ir ao FMI, 
etc. Por isso nós mesmos precisamos ter um pou­
co mais de conhecimento de alguns detalhes, 
detalhes esses da màior importâncía ... 

O SR. BRESSER PEREIRA- Preferiria até não 
discutir a questão de ir ao FMI, porque está tão 
lo~ge isso.-

-O"SR. RüNAl'iíTTO_-Espero que esteja muito 
mais longe, Sr. Ministro. 

V. EX' já disse algumas vezes, e tambéni-ãcha­
mos, que há um mínimo que este País tem que 
crescer; eXiste um mínimo. V. EJr fala nwn míniw 
mo de 5% este ano, num mínimo de 6% no ano 
(jue vêm e, depois, 7%. Acho essas taxas, inclu­
s!ve, conservadoras, porque temos um incremen­
to demográfico da ordem, de 2,5%; a taxa de 
poupanÇa do traba1hdor é zero. Ele tem é endivi­
damEmtO. A i"eserva é qUase nula. Gostaria que 

'ô·sr:Mirustro ~ubesse que fui Secretário do T ra­
ba1ho à ép_oca da recessão, em Belo Horizonte, 
onde há 400 mil favelados. Dei-me ao trabalho 
de-5air do meu gabillete é ir visitar os favelados 
e ·as~istir à política de genocídio que é a reçessão 
nó" Brasil. Tivemos que criar inclusive alimenta­
ção, uma série de coisas, para não continuar a 
-morrerQehte~Como e'stava morrendo de fome. 
Entãõ;-parece-me que recessão nós todos sabe­
mos e estamos cOnvictos de que não nos convém, 
-sob nenhum pretexto. Com o incremento demo­
~-gfafiêó dâ Ofáem- de -2,5% e com o cres~imento 

da agrlcuit.Wá ·que ·vai repercutir em torno de 3% 
-Sobre o PIB - 5% acho até que seria wna taxa 
conservãdóra para que não entrássemos outra 
Vez :naquele limite de desemprego, da recessão, 
·d~Home, __ de mlséria e de morte por inanição. 

A primeira pergUnta que faço a V. Br: Qual 
é o máximo de recursos que pod,eremos depen-
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der por ano com o seiViço da dívida? Segunda: 
a nossa reserva, segundo V. ~acaba d_e dizer, 
,quando foram suspensos os paQiú-rleiltc:iS- de ju­
ros, era da ordem de 4 bilhões de dólares. Suspen­
demos os pagamentos, mas alguns pagamentos 
tivemos que fazer. As nossas exportações volta­
ram a <:rescer. Quais São as nossas rese~ hoje? 
Terceira: Nas propostas esboçadas por V. Ext exis­
te alguma coisa amarrada contra o PIB, ou quanto 
ao diferencial entre a exportaç:ão·e impo~ção? 

O SR. BRESSER PEREIRA- Esta última não 
entendi. 

O SR. RONAN mo -....- Na proposta de paga­
mento de juros, serviç_o da divida -:- não vamos 
chamar de juros -_tem algumã cOisa amarrada 
quanto ao PIB, ou quanto a_Q di(erencial entre ex-
portação e importação? --

O SR. BRESSER PEREIRA - A primeira e a 
ú1tima podem ser respondidas juntas, mas vou 
responder primeiro à segunda. 

Com relação às reservas, não tenho os números 
do momento, só posso dizer o seguinte: as nossas 
resetvas, depois da moratóM, continuaram cain­
do, chegaram perto de três bi1hões de dólares 
e a partir daí voltaram a crescer._ Q~al o valor 
exato, no momento, não sei, mas, voltaral)1 acres­
cer substancialmente. Então inferiores, ao que eu 
saiba, ao valor do momento da morat6ria, mas 
não tenho número maior que isso. O importante 
é o seguinte: no dia em que assl!l11i este Ministério, 
o Presidente Sarney disse-me o seguinte: "Estou 
informado de que as nossas reservas estão cairi­
do, apesar da moratória, e a continuar essa ten­
dência deverão esgotarwse entre julho e agosto." 
Fui verificar no Banco Central e, de fato, essa 
informação existia, embora já houvesse algumas 
indicações de melhoria. Foi dada uma prioridade 
absoluta para o setor externo, para evitar esse 
problema. Foi feita uma pequena iiláxi, ou uma 
midi, imediatamente, em função disso. Depois, 
as nossas reservas aumentaram substancialmen­
te e esse fantasma desapareceu. No momento 
as nossas reservas cresce!J1 ao iiJvéS çiE;! dimin1.1.ir. 

Bom, qual é o máximo de recursos que é _COJP­
pativel com o crescimento? Praticamente cespon­
di esta sua pergunta e a terceira na minha expo­
sição inicial. Estamos prevendo Ul'f'!a tran~(erência 
de recursos de sete bilhões de dólares, mais ou 
menos, nos próximos anos. E estamos imagi­
nando que isto seja compativel, ainda que com 
dificuldades- porque V. EX' sabe que os planos 
macroeconômicos não são CoisaS precisas, os 
r:nodelos fnacroeconômicos são sfm.ulélç9~S: que 
têm dificuldades~ Esta111_os imaginando que seja 
compatível com·o cresdmento da ecof!o_mia br~­
sile_ira nos próximos anos. Então, o nosso parâ­
metro fundamental era crescer essa taxa de 6% 
a 7% nOs próximos anos - e somente neste 
ano 5% -e verificamos que se conseguíssemos 
a1,1mentar a Poupança interna, como está previsto 
no piáno, conseguiríamos crescer a essa taxa e 
ao mesmo tempo servir à dívida. Então, a amar­
ração foi essa, ao invé$ de amarrar a uma expor­
taÇão ou a uma porcentagem. do PIB, am~~mos 
a urna taxa de crescimento do PIB~ num modelo 
macroeConômico bem mais ~sofisticado, com 
uma série de coeficientes colocados no coiTipu­
tador, etc, que dão os resultados. ,lns~to, .n~g é 
uma solução fácil, é uma s:olução ljmite. Está mui­
to no apertado, está muito no justo, conseQUir 
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compatibilizar, com sete milhões de dólares de 
transferência, o crescimento. 

O SR. RONAN mo-E_neste caso não preci­
samos de fresh money ou new money? 

O SR. BRESSER PEREIRA - Precisamos. O 
chamado fresh money ou new money, que está 
previsto no plano, é de aproximadamente, todos 
os anos, de três ou quatro bilhões de dólares, 
que é O défidt em conta corrente. 

O SR. RONAN TITO- Multo obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Ch;aielli) = Com 
a palavra o Senador Virgilto TáVõta. 

O SR. VIR aluO TÁVORA- Sr. MUJ;stro, ;n;dal­
mente nos agrada, e como, saber pela voz de 
V. Ex' que tudo aquilo que os Senadores Fernando 
Henrique, Chiarelli Lyra nós ouvimos na América 
das autoridades, sejam governamentais, sejam 
credores privados. tiveram plena confurnaçiiõ. Te­
núamos, e com justa razão, fossem muito mais 
cortesias para wna delegação política, como fiz~ 
mos questão de afirmar Já. Então, essa é uma 
boa: notícia. Não temos o otimismo deljr~rite que 
ouvimos hoje no "Bom Dia Brasü" e acreditamos 
que V. ~ também não seja ponglosiano nesse 
ponto. 

Aqui estão algumas peguntinhas a V. Ex'. 
Primeiro: Há algum país, Ministro, que já tenha 

conseguido, nessas negociações, spread zero? 
Segundo: há alguma condicionante, Sr. Minis­

tro, por parte dos supostos futuros investidoreS 
japoneses quanto à anuência do FMI a qualquer 
operação de vulto que tenham que fazer, neste 
País? 

Terceiro: Quando lá chegamos, esta pergunta 
diz respeito, porque estava sendo votndo justa· 
mente o que nós chamamos Carta de Intenção 
Legislativa, americana. O que existe, afora desta, 
desculpe o termo, carta de intenção - que é 
a lei que eles votaram e a que V. Ex' se referiu, 
mas é carta de intenção porque não abriga -
o que existe fora disso, de concreto, a r:espelto 
da tranferência, da transformação da nossa dívida, 
seja de juros, seja do principal, a forma de ex­
bond, etc? 

Ai estão as três primeira perguntas; confOrme 
a r~osta, faço a quarta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarem):..:: Antes 
de o Ministro responder, quero creditar ao Sena­
dor Vagílio Távola o direito de mais 2 minutos. 

O SR. BRESSER PERE!RA-:- Com relação ao 
spread zero, o Brasil será o primeiro, o que é 
muito bom; é papel do Brasil ser o primeiro. Ob­
servem que a Bolívia, por eXemplo, em vez de 
ter spread zero, está obtendo 90% d.e desconto 
na sua dívida. Não paga spread zero e está rece­
bendo 90% da sua divida. Uma coisa interessante. 

Segundo: condicionante _fMI :::-Japão. A infor­
mação que_ eu tinha, até uma semana atrás, era 
que a condicionante era absoluta; mas não é mais. 
Hoje, a posição oficial do Japão continua sendo 
essa, mas a posição oficiosa, ao que tudo indica, 
é que eles poderão fazer acordo também sem 
FMI. É uma coisa a ser discutida. Eles estão discu­
tindo muito no Japão também sistemas; há mui­
tas propostas sendo feitas no J,apão de se conse­
guir um desconto na dívida, especialmente atra­
vés de juros mais baixos, que ()S japoneses pode­
riam fornecer, mas as coisas não estão muito 
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claras para eles. Tenho alguns documentos e a 
última viagem do Professor Nakano ao Japão 
t.J:ouxe novas_ irtformações sobre isso. 

Quanto ao que existe de concreto, por enquan­
to, co_ncreto_ mesmo. só existe o caso da Bolívia, 
que é um caso muito particular, em que é ffiuito 
dificil fazer -Çomparação com o Brasil. Mas, existe 
de concretc:;- na sociedade americana, além das 
duas leis- recomendações já aprovadas, o gran­
de interesse reVelado em vários momentos, por 
setores empresariais, industriais, dos Estados <lni­
dos~ em expórtaf mâis pai"!~ os ·países devedores, 
e r~plve.r o problema do seu déficit comercial 
muito grande, percebendo que isso é rigorosa­
mente_ incoqtpatível com a solução da dívida nos 
termos que estão aquj. Além disso, há um outro 
fator.impo[!:ante. Quando SurgiU o pfõblema da 
dívida, _i:tá 4 __ anos, a posição oficial dos governos 
centrais era de que este era um problema conjun­
turaL -que- Se resOlvia facilmente. Bastava que os 
países devedores fiZessem um ajustamento reces­
s!Y_o nas suas _economi~s __ que eles pusessem or­
dem na casa, que esse_ assunto se resolvia. Os 
paises puseram ordem na casa, passaram a fazer 
transferência de recursos muito _grandes para os 
países credores, bilhões e bilhões de dólares -
não tenho 9 núm,ero ~qui. mas os senhores já 
viram es_se número várias vezes - e no entanto, 
o que_ aconteceu? Os coeficientes de dívida do 
Terceiro .Mundo em relação ao PlB, OU,_em relação 
às exportações, aumentaram em vez de diminuir. 
De um modo geral, aumentaram cerca de 30%, 
ou seja, o problema da dívida hoje, do ponto de 
vista dos países devedores, é tão grave ou ma!s 
grave do que era anteriormente. 

Por outro lado, o P"i-oblema dos bancos credo­
res tomou-s_e bem mais fácil; se tivesse havido 
uma tc~tal suspensão de pagamento em 82, mUi~ 
tos deles iriam à falência; hoje, não; hoje, os ban­
cos já fizeram reservas, já se ajustaram, de forma 
que eles têm condições de enfrentar, por exemplo, 
esse desconto de maneira muito mais natural, 
muito mais simples pará eles. 

Quer dizer, não se resolveu o problema da dívi­
da, mas creio que o tempo está colaborando para 
se abrirem condições para que isto se resolva. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA- Lo_uvando a inteli~ 
gênda de V. Exi' Ministro Bresser, diríamos que 
não foi respondida perfeitamente a nossa pergun­
ta, ·pera inerioS il"io nos esclareceu a que ponto 
chegávamos _e vamos tomar então_ a insistir já 
sOb outra forma, para que, acredito, muito mais 
a ComiSsão do -que nós, veja a que queremos 
chegar. 

Primeiro: o Brasil já tem baseado em que fora 
-tomamos a repetir - dessas recomendações 
americanas, recomendações que agora vão ser 
compatibilizadas, há algum aceno para transfor­
mação de parte de d'J.Vida, seja do principal, seja 
de juros, em inve~mentos? 

Segundo: V. Ex' poderia dizer a esta Contissão 
as providências tomadas para que não se dê o 
que lamentavelmente aqui é apres_entado como 
uma capitulação nossa e que não é - e nisso 
fazemos justiça a V. ~ - de de_snaciona1ização 
de empresas com essa transformação de dívida 
em investimentos? 

OSR .. BBESSÇ:R P~EIRA- se~estqu enten­
dendo, é uma pergunta sobre a transformação 
de dívida em capital. Isto está sendo estudado, 

é uma coisa que deve e pode ser feita e está 
baseada fundamentalmente nesse desconto. O 
qui?' se imagina, é "qüe se _há um_ desconto de 
45% na dívida brasileira e o banco está perdendo 
tctalmente esse desconto quando vende a dívida: 
então, seria raioável que o investidor ficasse com 
uma parte e que o país onde se investe ficasse 
ctfm a outra parte. Se isso_ fcir posSível, então, 
poderemos ter investimentos feitos nessa forma. 

É claro que esses investimentos terão que ter 
uma série de-regras. Em primeirO higãr, eles não 
vão resõlver o problema da dívida: eleS terão um 
papel limitado no processo~ Por que? Porque eles 
criam iinediatamente _o problema de emissão de 
moeda. Toda vez que transformo dívida, tenho 
que dar cruzados para o investidor; isso implica 
em criação-de moeda._ Até certo ponto, isso pode 
ser feito; porque se eu tinha um investimento 'de 
um bilhão de dólares, posso, até um certo ponto, 
fazer essa transformação. rrias, se eu for um pou­
co ma!s_~d!artte,játentto um problema_ seriísSimo, 
porque terei que transformar em dívidci interna, 
e isto não vale a pena. Não faz muito sentido 
transformar dívida interna a unia taxa de juros 
maior. Na verdade, como já tenho uma dívida 
interna grárid_e, en~ _J:!á uma limitação clara. 

Claro está que_ qualque_r t[po d~- ~gulamen­
tação que fizermOs sObre este assunto não deve 
pennifir a comPr~ de e!'lWresaS nacionais. Isso 
não faz nenhum sentido. _ 

Já exíste uma regUlamentaçãO--dO Banco Cen­
tral e já houve conversões antigas de dívidas, feitas 
diretamente peloS Pr6pi16S- bancos. Nós abriria­
mos um pouco, regulamentaríamos, _trataríamos 
de obter uma p~rte do deságio para nós, o que 
não havia na antiga regulamentação~_ Isso seria 
feito com muito cuidado e muito limitadamente 
e não resolveria O problema da divida. Mas, pode 
resolver um pouco, estimulando investimentos, 
dinamizando a economia brasileira, que está um 
pouco parada nessa área. 

O SR. VIRGfuo TÁVORA - M;rustro, a per­
gunta foi feita justamente p-ara ouvir esse esclare­
cimento porque hoje, quando abrimos os joinais 
vemos __ opiniões as mais disparadas a esse respei­
to. Acreditamos que, nesse ponto, a oposição vai­
Jhe.faz~r justiça: COloco~,.~ a questão nos Seus deVi­
dos pontos. Estamos satisfeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Ch;areUO ~ Com 
a pa1avra _o Senador Jamil Haddad 

O SR. JAMIL HADDAD ~ Nobre M;n;strp, bá 
uma realidade que precisa ser colocada com mui­
ta clareza: o nosso País vinha pagando, de serviço 
da dívida, um média de 1 O a 11 bilhões de dólares 
anuaiS. Num determinado momento, resolveu de­
clarar uma mOfãiória. É- preCisO-qU:e- fii(ue bem 
claro que não foi uma moratória. O ·que o Brasil 
decretou foi a falência, porque, a partir do mo­
mento que o superávit da balança comercial caiu 
para 150 i"riilhões de d6lares, não havia como, 
na realidade, pagar o serviço da dívida de 1 O a 
12 bilhões _de dólares ;:muais. Esta é a primeira 
verdade que tem que ser daramente_configurada. 
O Brasil decretou uma moratória para uso interno; 
para uso externo, o Brasil decretou a falência do 
seu sistema financeiro. 

Tenho daçfos compilados do próprio Banco 
Central, qU:e' têm me Catisã.do estranheza - fa 
esta observação, há poucos dias, ao nobre Sena­
dor Virgfllo Távora- porque apresentei v~rias· 
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formu1ações ao Banco· _Centr~_, há cerca ~e um 
mês, a respeito do endividamento brasile:ii:o, a 
respeito da captação e do pagamento do sêJViÇõ 
da dívida e até hoje não obtivemos resposta do 
Banco Central àquelas formulações.- · -

Houve uma grande euforia por parte do Mini~­
tédo da Fazenda a partir do momento em que 
se voltou ao superávit de quase um bjlhão mensal 
na balança comercial. Ouço dizer que o FMI, em 
absoluto, não interferirá, que- o 6rasil não irá ao 
FMI, mas a realidade é flagrante, iftdusive por 
parte da Federação das _Ind!Jstrias, porque o seu_ 
Presidente pediu ao Ministério dà Pazenda qUe 
fosse concedido t,Jm abono~ população brasil_eira, 
à classe trabalhadora, em razão da defasagem­
do salário mínimo. 

Acha V. Ext justo que-, mais Uffia vez, ~esses 
Planos Cruzados atinjam a classe média e a classe 
dos trabalhadores, que permanece com o ®~ária __ 
congelado de 1.900 ci)..izadós ·quando a cesta bá­
sica, hoje, está por cerca de 1.800 _cruzados?_ 

V. Ex' acha correto os juros elevados no_ mer­
cado privado bancário, que levaram a balariÇoS. 
extremamente astronômicos da rede bancária, 
em detrimento da aplicação no-iilercado interno, 
junto à indústria- à pequena. à média e à micro 
- a ajuda à agricu1tura, com juios mais baixos, 
no sentido de facilitar o aumento da produção 
e, com isto, aumentar a demanda de émprego? 

São estas as perguntas que formulo a V. Ex' 

O SR. BRESSER PEREIRA - Em relação à 
primeira colocação de V. Ex", Sr. Senador, o enten­
dimento é que a moratória que o Brasil decretou 
não foi uma decretação de falência: foi, realmente, 
uma decretação de moratória, de suspensão de 
pagamento de juros. É bom que respeitemos a 
nós mesmos, acho que isto é fundamental. O 
que seria a decretação de falência_? Seria, se dei· 
xássemos as nossas reservas a zero e, nesse mo­
mento, parássemos de pagar. Isto seria a nossa 
falência. Eu não era Ministro, não estava aqui; 
o Ministro era o meu antecessor, Dilson f"unaro, 
que eu respeito, e o P~Sidente da República era 
o mesmo e foi ele que tomou a decisão, para 
defender as reservas do Brasil. Acho que isto deve 
ficar claro para todo_mundo, àqui e lá fora:-qUe 
defendemos as nossas reservas, decretando uma 
suspensão de pagamento, antes que elas fiças­
sem a zero. 

Quanto ao segundo problema,- se mais uma 
vez, esses Planos Cruz~9_os estariam reduzindo 
o salário dos trabalhadores, sabemos que--o pri­
meiro Piano aumentou substancialmente o salário 
dos trabalhadores e est~ foi um dos motivos,_não 
foi o único, que nos criaram problemas. Este se­
gundo Plano, já expliquei longamente, deu uma 
recuperação parcial ao salário dos tra~alhad_ores; 
ê uma recuperação parcial, porque eles tlv.eram 
um aumento multo grande no ano passado; co­
meçaram a perder a partir de novembro e recupe­
ramos, mais ou menos, a metade do que perde­
ram. Não recuperamos tudo, porque; se ãssim 
fosse, teríamos excesso de demanda, que não 
interessa ao País. E;xíste uma discusSão, agOra, 
do que. vai acontecer para o futurO. Parà o fUturO 
vai depender, em primeiro lugar, da taxa de infla· 
ção. E func;lamental que a manten~mos em ní­
veis baixos. Em segundo lugar, vai depender, nas 
datas bases, da capacidade dos trabalhadores e 
empresários negociarem. Espero que empresá­
rios e trabalhadores sejam cap"ãzes de ne"goci.3i", 
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sem repassar para os preços suas negociações, 
porque, ·quando simplesmente se repassa para 
os pieçós o aumento, não é negociação cqisa 
nenhuma. ·-

_díianto" ao -pi'oblema -dos juros, concordo que 
~_inda estão altos, mas estão num processo de 
transição para sererrl r-eduildos evêlp sendo redu­
zidos sistematicamente. No último mês, essa dva­
Udade de índices - o fato de haver um índice 
a partir do -vetor e outroS sem vetor - fez com 
que a redução dos índices de juros fosse mais 
le_nta, mas vai continuar acontecendo durante o 
rriêS de agosto. De qualquer forma, Já consegui­
mos resu1tados notáveis. Ainda hoje, um dirigente 
e não foi o primeiro, dizia-me que um-a cOisa fun­
damental para sàhrar o~ Setor dele, de elett:odo­
ITiésfiCõs e bens de capital da parte elétrica, foi 
a queda dos juros nominais. 

O SR. PRESIDE_NT~ (Carlos CbiarellO- Com 
a palavra a. Senador Aluizio Bezerra. 

õSR.ALufZJOSEZERRA-Ministro,osjom~~ 
tem n0tid8do que ~ã tática adotada por V. Ex', 
no sentido de buscar negOdãção primeiro com 
oS.báii.CoS-privadós, para; depois, ir ao FMI, pren­
de-Se âo fato de que, anteriormente, alguns ban­
cos -privados não aceitavam discutir sem que an· 
tes fOsSe rêSolvida a ~questãO a nível de FMI, e 
que, hOje, alguns bancos importantes, so'&retudo 
de capital japonês, estai1aál- díspostciS-a discutir 
questões de empréstimos, independente do resul-. 
tado das negociaçõe-s com o Fundo Monetário 
Internacional. 

Esta é a primeira questão. 

Ó SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) -Se 
há Várias perguntas, eu pediria ao no_bre senador 
que formulasse todas de uma vez, para ficar den­
tro do- esquema já estabelecido com todos os 
senadores. 

O SR. ALUÍZIO BE?ERRA - .Forffiularei só 
mais uma questão, Sr. Presidente, e gostaria de 
Ouvir-por parte, se a Mesa concordar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Pois 
não. 

O SR. BRESSER PEREIRA- Tive uma reunião 
com os grandes bancos americaqoS, na qual disse 
que não tinha intenção de ir ao Fundo Monetário 
Internacional antes de fazer acordo com eles, por­
gue eu não pretendia que houvesse a vin,culaçãO. 
Eles só apresentaram uma objeção, que foi logo 
resolvi~, que não era objeção de caráter impor­
~nte, política, de poder: perguntaram como é que 

. ficaria_ Q_problema aritmético, que explico. Se o 
FMI pode dar, por exemplo, um bilhão de dólares, 
enquanto ped-eiT11,2 bi1hões de dólares, guer ~izer 
que se fossem primeiro ao FMI, poderíamos rece­
ber 6;2 ao. inVés de 7,2 bilhões de dólares. É-uma 
aritmética bastante sin1Pies, à qual respondi, tan1-
Eém, com uma-aritmética muito sif1:J:ples, que está 
lá no nosso Plano. t: ·que, neste ano, esTãmos 
prevendo uma redução de reseiVaS do _BrasU-de 
950 milhões de dólares_ Portanto; se obtivé_sse­
rnos o_ dinheiro do FMI - que não seria í bilhão 
de dólares este ano,- de forma ·nenhuffia,~ Seria 
menos ..= USaríamO-lo, éxciusivarrlente, para re· 
compor reservas. 

O que existe é um -~st~a financeiro il!tema­
clonal, que tem um sistema de poder. E esse 
Sistema de poder, de ordem ..;;.._ tem a sua lógica, 
e eu respeito - que tem o FMl como cúpula, 
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os demais bancos fazem parte do sistema~ como 
o FED, no caso dos Estados Unidos, e os bancos 
centrais também -estabeleceu que, quando um 
paí.S"é devedor, ele deve_ se ajustar e, para tal, 
d~e haver esse mecanismo de poder. É uma 
coisa que está se enfraQuecendO. e o Brasil n,ão 
pode aceitar umã. cõisa deSsas. Expliquei a eles 
isto e eles entenderam. O ex-MiniStro Mário Henri­
que Slmoiiseh de\T urriil:_- entreviSta dizeridO- que 
O_$ bancos estavam pouco se importando com 
lsso. Ta1vez s_eja exagerado, maS é mais ou menos 
isto, não é fundamental para os bancos. Eles só 
não farão se o governo americano disser a eles: 
"Não façam".lsto pode a~ontece_r, mas _é um pro­
blema em que vamos ter um pequeno -impasse 
que acaba se resolvendo a nÇtSSõ favor, eu ima­
gino. E o goVe-rnO -americano "rii'io di,sse, pelÕ in e-
nos "oficialmerite. - -

O SR. ALufziO BÉZERRA -A segunda ques­
tão, de ceM maneira j;ifoi to~ada quando_já esta-_ 
va chegando aqui, é com relação à conversão 
da dívida em capital de risco. Segundo a imprensa 
tem noticiado esta semanª' também se está dis­
cutindo e é preocupaÇão náciona], tendo em vista 
a posição assumida pelo nosso Partido a. nível 
da opinião pública nacional, com r'f!lação a sub­
meter-se_ a e.conomia ao Fvn_~Q_!\Onetário lJ!ter­
nacional e que, a esta altura dos acontecímentos, 
haveria uma possibiJidade de um r~o ao f~n­
do Monetário Internacional. AJguns economistas, 
teóricos economistas, que têm se posiciOnado 
sobre essa questão, alguns deles de posição reno­
mada, colocayam o_u noticiavam que poderia ser 
um suicídio para a economia nacional uma posi­
ÇãO" de retomo ~o Fundo Mon~rlo Internacional. 

O que diria V. Ex', acrescentando mais um pon­
to no caso em discussão, da conversão da dívida 
em capital de risco, com um límite de _10 bilhões 
de dólares, por exemplo. Seriam suficientes para 
desnacionallzar o mais substancial da economia 
nacional? São algumas das preocupações que 
a_ imprensa vem noticiando e estamos acompa­
nbãildo,-que são-da população brasileira e, sobre­
tudo no interior do PMDB. 

O SR .. BRESSER PEREIRA - Essa idéia de 
que é suicídio o Brasil f~er -acordo com o FMI, 
eu não concordo. Se nós viermos a fazer acordo 
com o FMI mais adiante, e acho que não devemos 
ficar discutindo isto agora, está _multo longe ainda; 
primeiro, temos qu_e fazer um acordo com os 
bancos e_ vamos ver. Se os bancos fizerem acordo 
rápido conosco, aí t~mos que discutit esse ~s_s\ln­
to rápido, mas, imaginar que seja suicídio, só Se 
tivermoS ypcação para suicidas. Vamos imaginar 
que fizéssemos acordo çom_ os bancos nesses 
próximOs dois, três meses e aí, en~o, iríamos 
discutir se faríamqs_ acordo _com o Fi.mdo. Nós 
só fariélmos um acordo_ que interessasse ão Brãsil, 
com metas que fossem d~ acordo CO!Jl os infer~S:' 
ses do Bra~U. P~- qualquer forma,_ o p_oder"-âo 
Fundo ficaria bastante reduzido. O qae que ele 
poderia faz.er? Era S\lspender o pagamento dos 
empréstimos que ele próprio fez a nós, o que 
é uma coisa que muda completamente de figura, 
de forma que não estou preocupado nem um 
pouco com o suicídio aí; seria o ú_IWno a querer 
que cometêssemos §JJicídio. _Realmente, não há 
esse 'problema. Eu vi esta declaraÇãO feita 'P9r 
um economista, não me lembro .qual _foi, m.as 
é um bom economista. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiareUi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Ura. 

O SR. RAIMUNDO URA - Sr. Ministro, inicial­
mente gostaria de trazer um depoimento rápido. 
Estive I'fO Nordeste e em São Paulo, e conver­
sando com vários setores empresariais, pude ob­
servar que existe um clima positivo com relação 
às expectativas da economia brasileira. Isso tudo, 
naturalmente, vai depender da estabilidade e do 
prosseguimento do sucesso de)s medidas que o 
Plano Bresser poderá ter no futuro. 

Preocupa-me, sobretudo, o seguinte: O Brasil, 
para que sua economia funcione, precisa que esta 
economia seja modernizada, principalmente que 
haja investimentos no Setor industrial, para cria­
ção de novos empregos. Mas, também estamos 
numa fase em que o Governo Federal está to~­
mente impossibilitado de fazer investimentos ex­
pressivos, também como forma de auxiliar nessa 
criação de novos empregos. Então, dentro dessa 
necessidade ele investir, setor público e setor pri­
vado, para a criação de novos empregos e absor­
ção da mão-de-obra que o Brasil precisa absorver 
a manutenção de empregos existentes, V. Ex" não 
acharia [mportante que, independente do próprio 
trabalho da Assembléia Nacional Constituinte, 
que o Governo definisse, o mais rapidamente pos­
sível, a forma de incentivar o investimento do capi­
tal estrangeiro no País? Seja através -de investi­
mento direto, seja através da forma de convenção, 
da conversão de juros em iriVe5tflifen:t.OS7 

Acho isto de extrema importância, porque esta­
mos, praticamente, em termos de economia bra­
sileira, no limite da obsolescência da nossa indús­
tria e, dia-a-dia, o País vem deixando de criar no­
vos empregos e até perdendo a sua capacidade 
de manutenção dos empregos existentes. Este 
é um aspecto que considero extremamente im­
portante. 

Por outro lado, para que o Governo· retorne 
sua capacidade de investimentos, que é extrema­
mente importante para o País,--cOfis(dera"ndo a 
importância que o setor público tem na_ economia 
brasileira, o caminho mais simples seria o do au­
mento de impostos. Qual seria o caminho mais 
interessante, mais seguro que o governo encontra 
para essa decisão? Seria a redução, dos subsídios, 
porque automaticamente aumentaria a arrecada­
ção liquida, ou o aumento, puro e simples dos 
impostos? Porque, no momento em que o Brasil, 
sem fazer investimentos na st.~a ecqnomia no setor 
privado, aumentar os impostos, automaticamente 
reduz a capacidade do setor privado de fazer no­
vos investimentos, mesmo que venha aumentar 
a capacidade do governo público de fazer novos 
investimentos. Então, como o· governo vai enc-on­
trar o ponto de equilíbrio, de maneira que estimule 
o setor privado a fazer novos investimentos e, 
também, retome ao poder público a capacidade 
de também fazer investimentos? 

O SR. BRESSER PEREIRA - Com relação a 
investimentos estrangeiros, acho_ que e~tou de 
pleno acordo com V. Ex~, de que é importante 
e essencial que os investimentos estrangeiros no 
Brasil sejam reativados. __ 

Não hâ necessidade de se fazer normas sobr~ 
investimentos estrangeiros, estes são livres - há 
apenas um outro setor em que há limitações, 
que são muito corretas, a meu ver - mas, de 
modo geral, o Brasil tem um regime, em relação 
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aos investimentos estrangeiros, extremamente li­
beral e não estou vendo necessidade de mais 
regras sobre -esse assunto. Há necessidade, isto 
sim, de regras para a conversão de dívidas, porque 
um dos motivos que leva à paralisação dos investi­
mentos no Brasil é outro. Mns, um deles é a expec­
tativa que lhes possibilite que surjam regras, per­
mitindo~lhe:s uma parte de um desconto da dívida. 
Estou esperando por isto! 

A idéia de fazer, rapidamente, acho que é impor­
tante, para que possamos ter mais investimentos 
estrangeiros no Brasil e isto ~j~ um fator dinami­
zador dei economia. A idéia de que o investimento 
estrangeiro é negativo ao País é superada, a meu 
ver. Basta que tenhamos capacidade de, em um 
ou outro setor, que sejam importantes limitarmos 
sua entrada, especialmente em s_etores de indús­
tria nascente, como é Q setor de informática. 

Quanto _ao problema do aumento do investi­
mento privado, dos subsidias e dos impostos é 
um problema centra1 de todo plano macroeco­
nômico. Como fazer isso? Não é fácil. Qual é 
a idéia? Primeiro, entre aumentar impostos e dimi­
nuir subsídios, não tenho dúvida nenhuma; preflfo 
eliminar os subsídios, incentivos e isenções, por­
que há uma quantidade enorme de incentivos, 
subsidies e isenções dentro do sistema brasileiro 
e precisamos diminuir. Muitos já estão velhos. 
Acho que V. ~ deveriam ter na Constituição 
urri dispositivo que dissesse o seguinte: Nenhum 
incentivo ou subsídio fiscal poderá ter duração 
de mais de três anos. Depois de três anos, sim, 
se quiser manter o subsídio, m~ntém. Mas faz-se 
outra lei, renovand_o a colsa. S~ quiser, no máximo 
5. Depois disto, o incentivo ou subsídio fica velho. 
Alguns, precisamos renovar. Os incentivos da ex­
portação são essenciais, porque todos os demais 
países fazem e nós temos que fazer também. É 
impensável você cobrar imposto de bens exporta­
dos, porque, se o ftzermos, os outros não fazem 
e ficamos perdidos. Mas, fora disto, os outros, 
sim, e mesmo esses deveriam ser renovados, de 
qualquer forma. 

Quanto aos demais deveriam ser sistematica­
mente renovados ou não, é uma decisão que o 
C(mgresso novamente toma. Por quê? Porque, 
automaticamente, ele perde efeito depois de uin 
certo periodo. Acho muito melhor fazer a redução 
dos subsídios, inclusive temos muitos que eStão 
velhos e disfunctõn~ls dentro da economia brasi­
leira. De qualquer forma é fundamental que redu­
Zamos o dé_{l._c_it público, porque, ao reduzirmos 
o déficit público, nós liberamos recursos do setor 
privado para investir no próprio setor privado. 
Qtii:;r diZer, estaremos cdandQ_ recursos seja atra­
vés c:la elimiflaçãó dós subsíQlos ou um pouco 
atrayés de aumento de (mpostos- vamos ter, 
também, mas _espero que seja pouco - certa­
mente, outra parte através do aumerito das tarifas 
públicas e, da redução das despesas excessivas, 
que em certos setores do Estado ainda existem. 
Através de todo esse conjunto de medidas é que 
nós conseguiremos aumentar a poupança do Es­
tado, reduzir o déficit público e, então, permitir 
que o Estado financie os seus próprios investi­
mentos. 

-0 SR. PRESIDENTE (Carlos Chiare110 - Srs. 
Membros da Comissão, exceção feita ao Sr. Rela­
tor, que, normalmente,- argüi em último lugar, 
eu submeto a possibilidade de darmos a palavra 
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a algum outro membro da Comis~ão que ainda 
não a tenha usado. (Pausa.} 

Então, passo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Campos~ 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Ministro, eu 
descreveria a postura negociai do seu ilustre ante­
cessor, Ministro Dílson Funaro, como sendo uma 
postura de arrogância messiânica. E d~screvo ~a 
postura de V. Ex• como sendo racional onfrica. 
Racional, porque V. Ex1' é um bom ~conomiS:ta, 
com livros de texto que mereceram aplausos e 
que conta com o respeito da comunidade acadê­
mico. Onfric_a, porque V. Ex' é obrigado a prestar 
contas a urn partido qüe nãO prima pela consis­
tência de seus postulados econômicos e cujo ge­
renciamento direto ou indireto da economia pas­
sará aos lívros de textos c__omo detentor de vários 
recordes: duas hiperinflações no espaço de 18 
meses, uma recessão e uma .morat6ria. 

Como sou mais velho e os velhos são presun­
çosos, diz mesmo o ditado espanhol; "Que O~ dia­
blo sabe más de dinheiro que de diablo", permitir­
me-ia dar-lhe um conselho, e, esse conselho seria 
não falar em spread zero. 

Minutos depois de V. ~ enunciar, como um 
dos objetivos do Brasil, a obtenção de um spread 
zero, subiram os spreads sobre as nossas linhas 
de curto prazo de 0,25%. Reação instantânea de 
mercado. O que, certamente, terá causado pre­
juízo aos nossos exportadores, que tiveram que 
arcar com custos adicionais e, certamente, tam­
bém aos nossos importadores que enfrentaram 
custos mais altos e, certamente, os buscaram 
transferir para o consumidor._ Não é realista falar 
em spread zero e não há semelh;mça entre 
spread e deságio. O deságio, que existe para 
os títu1os brasileiros, e para títulos de vários outros 
países é um fenômeno de mercado, não é uma 
decisão bancária tomada em comitês_ de ç_rê.Qi:tQ 
e comunicado aos acionistas. Um banco não po­
de dar spread zero a não ser que ele esteja dispos­
to a se transfOrmar em eiltidade filantrópica, coisa 
que, geralmente, não é aceita pelos acionistas. 
O spread zero signHica que o banco- Se conten· 
tarla, meramente, em repassar reCursos aos cus­
tos de captação, que ele próprio enfrenta, sem 
nada para r:obrir custos operacionais. Nada de 
lucro e nenhuma margem de risco. Pergunt.a_ria 
a V. Ex•: E os deságios que ele sofre no mercado? 
Isso é um problema de mercados que o __ banco 
tem que explicar aos acionistas. Mas ele não pode, 
de antemão, pronunciar-se como entidade filan· 
trópica encarregada de meramente repassar di­
nheiro a custo zero. 

Não é realista, também, Sr. Ministro, essa postu­
ra, porque--o Brasil não é o único País que negocia 
a sua dívida. Existe um emaranhado de acordos 
complexos com a Argentina, com o México, com 
a Venezuela, com a Coréia do Sul, e certamente, 
se o Brasil obtivesse spread zero, todos esses 
países imediatamente passariam a querer renego­
ciar suas dividas nessa base filantrópica. Não é 
realista, Sr. Ministro. E quanto mais V. Ex" falar 
em spread zero, mais se encurtam as linhas de 
curto prazo e mais se acresce o spread de curto 
prazo. E, ao contrátio das linhas de longo prazo, 
que nós já absorvemos, as linhas de curto prazo 
são ainda uma vivência cotidiana, são elas que 
alimentam o comércio de exportação e impor­
tação, para nós absolutamente necessário. 
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Não participo do otimismo de V. EX!' em relação 
aos próximos meses. Acho_ que V. EX" está empe­
nhado, patrioticamente, numa queda~de-braço. O 
meu receio é exatamente o fato de que nós depen­
demos vitalmente de linhas de curto prazo. E 
acontece que essas linhas de curto_ prazo, que 
financiam o comércio exterior, sã9 dadas pelos 
mesmos bancos com os quais estari1.oS numa 
queda-de-braço-em relação aos ç:réd.itos de longo 
praz:o. Ainda um fenômeno que é peculiar à legis-­
lação americana e que deve causar inquietações. 
Se até outubro não for feito nenhum pagamento, 
ainda que simbólico, é provável que as três entida· 
des controladoras do mundo bancário tenham 
que se reunir para reclassificar os ciéditos brasi­
leiros. E há um certo risCo de o País ser dedarado 
um risco sub standard, subpadrão. Neste caso, 
é legalmente vedada a extensão de qualquer crê~ 
díto à situação que atuaimente se encontra o Peru. 
Esse perigo de reclassificação ou desclassificação 
do BiaSi! é üm perigo real. J::u náo c contefnp!aria 
frivolamente, à base de experiência assaz. longa 
que tenho, porque fui renegociador de dívidas 
do Brasil por três v~es, as três c:onsolidações 
de dívidas. Pensei que a ú1tim" consolidação, feita 
em 1984, nos livrasse para sempre dessa humi­
lhação. Vejo que essa hu.rnilhaç~o agora se repete 
e vejo que estamos ç;rlandp _uma nova cultura, 
a cultura da moratória. 

Nos meus tempos a moratória era considerada 
humilhante acidente de percurso, do qual precisá­
vamos nos livrar, por um sentido de decência 
íntima, o mais rapidamente possível. A nova cultu­
ra da moratória passou a ser um ato patriótico. 
Essa nova ·cultura da moratória ameaça destruir 
a economia de mercado; Sr. Ministro. Nós esperá­
vamos ter um efeito dornirt6 externo. País sobre 
países, declarando-se insolventes, e forçando 
uma reforma do sistema fmanceiro intemadonal. 
O que aconteceu foi o efeito dominó interno. A 
cultura da moratória é fácil, porque estados e mu­
nicípios se consideram desobrigados de pagar 
à União, a União não paga os seus fornecedores 
-temos aí as redamaçQes da ABINEE, reclama~ 
ções lancinantes - e os devedores que não pa­
gam aos bancos. Essa cultura, Sr. Ministro, é peri­
gosa porque c·onflita com um dos objetivos, muito 
sabiamente expresso por V. Ex': a restauração 
da poupança privada. A restauração da poupança 
privada exige c::onfiabilidacle contratuaL Aliás, o 
nosso desenvolvimento econômico como um to~ 
do não avançará se não reorganizarmos um siste­
ma de confiabilidade contratual. O que a mora­
nte, patriotizar a inadimplência, que a meu ver 
é sempre um acidente de percurso humilhante. 
No caso atual, aliás, é um acidente de percurso 
que nos ocorreu por simples descuido na condu­
ção do veículo, porque não havia precipícios inter­
nacionais, como aqueles que precederam outras 
moratórias brasileiras: queda dramática de preço 
de ca_fé, depressão mundial, alta de preço de pe­
tróleo, altc:l_da taxa de juros. 

Na realidade, quando nós dedaramos a mora­
tória a conjuntura lntemaciona1 era favorável, o 
crescimento mundial normaL Em alguns países, 
como os çl.o leste asiático há um crescimento 
até anormal, da ordem de 12,5 ou 1 O% anuali­
zados. Concordo com V. EX' ~m que n~o há rrio­
tivo nenhum para considerarmos uma ida ao FMI 
um suic:ídio. Tenho a impressão de que, no par­
tido de V. Ex", pouca çrente saberá realmente o 
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que é o FMI_. E1J sei Qastante, porque sou fiõ\Jfide'n­
teni.en_te_yelho para ter participado da conrerência 
de fundação. 

Hoje, o Fundo Monetário tem 151 membros, 
dos quais apenas 22 São países desenvolvidos; 
todos 95 õutros são países subdesenvolvidos e, 
portanto, b.:)sicamenté simpáticos às dificuldades 
do subdesenvolvimento. Doze dos países mem­
bros são comunistas, e há- indicaÇ:6es de que, 
comO parte da própria glasnost, ou seja lá o 
que for, até o próprio Gorbachev estaria interes­
sado em se _juntar a eS$8 Organização, como já 
o fez a China comunista. 

Persiste uma confusão, e V. EXI' prestaria um 
serviÇo a<iPãfs se a·esclarecesse, particularmente 
no tocânte ao seu prôprro partido, entre recessão 
e FMl Nenhuma organização internacional, como 
nenhum governo sensato, jamais objetiva fazer 
um _programa ie"ceSSívO. A recessão pode advír 
ac:!dentalmente, de outra causa, do desequilíbrio 
do liãlanço de pagªIJ1en!9.?~~-!-!J'!l:_p~s tem um 
desequilíbrio de balança de pagamentOS -e-nao 
encontra mais fornecedores ou fmanciadores dis~ 
postos a pagar a conta, ele tem que fazer um 

_ajustamento, queira ou não queiia, com o FMI 
ou sem FML E nós estartlos, Sr. Ministro, sob 
sua batuta, fazendo precisamente esse ajusta­
meli:tb, estamos procurando ter saldos de expor­
tação. O que é que significa isso? Significa conten­
ção ·do consumo interno. Essa Contenç:ão pode 
ter aspectos recessivos, independentemente de 
ir ou não ao Fundo. fr aõ Fundo talvez atenuaria 
o problema, porque nós teriamos maior acesso 
a financiamento int~rnacional, e poderíamos 
manter um ritmo mais elevado de importações. 

-Portanto, o programa do FMl podia ser anti-re­
cessivo ... 

O SR. PRESIDENTE (Çarlos <:hiareUi) - Sr. 
Sená:dof, et! pediria que conclUísse em um _minu­
ro,·porqU.e está com o tempo excedente _dentro 
~regrâ. 

O.SR, ROBERTO CAMPOS- it preciso, então, 
separar cuidadosamente as duas coisas: recessão 
provém da necessidade de ajuste de balanço de 
pagamentos e recessão pode advir, acidental­
mente, com ou sem o FMl. Devemos tomar todas 
as _medidas possíveis para minimizá-la. Mas nin­
guém pode curar o câncer da inflação, a hemor­
ragia do balanço de pagamentos, exigindo do mé­
dico wna garantia de que não haverá choque 
anafiJátlco, nem hemorragia. A operação tem que 
ser feita, e minimlzados os seus_ riscos. 

Uma vez que o Presidente está impondo limites 
de _tempo, provavelmente é esta a sua função, 
limito-me a estas (;Onsiderações, desejando a V. 
E.x' bom sucesso na sua empreitada, mas solici­
tando-lhe, talvez, um pouco mais de preocupação 
c::om as conseqüências adversas que podem advir 
de um impasse ou de uma queda-de-braço. A 
mais grave dessas conseqü_êndas é o total desa­
pare.cimento da contnbuiç~o de capitais de risco 
para a economia brasileira. 

O SR, BRESSER PEREIRA- Senador Roberto 
Ca.tnpos; eu também-o considero um Ecoitomista 
notável, e tenho dito que os economistas têm 
obrigação, entre si, de estarem de acordo em 
baSicamente 80% das coisas, mas, felizmente, 
eles ficam em desacordo em 20%, os bOns ec~ 
n.cimistas. Os maus economistas podem ficar em 
desacordo em tudo. E acho que há um desacordo 
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também ~ntre nós que depende, inclusive, do fato 
do Sr. ser de urrl pãrtldo ee-.J.SâU de_outro.-Ei.i 
sou _do PMDB, me orgylho de ser do P~B. Afir­
mamos que o PMD.B .é UJ1_1a frente. E:u·n~o creío 
que seja uma frente, é um Partido que terit certos 
compromissos que são diferentes do .PDS, por 
isso dá _um_ª d_iferença. 

Çom: relação -~o __ problema do spreãd zero, eu 
acho que eu não entendi o que V. Ex" r~rou. Há, 
ai, uma discordância, em primeiro lugar, de con­
ceito. V. Ex!' disse~me: a que banco não é entidade 
filantrópica, banco tem que cobrir custos opera­
ci6nais e deve ter unia taxa de lucro. Estou de 
pleno acordo com ty_Qo isso. Acontece que o 
spread não foi feito para isso. O que foi feito 
para isso é a taxa de juros. A taxa de juros é 
feita para cobrir os custo_s operacionais e dar lucro 
para a empresa. 

O SR ROBERTO CAMPOS - É o custo da 
captaç~o. 

O SR. BRESSER PEREIRA = Nãoo e~<JUe é 
o spreiJd salvo engano meu, é a taxa de risco. 
Por que o Brasil sempre pagou uma taxa muito 
mais alta do que outros países, do que paga, por 
exemplo, a França? Porque a taxa de risço do 
~rasil seria muito mais _alta do que a da França. 
Mas o risco já foi realizado. Agora, nós estamos 
simplesmente tendo um problema de financia~ 
menta de juros com outro nome. O outro nome 
é dinheiro novo que eles dão. Mas na verdade 
é capitalização de juros. De forma que, nesses 
termOs, parece-me que· é uma coisa que pode 
perfeitamente _se.r .negoci~$. a teSe de que o Bra­
sil não é o único país ~ que há outros paíseS 
que seguiriam o exemplo do Brasil. A única coisa 
que a gEirite tem que discutir, agora, é-que se 
esta teoria é a Qo bom exemplo ou do mau exem­
plo. 

gstou de acordo que o Brasil é um país impor­
tante, e uma decisão e uma conquista do Brasil 
se espraiará para os demais paises. Por exemplo, 
o Brasil, até recentemente, não conseguia spread 
maior do que 1 e 1/4. Argentina e o México já 
conseguiram porque mudou o clima, já conse­
guiram treze vinte e cinco avos. Eu acho qUe 
está na hora do Brasil conseguir zero. Porque, 
realmente, toda essa idéia do desconto é uma 
idéia que está ficando nova. Como também a 
decisão do Cltibank_ de faze_r as _suas reservas é 
uma idéia nova. Não se trata -de uma quebra, 
entendo perfeitamente a preocupação do Sena­
dor a respeito de uma "quebra de braço". Não 
se trata de uma "quebra de braço". Trata-se de 
o BrasJl defender urna posição de interesse dele. 
Claro que teremOS! que ava1iar entre os nossos 
poderes mas, infelizmente, o que nós não temos 
é mercado. E não tendo mercado não há outro 
jeito se não houver, um peso dos poderes de 
barganha dos dois lados. V. ~se preocupa, tam­
bém, com relação ao meu otimismo em r~lação 
aos próximos meses.' Eu não vou. dizer_q_ue esteja 
muito otirni_sta. Eu espero resolver o problema. 
Com relação às linhas de cu~ prazo que são 
êssenciais para financiar as exportã'çóes brasilei­
ras eu me preocupo com elas, sem dúvida nenhu­
ma, mas eu_gostaria de lembrar que estas linhas 
de curto prazo iilteressam ao Brasil, mas também 
interessam éios bancos credores, que ganham wn 
bom dinheiro com elas, que tem interesse em 
manter boas relações conosco e que, portant9, 
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far.er retaliações nesta área não interessa aos ban­
cqs credores. Então, nós nã.o estamos tomando 
decisões unilaterais, eles também não devem to­
f11ar. Agora, eu acho que nós devemos, realmente, 
nos preocupam95 em que os bancos não te_nham 
prejuízos maiores, que não haja o problema dos 
créditos deles com o Brasil..__em (inaudível). Isto 
é que vai acontecer em 20 de oub.Jbro. Se nós 
pudermos evitar isso será bom. É muito impor­
tante que mantenhamos boas relações c:om os 
nossos credores. Mas, infelizmente, em certos 
momentos nossos interesses não_ são exatamente 
os mesmos dos deles. E at, então, nós temos 
que fazer alguma coisa que não é agradável para 
eles. 

Quanto ao problema da cultura da moratória, 
eu realmente não gosto da cuhura da moratória 
e não estou propondo, em hipótese alguma a 
cultura da moratóda. Mas, o que eu acho impor­
tante é que não fomos nós que decidimos suspen­
der o mercado, foram eles. Em agosto de 82, 
depots de nos emprestarem em excesso, clara­
mente em excesso, a nós e a muitos outros países, 
os bancos, de repente, perderam a confiança a 
partir da quebra do México e suspenderam o mer­
cado para o Brasil e para quase todos os outros 
países, inclusive para aqueles que tinham t,1111a 
situação boa, como era o caso da Colômbia. Nes­
sas condições, devemos fazer todo o esforço pos­
sível para evitar a moratóda, mas temos que ter 
com muita ci<JreZa que ela é um instrumento de 
negodação que temos e que deve ser utilizado 
de maneira muito objetiva. Se -pudermos evitá-la, 
ótimo. Se for inevitável, assumamo-la, porque isso 
faz parte dos nossos interesses. 

Estou de acordo que, quando temos um pro­
blema de desajuste no balanço de pagamentos, 
temos que resolvê-lo. Uma das soluções para ele 
é a recessão. A outra, ê a desvalorização ·cambial 
Uma das duas é inescapável. Às vezes, se pode, 
através de finandamento, adiar-se o problema e 
resolvê-lo dessa forma, mas como o financiamen­
to está escasso, geralmente um País como o Brasil 
não tem alternativa quando se vê diante de um 
problema de balança de pagamento, como tive­
mos no ano passado, senão desaquecer um pou­
co a sua economia sem entrar em recessão e, 
além disso, desvalorizar a taxa de câmbio que 
está valorizada em excesso. Com isso, recupe­
ra-se. O que é preciso é saber fazer isso bem, 
equilibradamente. 

O FMI não significa necessariamente recessão 
estou de acordo com V. Ex• O que existe da parte 
do Fundo Monetário Internacional, historicamen­
te, é uma prlorização para o ~uste do balanço 
de pagamentos em relação ao crescimento eco­
nômico. Só recentemente é que essa teoria vem 
sendo mudada, mas o processo de mudança é 
lento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos ChiareUi) - Com 
a paJavra o Senador Fernando Henrique Cardoso, 
Relator da Comissão. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, 
depois de todas essas indagações, cabem muito 
poucas perguntas pertinentes ao Sr. Ministro. 

Em primeiro lugar, felicito-o, e a nós também, 
por esse encontro. Participei de várias reuniões, 
no passado, com outros Ministros, nunca no pro­
cesso de negociação e nunca para explicar com 
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dareza o que estava sendo feito. Só depois da 
restaura_ção da democracia e de o Congresso vol~ 
tã:r a asSumir a poslçiio de liderança nas questões 
políticas brasileiras, inclusive nas econôffiicas, é 
que nós assistimos a essa espéde de prévia do 
que seria o parlamentarismo, em que os Ministros 
vêm, explicam, recebem perguntas precisas, cur­
taS e objetivas - e nos felicito por isso hoje -
e r:espondem também com toda clareza. Isso é 
um avanr;o muito importante. Se tivéssemos utili­
zadO tal prática no passado, não teriamos hoje 
de adotar a técnica da racionalidade onírica. o 
onirismo ê_\!ITI pêsa"de!O das dívidas imen~s que 
o PDS nos -deixou e foram cOntraídas sern que 
tivéssemos aQsolutrurieitte qualquer participação 
no procesSO-decisódo. Hoje, estamos penosa~ 
mEmte trat.ãndo de repor a SítUãÇão do BraSil nu­
ma condição que permita a este País_ continuar 
crescendo. 

Quero dizer também - e falo pelo PMDB -
O meu Partido tem, nesta rnatéda, um pensamen­
~-g_~e não fOi _de improviso. Ainda recentemente, 
na Convenção do PMDB, depois de um esforço 
grãn<fe;lfouve uma negociação entre vádos pon­
tos de vista cqn_flitante_s. O Ministro Bresser Pereira 
tem cpnhecimento __ dos resultados dessa negocia­
ção e sei que deu as informações pertinentes rio 
exterior a. respeito e que a posição do PMDB é 
hoje abso!Útamente racional, com respeito aos 
interesses do Brasil. 

Há várias modalidades de racionalidade. Ela, 
em si mesma, pode não ser substantiva - para 
usar uma expressão weberiana -pode ser uma 
iacionaJidade formal, que atende apenas à repo­
sição de wn sistema tal como ele é dado, sem 
que possamos mudar as regras desse sistema. 
Há urna outra racionalidade, que visa atender às 
mudanças necessárias, para que aqueles que es­
tão na posição, como é o_ nosso caso, de país 
em desenvolvimento possam assumir, no con­
_certo intem~donal, uma _posição madura, mas 
de reMndiCação de seus intereSses. Acredito que 
o Ministro, ao dizer aos bancos que deseja wna 
negociação com eles e que os bancos têm, e, 
evidentemente, têm a ver com a nossa capacidade 
de pagar e com a nossa contratualidade. Vamos 
pagar, mas, aí, encerra-se o diálogo entre ban­
queiros e o Ministro da Fazenda do Brasil. Os 
banqueiros não têm por que discutir as políticas 
pOStas em prática; ãqui, a não ser que se tratasse 
de dinheiro novo. Isso não ocorre. Trata-se apenas 
de refinanciamentO de juros. Quem tiver dinheiro 
para colocar no mercado para nele investir terá 
o cuidado de verificar se se trata de um bom 
inVestimento. Cabe a essa pessoa, seja banqueiro 
privado ou oficial, tomar as medidas necessádas 
para se assegurar do bom investimento. Não se 
trata disso, e sim de renegociar juros. Portanto, 
acredito que a política do Ministro Bresser Pereira 
é correta no sentido de que S. EX' vai aos bancos 
pãra tentar um entendimento _-diga-se de passa­
gem - é um elitEmdimento de grande interesse 
mútuo. Talvez, até seja de mais interesse dos ban­
cos do que do Brasil. O nosso é contratual, pagar 
o que devemos. O dos banqueiros é mais do 
que isso, é assegurar-se de que continuarão a 
ter bom cliente. Continuarão a tê-lo, porque o 
Brasil é uma economia com potencial em desen­
volvimento, ao contrário do que muitos apre­
goam, pensam. Falo novamente pelo PMDB, não 
estamos impondo nenhuma cláusula restritiva ao 
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investimento estrangeiro, restritiva, além do razoá­
vel de um país que tem que proteger o seu pro­
ceSsó- de Crescimento. 

No que diz respeito à postura do PMDB com 
relação ao desenvolvimento, ela é clara. O PMDB 
não eStá postulando em toda essa Constituinte 
por nenhuma regra restritiva. O Min1stro Bresser 
acabou de dizer que as regras brasileiras são libe­
rais e o são mesmo. O PMDB nisso ele insiste 
em manter regras condizentes com o País em 
crescimento e defende a proteção temporária -
expressão que usamos no mercado- ~quilo" que 
é tradic:ional, a existência de certas áreas, de inte­
resse estratégico nacional nas quais, obvíamente, 
o País terá, como -qualquer país do mundo, inte­
resse em preservar a sua capacidade de controle 
de certas áreas. Fora disso, não há qualquer restri­
ção, ao contrário. Aproveitaria para fazer a pri­
meira pergunta ao Ministro Bresser Pereira. Inte­
ressados que estamos no crescimento - essa 
é a perspectiva do PMDB - parece-nos que a 
questão da dívida tem que ser invertida, ou seja, 
até_ há pouco havia uma, vontade de dizer que 
o Brasil passou a ser gerenciado pela divida e 
não a gerenciá-la. Até certo ponto, isso é verdade. 
Hoje estamos no limiar de uma outra situação, 
em que a dívida deve ser parte de um procesSO 
mais amplo no qual a nossa verdadeira ·pergunta 
é a segUinte: o que nos Interessa para continuar 
o desenvolvimento? Essa a questão verdadeira. 
Trata-se de equacionar a dívida deittro desse ân­
gulo do desenvolvimento. O Ministro Bresser Pe­
reira respondeu, aqui, também com precisão, fa­
zendo até mesmo referência a algo não concreto, 
de que estaríamos, eventualmente, dispostos a 
discutir o tiilltlng paymente, não sei qual a ex­
pressão <jue estâ seildo usada, necessário, agora, 
para que os ba.Ocos·não sejãin penelizados pela 
legislação norte-americana. 

Tal é a preoc:upaÇão do Ministro Bres_ser no 
sentido de mostrar que não estamos querendo 
levar esse braço-de-ferro a uma situação- de de­
sespero e que permita a continuidade de um:a 
negociação. Não há, portanto, intransigência, in­
tolerância. Há, sim, mattlridade, afumaç:ão da pO!i­
tica de um País que tem b'anqüilidade para di~er: 
"nós queremos crescer e precisamos de investi­
mento". Em que condições? De onde ~em esse 
capital? Sr. Ministro Bresser Pefeira, é real o f1Ue 
se comenta a respeito dos capitais japoneses e 
até que ponto seria possível atrair dividendos, em 
qUe condições? Ê real que a rie""QoCíaçâO sena: 
necessária tanto com o FMI quanto com o acerto 
com os bancos para facilitar um fluxo de capitais 
que viessem para acelerar ·a p-rocesso de desen­
volvimento no Brasil, vindo do Japão ou da Ale­
manha? Dentro de.que condições? São essas as 
questões que devemos colo~ar com toda clareza 
e sem nenhuma preocUpação de temer a vinda 
do capital estrangeiro, mas também sem nenhu­
ma preocupação de definir os cdtéríos para (Jue 
isso possa ocorrer. -

Ouvi com agràdo, também, as perguntas de 
alguns Senadores e à réSposta do Ministro BreSSer 
Pereira com relação ·à questão da conversão de 
parte do principal e, mais freqüentemente, dos 
juros em capital de risco. Pelos jornais, vi que 
foi suspensa a conversão que se estava proces­
sando, para que pudéssemos definir regras claras. 
Perguntaria ao Ministro: é este o .caminho, efetiva­
mente? E digo por que pergunto- de novo é 
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o PMDB -: o PMDB, na sua óltima convenção, 
aprovou uma moção de um deputado do Rio 
ele Janeiro que pede, pre<:isamente,_ que se defi­
nam essas regras claras, e indica alguns critérios 
gerais com relação a_ e.ssas regras, mostrando, 
mais uma vez, que não está assumindo uma atitu­
de de intolerância mas de prudência, crltica, de 
analisar quais são as conQições, se vantajosas 
ou não, para que haja essa conversão. 

O Ministro já deu, antecipadamente, uma expli­
cação de que essa conversão tem que ser limita­
da, porque se assim não for vai provocar uma 
aumento da dívida interna e vai ac;rescentar pro­
blemas, e não resoLver problemas. Por outro lado~ 
mostrou também que o interesse maior- como 
se diz hoje nos Estados Unidos, de apresentar-se 
um menu, um cardápio para a escolha de alterna­
tivas de solução do problema da divida- o inte~ 
resse maior da colocação da questão relativa à 
transformação de parte da dívida em capital de 
risco é precisamente de dar um sinal de que a 
economia não se está f~chando. Esta solução 
não resolve a questão da dívida, mas sinaliza uma 
posição que pode, eventualmente, permitir o in~ 
gresso de novos capitais para o desenvolvimento 
do Brasil. 

Acredito que quaisquer críticas que não partam 
da realidade, que é a realidade do PMDB, de um 
Partido que sustenta a política do Governo, quan­
do a mesma é compativel com o interesse nacio­
nal, essas críticas não podem estar baseadas em 
preconceitos, de imaginar que se trata de _ym 
Partido de botocudos, que estão a_qui com flechas 
a atirar no primeiro avião que venha com a missão 
do Fundo Monetário. Até porque, mês passado, 
esteve aqui uma mtssão do Fundo Monetário, 
combinada com o Ministro Dilson Funaro, na r eu· 
nião de janeiro, no Clube de Paris, Houve uma 
negociação e velo uma missão, missão nor:mal, 
que não nos veio impor nada, veio simplesmente, 
a partir do ponto 4, creio, do acordo do Fundo, 
veio ampltando um pouco a relação de mútua 
informação. 

Não se trata, portanto, de uma atitude de pre­
venção, no sentido negativo da prevenção, mas 
trata-se, sim, de uma postura que tem que ser 
conseqQente com uma concepção do que deva 
ser o desenvolvimento do Brasil. 

Quero, também, informar a V. Ex~s, como 
membro da Comis_sã_o, e respondendo ao que 
disse o Senador Aluizl9 Bezerra, que o Banco 
Central nos está prestando os ~sclarecimentos 
pedidos. Já rec~bemos uma série importante de 
informações a respeito do perfil da dívida. Esta­
mos lá com pessoas fazendo um levantamento 
- e foi o Senador Jamil Haddad que perguntou 
-, estamos fazendo uma série de pesquisas, que 
são difi<:eis, porque os_ contrªtos são multo nume· 
rosas, talvez atinja a cem mil contratos, pois são 
várias empresas que contrataram e que requerem, 
portanto, um grande trabalho de elaboração. Mas 
as informações c:omeçam á fluir e V . .Ex~', Senador 
Jamil Haddad, não estava na reunião; quando vol­
tamos dos Estados Unidos comunicamos aos 
Membros da Comlss~o que essas informações 
começam a chegar. O Senador Virgílio Távora ... 

O SR. JAMIL HADDAD - O Senador Virgílio 
Távora me informou que não está re--:ebendo in· 
formação, razão pela qual fiZ a coJoc:ação. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
- Posso dizer a V. Ex!' que estão sobre a mesa. 
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O SR. AFFONSO CAMARGO- Posso informar 
também a V. ~.-como um dos membros que 
foi ao B_anc_o Central, que rec:_ebemos parte das 
informações, e C9!flO çlisse muito bem o Senador 
Fernando Henrique CardÕso s~Q rriafs de cem 
mil çontratos, mas- parte das informaçõ_es já as 
temos, Senador! 

O SR RElATOR (Fernando Henrique Çardoso) 
- Há vári8s tabelas fri1portantes a respeito -disso, 
e devo cliz_er que por algumas dessas tabelas se 
verifica que uma parte substancial dessa dívida 
ê conseqüência da taxa flutuante de juro~_ e_aí, 
sim, é uma questão que deveríamos falar com 
mtu1a dareza porque se trata de alguns bilhões 
de dólares, que não correspondem ao investimen­
to real feito no Brasil, mas que correspondem 
a urna obrigação contratual do Brasil. Isso vai 
acima de vinte bilhões de dólares por alguns cál~ 
cuJos preliminares que nos foram apresentados 
pelo Banco Centrai._ 

Se nós, em outra época, tivéssemos a possibi­
lidade de_discutir es,sas questões, com a franqueza 
com que hoje dtscutimos, eu lhes asseguro que 
o PMDB teria impedido que nós tivéssemos che-: 
gado a tais descaminhos, a tais descalabros, que 
nos levaram a uma situação em que a dívida pas· 
so1,1 a gerenciar o Brasil mais do que o Brasil 
gerenciar a dívida - - - -

Sr. Ministro, perdoe-me v. ~ por não lhe ter 
feito questões mais Precisas, porque acredito,_ e 
anotei conscienSiosamente, que o conjunto das 
questões aqui feitas, desde as mais crítiC-as~ até 
aquelas que permitiram a V. Ex' esclarecer o_ s~u 
ponto de vista, especialmente a questão relativa 
ao F1,1ndo Monetário, que acho deveríamos colo:­
cá-la na devida perspectiva, mas aCredito. que V. 
EX' o colàcou muito b~m. Não se trata de uma 
dec;:i$ãç:>, a_ ser toma.Qa~ porque _nãó h(.)~ve uma 
proposta formal,_ o Pl-IDB foi informãd"o Pelo Mi~ 
nistro de que não houve uma_ proposta formal, 
e a única proposta formal do MíiJ.istro diz respeito 
à negociação com os bancos, portanto, essa 
questão hoje não está na ord~ro do dia, e quando 
vier a estar, se vier, nós teremos maturidade sufi­
ciente para discuti-la, dentro da persPectiva_ que 
aqui anotei de que o que nos interessa é_ o de.sen· 
volvimento do Brasil. 

Como somos sóciOs do FMt, conheceino-lo põr 
dentro, tememos algumas de suaS práticas, ano­
tamos algumas das suas intenções, conversamos 
--::- eu também conversei - longamente com __ o 
Dir_e_tor-Superintendente do FM1, o Sr. Mic:hel Can· 
dessus, que nos manifestou muito ~9ã vontade. 
No momento ~m que essa boa vontade se trans~ 
fàrn1ar numa proj>osfu concreta, seremos m~du~ 
ros o suficiente_ para aceitá-la, se não_ (or mais 
do_ gue boa vontade, seremos também m~duros 
o ~_ficiente para dizer rião, sem que com isso 
-estejamos, de a_(g_uma maneira, sendo [ncapaz de 
racionalidade, e estaremos defendendo, profun­
damente, uma racionalidade substantivaL _que é 
a do interesse. do País. 

Obrigado a V. Ex"_ 

O SR. BRESSER PEREIRA- Obrigado, nobre 
Senador. 

Vou responder especificamente o problema do 
capital japonês, que foi a pergunta mais específica 
que· me foi feita. 

Já respondi antes, mas acho que teria coisas 
a acrescentar. 

O Japão está com um superávit em conta-cor· 
rente de mais de 1 00_ bilhões de dólares. Nos 
próximos anos, apesar do processo de ajusta­
mento, ao inverso, que o Japão está sofrendo, 
para tentar aumentar as sUas--íiUportaçõeS e redu­
zir suas exportações, aumentahdo o consumo ip­
t~mo, apesar disso, as expectativas que os econo­
mistas japoneses têm, hoje, é d~ que nos próxi­
mos anos o superávit em conta corrente do Japão 
- o que é mais grave - ficará em tomo de 
60 bilhões de dólares. Este ano, talvez, mais do 
que isso. Isso cria um problema muito sério para 
a comunidade financeira internacional: se somar· 
mos a esses 60 bilhões de dólares o s_uperávit 
em conta corrente da Alemanha e mais o _supe­
rávit do resto da Europa, ch~garíamos a mais 
de 100_ bilhõe_s de dólares! Gluer_dizer, teremos 
o problema da reciclagem desse dinheiro. Como 
é_ qu~ se .vão tomar compatíveis esses superávitis 
enormes? O_aro, o_que está acontecendo sãQ d_éfj_. 
cits com correspondência nos Estados Unidos 
e nos países devedores, que estão com uma situa­
ção de relativo equilíbrio com um pouco de déficit; 
e o déficit significa aumento da dívida, o que _eles 
não querem. É uma coisa inçompatívcd e os japo­
neses percebem ísso, eles percebem que são ne­
cessárias soluções mais estruturais para isso. A 
idéia bá_sica de\es ~ fornecer recursos para os 
países devedores~ fomecer r~cursos em tomo de 
20 bilhões de dólares por ano, aos países d~vedo­
res, para que esses países pudessem comprar 
mais dos Estados U_nidgs, l:>asicamen~ não com­
prar deles, porque eles __ não precisam -disso. Isso, 
então, facilitaria o processo. 

No caso brasileiro, nós temos muita in~eresse 
_ nesses recursos, desde qu~ esses recur~s_sejam 
a uma taxa de juros mais baixa, senão_ não int~· 
ressa; é _fundamental que a taxa de juros seja 
substancialmente; mais baixa do que a tãxa de 
juros que pagamos normalmente. Eles _têm isso 
muito claro também. Tenho um documento em 
que eles_declaram oficialmente isso a respeito 
da taxa de juros, está muito clafo que eles d~ve­
riam encontrar uma fórmula de subs_idiar a taxa 
de juros para os países, caSo contrário não faz 
sentido todo o esforço deles. 

Outra coisã, eles percebem que aquela idéia 
do desconto sobre a djvida_é uma idéia perfeita­
mente lógica, só falta fundamentalmente alguém 
que o garanta. Ora, a criação de um fundo no 
Japão, ou o Japão apoiando um fundo para isso, 
poderia permitir ou que isso fosse resolvido defini· 
tivamente ou. que $e resolvesse em parte. Por 
exemplo: os bancos pequenos, Seria perfeitamen­
te viável que o Japão nos desse um empréstimo 
a um juro baixo, e nós pegássemos esse emprés­
timo· e em vez de pagarmos a dívida do Brasil, 
o usássemos para f~er um depósito, um fundo, 
aplic:ássem_os o dinheiro num fundo qu_e, no final, 
vai render alguns milhões de dólares, que é a 
garantia contra a troca dos créditos dos pequenos 
bancos e ficaríamos livres Qe todos os pequenos 
banoos- com um desconto SObfe-eles, porque os 
pequenos Pancas venderiam os seus titules para 
nós-e trocãriam por novos com desConto substan­
cial, e os japoneses podem nos ajudar a fazer 
isso. Eles estão interessados nisso, sabem que 
isso é fundarnen_t,_al para eles _e para o mundo, 
e que o_comportamento deles na econOmia mun­
dial é um comportamento que cria um grande 
problema: eles precisam ajudar a desc:riar o pro-
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blema que estão criando. E nós preCisamos ter 
competência para aproveitar essa situação e va­
mos tentar. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Sr. 
Ministro, esta Comissão, nos termos da sua pró­
pria estruturação, foi criada para acompanhar a 
negociação da dívida externa. Antes disso, foi 
constituída para avaliar e averiguar a constituição 
da dívida; e ela se destina a ensejar contatos a 
nível do Poder Legislativo, pela primeira vez, inclu­
sive junto aos credores privados e governamentais 
nacionais e ínternaciõn:ais. - - -- ----

Por isso, a primeira informãÇão que dou a V. 
Ex', agradecendo a sua presença, a valia da sua 
manifestação, a objetividade das suas respostas 
e a qualificada forma de interrogação e de atendi­
mento dessas interrogações, quer dos Srs: Sena­
dores quer de V. Ex.', me leva a dizer que esta 
Comissão voltará a convidá-lo. Nós entendemos 
que na prática democrática, na valorização do 
Poder Legislativo, um fato como este não pode 
ser um fato quase que tomado como suJ generls, 
no momento em que a negociação da dívida ex­
terna é um processo -dinâmico e continuando, 
no momento em que todos sabemos que teremos 
novas e mais intensas negociações e que esse 
problema tem conseqüências sodais, políticas e 
econômicas, nós queremos dizer que, provavel­
mente em setembro ou outubro, V. & haverá 
de ser novamente convidado para um debate tão 
largo, tão objetivo e tão aprofundado como este. 
Porque queremos cumprir, como legislativo, a 
tarefa de acompanhar a missão que é sua, mas 
que é também do povo brasileiro. Entendemos 
que é uma questão suprapartidária, aqui não parti­
cipamos dos debates travados entre diferentes 
greis políticas- nem sobre problemas históricos, 
nem sobre posições unitárias ou fracionadas no 
presente. Não vamos compartilhar dessa_questão 
porque entendemos exatamente que _o interess~ 
nacional é maior e nao será a Comíssão o mo-­
mento adequado para alfinetadas referentes ao 
quadro político-partidário. 

Queremos dizer a V. Ex" que, de comum acordo 
com o Sr. Relator, deveremos convocar o Presi­
dente do Banco centrar; Dr. Fernando Milliet, para 
que seja o próximo depoente- e aqui já se pode 
dar por intimado, notificado ou citado -em data 
a ser previamente ajustada, evidentemente, de co­
mum acordo; oportunidade em que, além da do­
cumentação que nos chega, que vem em função 
do item 1 ~da Comissão, seguramente S. S• haverá 
de nos trazer informações complementares, na 
medida do possível, sobre todo o questionamento 
referente à_origem da dívida, que é uma das tare­
fas da Comissão. 

Quero também dizer a V. Ex' que uma questão 
apenas eu gostaria de deixar porque todas as per­
Ql.D'ltas foram feitas e não cabe à PresidênCia" (azer 
perguntas: é que o arl44, inciSo I, da COnStituiÇão 
estabelece que: 

"J:: da competência d;-Congresso Nacio­
nal resolver, definitivamente, sobre tratados, 
convenções e atos internacionais celebrados 
pelo Presidente da República." 

Sr. Ministro, evidentemente que na exegese ri­
gorosa da lei, trataMse de ato do Presidente da 
República. Sabemos que a renegociação, os ajus­
tes, os acordos, os compromissos talvez não te­
nham a assinatura do Presidente da Repóblica, 
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mas têm a responsabilidade política e adminis­
trativa do Presidente e, mais do que isso, a respon­
sabilidade do povo brasileiro e desta Casa, particu­
larmente, no process-o_democrático. 

Gostaria de deixar com V. Ex", sem que isso 
Significasse qualquer Jjmitação ao exercício da 
plenitude da sua capacidade de negociar, em no­
me do País, que sabemos idônea, competente 
e séria, que no decurso desses contatos que vão 
se amiudar- permita-me que lhe diga antecipa­
damente, contando com a sua aquiescência -
gostaríamos de ter, no momento decisivo do pro­
cesso, a possibilidade e .....:. permita-me a expres­
são - o direito, em nome do processo demo­
crático, de examinar,junto com V. EX', a estratégia 
definitiva para, assim como ouvimos na nossa 
mlssão nos Estados Unidos, do Secretário do Te­
sOuro, do Subsecretário _de Estado e de tantas 
autoridades, que dependiam de determinadas 
manifestações políticas do Congresso para tomar 
determinadas posições, V. Ex~ tenha, não apenas 
pelo apreço democrático, mas também como um 
trunfo, ao rúvel da negociação internacional, o 
direito de dizer que determinadas concessões V. 
Ex" não poderá fazê-las, mesmo que facilitassem, 
aparentemente, e seguramente V. Ex" não gostaria 
de fazê-las, porque tem o dever democrático de 
prestar contas ao CongresSO N.3:cional, não ape­
nas ao seu Partido, que respeito e aprecio, mas 
que não é o dono do monopólio do patriotismo, 
mas a todos os Partidos e a esta Casa, que repre­
senta a sociedade brasileira. 

Muito obdgado pela sua presença e até a próxi­
ma oportunidade. (Pa1mas.) 

Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 18 horas e 45 
minutos.) · 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
. ·-P.E II'IQGÉRITO 

_ Criada através da resolução nl' 41, de 
1987, destinada a apurar JJTegularldades 
dlwlgadas no jornal a Folha de S. Paulo, 
na concoiTência para Implantação da fer­
rovia Norte~Su1 e analisar todos os as­
pectos da viabiUdade sócio-econômica 
daquela feJTovla. 

1& reunião, realizada 

- -:-em_ 6 de outubro de 1987 

Aos seis dias do mês de outubro do ano de 
mil novecentos e oitenta e sete, às onze horas, 
na Sala da Comissão de Economia, presentes 
os; Senhores. Senadores João Menezes (Presiden­
te), Leopoldo Perez, Affonso Cariiã"rgo, Olavo Pi­
res, Alexaiidre Costa e Pompeu de Souza, reú­
ne"'se a Comissão Parlamentar de Inquérito, desti­
n~da a apurar irreQularidades divulgadas no Jor­
nal a Folha de. S. Paulo, na concorrência para 
implantâÇão da ferrovia Norte-Sul e analisar todos 
os aspectos da viabilidade sócio-econômica da­
quela ferrovia; Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Ruy Bacelar, 
Mansueto de lavor, lram Saraiva e Mauro Borges. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos da Comissão e infor­
ma aos Senhores Membros, recebimento de Ofí­
cio do SenHor Relator, comunicando que irá sub­
meter seu Relatório à apreciação da Comissão, 

Sexta-feira 30 2637 

no próximo dia quinze do corrente mês. Em segui­
da, o Senhor Presidente franquea a palavra cioS 
Senhores Membros. Usaram da palavra pela or­
dem, os Senhores Senadores Olavo Pires, Affonso 
Camargo, Pompeu de Souza e Alexandre Costa. 
f"m.3Jizando, o Senhor Presidente convoca os Se­
nhores Senadores para a próxima reunião à reali­
zar-se dia quinze de outubro, às dez horas e trinta 
minutos. Nada rnais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente deu por encerrado os trabalhos da Co­
missão às onze horas e quatorze minutos e, para 
constar eu, José Augusto Panisset Santaria, Assis­
ténte dei Cõri'tissão, lavrei a presente Ata que, lida 
e aprov:ada será _assinada pelo Senhor Presidente 
e irá à publicação. 

NYEXO À ATA DA I O• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARVoMEI'ITAR DE INOOÉRITO. 
CRIADA A 11M l-ÉS DA RESOWÇÃO N' 41, 
DE 1987, DESTI/'IADA A APURAR IRREGU­
LARIDADES DNULGADAS NO JORI'IAL A 
FOLHA DES. PA(JJ..O, /'IA CONCORRÊ/'1-
CM PAR4 IMPUJYTAÇÃO DA FERROVIA 
NORTE-SUL E AIYAL/SAR TODOS OS AS­
PECTOS DA VIABILIDADE SÓC/0-ECONÓ­
MIOI DAOOELA FERROVIA, QUE SE PU­
BUOI COM A DEVIDA AUTORIZ4ÇÃO DO 
SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador João Menezes 
Relator: SenadOr Mansueto de Lavor 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Está 
aberta a reunião. 

Conforme a Comfssão deliberou na sua última 
reunião, hoje é o dia final para apresentação do 
parecer do Relator. 

Depois da decisão da Comissão, enviei o se­
guinte oficio ao Senador Mansueto de lavor: 

"Sr. Relator da CP[ da Ferrovia Norte,-Sul, 
cujo documento de V. Ex~ é datado de 
28/9/87, no qual informa os motivos que o 
impedem de apresentar relatório competen­
te, apesar do acordo com V. EJé' ter transfe­
rido a reunião previamente marcada do dia 
23 para o dia 29 do corrente. 

Outrossim, comunico que a Cotrussão de­
liberou designar o prazo fmal para apresen­
tação e apreciação do mesmo no próximo 
dia 6 de outubro em reunião a realizar~se 
às I0,30h. 

Será bem recebido como subsidio à Co­
missão se :\C .Ex!', 48 horas antes da realização 
da dita reunião, fizesse a gentileza de distri~ 
buir uma cópia do relatório aos membros 
da mesma, o que, estou certo, será de grande 
valia. 

Contando com o seu traba1ho, a sua inteli­
gência e..colaboração, fico ao seu_inteiro dis­
por. Admirador atento, 

João Menezes." 

Ontem, para surpresa minha, recebi o seguinte 
ofício do Senador Mansueto de Lavor: 

"Sr. Presidente, venho comunicar a V. Ex" 
e pedir a sua providência no sentido de que 
o meu relatório seja ?presentado impreteri­
velmente na quinta-feira, dia 15 do corrente, 
portanto, três dias antes da expiração do pra­
zo regimental. 



2638 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Certo da sua compreensão para o expósto, 
subscreve atenciosamente, Mansueto de La~ 
YÇ>r." 

Informo que S. EX ·está fa2;endo um~ _grande 
confusão entre o prazo que tem para dar o parecer 
e o prazo que a Comissão tetn p_ara _funcionar. 
O prazo da CorriiS~o _termina no di~ 19 do cor­
rente e o prazo para o parecer é aquele_ que a 
Comissão determinar, como foi determinada, 
dentro dos termos regimentais. · 

E depois de várias protelações, a ·car'riiSsão_~e-:­
signou hoje, que seria o dia fmal. Mas em face 
do oficio que receb~ quero ouvir a manifestaçãó 
dos Srs. Senadores a respeito do asstirito. S. EX' 
aqui se compromete a entregar o parecer, impre­
terivelmente, na quinta-fe_lra, dia 15 do corrente. 

O SR,. Q~VOPlRE$_- Sr. ~resid~nte, peço 
a palavra para uma questão de ordem. --

0 SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Olavo ?_ires. 

O SR. OL.A VO PIRES- O prazo para funciona­
mento da Comissão vai atê o dia 18 do corrente 
e o Relator está nos pedindo- um prazo até o dia 
15. Mas o Sr. Relator,_ c:om a devida vênia, sobre­
tudo pelo fato de estar ausente, não pode prejulgar 
a decisão da Comissão:~ 

Admitamos a hipótese de a_ ComisS:ão_ rejeifãt 
o relatório e V. ~ designar novo relator. Que 
prazo terá o novo Relator? · · -

O SR. PRESIDENTE(João M•n•zes)- T•m 
que ser de imediato. Vinte e quat!ó horas. 

O SR OtA VO PIRES -Quer dizer que o novo 
Relator terá que refazer_ todo o estudo num prazo 
de 24 horas? 

O SR. PRESIDENTE (João_ M'ªnez~s)- Tem 
que ser, para a comissão cumprir o seu deside­
ratum. 

Os Srs. sabem que, quando instalamos esta 
Comissão, houve uma descrença geral de que 
não chegariamos ao fim. Esta Comissão era feita 
para, como a maioria das comissões. ficar parada 
no meio do caminho e não chegar ao resultado 
final. Graças à colaboração que tive dos Srs. Sena­
dores e da Secretaria da Comissão, chegamos 
ao final. O Sr. Relator tem todos os elementos -
pedidos, foram fornecidos todos, todas as facilida­
des. Aqui prestaram depoimentos pessoas, as-_. 
mais variadas, dos órgãos mais diversos, inclusive 
com demonstrações, enfim, tudo que foi possível, 
foi feito dentro da Comissão. Então, não há ne­
nhuma razão para essa protelação, a não ser al­
gum motivo pessoal do Sr. Relator, que temos 
que respeitar. 

Agora, não é possível S. Ex" fàzer conf\.l_sãõ entre 
o prazo que tem para dar o parecer e o prazo 
que a Comissão tem que fazer vigorar. E como 
esta comissão resolveu que o prazo final seria 
hoje, diante desta exposição que S. Ex' faz, dii:e;-,­
do que, impreterivelmente, dia 15 do corrente 
apresentará parecer, eu não sei se será de l;lom 
alvitre atendermos, pois esta foi uma Comis.são 
multo debatida e questionada. Todos aqui sabe­
mos que não é porque o Relator recebeu todas 
as facilidades - os Senhores são testemunhas 
disso -, todos os elementos possíveis e até os 
mais difíceis foram cOncedidos a S. EX, mas, em 
termos de opinião pública, penso que esta Comis­
são estaria impedindo, amanhã, que o Relator 

desse o seu parecer, a favor ou contra a instalação 
da Ferrovia Norte-Sul. Então, deixo a critério da 
Comissão. Quero ouvir V. ~ para tomar uma 
decisão. A princípio, a minha posição seria -
se ele não tivesse enviado esse ofido - nomear 
outro Relator, porque penso que esta cõmissão 
não--pode chegar ao seu prazo final sem ter um 
parecer a favor ou contra. É esse o nosso inte-­
resse, o nosso cuidado e é por isso que estamos 
assim agindo. Mas quero ouvir de V. ~ o que 
acham em face do acontecido e do inesperado 
dess_e acidente que vem acontecendo indepen­
dente da vontade dos Srs. Senadores. 

Tem a palavra quem quer que queira usá-la. 
(Pausa.) 

O SR. AFFONSO CAMIIRGO- Sr. Pr•sid•nte, 
V. Ex" Sabe, até porque participamoS da úl'tirTla 
reunião, que fui um dos que concordaram plena­
f!!eilte em que se desse mais uma serriãn-a.: .. _ 

. O SR. PRESIDENTE (João Menozes)- V. Ex' 
até propôs! 

O SR. AFFONSO CAMIIRGO - Exatamente! 
Porque acho que todos estamos interessados em 
que se chegue logo ao termo dos trabaihos da 
CoiTllssão, Realmente, as preocupações de V. ~ 
sfto as minhas preocupações. Pelá primeira ·veZ 
___:-pelo rnénoS de uma forma escrita -o Relator 
dá uma data, que ele impreterivelmente vem pres­
tar o seu depoimento. Então, estamos diante do 
fato consumado: ou aceiJamos a data que ele 
esfãbeleceu, ou teremos qu~ tomar outra provi­
dência, que não sei se será até mais complicada 
do que designar novO Relator para pegar todos 

--esses metros cúbicos de papel. Penso que, no 
fun, será protelar mais ainda. Então, me parece 
que não é o ideal; o ideal seria que, hoje, pudés­
semos ouvir o relatório. Mas, diante do fato consu­
mado, minha opiniãO é que teni6s que aceitar, 
desde que agora é impreterivelmente dia 15; quin­
ta-feira qa semana que vem, viremos aqui para 
ouvir o relatório. Acredito que, se houver qualquer 
-pr_óblema com relação a essa preocupação levan­
tada pelo Senador Leopoldo Peres, se ocorrer de 
_lermos de designar um novo Relator, V. Ex' pede 
ma_is 15 dias, porqUe a cOmissão não tem um 
p-razofatal. Penso que o iniportante é que se saiba 
que nós estamos caminhando concretamente e 
atáwessãndo toda:s as etapas. Essa etapa do pare­
Cei" do RelatoTé lWldamental. Não vejo sincera­
mente outra opçãO a não ser a de nos subme­
termos a esse problema da data do Relator, que 
alega que ainda está necessitando de outros de­
poimentos. Ficamos com dificuldade de saber 
se ele predsa ou não de mais prazo. Essa é a 
dificuldade. 

O SR. PRESIDENTE (João M•nezes)- Quoro 
informar a V. Ex" que esse prazo já é uma prOrro­
gação. O prazo já ia vencendo e pedimos uma 
prorrogação para o Senado, que nos foi dada 
Então, o que desejo ... 

O SR. PÓMPEU DE SOUSA -Sr. Presidente, 
concordo inteiramente com a argumentação do 
Senador Affonso Cani.-argo e toda a motivação 

_ d~sse argumento, inclusive a montanha de papéis 
e tudo O mais, O acompanhamento completo das 
atividades, que dificultaria muito o ttabalho a essa 
altura. Por outro lado, concordo com o a-r'Q:urilento 
de V. EX', mesmo --quando V. Ex! diz que esta 
comissão ficou muito obseiVada, muito exami~ 
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nada, acompanhada e fiscalizada. De forma que, 
se nós, abruptamente, hoje, diante do ofício do 
Relator de que impreterivelmente nos trará esse 
relatório dia 15, na quinta-feira, o destituimlos, 
pode gerar suspeita realmente de que houve uma 
manobra interna nesse sentido; de que o Relator 
te.ria tãi o_U Cíúi!J _posição,_ que eu não ·sei qual 
é, ~ que estaria sendo destitUídO por esse motivo. 
Quef dizer, pode ser-mannterJ)i"etâdo. É-um argu­
m_ento-que V. Ex" me sti!;iériu. Eu não tinha pen­
sado nesse argumento, m~_ -~multo válido, por­
que nós devemos estar muito atentos à reper­
cussão dos nossos ~tos perante a opinião pública, 
porque homem público precisa prestar contas ao 
públtco. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-' Sr. Presid•nt•. 
o prazo mio tem importância, mais 1 O dias, menos 
10 dias, na verdade,_ não serão 8 dias a mais 
ou a menos que impedirão seja ela informada. 
Está gravada em todas as fitas, em todos os depoi­
mentos que foram dados nesta Casa. O que quero 
lamentar é que V. Ex', Presidente de uma comis· 
são, não saiba que o Senado Ça ~epública, que 
aliás semPre comete irregularidades. esteja fome­
_ceodo passagens para consultóres independen­
tes:- e não públicos_ para ver se consultou sobre 
o rela_tó_rio que deverá ser apreseritã..do na nossa 
comissão. Homem de posição firmada, é um cida­
dão que não tem por que r'lão dizer o nome; cha­
ma-se Benito Bruno. Não é funcionário púbUco, 
é consultor, ganhador de dinheiro dos cofre_s pú~ 
blicos. E o que tem a comissão de V. EX' para 
mandar passagem aérea para ele se deslocar do 
Rio de Janeiro para cá? E_a hospedagem, quem 
vai dar? QJe magnanimidade_é essa -da comis­
são? Pergunto a V. Ex' 

O SR. PRESIDENT]:: (João M•nozes)- Vou 
responder a V. Ex" Não foi autorizada a Com~ra 
de passagem. , 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas a passa­
gem ... 

O SR. PRESIDENTE (JOão M•nezes) - O la­
drão entra na sua casa, yocê não dá pennissãc 
mas ele entra! Estou sabendo neste momentc 
através de V. Ex<', porque está mais bem-infor 
mad.o do que a comissão; o secr~ário tambérr 
me informa que não sabia do fato. Vamos proct: 
rar saber a verdade. Proc:uraremos o Preside~" 
do Senado para saber- Quem deU i:l_ PaSSagem 
É o que posso fazer. V. Ex' não atnbua à comissá! 
a doação da passagem. Só demos passager,. 
àqueles determinados pela comissão. V. Ex' et;~; 
falando de uma forma, como se a comissão tives 
se dado a passagem. Os Senadores Pompeu c!. 
Sousa e Affonso Camargo não sabem. NinguG11 
sabe. Só V. Elcl', qUe trouxe, em DOa hora, a: nOtfo:::!,-

0 SR. ALEXANDRE COSTA- Sr:-Preside~t, 
só posso atn'buir ao presidente da c;omfssãO~ po1 
que só ele ... 

O SR. PRESIDENTE (João Monozes)- V. E: 
não pode atribuir ao presidente. V. EX' podea 
dizer que é direito do presidente da com!s.-~· 
mas dizer que forneci é um erro. V. Ex~ poC 
dizer que o predidente da comissão tem o dire!t• 
mas atribuir ao presidente da c:omissão, não! ls::: 
é diferente. · 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Posso atrib• 
ao presidente da comissão, porque só ele po• 



Outubro de 1987 

autorizar passagens aéreas para que pessoas se 
desloquem de qualquer lugar para vir depor e 
prestar serviços à comissão. Não poderia atribuir 
a outra pessoa. V. Ex• pode dizer: eu não autorizei. 
Eu aceito a palavra de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (João Me11e~_e_s) -V. Ex' 
está certo _de que quem tem o direito de atnbuir 
é a Coniissão, mas V. ~ está cometendo um 
engano, pois a comissão não deu a passagem, 
e eu não aceito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - É dever de V. 
Br mandar apurar, cassar a passagem, mandar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

devolver o dinheiro e não permitir que se hOspede 
aqui, às custas do Senado, quem esta comissão 
não permitiu. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. Ex" 
está certo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ignorávamos 
totalmente o assunto, com exceção do Senador 
Alexandre Costa, e acho que V. Ex", Sr. Presidente, 
não tem nada com isso, não tem motivo algum 
para se sentir atingido com a observação do Sena­
dor Alexandre Costa, porque apenas S. Ex~ atri­
buiu, mas atribuiu errado. É o modo do verbo, 
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ele poderia atribuir. É o condicional. Hoje se diz: 
futuro do pretérito, é uma questão de tempo e 
modo de verbo. 

O SR. PRESÍDENTE (João Menezes) -A próxi­
ma reunião será no dia 15 às 1 O horas e 30 minu­
tos. Espero que os Srs. compareçam para chegar­
mos a um resuJtado definitivo. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 14 
minutos.) 


